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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 180ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 16 de outubro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Papaléo Paes e Geraldo Mesquita Júnior
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 72 
Srs. Senadores.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O tempo destinado aos oradores do Período 
do Expediente da presente sessão será dedicado a 
comemorar o Dia do Fisioterapeuta e do Terapeuta 
Ocupacional, nos termos do Requerimento nº 1.136, 
do Senador Geraldo Mesquita Júnior e outros Srs. 
Senadores.

Convido para fazer uso da palavra o Senador Ge-
raldo Mesquita Júnior, autor do requerimento.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta 
sessão se presta a homenagear os fisioterapeutas e 
os terapeutas ocupacionais que há quase 30 anos se 
constituem em categorias reconhecidas e em plena 
atuação em nosso País.

Encaminhei-me a este plenário na companhia 
de convidados, que menciono: Drª Ana Cristhina de 
Oliveira Brasil, Vice-Presidente do Conselho Federal 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, que, neste ato, 
representa o Presidente Dr. José Euclides Poubel e 
Silva; Drª Ingridh Farina, fisioterapeuta e assessora 
técnica do Coffito; Dr. Denílson Magalhães, terapeuta 
ocupacional e assessor técnico do Coffito; Dr; Lukas 
Darien, fisioterapeuta e assessor técnico, também 
do mesmo organismo; Dr. Ricardo Lotif Araújo, Presi-
dente do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional da 6ª Região, que compreende Ceará e 
Piauí; Drª Luciana Mesquita de Abreu, Vice-Presiden-
te daquela Regional; Dr. Bruno Metre, Presidente do 
Sindicato dos Fisioterapeutas (SINDIFISIO), que está 
acompanhado de Fisioterapeutas; Fábio Miranda, da 
Executiva Nacional dos Estudantes de Fisioterapia; as 
assessoras de comunicação do Coffito, Lidiane Soa-
res e Tábita Marinho; e os convidados Anna Farina e 
Elídio Farina.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caríssimas 
e caríssimos convidados e homenageados, os avanços 
da Ciência e os progressos da Medicina tornaram-se 
essenciais para o bem-estar da humanidade e o desfru-
te de uma vida saudável, com inegáveis resultados na 
aceleração das transformações sociais a que o mundo 
vem assistindo desde meados do século passado. Téc-
nicas, métodos e processos inovadores, inimagináveis 
há algumas décadas, incorporaram-se ao nosso cotidia-
no, aumentando não só a expectativa, mas sobretudo a 
qualidade de vida dos seres humanos com incontáveis 

repercussões na produtividade material, intelectual e 
no bem-estar das pessoas. As transformações a que 
temos assistindo, porém, não decorrem só das des-
cobertas pioneiras que vêem pavimentando, ao longo 
dos séculos, a marcha da civilização. Elas resultam 
também da crescente especialização profissional em 
todas as áreas do conhecimento e das atividades hu-
manas. Entre as mais promissoras, encontram-se as 
da Medicina, cujos avanços parecem não ter limites, 
podendo ser comparados à revolução provocada pelo 
advento da era da informática. Basta lembrarmos que 
o primeiro antibiótico produzido em laboratório, a pe-
nicilina, é uma conquista da Segunda Guerra Mundial, 
com pouco mais de meio século.

Hoje, estamos diante de novas fronteiras do co-
nhecimento, em face das possibilidades que se abrem 
com o avanço da genética, desde que se identificou seu 
código e se iniciou a luta por sua manipulação dentro 
dos ainda incertos limites éticos que o respeito à vida 
humana impõe à nossa civilização. Esse processo de 
transformações exige cada vez mais o preparo de es-
pecialistas em novas áreas que são vitais para manter 
a higidez e a lucidez humanas, para preservar e dar 
qualidade de vida a uma população cuja longevidade 
pode ser constatada pelo progressivo envelhecimento 
da população, quer nos países desenvolvidos, quer nos 
que estão em vias de desenvolvimento.

Estão nesse caso as especialidades de Fisiote-
rapia e Terapia Ocupacional, ambas da área médica. 
Este ano elas completam 38 anos de reconhecimento 
legal, regulamentadas que foram as respectivas pro-
fissões pelo Decreto-Lei nº 938, de 13 de outubro de 
1969, pela Lei nºs 6.316, de 1975, que criou o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais dos Fisioterapeutas 
e Terapeutas Ocupacionais, e pela Lei nº 8.856, de 2 
de março de 1994, que limitou a jornada de trabalho 
desses profissionais em 30 horas semanais. A des-
peito de decorridos quase 40 anos de sua existência, 
persiste ainda, em grande parte da população brasi-
leira, desconhecimento do que sejam as atribuições 
e funções desses profissionais que atuam cada vez 
mais intensamente não só em clínicas particulares, 
em hospitais públicos e privados, além de clínicas, 
centros de reabilitação e ambulatórios. Os métodos 
e práticas hoje utilizados pela Fisioterapia incluem a 
Acupuntura, a Quiropraxia, a Osteopatia, a Fisiotera-
pia Pneumofuncional e a Neurofuncional, para citar 
apenas as mais conhecidas.

Os profissionais dessas especialidades não são 
responsáveis apenas pela reabilitação física das víti-
mas de acidentes. Tão ou mais importante do que a 
cura dos distúrbios cinéticos funcionais são as práti-
cas fisioterápicas que têm como objetivo assegurar a 
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qualidade de vida dos idosos, com caráter preventi-
vo. Da mesma forma, elas se dedicam a assegurar e 
manter a saúde, restaurar e/ou reforçar capacidades 
funcionais, facilitar a aprendizagem de funções essen-
ciais e desenvolver habilidades adaptativas visando a 
auxiliar as pessoas a atingir o grau máximo possível 
de autonomia no ambiente social, doméstico, de tra-
balho e de lazer, funções de que se ocupa a Terapia 
Ocupacional.

Lamentavelmente, nem todos os planos de saúde 
e nem todas as unidades do sistema público de as-
sistência médico-hospitalar estão integralmente habi-
litados a oferecer a seus pacientes todas essas espe-
cialidades. Há, sem dúvida, exceções, como a Rede 
Sarah e outras instituições, que oferecem tratamento 
de qualidade em todas as áreas mencionadas.

Ao homenagear esses profissionais pelo trans-
curso de sua data, quero registrar a minha admiração 
e o meu apreço por sua dedicação, fazendo votos de 
que estejamos cada vez mais próximos do dia em 
que nenhum cidadão brasileiro que necessite de sua 
assistência deixe de ser atendido por não ter acesso 
aos inestimáveis serviços que eles já prestam, com 
tão promissores resultados, aos que têm a ventura de 
uma adequada proteção dessas especialidades cada 
vez mais indispensáveis à higidez física e mental de 
todo ser humano.

Minhas congratulações, meus parabéns à atuação 
desses importantes profissionais, os Fisioterapeutas e 
os Terapeutas Ocupacionais, que cumprem papel de 
fundamental importância para o conjunto da sociedade 
brasileira, que, por sua vez, precisa estar bem infor-
mada acerca da atuação desses profissionais, a fim 
de que demande, exija do sistema público de saúde a 
inserção desses importantes serviços e a participação 
desses indispensáveis profissionais no trato da saúde 
pública dos brasileiros.

Finalizo parabenizando-os mais uma vez em 
nome da sociedade brasileira, daqueles que recebem 
a atenção, o carinho e o profissionalismo de vocês. 
Creio que estou autorizado a agradecer, em nome de 
todos, pelo desvelo, pela dedicação, pelo profissiona-
lismo e pelo carinho com que vocês atuam no trato 
das mazelas que acometem boa parte da população 
brasileira. É em nome deles que estamos aqui hoje 
homenageando todos vocês, profissionais que com-
põem essas categorias, e, finalmente, mais uma vez, 
agradeço a participação e o empenho de vocês na luta 
pelo tratamento e pela recuperação de grande parcela 
do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Cumprimentos ao Senador Geraldo Mesquita Júnior 
pela iniciativa.

Convidamos V. Exª, Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, para presidir esta sessão especial, convocada 
por sua iniciativa.

Anunciamos o segundo orador inscrito, Senador 
Mão Santa.

Nossas homenagens à Srª Ana Cristhina de Oli-
veira Brasil, Vice-Presidente do Conselho Federal de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional; ao Sr. Ricardo 
Araújo, Presidente do Conselho Regional do Piauí; e 
à Srª Marta Rosa Gonçalves Pereira, Vice-Presidente 
do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocu-
pacional da 10ª Região.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, cedo minha vez ao Senador Papaléo Paes, Presi-
dente da Subcomissão de Saúde desta Casa – é uma 
Subcomissão, mas, pela grandeza do Senador, está 
maior do que a comissão!

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Papaléo Paes, de acordo com o Regimen-
to, V. Exª dispõe de dez minutos, mas evidentemente 
terá a tolerância que se fizer necessária.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Alvaro Dias; Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, autor do requerimento que originou 
esta justa homenagem pelo Dia do Fisioterapeuta e do 
Terapeuta Ocupacional; Sr. Ricardo Araújo, Presidente 
do Conselho Regional do Piauí...

O SR. PRESIDENTE (Senador Geraldo Mesquita 
Júnior. PMDB – AC) – Senador Papaléo Paes, V. Exª 
me permite fazer uma rápida interrupção?

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Eu queria convidar para sentar conosco 
à mesa a Drª Ana Cristhina, a Dra Ingrid, o Dr. Deníl-
son, o Dr. Lukas e o Dr. Ricardo. 

Senador Papaléo, muito obrigado. V. Exª pode 
dar continuidade a seu pronunciamento.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Eu que-
ro cumprir o ritual indispensável de cumprimentar os 
convidados: Dra Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Vice-
Presidente do Conselho Federal de Fisioterapia e Te-
rapia Ocupacional; Dra Ingrid Farina, Fisioterapeuta e 
Assessora Técnica do Coffito; Dr. Denílson Magalhães, 
Terapeuta Ocupacional e Assessor Técnico do Coffito; 
Dr. Lukas Darien, Fisioterapeuta e Assessor Técnico da 
mesma instituição; Dr. Ricardo Lotif Araújo, Presidente 
do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocu-
pacional da Sexta Região – Ceará e Piauí; Dr. Bruno 
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Metre, Presidente do Sindicato dos Fisioterapeutas 
(Sindifisio); Dr. Fábio Miranda, da Executiva Nacional 
dos Estudantes de Fisioterapia; Lidiane Soares e Tá-
bita Marinho, Assessoras de Comunicação do Coffito; 
a convidada Anna Farina e o convidado Elídio Farina. 
Também quero estender meus cumprimentos aos de-
mais presentes e dizer que é uma honra tê-los aqui para 
que esta Casa possa prestar esta justa homenagem 
a este grupo de profissionais tão necessários para a 
saúde pública brasileira.

Srªs e Srs. Senadores, no último dia 13 de outubro 
foi comemorado o Dia do Fisioterapeuta e do Terapeu-
ta Ocupacional, profissões de grande importância na 
área da saúde. A data começou a ser celebrada em 
1969, com a regulamentação do Decreto Lei nº 938, 
que definiu como atividade específica do fisioterapeu-
ta o desenvolvimento e a conservação da capacidade 
física de um paciente. Pela Lei nº 6.316, de 1975, em 
seu art. 12, o livre exercício das profissões de fisiote-
rapeuta e terapeuta ocupacional, em todo o território 
nacional, somente é permitido ao portador de carteira 
profissional expedida pelo órgão competente. 

A fisioterapia é uma ciência aplicada cujo principal 
objetivo de estudo é o movimento humano. A fisiote-
rapia utiliza conhecimentos e recursos próprios, com 
os quais busca promover, tratar e recuperar a saúde 
dos que dela necessitam. Sem dúvida, exerce um pa-
pel de grande destaque no plano social e interfere de 
forma decisiva em vários níveis de atenção à saúde: 
promoção, prevenção, reabilitação e cura. 

Os fisioterapeutas são formados em escolas 
superiores. De lá, saem capacitados para atuar em 
áreas de assistência, educação e pesquisa nos níveis 
de atenção primária, secundária e terciária. Como pro-
fissional que contribui para melhorar a qualidade de 
vida da população, o fisioterapeuta trata de doenças e 
lesões causadas por acidentes, má-formação genética 
ou vícios de posturas, reabilitando ou curando. O tra-
tamento primário, sem maiores complicações e com-
prometimentos, é considerado como a primeira etapa 
da fisioterapia. Geralmente, o fisioterapeuta estimula o 
potencial neurológico do paciente que sofreu lesão no 
sistema nervoso ou perdeu algum dos membros.

A fisioterapia de reintegração ou reabilitação visa 
reintegrar a pessoa à sociedade. No que se refere à 
fisioterapia curativa, o objetivo é o de recuperar os mo-
vimentos perdidos em decorrência de lesões graves 
ou restabelecer a força e a vitalidade dos músculos. O 
fisioterapeuta pode exercer suas atividades em vários 
ramos da Medicina, como a ortopedia, a obstetrícia, a 
pediatria, a geriatria, a reumatologia, a medicina espor-
tiva, a neurologia, a cardiologia e a pneumologia. 

O profissional em fisioterapia tem a sua frente 
um vasto campo de atividade. Pode atuar em fisiote-
rapia clínica; hospitais; enfermarias clínicas e cirúrgi-
cas; consultórios; centros de reabilitação e ambulató-
rios; academias de ginástica especializadas; saúde 
coletiva, onde pode elaborar programas de saúde, 
educação, lecionando, desenvolvendo pesquisas, diri-
gindo e coordenando cursos; saúde esportiva, em que 
cuida da recuperação de atletas; vigilância sanitária; 
e em indústrias, para supervisionar a qualidade dos 
equipamentos de fisioterapia que são produzidos e 
cuidar da prevenção de doenças ocupacionais. Pode, 
igualmente, especializar-se em algumas atividades 
terapêuticas relevantes, como a acupuntura, a quiro-
praxia e a osteopatia.

Por sua vez, a terapia ocupacional é outro campo 
de conhecimento e intervenção em saúde, educação 
e na esfera social. Utiliza tecnologias orientadas para 
a emancipação e autonomia de pessoas atingidas por 
problemáticas físicas, sensoriais, mentais e sociais. 
Normalmente, os terapeutas ocupacionais se depa-
ram com crianças com dificuldades de aprendizado, 
com pessoas vitimadas por acidentes, portadores de 
cardiopatias, paraplégicos, tetraplégicos, idosos com 
problemas físicos e mentais decorrentes da idade, 
pessoas que tiveram membros amputados, alcoólatras, 
drogados, portadores do vírus da Aids e deficientes 
visuais e auditivos.

Como parte do tratamento da maioria desses 
pacientes, os terapeutas ocupacionais elaboram pro-
gramas de atividades físicas que estimulam a criati-
vidade, o ajustamento vocacional, emocional e a re-
abilitação física, com o objetivo de reintegrar os seus 
pacientes à sociedade. Dessa forma, as intervenções 
em terapia ocupacional privilegiam, sobretudo, a prá-
tica de atividades.

O terapeuta ocupacional é aquele profissional 
que trabalha para promover e manter a saúde do pa-
ciente e para minimizar a disfunção como resultado 
de doença, lesão, envelhecimento, carência social ou 
qualquer outra manifestação que provoque algum tipo 
de incapacidade.

A terapia ocupacional diz respeito a qualquer ati-
vidade ou tarefa praticada pelo indivíduo, tais como: 
comer, vestir, tomar banho, estudar, trabalhar, cuidar 
da casa, jogar bola, correr, nadar, dirigir automóvel, 
entre outras. Em síntese, o terapeuta ocupacional tra-
balha com o objetivo de capacitar a pessoa para as 
suas ocupações diárias, utilizando diversas técnicas 
específicas para atingir o objetivo desejado.

O terapeuta ocupacional pode assistir crianças, 
adolescentes, adultos e idosos em centros de saúde, 
hospitais-gerais, jardins de infância, escolas de ensino 
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regular e especial, instituições para idosos, estabele-
cimentos prisionais e instituições de apoio a toxico-
dependentes. Como já foi dito, ele exerce a profissão 
cuidando de pessoas portadoras de disfunção física, 
buscando capacitá-las para o desempenho de suas 
ocupações diárias. É bom lembrar que, para poder 
desempenhar a contento o seu trabalho, o terapeuta 
ocupacional necessita de registro junto ao Conselho 
de Terapia Ocupacional.

Finalmente, as atividades dos terapeutas ocupa-
cionais dos diversos campos da área de saúde se com-
pletam com o preenchimento das seguintes tarefas:

– avaliar pacientes para elaboração do 
diagnóstico e das atividades a serem desen-
volvidas;

– elaborar programas baseados em téc-
nicas terapêuticas e recreativas que desen-
volvam a atividade mental, tais como pintar, 
brincar, cantar, tocar instrumentos, interpretar 
textos e praticar expressão corporal;

– orientar atividades praticadas e estimu-
lar pacientes durante os programas; e

– reavaliar pacientes a fim de reajustar 
ou alterar as condutas terapêuticas, de acor-
do com a resposta dos enfermos a determi-
nada terapia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é ne-
cessário ser um observador atento para reconhecer a 
grandeza e a importância da profissão do fisioterapeuta 
e do terapeuta ocupacional e sua contribuição para a 
melhoria do nosso Sistema de Saúde como um todo. 
Além das atividades técnicas inerentes à carreira, es-
ses profissionais revelam uma grande sensibilidade 
para os problemas sociais. Por isso, aliando a frieza 
da técnica com os aspectos de ordem sociológica, não 
podemos deixar de considerar que a fisioterapia e a 
terapia ocupacional são atividades que engrandecem 
a área de saúde em nosso País.

Por outro lado, a cada dia que passa, as duas 
categorias vêm acumulando prestígio no campo das 
doenças que limitam a vida pessoal. Hoje, de uma 
maneira geral, nas melhores faculdades, com o apri-
moramento de suas qualificações adquiridas ao longo 
de exigente formação acadêmica, um fisioterapeuta ou 
um terapeuta ocupacional deixa a escola com exce-
lente grau de habilitação. Ao mesmo tempo em que os 
primeiros centros universitários os credenciam para o 
exercício de suas funções, as escolas de pós-gradua-
ção autorizadas pelo Ministério de Educação e Cultura 
(MEC) abrem novos campos de especialização para 
os que pretendem aprofundar os seus conhecimentos 
após o término da graduação.

Nobres Senadoras e Senadores, senhoras e se-
nhores aqui presentes, ao terminar este pronunciamen-
to, gostaria de prestar minha homenagem a todos os 
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais pelo trabalho 
incansável que realizam e pela atenção especial que 
dedicam aos enfermos que os procuram.

Registro, com muita honra, que tenho uma filha 
que é fisioterapeuta. Ela está bem longe daqui, mas que-
ro mandar-lhe um beijo e pedir permissão a todos para 
homenageá-los em nome da minha filha Juliana.

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito obrigado, Senador Papaléo Paes, 
e parabéns pelo seu pronunciamento. 

Tem a palavra o eminente Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Geraldo Mesquita, que preside esta sessão do Sena-
do destinada a homenagear o Dia do Fisioterapeuta 
e do Terapeuta Ocupacional, peço permissão, pois 
são tantas as autoridades, as lideranças da classe, 
para saudar a todos na pessoa de Ana Cristhina de 
Oliveira Brasil.

Senhores Terapeutas Ocupacionais e Fisiotera-
peutas, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que 
nos assistem pelo Sistema de Comunicação do Se-
nado, Sr. Presidente Geraldo Mesquita, a inteligência 
de V. Exª nos inspirou a realizar esta sessão. Somos 
profissionais da saúde, sou médico. Geraldo Mesquita 
é intelectual, então vou buscar outro intelectual como 
ele, Shakespeare, “o futuro é de quem sabe mais de 
menos”. É saber mais de menos, é o especialista. Ele 
já antevia, o futuro é de quem sabe mais de menos.

Então, a sabedoria humana entendeu que a saúde 
é o bem maior. Antes de gritarem na rua por igualdade, 
Deus já nos deu essa igualdade. O grande presente de 
Deus foi nosso corpo. E para que tenha essa plenitude 
de satisfação, que é o desejo de toda a área de saúde, 
porque ficou complexo, precisamos de uma equipe. 
Então, somos profissionais de saúde. 

Geraldo Mesquita, para os profissionais de saúde 
não se prestam homenagens, festas, desfiles; só são 
lembrados, Papaléo, na hora da dor, do sofrimento, da 
desgraça. Nessa 

Vocês existem há muito tempo, como nós cirurgi-
ões. Os que nos antecederam, que fizeram as primeiras 
cirurgias, eram os barbeiros. A eles, nos primórdios, 
foram dadas as primeiras intervenções cirúrgicas. Hi-
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pócrates disse “onde há pus, vai sair o pus”. Eles eram 
os barbeiros que iam treinar, amputar, tirar o sangue, 
fazer a sangria. Também assim foram vários nomes. 
Então, nós éramos barbeiros. 

Vocês existiram com muitos nomes na humanida-
de. E é velho. Vocês são velhos. Conta a história que 
já existiam na China, na Grécia. Mas, no nosso Brasil, 
que o entendimento e o estudo chegaram atrasados, 
tudo começou em 1929, em São Paulo, com o médi-
co Rolim de Moraes. A Santa Casa de Misericórdia 
de São Paulo, em 1951, fazia seu primeiro curso. Mas 
meu mundo é o Piauí.

Senador Papaléo, V. Exª só cometeu um erro, 
mandou um beijo para a filha Juliana, mas faltou o 
da Josélia. 

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Ela é mé-
dica.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas é mãe 
da fisioterapeuta.

Mas esses exemplos de família que ele citou é 
que pegam muito. Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
Deus prepara as coisas. Eu governava o Piauí e tive 
uma bursite quando estava no interior. Tomei aquela 
injeção – Diprospan – e o meu Secretário de Saúde, 
um homem muito habilidoso – ele é traumatologista e 
ortopedista –, disse para mim, quando cheguei na ca-
pital: “Vamos ao Dr. Marcelino Martins. Eu fui. Formei-
me em 1966, e aqui diz que em 1951 surgiu a primeira 
faculdade de Fisioterapia em São Paulo. Mas como já 
havia no Piauí a Universidade Federal, eu entendia que 
deveria plantar no Piauí a semente do saber. 

Senador Papaléo Paes, eu pensava que na Uni-
versidade Federal já havia esse curso de Fisioterapia, 
mas, no meio da consulta, ele misturava a acupuntura, 
que também não estudei. No meu tempo não havia. As 
coisas são assim, as especialidades vão aparecendo. 
Sou do tempo em que era raro o anestesista. Nós, ci-
rurgiões, dávamos muitas anestesias. Então, ele fazia 
isso. O fato é que Mão Santa é o Marcelino Martins. Saí, 
estou aqui e não tive mais essa dor. E acho que foi a 
consulta que ele ganhou mais. Eu, daquele meu jeito... 
Eu estava desenvolvendo a Universidade Estadual do 
Piauí. Papaléo, olha para cá! O maior desenvolvimento 
universitário do mundo – não foi só do Brasil, não –, à 
época em que governei o Piauí. Eu estava expandindo 
a Universidade Estadual do Piauí.

Marcelino terminou com minha dor, e perguntei a 
ele: “E a Faculdade de Fisioterapia da Federal”? Por-
que eu buscava cursos que não existiam na Federal 
e as espalhava no interior do Piauí. Foram 36 campi 
universitários.

Esse negócio do PT é pior do que ... Fecharam 
bastante. Só tem 20. Eram 38 ou 36. É uma praga! 

Então, ele disse: “Não, não tem, não”. E eu: “O 
quê, não tem? Então, vai ter agora. Paulo, crie a Facul-
dade de Fisioterapia. O diretor é esse”. E ele realmente 
é uma pessoa maravilhosa.

No dia em que eu criava a segunda Faculdade de 
Medicina do Piauí, com aula inaugural de Pedro Sam-
paio, um neurocirurgião famoso, do Rio de Janeiro, eu 
criava, concomitantemente, a Faculdade de Fisiotera-
pia no Piauí. O Diretor, obviamente, era o Marcelino 
Martins. Mas, Papaléo, ô cabra bom, cabra danado, 
cabra competente.

Fiquei entusiasmado. E mais ainda: as estudan-
tes! Todas eram como as que estão aqui hoje, todas 
bonitas. 

O fato é que existe, e eu vi.
Deus escreve certo por linhas tortas. Somos 

guiados por Deus. 
Está ali o Paim – com “P”, tudo é bom. 
Está ali o Paulo Paim – “P” duas vezes. O meu 

Secretário de Saúde era Paulo também. Ô Ideli! A Ideli 
está ali, séria e macérrima, bonita e elegante – agora, 
sorriu. Mas ela vai aprender como é o destino. 

Não tenho “mão santa”. São mãos de cirurgião, 
guiadas por Deus, que salvaram vidas. Mas filho de mãe 
santa. Ela, com 84 anos, teve uma fratura de colo de 
fêmur. Um grande ortopedista da minha cidade, Vice-
Prefeito, médico, encarregou-se do caso, mas ela teve 
um Acidente Vascular Cerebral. 

Papaléo, minha mãe, realmente, era a mãe do 
Governador. Sou o mais fraco da minha família: há um 
Presidente da Confederação das Indústrias, há uma 
professora universitária, outra é assistente social e 
outro, professor de Direito, fundador da Sudene, com 
Celso Furtado.

Eu havia criado a faculdade, mas ia a Parnaíba 
ver minha santa mãe, que, depois de uma cirurgia or-
topédica, precisou de recuperação. Evidentemente, o 
mais pobre dos filhos era eu – e eu era Governador do 
Piauí! Aí, ouvi falar naquele negócio de fisioterapeuta. 
Eu, Governador, ia lá visitar mamãe. E fazíamos rodízio: 
cada um pagava um mês. Fiquei ali. Veja como mãe 
ensina, Paim! Aqui está fácil: cara agradável, a outra já 
é moça, são figuras agradáveis. A mamãe recuperando, 
e nós, satisfeitos. Mas tinha de pagar. Para nós, isso 
não era tão grande problema, porque podíamos pagar. 
Fazíamos um rodízio, e o mais fraco era eu.

Fui várias vezes lá, fiz uma reflexão e vi como é 
bom, como é necessário. Pensei: “Mas isso está errado, 
Paim!” Quer dizer, por ser a mãe do Governador, ela 
tem todos os fisioterapeutas. Isso está errado! Aí voltei 
com esse Marcelino Martins e com meu Secretário de 
Saúde, que é ortopedista, Paulo Lages. Colocamos, em 
12 cidades do Piauí, centros de fisioterapia, porque vi 
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que aquilo era bom. Nós podíamos pagar, minha mãe 
podia, mas, e os outros? Aí comecei a meditar, porque 
fui cirurgião – só pensava em cirurgia – e refleti que 
essas coisas acontecem com o jovem, os AVCs, nas 
cidades. Quantas pessoas novas não são acometidas 
da doença? Há milhares de enfermidades que atingem 
não só o velho, como, no caso, ela. Aí está Geraldo 
Mesquita, e ele viu meu entusiasmo.

Quero dizer que, na reunião, havia outro médico, 
Secretário de Saúde, filho do Prefeito. Chegou a haver 
centro de fisioterapia no Piauí/Povoado. Evidentemen-
te que o primeiro que inaugurei foi na minha cidade, 
Parnaíba – está escrito no Livro de Deus: “Mateus, 
primeiro os teus”.

Tive a felicidade de ouvir que todos ganharam. 
Uns doze, os maiores. O Secretário de Saúde, o Mar-
celino Martins, estava de acordo.

O Piauí é comprido demais. Imaginem – a Bahia, 
ô Jarbas, faz fronteira com Pernambuco – uma pessoa 
jovem ou velha ter de se deslocar até a capital para 
fazer fisioterapia? Já pensou o sofrimento? 

Então, espalhamos centros de fisioterapia. O Piauí 
é comprido. Geramos mercado de trabalho, e isso deu 
satisfação. Aí entram os provérbios: “Quem planta co-
lhe”, “É dando que se recebe”. Acho que foi por esse 
feito que o povo do Piauí me mandou para cá. 

A evolução é extraordinária.
Tenho um irmão que é Presidente da Federação 

– Papaléo o conheceu, Deputado Federal. Ele não dis-
putou a eleição, porque esteve em coma por mais de 
40 dias. Pensei que ele nunca mais fosse andar, mas 
ele está andando e dirigindo, com muita competência, 
a Federação do Estado do Piauí. Eu mesmo pensei 
que ele não fosse andar e tive preocupação. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ele não se can-
didatou, porque a doença coincidiu com a eleição.

Por esses fatos, estou aqui para agradecer ao 
Geraldo Mesquita, para acordar o Luiz Inácio, o Se-
cretário de Saúde dele, o Ministro, o Governo sobre a 
existência e a necessidade desses profissionais.

Podemos fazer isso aqui, ô Jarbas. 
Conheci pessoalmente, em Cuba, o criador des-

se médico de família. E, hoje, há uma equipe em que 
estão incluídos os fisioterapeutas. 

Então, nós, Jarbas – esta é a razão –, que pen-
samos, nós que temos de ter essa visão de futuro, nós 
que temos de fazer uma lei boa e justa. De nada vale 
palavra sem ação. Não sou eu não, Jarbas, quem o 
diz. Foi Spencer quem disse isso. 

As idéias têm de sair daqui, Papaléo, V. Exª que é 
o responsável agora. É muito bonito ser saudado como 
Presidente da Comissão de Saúde, pela sua grandeza. 
Mas vamos passar das palavras para os fatos. Vamos 
fazer. Geraldo Mesquita é o melhor jurista, fazedor de 
leis mesmo, entende. 

Temos de nos debruçar sobre a matéria e pedir 
ao Geraldo, ao Papaléo para fazermos isto: incluirmos 
o fisioterapeuta e o terapeuta ocupacional na, vamos 
dizer, equipe de família...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...que, sem 
dúvida nenhuma, foi um avanço. É isso o que deseja-
mos. Geraldo Mesquita, entendo que a Saúde deve ser 
como o sol: igual para todos, para que esses raios che-
guem a todos com grandeza, pois precisamos desses 
funcionários. Sejam bravos, fortes, ricos e felizes.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito obrigado, Senador Mão Santa, 
pelo seu brilhante pronunciamento.

Concedo a palavra à eminente Senadora Serys 
Slhessarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
senhoras e senhores presentes – não vou citar um a 
um os componentes da Mesa porque estou sem a no-
minata –, saúdo todos. Fico muito contente por ver a 
presença de mulheres nessa Mesa, o que não é uma 
coisa muito fácil, não! Hoje, no entanto, ela está bem 
representada.

Sr. Presidente, em primeiro lugar, saúdo-o pela 
autoria do requerimento desta Sessão Especial em 
homenagem ao Dia do Fisioterapeuta e do Terapeuta 
Ocupacional.

Eu não poderia deixar de me manifestar, hoje, 
porque sou meio fanática por Fisioterapia. Depois pos-
so até contar rapidinho o porquê, mas sou uma das 
suas maiores defensoras, talvez. Não entendo quase 
nada da área, mas acredito profundamente nela e faço 
uso dela. Como vivo recomendando fisioterapia, minha 
filha, que é médica, sempre me adverte: “Mãe, você 
não pode fazer isso”. Mas vivo recomendando a todos: 
“Vão ao fisioterapeuta, vão ao fisioterapeuta”.

Hoje, o Senado Federal presta uma homenagem 
justa a uma classe profissional de muita relevância em 
nossa sociedade: os fisioterapeutas e os terapeutas 
ocupacionais de todo o nosso País, de ponta a ponta. 
Faço uma homenagem especial aos profissionais do 
meu Estado, Mato Grosso, homens e mulheres que 
dedicam suas vidas a salvar vidas, tal qual médicos, 
enfermeiros e profissionais de outras áreas.
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Alguns dirão que o assunto que abordarei agora 
não tem nada a ver, mas tem. No próximo ano, co-
memoraremos 200 anos de chegada da Família Real 
portuguesa ao Brasil. Por assim dizer, esse foi o início 
da nova era do Brasil, que o levou à independência, 
deixando de ser mera colônia portuguesa e passando a 
ser o centro do império luso. Não estranhem, senhoras 
e senhores, o meu comentário, pois não estou falando 
de assunto alheio a esta sessão.

Lembro, Sr. Presidente, que a mudança da Fa-
mília Real para o Brasil foi como um marco inicial da 
fisioterapia no País. Os primeiros profissionais che-
garam juntamente com a Corte, passando a atuar em 
terras tropicais.

Os primeiros registros de serviços que tinham a 
fisioterapia como objetivo surgem entre 1879 e 1883, 
como o Serviço de Hidroterapia no Rio de Janeiro, 
que ainda existe, com o nome de Casa das Duchas. 
O primeiro serviço de fisioterapia da América do Sul, 
ligado ao Hospital de Misericórdia do Rio de Janeiro, 
foi criado em 1884 pelo ilustre médico Arthur Silva.

Faço essa reconstrução histórica para enten-
dermos que não falamos de uma profissão nova, que 
surgiu há pouco. Pelo contrário, a fisioterapia é antiga, 
mesmo que seus marcos regulatórios sejam recentes. 
Sua história e seu embasamento científico são sólidos, 
frutos da experiência que os anos trazem e do estudo 
de técnicas e procedimentos.

Comemoramos 13 de outubro como o Dia do Fi-
sioterapeuta em decorrência de a regulamentação da 
atividade do fisioterapeuta ter se dado nessa data, há 
39 anos. Essa foi uma grande vitória dos profissionais 
da área, que tiveram sua atividade reconhecida e regu-
lamentada, dissociando a fisioterapia da especialidade 
médica e criando uma disciplina autônoma.

É importante que o Senado faça esta sessão de 
homenagem e ajude a esclarecer o que são a fisiote-
rapia e a terapia ocupacional, desmistificando essas 
profissões.

Primeiro ponto: a fisioterapia não é massagem. 
Isso deve ficar claro. Para nós, que sabemos mais ou 
menos quais são as suas diferenças, muitas vezes diz-
se: “Faça uma massagem. Chame o fisioterapia”. Então 
eu digo: “Fisioterapeuta não é massagista”. Acredito 
que não seja, não é? Estão falando, aqui, que não, e 
tenho certeza, também, de que não são. Adoro aqueles 
que fazem uma massagem bem-feita, uma boa mas-
sagista, um bom massagista, mas uma coisa é uma 
coisa e outra coisa é outra coisa.

Muitos confundem a profissão do fisioterapeuta 
com a do massagista. De forma bastante didática, o 
fisioterapeuta trata doenças e lesões causadas por 
acidentes, má-formação genética, vícios de postura, 

seja prevenindo, reabilitando ou curando. No entanto, 
vejo na prevenção a grande função da fisioterapia e 
da terapia ocupacional. A prevenção é considerada, 
inclusive, a primeira atribuição da fisioterapia, cujo 
profissional deve alertar e orientar o paciente sobre a 
necessidade de adotar procedimentos adequados em 
determinadas situações. 

Por isso, senhoras e senhores, especialmente 
os fisioterapeutas do Brasil, acredito que a expressão 
“prevenir é melhor que remediar” aplica-se com pre-
cisão à atuação do fisioterapeuta e do terapeuta, que 
atuam de forma complementar à medicina, contribuindo 
para a redução das intervenções cirúrgicas e do uso 
de medicamentos.

São fundamentais esses profissionais nas nos-
sas vidas.

A terapia ocupacional não é o que muitos pen-
sam, não é uma excentricidade de ricos para falar de 
seus problemas a alguém. É, sim, uma profissão da 
área de saúde, com atenção dirigida para as ativida-
des humanas. A terapia ocupacional trabalha com a 
saúde integral, não só a física, ou seja, a ausência de 
doença, mas também a do bem-estar biológico, psi-
cológico e social.

A terapia ocupacional é indicada quando existe 
disfunção ou risco de disfunção ocupacional em qual-
quer fase da vida da pessoa. Os serviços são indicados 
para melhorar o desempenho funcional da pessoa, pre-
venir a incapacidade e o atraso de desenvolvimento.

Destaca-se, também, a importância do trabalho 
desse profissional na humanização do ambiente hos-
pitalar e no campo da saúde do trabalhador. O uso de 
atividades propositivas, a adaptação de utensílios e 
de mobiliário e as mudanças nas demandas ambien-
tais são algumas das contribuições dos terapeutas 
ocupacionais para melhoria da qualidade de vida das 
pessoas em seus ambientes de trabalho.

Fisioterapia e terapia ocupacional são áreas pro-
fissionais fundamentais para a nova forma de se ver 
a saúde, especialmente em nosso País. A atenção 
integral da saúde e a prevenção e o cuidado com o 
paciente, não com a doença, são fundamentais para 
a redução dos custos dos tratamentos médicos e para 
o aumento da qualidade de vida da nossa população, 
e não tenho dúvida disso.

Eu disse que não poderia deixar de estar aqui, 
hoje, nem que fosse para fazer uma fala muito breve 
– e esse é um assunto de que não tenho domínio – a 
respeito de uma profissão em que acredito profunda-
mente.

As pessoas até acham, às vezes, graça. Para 
aqueles mais chegados a mim, quando reclamam de 
alguma coisa, eu falo: “Fale com o fisioterapeuta. Vai 
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fazer uma fisioterapia”. O pessoal briga comigo e diz: 
“Está receitando?” Ao que respondo: “Eu não; eles é 
que vão decidir o que é necessário, o que é preciso”. 
Digo sempre que essa é uma das coisas que não 
saem, que estão, realmente, muito presentes na mi-
nha pessoa. Quando faço uma visita a um doente, já 
pergunto logo se há um fisioterapeuta naquela história, 
naquele cuidado. Se vou a um hospital, pergunto logo 
se há um fisioterapeuta. Faço isso com os meus netos 
pequenininhos, com os meus pais – minhas crianças, 
como eu os chamo, de apenas 90 anos e que estão 
lá, firmes e fortes.

Estamos sempre procurando profissionais des-
sa área, porque sabemos que eles são determinan-
tes para a qualidade de vida, tanto numa perspectiva 
preventiva, quanto curativa – quanto mais preventiva 
melhor. São profissionais que, bem formados, com 
certeza auxiliam grandemente no incremento da nos-
sa qualidade de vida.

Parabéns a todos os fisioterapeutas deste País 
e do meu Estado de Mato Grosso, que exercem, tam-
bém, a função de terapeutas ocupacionais.

Parabéns!
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Muito obrigado, Senadora Serys Slhes-
sarenko, pelo pronunciamento, didático por sinal, muito 
importante.

Como último orador inscrito, concedo a palavra 
ao eminente Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Geraldo Mesquita, Srªs e Srs. Se-
nadores, Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais 
homenageados nesta sessão, eu gostaria de me dirigir 
à Drª Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Vice-Presidente 
do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupa-
cional (Conffito), aqui representando o Presidente do 
Conselho, Dr. José Euclides Poubel; Drª Ingridh Farina, 
Fisioterapeuta e Assessora do Conffito; Dr. Denílson 
Magalhães; Dr. Lukas Darien; Dr. Ricardo Lotif Araú-
jo; Drª Luciana Mesquita de Abreu, todos integrantes 
ou Assessores do Conselho Federal de Fisioterapia e 
Terapia Ocupacional.

Sr. Presidente, quero manifestar a minha solida-
riedade e os meus cumprimentos a todos os profis-
sionais que atuam na área da fisioterapia e da terapia 
ocupacional pelo transcurso do seu Dia, homenagem 
prestada por esta Casa do Congresso Nacional a to-
dos os Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais do 
Brasil. Em especial, peço licença para cumprimentar 
os Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais do meu 
Estado, o Pará, que aqui represento. 

Em várias oportunidades, temos tido a possi-
bilidade de não somente receber o serviço prestado 
por essa categoria de profissionais, mas, igualmente, 
termos clareza da importância deste trabalho para a 
saúde da população brasileira. Portanto, esta Casa, 
ao homenagear uma das mais importantes profissões 
da área da Saúde, reconhece os relevantes serviços 
prestados ao povo brasileiro por esses dedicados pro-
fissionais.

No entanto, não posso deixar de registrar o quan-
to ainda devemos avançar no reconhecimento dessa 
atividade no atendimento e na promoção da saúde em 
nosso País. Em geral, os profissionais da área sofrem 
com a discriminação que lhes é imposta nas unidades 
de atendimento à saúde, tanto no setor público quanto 
no setor privado, pois, apesar de prestarem relevantes 
serviços, seus salários são sempre muito inferiores aos 
de outros profissionais, notadamente se comparado 
aos salários dos médicos.

Srªs e Srs. Senadores, é necessário que traba-
lhemos pela fixação de um piso nacional de salários 
para todos os profissionais da saúde, desde o nível 
auxiliar ao nível superior, a ser observado pelo setor 
público e privado, que, do meu ponto de vista, é o único 
meio de corrigir as distorções e discriminações hoje 
verificadas entre os profissionais da saúde. Tal medida 
alcançaria os laboriosos profissionais fisioterapeutas 
e terapeutas ocupacionais.

Espero que os governantes, especialmente os 
do Governo Federal, se sensibilizem para a situação 
da saúde pública e das péssimas condições de aten-
dimento ao povo brasileiro e vejam o quanto é impor-
tante que os profissionais da Fisioterapia e da Terapia 
Ocupacional tenham presença garantida nas equipes 
de saúde, em especial no Programa Saúde da Famí-
lia, o que garantiria emprego a milhares de profissio-
nais que, uma vez formados, aguardam uma chance 
de atuarem em suas profissões. Grande importância 
tem o Programa Saúde da Família no atendimento e 
prevenção à saúde das pessoas, das populações mais 
excluídas e mais pobres, como se referiu há pouco 
o Senador Mão Santa, uma experiência iniciada em 
Cuba e que outros governos, como o brasileiro, vêm 
adotando como uma das formas de acompanhamento, 
monitoramento, prevenção e melhores condições de 
saúde da nossa população. As equipes que se espa-
lham pelo País como um todo, equipes multiprofissio-
nais, são importantíssimas no tratamento preventivo 
das doenças; contar com essas equipes e com os 
profissionais da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional 
seria uma forma de prestar assistência às pessoas de 
forma mais global em suas necessidades para que te-
nham saúde em abundância.
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O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Permita-me 
V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Com muita sa-
tisfação, concedo o aparte ao Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Nery, de forma muito rápida, primeiro para cum-
primentar meu amigo, companheiro, lutador, Senador 
que aprendi a respeitar aqui em nosso dia-a-dia, e 
cada vez mais, Geraldo Mesquita Júnior, pela iniciativa 
brilhante da homenagem que faz, e à qual fiz questão 
de assistir durante todo o período, aqui, sentado em 
minha Bancada, percebendo a importância dessa ho-
menagem. Senador José Nery, meus cumprimentos 
pelo pronunciamento que faz, cumprimento a todos, 
mas a V. Exª em especial, nesse momento, por apontar 
caminhos, por apontar alternativas, busca espaço para 
que esses profissionais, efetivamente, ocupem o justo 
lugar no mercado de trabalho pela competência e pela 
qualidade da atividade que desempenham. Quero dar 
um depoimento de um minuto, se me permitirem os 
Fisioterapeutas e os Terapeutas Ocupacionais. O Se-
nado acompanhou e sabe – o Senador Papaléo – que 
estou com um filho internado no Hospital Mãe de Deus, 
há quatro meses, em Porto Alegre, e o papel desses 
profissionais é algo capaz de emocionar qualquer um 
de nós e não somente a mim que sou pai. Muitas ve-
zes, o menino – que está há quatro meses internado 
no hospital – está irritado, cansado, não quer fazer os 
exercícios, chegam lá os profissionais, verdadeiros psi-
cólogos, pastores da vida, eu diria, que o tratam com 
um carinho inquestionável e o convencem a se movi-
mentar, a se mexer, a fazer os exercícios. Hoje fiquei 
sabendo que ele começou a dar os primeiros passos. 
Então, queria dar esse depoimento. Vocês, profissionais 
dessa área, fazem um trabalho belíssimo, belíssimo! 
Por isso, a minha homenagem, Senador Mesquita Jú-
nior, pela iniciativa, Senador José Nery, Senador Pa-
paléo Paes e a todos que aqui se pronunciaram. Faço 
este depoimento como reconhecimento ao belíssimo 
trabalho desempenhado por homens e mulheres que, 
ao se dedicam a essa profissão, fazem-no muito bem. 
Muito obrigado, em nome de todos aqueles que, com 
certeza, dependem muito de vocês. Muito obrigado!

O SR. JOSÉ NERY (P-SOL – PA) – Obrigado, 
Senador Paulo Paim, pelo aparte, pelo depoimento 
emocionado de quem acompanha de perto os servi-
ços prestados por esses profissionais em sua própria 
família. 

Todos nós temos visto a dedicação do Senador 
Paulo Paim ao acompanhar o tratamento do seu filho, 
que está se recuperando gradativamente, para a ale-
gria de todos nós que convivemos com S. Exª. 

Sabemos da dedicação de V. Exª ao Brasil, aos 
trabalhadores e a todos aqueles que querem cons-
truir uma Pátria mais justa. Sabemos que nesses últi-
mos quatro meses a questão que envolve a saúde e 
a recuperação de seu filho tem sido algo que o pre-
ocupa muito, e que nos preocupa também. Por isso, 
saudamos a feliz notícia de que o seu filho começa a 
dar os primeiros passos, sinal mais visível da recupe-
ração dele. O aparte de V. Exª, Senador Paulo Paim, 
só engrandece este breve pronunciamento que faze-
mos nesta tarde, juntamente com o pronunciamento 
de outros Senadores e Senadoras que aqui prestam 
essa justa homenagem aos Fisioterapeutas e da Te-
rapia Ocupacional.

Tenho acompanhado no Estado do Pará, em Be-
lém, em Abaetetuba, em Barcarena e em outros Muni-
cípios, o trabalho desses profissionais, sobretudo na 
recuperação de vítimas de acidentes graves. É impor-
tante – e o Senador Paulo Paim define com perfeição 
– não só a recuperação física dos pacientes, mas o 
incentivo à recuperação do paciente na sua integrali-
dade, cuida da alma, do bem-estar.

Esse é um testemunho de que vocês, profissio-
nais da fisioterapia e da terapia ocupacional, devem 
cada vez mais se orgulhar da profissão que exercem 
e dos desafios postos para que esse trabalho seja me-
lhor reconhecido pelo Poder Público e pela sociedade. 
Essas profissões só se engrandecerão com a melhoria 
na qualidade de saúde do nosso povo.

Saúdo também o Senador Geraldo Mesquita Jú-
nior pela iniciativa desta sessão, que nos dá a oportu-
nidade de nos somarmos aos demais Senadores que 
aqui se pronunciaram para demonstrar a relevância 
desse trabalho para a saúde do povo brasileiro.

Antes de encerrar meu pronunciamento, esta 
breve saudação, peço licença aos fisioterapeutas e 
terapeutas ocupacionais, dignos homenageados, para 
prestar uma homenagem aos profissionais da educa-
ção, ao professor, em especial, que teve seu dia come-
morado e ressaltado desta tribuna do Senado Federal 
por várias Srªs e Srs. Senadores. Trata-se de uma das 
profissões humanas mais dignas e mais completas na 
formação da nossa sociedade.

Infelizmente, a educação não adquiriu, ainda, o 
status necessário de atenção que se exige para que 
haja, de fato, educação de qualidade. Com muito esfor-
ço, dos próprios profissionais da educação dos diversos 
níveis de ensino – da educação infantil, da educação 
especial, do ensino fundamental, do ensino médio, do 
ensino superior, das instituições de pesquisa –, em to-
dos os níveis do conhecimento, o professor é funda-
mental e tem uma missão indissociável na construção 
de um Brasil mais justo e mais digno para todos.
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Os profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocu-
pacionais também contaram com a inestimável contri-
buição dos professores e professoras para adquirirem 
seu nível de informação. Portanto, ao saudar aqui os 
mestres do Brasil, aqueles que estão nas capitais, nas 
cidades, e sobretudo aqueles que estão nas comuni-
dades mais longínquas, no interior do Brasil, onde a 
informação chega com muita dificuldade, onde a comu-
nicação é muito tênue, tenho certeza de que os fisio-
terapeutas e terapeutas ocupacionais aqui presentes, 
representando essa laboriosa classe de profissionais, 
se associam a esta homenagem aos professores e 
professoras do Brasil, que lutam por melhores salários 
e por melhores condições de trabalho, que lutam, por 
exemplo, no ensino fundamental e médio, para que 
haja um piso nacional.

Por sinal, daqui a pouco estaremos discutindo e 
votando nesta Casa o piso nacional para os professores 
de ensino fundamental e médio. Tenho certeza de que 
essa luta conta com a solidariedade e o apoio de todas 
as Srªs e Srs. Senadores para o engrandecimento do 
Brasil e para o fortalecimento da educação.

Portanto, esta é uma dupla homenagem aos 
fisioterapeutas, aos terapeutas ocupacionais e aos 
professores do País.

Recebam, pois, as nossas saudações, a nossa 
solidariedade e a merecida homenagem do Senado 
Federal. 

Parabéns a todos.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Obrigado a V. Exª.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Com a palavra o Senador Marconi Pe-
rillo, pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se 
possível, gostaria de me inscrever para falar pela mi-
nha Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Com o maior prazer, Senador Marconi 
Perillo. V. Exª está inscrito. 

Temos mais dois Senadores presentes no plená-
rio: o Senador Arthur Virgílio, que agora fará uso da 
palavra, e o Senador Jayme Campos, que precede V. 
Exª, Senador Marconi Perillo. Em seguida, V. Exª fará 
uso da palavra.

Portanto, com a palavra o Senador Arthur Virgí-
lio, que estava inscrito antes de V. Exª, e, por último, o 
Senador Marconi Perillo. 

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Geraldo Mesquita Júnior; Srª Ana 
Cristhina de Oliveira Brasil, Vice-Presidente do Con-
selho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, 
que, neste momento, representa o Presidente do Con-
selho, o Dr. José Euclides Poubel e Silva; Srª Marta 
Rosa Gonçalves Pereira, Vice-Presidente do Conselho 
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 10ª 
Região; Sr. Ricardo Lotif Araújo, Presidente do Conse-
lho Regional do Piauí; demais componentes da Mesa; 
Srªs e Srs. Senadores e convidados; estou olhando 
para o Senador Alvaro Dias, que acabou de operar o 
joelho – portanto, é freguês –, para lembrar da minha 
própria vida. Dou muita importância ao profissional da 
fisioterapia em função do meu apego ao esporte, por 
ter praticado esporte a vida inteira. É mais fácil eu iden-
tificar que lugar do corpo eu não engessei do que ficar 
lembrando dos locais do corpo que já tive ocasião de 
engessar. Fiz judô e jiu-jitsu a minha vida inteira; hoje 
mesmo sou ciclista, corro, disputo provas e não consigo 
trabalhar sem o apoio de bons fisioterapeutas.

A última vez em que operei o joelho direito – que 
não tem nenhum ligamento dele próprio, tudo foi refeito 
–, eu o fiz com o meu querido amigo, Professor José 
Luiz Runco, que hoje é médico da Seleção Brasileira 
e que já foi médico do Flamengo. Ele me recomendou, 
para os primeiros cuidados, a Patrícia, uma fantástica 
fisioterapeuta do Rio de Janeiro. Depois disso, eu vim 
do Rio para Brasília, passei parte de um recesso lá 
e vim para Brasília, e aqui encontrei um fisioterapeu-
ta fantástico também, que me ajudou muito, o Sílvio, 
formado na Escola do Dr. Aloysio Campos da Paz, no 
Hospital... no Hospital... Isso: no Hospital Sarah Ku-
bitschek. Realmente, a reunião foi tão dura que acho 
que estou precisando mais de um psicólogo do que 
de um fisioterapeuta neste momento.

Mas, em 1997, operei os dois joelhos de uma vez 
só. Fiz artroscopia no joelho esquerdo e fiz ligamento 
e artroscopia no joelho direito. Optei porque tinha tra-
balho a fazer. Então, fiquei um bom tempo sem colocar 
os dois pés no chão, trabalhando à base de muleta. 
Depois, começou aquela empedernida jornada para 
recuperar a musculatura em volta da área lesionada. 
Em outras palavras, eu devo muito da minha felicidade 
pessoal aos fisioterapeutas; muito. 

Até hoje mesmo, quando não acontece nada, 
tenho de fazer fisioterapia. Pedalo 25, 30 quilômetros 
todos os dias. Não tenho tempo para fazer mais; se 
tivesse, eu faria mais. Ando muito de bicicleta em Ma-
naus, e a garotada vai chegando perto e vai andando 
junto. Percebo que tenho a diferença da idade contra 
mim e digo muito para eles: “Vocês têm uma vantagem 



35274  Quarta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

que é maior do que a idade de vocês contra a minha: 
é o fato de que, enquanto eu me esforço para peda-
lar esses 20, 25 quilômetros, vocês podem fazer 100 
quilômetros, porque a vocês ainda é dado o direito a 
uma fantástica vagabundagem da qual vocês têm de 
usufruir mesmo nas horas vagas de vocês”. A garotada 
lá pedala e muito – 100 quilômetros todo dia; 80, 90, 
70, eles ficam frustrados.

Isso sem falar nas corridas! Sou aficionado em 
participar da São Silvestre. É preciso mesmo haver 
essa ligação entre quem faz esporte e a fisioterapia. 
A última São Silvestre de que participei arranjei uma 
pubalgia na descida. Falam tanto da subida, e a su-
bida não é nada para quem tem fôlego. A descida é 
que é complicada porque gera uma pubalgia, porque 
tem de travar muito. Enfim, isso é algo que acontece 
até com os atletas de ponta, até com os atletas de 
alto rendimento. 

Devo, portanto, registrar aqui a importância de 
uma carreira que, crescentemente, se soma aos co-
nhecimentos da Medicina.

Aqui, ainda há pouco tempo, tive problemas de 
novo no manguito rotator e voltei para o Sílvio, na 
academia Fit 21, da Asa Norte. Lá, fiz um pouco de 
exercícios na água e, depois, musculação para recu-
perar o manguito rotator. Ele está bem, graças a Deus. 
Está ótimo, e só não sei como ficarei no dia em que 
tiver de parar com tudo. Talvez eu tenha que ficar re-
almente sem mexer nada, porque, se tudo depende 
do fortalecimento muscular, um dia, os músculos não 
estarão tão bem.

Eu percebo que o fisioterapeuta dá alegria àquele 
que acabou de sofrer um AVC; ele dá alegria, ele res-
titui vida àquele que é tetraplégico ou é paraplégico, 
sobretudo quando faz exercício dentro d’água; ele dá 
alegria e conforto a quem não acredita mais que vá 
ter a recuperação da lesão que sofreu e acaba ten-
do a máxima recuperação possível; ele acaba dando 
muita alegria àquele que precisa competir para ganhar 
dinheiro ou pelo seu prazer pessoal.

Na primeira vez em que machuquei feio o joelho, 
fiquei nove meses sem operar e sem recuperar o joe-
lho. Eu tinha um médico muito famoso, que era sócio 
mais jovem de um médico da seleção brasileira – não 
cito nem o nome, porque foi uma experiência muito 
ruim, e foi o fisioterapeuta que me socorreu, porque o 
médico queria me convencer de que eu ia voltar a an-
dar. Eu perguntei: “Andar, mestre?”. Eu era, na época, 
campeão carioca de jiu-jitsu. Perguntei: “Vou andar? 
Andar? Eu não quero andar. Eu quero voltar a fazer o 
que eu fazia, eu quero voltar a ter a tonicidade que eu 
tinha, voltar a ter a agilidade que eu tinha, voltar a ter 
a vida que eu tinha. Andar? Você não está me ofere-

cendo nada. Eu aprendi a andar com dois ou três anos 
de idade. Está querendo colocar um bode na sala? 
Quer me convencer de que eu estou fazendo um alto 
negócio, voltando a fazer uma coisa que eu aprendi a 
fazer aos três, aos dois ou com um ano de idade (nem 
me lembro quando!)?” Ou seja, não foi um médico à 
altura daquilo que eu estava pedindo.

Mas eu tive um fisioterapeuta muito bom, que, in-
clusive, me encaminhou para o médico que me curou 
definitivamente. Eu já estava há seis meses sofrendo, 
e não tinha solução. Cada vez mais aumentava o peso 
com que eu fazia ginástica para a perna, e não resolvia 
a minha vida. Esse fisioterapeuta me levou ao Dr. Hil-
ton Gosling, falecido Dr. Hilton Gosling, que me disse: 
“Olha, você, em três meses, vai estar pronto para vol-
tar a fazer luta. Tudo seu vai estar ruim; a única coisa 
que vai estar boa em você vai ser o seu joelho”. Em 90 
dias, ele cumpriu a palavra. Foi um trabalho das três 
partes: Dr. Hilton, eu próprio e o fisioterapeuta.

Eu fiz questão de me inscrever para falar por en-
tender que é muito meritória, Senador Geraldo Mes-
quita, a iniciativa de V. Exª, de chamar a atenção so-
bre uma categoria profissional que tem o maior valor, 
o maior mérito, tem muitos serviços prestados e mais 
serviços ainda a prestar, porque não é todo mundo que 
sabe que pode recorrer a um fisioterapeuta. As pesso-
as pensam logo em recorrer a um médico. No entanto, 
há soluções tão boas, tão fáceis e tão sábias a partir 
do conhecimento que se está acumulando. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Arthur Virgílio, parabéns pelo 
seu pronunciamento, um depoimento emocionante, à 
altura daquele que fez há pouco aqui o Senador Paulo 
Paim, que mostra a importância, o respeito e o reco-
nhecimento a essas categorias por todos nós.

Concedo a palavra ao eminente Senador Jayme 
Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Pre-
zado e ilustre Senador Geraldo Mesquita Júnior, que 
hoje preside esta sessão de homenagem aos nossos 
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais, no Sena-
do Federal; ilustre Sr. Ricardo Araújo, Presidente do 
Conselho Regional do Estado do Piauí; ilustre Srª Ana 
Cristhina de Oliveira Brasil, Vice-Presidente do Con-
selho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional; 
Srª Marta Rosa Gonçalves Pereira, Vice-Presidente do 
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupa-
cional da 10ª Região; demais membros que compõem 
a Mesa, Srªs e Srs. Senadores, demais convidados 
aqui presentes.
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Ilustre Presidente Geraldo Mesquita, não poderia 
deixar de exaltar a oportunidade ímpar de V. Exª em 
promover este grande evento de hoje, homenagean-
do essa grande categoria de profissionais que, com 
certeza, fazem um verdadeiro sacerdócio das suas 
profissões. E deveras confessar, de público, que vi o 
quanto os fisioterapeutas são importantes. Infelizmente, 
a menos de 30 dias, perdi o meu saudoso pai e vi a im-
portância do fisioterapeuta no tratamento da saúde de 
um cidadão. Acompanhei bem de perto a enfermidade 
de meu pai e vi a consideração e, sobretudo, o calor 
humano com que esses profissionais se dedicam, no 
dia-a-dia, aos seus enfermos.

Sr. Presidente e demais presentes, belas são as 
profissões que ajudam a salvar vidas, que auxiliam 
no tratamento dos enfermos, na cura das doenças e 
promovem a saúde. São todas admiradas pela abne-
gação de seus praticantes, que conseguem dosar tec-
nologia, experiência e respeito ao indivíduo. Mas, entre 
elas, há um ramo que se diferencia pela capacidade 
de explorar os limites do corpo e da mente humana: 
é a fisioterapia.

No campo da ciência médica, essa especialidade 
vem se revelando uma referência para a recuperação 
equilibrada e harmônica de pacientes que necessitam 
de acompanhamento clínico de longo prazo, principal-
mente porque ela restitui a dignidade do enfermo, que 
assume, ele próprio, a gestão de tratamento, ditando 
o ritmo da atuação dos técnicos. Assim, deixa a humi-
lhante condição passiva diante da moléstia e começa 
a combater, com seu esforço e obstinação, o mal que 
o debilita.

Torna-se, portanto, ativo diante do destino. Vê-se 
revitalizado em suas forças para enfrentar a doença 
que o acomete.

Não tenho medo de dizer que, antes de qualquer 
coisa, o fisioterapeuta reabilita a esperança do seu 
paciente, devolvendo a ele sua auto-estima e sua von-
tade de lutar pela recuperação. Não há enfermidade 
que resista ao sentido aguçado de preservação; ele é 
o mais eficiente remédio contra qualquer mal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a fisiote-
rapia se desenvolveu técnica e clinicamente no perí-
odo da Segunda Guerra, exatamente para tratar dos 
lesionados nos campos de batalha. De lá para cá, no 
entanto, assumiu personalidade própria na sociedade 
contemporânea, cuidando dos traumas da vida moder-
na: acidentados no trânsito, vitimados da violência e 
atingidos pelo estresse e pelo esforço repetitivo.

Contudo, o fisioterapeuta não se conforma mais 
com os limites da reabilitação; quer ser o profissional 
da prevenção e da educação, porque sua atividade lhe 

permite uma visão mais holística do corpo e uma com-
preensão mais geral da preservação da saúde.

Nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, a principal 
demanda da categoria é a sua inserção nas noções 
básicas de saúde, ou seja, a inclusão do fisioterapeu-
ta no PSF – Programa de Saúde da Família, por uma 
razão elementar: esses profissionais trabalharão para 
evitar o agravamento de pequenos traumas, tornando-
os sanáveis num estágio em que o principal recurso 
empregado no tratamento for apenas a boa vontade 
do paciente.

Digo isso, Sr. Presidente, porque tive a primazia 
de ter sido três vezes Prefeito da minha terra natal e 
Governador do meu Estado. Quando do surgimento do 
PSF, capitaneado pelo Governo Federal, tive a honra 
de implantá-lo em alguns lugares da minha cidade, 
14 ou 15 inicialmente. Mesmo não estando inserido 
no contexto de repasse do Governo Federal, fiz ques-
tão absoluta, nesses 14 locais onde foi implantado o 
programa de saúde, de lá incluir fisioterapeutas, por-
que eu já sabia de sua importância, em que pesem 
os recursos serem bem aquém daquilo que o Governo 
Federal teria de transferir quase obrigatoriamente. Na 
verdade, Papaléo – V. Exª que é médico –, o Governo 
Federal faz cortesia com o chapéu dos outros. Quan-
do se pega um programa como o Saúde da Família 
e se instala uma equipe, o Governo Federal contribui 
apenas com 30%; outra parte é do Estado, e outra, do 
Município – o Município arca com a água, com a luz, 
com o prédio, com o guarda etc, etc.

Então, nós temos de lutar aqui para seja inserido, 
obrigatoriamente, o fisioterapeuta nos PSFs em todo 
este imenso País. Essa é uma necessidade premente, 
porque nós sabemos do valor que ele tem, da impor-
tância que ele representa, até economicamente, para 
uma boa saúde pública em nosso País.

A inclusão dos fisioterapeutas nos PSFs evitará 
onerosos tratamentos que sangram os cofres públi-
cos quando a doença já está numa fase avançada. A 
entrada dos fisioterapeutas nesse programa poderá 
acarretar menores custos operacionais à saúde pú-
blica nacional. 

Atualmente, o Programa Saúde da Família pre-
vê uma equipe mínima composta por um médico, um 
enfermeiro, um dentista e um agente de saúde. Com 
justiça, os fisioterapeutas reivindicam sua inserção no 
desenvolvimento desse projeto. Sabem que sua atu-
ação na chamada atenção básica poderá resultar em 
novo perfil de atendimento médico às camadas mais 
carentes da nossa população. 

Fisioterapia não é um negócio, e muito menos um 
recurso clínico para os mais abastados. O fisioterapeu-
ta é um profissional engajado na política de prevenção 
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contra doenças, na recuperação da capacidade cura-
tiva dos enfermos e, principalmente, na promoção do 
bem-estar da nossa sociedade. 

Por isso mesmo, o fisioterapeuta precisa deixar o 
plano terciário de atendimento, o nível que cuida ape-
nas das seqüelas, para ajudar no planejamento mais 
avançado da saúde pública. Hoje, existem dois proje-
tos tramitando na Câmara Federal que inserem esses 
profissionais na área básica de saúde. Peço aos meus 
colegas que, quando essas matérias chegarem aqui 
ao Senado, tenhamos o discernimento para aprová-las 
com presteza e urgência. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou cer-
to de que a maior homenagem que se fará aos mais 
de 120 mil fisioterapeutas deste País será a amplia-
ção do seu mercado de trabalho, entregando-lhes a 
responsabilidade de promover justiça social por meio 
de um atendimento eficiente e humano na saúde pú-
blica do Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Eu é que agradeço, Senador Jayme 
Campos, por seu pronunciamento.

Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente desta sessão e autor do requerimento 
de homenagem, Senador Geraldo Mesquita Júnior; 
Ilmº Sr. Ricardo Lotif Araújo, Presidente do Conselho 
Regional do Piauí e Ceará; Ilmª Srª Ana Cristhina de 
Oliveira Brasil, Vice-Presidente do Conselho Federal 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, que neste ato 
representa o Presidente do Conselho; Ilmª Srª Marta 
Rosa Gonçalves Pereira, Vice-Presidente do Conse-
lho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
da 10ª Região; demais autoridades que compõem a 
Mesa; Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores 
convidados, na semana passada, tivemos a honra de 
homenagear, neste Plenário, os ortopedistas, a quem 
denominamos naquela oportunidade verdadeiros ouri-
ves do esqueleto humano. Hoje homenageamos duas 
categorias que caminham de mãos entrelaçadas com 
essa especialidade médica. Homenageamos os fisio-
terapeutas e os terapeutas ocupacionais, que podem 
ser considerados artífices das articulações do corpo 
e da mente.

Profissionais de paciência inesgotável, os fisio-
terapeutas e terapeutas ocupacionais são, hoje, res-
ponsáveis pelo retorno de inúmeras pessoas às ativi-
dades físicas, mentais, laborais e à vida cotidiana. Isso 
ocorre por meio das diversas rotinas terapêuticas que, 
gradativamente, restituem mobilidade às articulações, 

restituem elasticidade aos músculos, nervos e tendões, 
muitas vezes duramente lesionados.

A Fisioterapia, Sr. Presidente – e é claro que 
também temos de falar da Terapia Ocupacional –, é 
uma ciência aplicada cujo objeto principal de estudo 
é o movimento humano. A Fisioterapia utiliza conhe-
cimentos e recursos próprios com os quais, conside-
rando as condições sociais, psíquicas, físicas e men-
tais, busca promover, tratar e recuperar a saúde do 
paciente, em particular no que concerne à capacidade 
de movimento.

As primeiras escolas de ensino nessa área des-
tacam-se como grandiosa obra dos portugueses no 
País, em particular os avanços obtidos na cidade do 
Rio de Janeiro.

No século XIX, os recursos fisioterápicos faziam 
parte da terapêutica médica, e há registros da criação, 
no final do século XIX, do serviço de eletricidade mé-
dica e também do serviço de hidroterapia no Rio de 
Janeiro, existente até os dias de hoje sob denomina-
ção de “Casa das Duchas”.

É o médico Arthur Silva, em 1884, que participa 
intensamente da criação do primeiro serviço de Fisio-
terapia da América do Sul, no Hospital de Misericórdia 
do Rio de Janeiro. Mas São Paulo, Srªs e Srs. Sena-
dores, também se destacava à época.

Por isso é que, nesta homenagem prestada aos 
fisioterapeutas e aos terapeutas ocupacionais, não 
poderíamos deixar de referir a figura emblemática do 
Professor Raphael de Barros, da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo, que, no ano de 1919, 
fundou o Departamento de Eletricidade Médica.

Não poderíamos deixar de referir tampouco a 
personalidade do Dr. Waldo Rolim de Moraes, que, em 
conjunto com o Centro de Estudos Raphael de Barros, 
criou o primeiro curso de Fisioterapia no Brasil no ano 
de 1951. Com duração de um ano, o curso tinha por 
objetivo formar técnicos nessa especialidade.

Essa matéria, é importante notar, toma maior ex-
pressividade no Brasil a partir de 1958, quando a Lei 
nº 5.029 cria, anexo à Cadeira de Ortopedia e Trau-
matologia da Faculdade de Medicina da Universida-
de de São Paulo, o Instituto Nacional de Reabilitação 
(INR). Esse era um projeto da Organização Mundial 
de Saúde, Organização Pan-Americana de Saúde e 
da Confederação Mundial de Terapia Física.

Daí em diante, sucedem-se os efeitos que vão 
dando à Fisioterapia a devida expressão e reconhe-
cimento como instrumento de reabilitação do apare-
lho motor. As décadas de 30 e 40 veriam importantes 
avanços na área, em particular depois da Segunda 
Guerra Mundial, quando a Fisioterapia se destaca 
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como ferramenta indispensável para a reabilitação de 
ex-combatentes.

Neste dia de homenagem à Fisioterapia e à Te-
rapia Ocupacional, gostaríamos de reconhecer aqui, 
também, o valoroso trabalho prestado pela equipe 
de profissionais, da mais alta qualificação, do Centro 
de Reabilitação e Readaptação Dr. Henrique Santillo 
(CRER), criado durante nossa gestão à frente do Go-
verno de Goiás, na cidade de Goiânia, que hoje atende 
a mais de mil pacientes/dia, desafogando extraordina-
riamente a Rede Sarah de Hospitais, sobretudo aqui 
da cidade de Brasília, atendendo uma demanda mui-
to expressiva não só do nosso Estado, mas de toda a 
Região Centro-Oeste e Centro-Norte do Estado. 

O CRER é hoje, certamente, uma das maiores 
referências na área de reabilitação e readaptação no 
Brasil, um hospital que tem todos os equipamentos mais 
modernos do mundo, um instituto que efetivamente 
tem um conceito de gestão também muito moderno, 
com a associação de reintegração. Enfim, uma insti-
tuição que, nessa área específica, atende, com muita 
competência, com muito profissionalismo, todas as 
demandas que para lá são levadas em função desse 
tipo de trauma.

O CRER, Sr. Presidente, num processo de inter-
câmbio com o Canadá, mas que também contou com 
a parceria da ABDR, da Associação de São Paulo e 
com a experiência do próprio Sarah Kubitschek, de-
senvolveu diversas metodologias de recuperação para 
pessoas portadoras de necessidades especiais, víti-
mas de traumas etc., o que envolve não só trabalho 
de neurologistas e ortopedistas, mas também o em-
penho permanente dos fisioterapeutas e terapeutas 
ocupacionais.

Meus queridos homenageados, meus queridos 
representantes de entidades de classe, desejamos 
que todos os senhores e senhoras continuem arden-
temente nessa valorosa luta pela recuperação dos 
pacientes no sentido integral da palavra, pois sem a 
dedicação, o amor e o carinho de vocês, milhares de 
pessoas estariam hoje muito longe das atividades la-
borais; distantes do prazer de viver e interagir neste 
maravilhoso mundo da pós-modernidade.

Encerrando, Sr. Presidente, cumprimentando-o 
mais uma vez pela iniciativa, gostaria de dizer que tive 
oportunidade de acompanhar de perto a construção 
do CRER desde a sua concepção. Fui ao Canadá, vi-
sitei outras instituições, mas mais importante do que 
a construção, do que a obra em si, é, principalmente, 
constatar a importância do trabalho de fisioterapia nes-
sa área. É muito bom ver o trabalho inicial e o resulta-
do desse trabalho ao final de todo o tratamento. Isso, 

por si só, demonstra claramente a importância dessa 
profissão e desse profissional para todos nós.

A todos, meus parabéns!
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – O Sr. Senador Flávio Arns enviou dis-
curso à Mesa alusivo à presente homenagem, para 
ser publicado na forma do disposto no art. 203, com-
binado com o Inciso I e §2º do art. 210, do Regimento 
Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT– PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a homenagem que hoje prestamos a es-
tas duas categorias profissionais – Fisioterapeutas e 
Terapeutas Ocupacionais – é mais do que merecida. 
Graças a esses profissionais, milhares de pessoas 
no Brasil viveram ou estão vivendo experiências bem 
sucedidas de habilitação e reabilitação. Em ambas as 
circunstâncias, o trabalho dos fisioterapeutas e dos 
terapeutas ocupacionais é fundamental para o desen-
volvimento da independência de seus pacientes para a 
vida, para o convívio em família, junto à comunidade, 
enfim, para uma vida plena e feliz.

No processo de habilitação, esses profissionais 
atuam no atendimento de pessoas que possuem al-
guma deficiência congênita, ou seja, presente desde 
o nascimento. Para essas pessoas, a presença do 
fisioterapeuta e do terapeuta ocupacional é funda-
mental para possibilitar que, a partir da identificação 
de suas potencialidades, adquiram o nível suficiente 
de desenvolvimento para o ingresso e participação na 
vida comunitária.

No processo de reabilitação, o trabalho consiste 
em prestar assistência à pessoa para compensar uma 
perda ou limitação funcional. É o caso de milhares de 
pessoas que estão se reabilitando de um trauma decor-
rente de acidentes no trânsito, quedas, ou de alguma 
dificuldade adquirida no decorrer da vida.

Dada a importância desses profissionais para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde daque-
les que necessitam, é fundamental que busquemos 
garantir sua participação no atendimento integral à 
saúde dos cidadãos por meio de iniciativas públicas, 
como o Sistema Único de Saúde.

Foi sob esse ponto de vista que procuramos, no 
substitutivo apresentado ao Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, garantir que o atendimento integral à saúde 
da pessoa com deficiência seja obrigatório.

No texto remetido à Câmara dos Deputados, no 
capítulo que trata do direito à saúde, incumbiu-se ao 
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Poder Público, em cada esfera de Governo, desenvolver 
políticas públicas de saúde específicas para as pes-
soas com deficiência que incluam a garantia destes 
cidadãos os recursos necessários ao seu tratamento, 
habilitação e reabilitação.

Esse trabalho, inclusive, já vem sendo desenvol-
vido de forma extraordinária em todo o Brasil por enti-
dades sociais que atendem pessoas com deficiência, 
como Apaes, Pestalozzis, Associações de Deficientes 
Físicos e entidades congêneres. Nessas entidades, 
os fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais têm atu-
ado com competência e dedicação na promoção da 
habilitação e reabilitação de pessoas com deficiência, 
apoiando também o desenvolvimento daqueles que ad-
quiriram, ao decorrer de sua vida, uma deficiência ou 
necessidade de locomoção, bem como uma dificuldade 
que demande a realização destas terapias.

No Estado do Paraná, a valorização desses pro-
fissionais, bem como a regulamentação das profissões, 
fica por conta do Conselho Regional de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional da 8ª Região (CREFITO-8). A 
entidade tem, com muito êxito, cumprido a missão de 
normatizar e fiscalizar do exercício das atividades de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional no Estado.

Ressaltando o trabalho do Crefito – 8, quero pa-
rabenizar os demais Conselhos Regionais espalhados 
pelo Brasil, que, da mesma forma, cumprem seus obje-
tivos institucionais e contribuem para o fortalecimento 
dessas profissões em nosso País.

Da mesma forma, destaco a importância das 
instituições de ensino superior que se dedicam à for-
mação desses profissionais, ofertando cursos de gra-
duação e especialização lato sensu e stricto sensu 
e contribuindo para o desenvolvimento de técnicas, 
novas abordagens e alternativas para o atendimento 
dos pacientes.

A aplicação dessas terapias por meio de novas 
metodologias tem sido objeto de debates em todo o 
País. Recentemente, em Curitiba, participei de uma 
Audiência Pública promovida pelas Comissões de 
Educação e de Saúde da Assembléia Legislativa do 
Estado do Paraná, onde, juntamente com entidades 
que atuam na área da habilitação e reabilitação de 
pessoas com deficiência, especialistas e profissionais, 
pudemos discutir a prática da equoterapia como polí-
tica pública a ser implantada no Paraná. 

Na ocasião, ressaltamos que a Equoterapia pode 
ser oferecida pelo SUS, pois se trata de uma metodo-
logia utilizada no tratamento fisioterapêutico. Para isso, 
no entanto, é preciso que estados e municípios estru-
turem a oferta do serviço, o que depende da vontade 
dos gestores. Destacamos também a tramitação, no 

Congresso Nacional, do projeto de lei de autoria da Se-
nadora Lúcia Vânia, que torna disponível a Equoterapia 
no SUS. O projeto, cuja relatoria nos foi designada, já 
foi aprovado por esta Casa e seguiu para votação na 
Câmara dos Deputados, onde, certamente, receberá 
o consentimento dos Deputados.

Ao finalizar este pronunciamento, eu gostaria 
de enaltecer todos os fisioterapeutas e terapeutas 
ocupacionais do Brasil hoje homenageados por esta 
Casa, lembrando os inúmeros benefícios que esses 
profissionais trazem para a vida de pessoas que vêem 
neles sua esperança de recuperação. Parabéns a to-
dos pela dedicação e pelo extraordinário trabalho que 
desenvolvem.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Muito obrigado, Senador Marconi Perillo.

Creio que esta sessão cumpriu a sua finalidade, 
qual seja, a de homenagear e registrar a importância 
dos profissionais que atuam nessas duas grandes 
categorias: os fisioterapeutas e os terapeutas ocupa-
cionais.

Quero agradecer a participação importantíssima 
de todos os oradores, dos Senadores e Senadoras que 
aqui fizeram uso da palavra e, sobretudo, agradecer a 
presença honrosa para nós, do Senado Federal, dos 
profissionais, dos representantes das entidades dos fi-
sioterapeutas e dos terapeutas ocupacionais que aqui 
conosco estiveram nesta sessão.

Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 15 horas e 42 minutos, a 
sessão é reaberta às 15 horas e 44 minutos.)

A cadeira da presidência é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está reaberta a sessão. 

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 108/07-DEM 

Brasília, 16 de outubro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Romeu Tuma pelo Senador Antonio Car-
los Júnior, como titular, na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania – CCJ.

Atenciosamente, Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.
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Of. nº 109/07-DEM 

Brasília, 16 de outubro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Edison Lobão pela Senadora Kátia Abreu, 
como titular, na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – CCJ.

Comunico a V. Exa que, a partir dessa data, passarei 
a integrar, como suplente, a mencionada Comissão.

Atenciosamente, – Senador José Agripino, Líder 
do Democratas no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Serão feitas as substituições conforme solicita o no-
bre Líder dos Democratas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra, como Líder do PSDB, o Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, assisti ontem à noite ao filme Tropa 
de Elite, que tem causado polêmica, injustas acusa-
ções e tem sido, sobretudo, um estupendo sucesso 
de bilheteria.

Antes de tudo, é preciso dizer que o filme é mui-
to bom, muito bem feito e nada tem de fascista, Se-
nador Mão Santa, como alguns críticos gostariam de 
fazer crer.

Conheço bem o diretor, um intelectual do melhor 
preparo e de enorme dose de genialidade, o cineasta 
José Padilha. Ele nada tem de fascista, e muito me-
nos a sua obra.

O filme é, sim, realista. Mostra a crua e triste rea-
lidade que vive a cidade do Rio de Janeiro e que pode 
ser encontrada em várias outras grandes cidades deste 
País. É o império de violência, do crime organizado, 
do clima de verdadeira guerra civil. Tudo isso mistu-
rado com corrupção, impunidade, frouxidão de leis e 
desorganização do aparelho do Estado.

O filme de José Padilha nos leva, sim, a refletir 
sobre essa realidade. A realidade daquele que barba-
ramente mata uma criança, arrastando-a com o carro 
por quilômetros de distância e não vai para a cadeia 
porque falta um pouquinho para completar 18 anos de 
idade, para tornar-se imputável pelos crimes que co-
meta. Ou a realidade daqueles que, condenados por 
crimes praticados com requintes de crueldade, cum-
prem apenas um sexto da pena e vão para as ruas, 
praticar novas crueldades, novos delitos. Viu-se ainda 
agora, em São Paulo, um criminoso desses que tinha 

permissão para sair da cadeia nos fins de semana e 
os aproveitava para matar crianças. No Rio, um dos 
assassinos do jornalista Tim Lopes, com base nessa 
benevolente legislação, teve permissão para sair da 
cadeia num fim de semana – e não voltou mais. Vai 
certamente praticar outros assassinatos.

Enfim, o filme Tropa de Elite nos convida, a nós 
legisladores principalmente, a meditar sobre a orga-
nização policial que precisa ser depurada dos maus 
elementos, valorizando-se – inclusive com melhor re-
muneração – o seu lado sadio e bom; a meditar sobre 
o sistema penitenciário, pois não se pode mais tolerar 
que quadrilhas continuem fazendo de presídios o seu 
quartel-general e usando, quase livremente, celulares 
e outros aparelhos de comunicação; a meditar sobre o 
trabalho social desenvolvido em favelas e periferias das 
grandes cidades; a meditar sobre o que fazem certas 
organizações não governamentais; enfim, a meditar 
sobre o relacionamento entre pais e filhos.

O filme tem o mérito de chamar a atenção do 
País para a gravidade da violência, para a necessi-
dade de se rever, de alto a baixo, todo o sistema de 
segurança pública que nos rege ou que nos atravanca 
a existência.

Não se compreende que o diretor de Tropa de 
Elite esteja sendo chamado à Polícia Militar para di-
zer se soldados participaram do filme – e isso, sim, 
significaria concessão ao fascismo. Ora, todos sabem 
que PMs fazem “bicos” para particulares sem serem 
incomodados por seus superiores. Agora pretendem, 
de repente, saber se fizeram um filme que precisa-
mente denuncia o quadro de corrupção instalado no 
esquema, no sistema policial brasileiro. Quase que 
se poderia dizer que isso atenta contra a liberdade de 
criação artística. Aliás, afirmo que isso atenta contra 
a liberdade de produção intelectual. A Polícia Militar 
do Rio de Janeiro é organização respeitável; tem bons 
serviços prestados à comunidade. A grande maioria 
dos seus integrantes é composta de homens corretos e 
eficientes. Não devia estar se preocupando com obras 
de arte e, sim, em livrar-se dos maus elementos e em 
combater o crime tenazmente.

Sr. Presidente, Senador Alvaro Dias, encerro di-
zendo que acompanharei os passos da Polícia Militar 
do Rio de Janeiro em relação ao diretor José Padilha. 
Se persistir o que me parece um ato persecutório, 
daqui reagiremos. Porque cumpre à Polícia Militar do 
Rio de Janeiro o papel simples e básico de expulsar 
os seus corruptos, de expulsar os seus assassinos, de 
expulsar os seus sicários e não de imaginar que, talvez, 
deva proteger os seus sicários, os seus corruptos, os 
seus assassinos, perseguindo um diretor de qualifica-
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ção genial, que acaba de oferecer ao Brasil um dos 
cinco mais relevantes filmes de que me lembro de ter 
visto nos últimos dez anos, algo que a mim me tocou 
profundamente e que é um alerta para todos aqueles 
que não se sentem entorpecidos, quedados, inertes, 
diante da insegurança que a todos nos ameaça neste 
País. Insegurança que deixa à solta os que cometem 
os crimes, insegurança que ameaça barbaramente 
aqueles que insistem em se portar reverentes às leis 
do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Antes de dar a palavra pela ordem ao Senador Alvaro 
Dias, faço um apelo ao Senador Mão Santa: foi feito 
um acordo com os Srs. Líderes para que comecemos, 
impreterivelmente, a Ordem do Dia às 16 horas, e a 
mim compete obediência à decisão da maioria, portanto 
contarei com a colaboração do Senador Mão Santa.

Tem a palavra o Senador Alvaro Dias pela or-
dem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 
encaminhar um apelo que formulo a favor dos pensio-
nistas e aposentados do Instituto de Seguridade Social 
Aerus, na luta em prol dos seus direitos previdenciá-
rios. Houve uma intervenção que provocou inúmeros 
prejuízos para os aposentados e pensionistas, com o 
achatamento salarial e a extinção por completo dos 
benefícios recebidos. A reivindicação atende oito mil 
aposentados e pensionistas. É uma reivindicação le-
gítima, Senador Mão Santa: o cumprimento imediato 
da União sobre a responsabilidade dos pagamentos 
das aposentadorias e pensões. 

Vale ressaltar que a Justiça concedeu liminar, 
obrigando o Governo Federal a pagar os salários devi-
dos. Os aposentados e pensionistas travam verdadeira 
batalha para fazer valer os seus direitos.

Sr. Presidente, manifesto nossa solidariedade aos 
aposentados e pensionistas do Instituto de Seguridade 
Social Aerus, conclamando as autoridades constituídas 

para uma decisão imediata que restabeleça a justiça 
e a dignidade desses brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Tião Viana, Srs. Parlamentares, brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e que nos assistem pelo Sistema de 
Comunicação do Senado; Presidente Luiz Inácio, lem-
bro-me, Senador Pedro Simon, de Castro Alves: “Oh, 
Deus, até quando, até quando?”, em O Navio Negreiro, 
relatando o sofrimentos dos escravos. Presidente Tião 
Viana e Presidente Luiz Inácio, “isto é uma vergonha”, 
afirmava Boris Casoy, e agora eu repito. 

Folha de S.Paulo: “Sem verba, Exército deixa 
de levar água para vítimas da seca”. Ô, Tião, Luiz Iná-
cio! O Luiz Inácio disse que não gosta de ler, tantos 
cultos evangélicos, os pastores pregam bonito, José 
Nery. Televisão, a Igreja Católica: daí de beber a quem 
tem sede e de comer a quem tem fome. Ô, Luiz Inácio, 
agora vai, porque o Tião é do mesmo time. Eu tenho 
uma fé doida nesse Tião Viana. Ontem, o Acre deu um 
show: tem os melhores salários de professores.

Hoje, o Geraldo Mesquita presidiu uma sessão 
em homenagem aos fisioterapeutas. O Acre agora vai, 
Tião, V. Exª assumiu. “Sem verba, Exército deixa de 
levar água para vítimas da seca”. Ô, Cafeteira, sem 
verba está o Exército. O MST tem mais dinheiro que o 
Exército. Outro dia, vieram quase cem mil margaridas 
aqui. Cem mil pessoas, lá do Piauí virou um ônibus. E 
aqui: “Sem verba, Exército deixa de levar água para 
vítimas da seca. Programa de carro-pipa beneficia 387 
cidades”. Interessante, e ele lá na África. São 387 ci-
dades sem água. Daí de beber. 

Ontem, V. Exª foi falar com o Alencar, não foi? Vá 
de novo. Agora, acredito no Tião. Eu vou lá, acompa-
nho-o para pedir água. Com V. Exª, eu vou. Estamos 
aqui, juntos, pelo Brasil.

O programa custa R$10 milhões ao mês. Basta-
va ele não ter ido a essa viagem, pois vai gastar uns 
R$100 milhões: dava para levar água a essas cidades 
por 10 meses, Papaléo. Está aqui, R$10 milhões. Tem 
de economizar, Luiz Inácio, austeridade! Primeiro as 
coisas primeiras. 

Falta de recursos – Camila Fernandes, da Agên-
cia Folha em Fortaleza – em oito Estados: Ceará, 
Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Paraíba, 
Rio Grande do Norte e Tocantins. Srs. Parlamentares, 
o Maranhão não está aqui, lá tem muita água. O Ca-
feteira e o Presidente Sarney têm prestígio. Mas são 
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oito Estados lascados, 387 cidades que Luiz Inácio 
nega água.

Ô, Tião Viana, diga para o Luiz Inácio que em 
uma criança de 10 quilos, 8 são de água – 80% de 
uma criança são de água. Não tem água lá. R$10 mi-
lhões por mês. Se ele não fosse a essa viagem, dava 
um bocado – Cafeteira, aconselho-o, você deve ir para 
o conselho, não tinha um conselheiro lá, o Roberto 
Silva, para aconselhar o Luiz Inácio. Com o dinheiro 
dessa viagem, em que ele está sassaricando, dava 
para ajudar essas cidades. “Não vou para economizar, 
para dar água para oito Estados”.

O pior é o seguinte: “Não é a primeira vez que 
o Exército interrompe a distribuição de água na épo-
ca da seca. Em janeiro, o mesmo programa já havia 
sido interrompido por 10 dias, também por falta de 
recursos”. 

E mais ainda, agora é da Agencia Folha, em 
Fortaleza: “Seca foi além do estimado. O Ministério da 
Integração Nacional informou, por meio da assessoria, 
que a Secretaria de Defesa Civil aguarda a publicação 
de uma medida provisória para assegurar recursos para 
a continuidade do programa de carros-pipa”.

Está aí. Ô, Tião, bem-vinda essa medida provisó-
ria! Nós vamos ter quantas? Pois manda logo buscar 
essa da água, manda buscar. Dai de beber a quem 
tem sede. Essa é que é urgente e relevante. Ele não 
sabe o que é urgência? Eu sei, porque sou cirurgião, 
isso aqui é que é urgência! 

Então, acabou em poucos dias. Mas pior! Olha o 
pior. Olha aí, Camata, Tuma, uma vergonha, Tião! Pre-
sidente Tião, estou orgulhoso de você e queria que o 
Brasil ficasse orgulhoso do Luiz Inácio. “Piauí sem fome” 
– olha aí. Vem lá, choram, para economizar, austeridade. 
Juntaram aqui: “Contribua com Alimentos Não-Perecíveis 
e Remédios”. De 27 de setembro até os dias de hoje.

Estas instituições todas trabalharam – o povo 
brasileiro foi solidário: Na Hora, Defensoria Pública, 
Administração de Sobradinho, Procon – Instituto de 
Defesa do Consumidor, Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, ADEPDF, Sistema Penitenciário, Condomínio 
Solar de Brasília, Big Box Supermercado, Paulinho 
Madrugada, PCDF...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Mão Santa, peço a colaboração de V. Exª 
para concluir.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Da mesma ma-
neira que V. Exª quer colaboração, quero colaborar com o 
povo sofrido, que está morrendo de sede e de fome. 

A Gol, a Nação Piauí e a Varig arrumaram 20 
mil toneladas, Camata, e o Governo não tem dinheiro 
para levar o alimento para o Piauí. Este Governo... Luiz 

Inácio, 49 anos de D. Pedro II, viajou para lá duas ou 
três vezes; 19 anos de Getúlio, viajou três vezes, e Luiz 
Inácio viaja e deixa o povo com sede e com fome.

Tião, estamos confiando em V. Exª. Vamos termi-
nar antes, vamos ao José Alencar levar. Como disse 
Deus: “Daí de comer e beber a quem tem sede e a 
quem tem fome”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Muito obrigado a V. Exª.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 740, DE 2007

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 
de dezembro de 2006, submeto à apreciação de Vos-
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se-
nhor José Maurício de Figueiredo Bustani, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Francesa.

Os méritos do Senhor José Maurício de Figuei-
redo Bustani que me induziram a escolhê-lo para o 
desempenho dessa elevada função constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 9 de outubro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 281/DP/DSE/SGEX/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 5 de outubro de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal, e com o disposto no art. 39 da Lei nº 
11.440, de 29 de dezembro de 2006, submeto à apre-
ciação de Vossa Excelência a anexa minuta de Men-
sagem ao Senado Federal destinada à indicação do 
Senhor José Maurício de Figueiredo Bustani, Ministro 
de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Francesa.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação so-
bre o país e curriculum vitae do Senhor José Maurício 
de Figueiredo Bustani que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, Samuel Pinheiro Guimarães 
Neto.
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Aviso nº 1.002 – C. Civil

Brasília, 9 de outubro de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República in-
dica o nome do Senhor José Maurício de Figueiredo 
Bustani, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto à República Francesa.

Atenciosamente, Dilma Rousseff, Ministra de Esta-
do Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 172, DE 2007 
(Nº 751/2007,  na orígem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alinea 

f, da Constituição, combinado com o art. 12 e § 2º art. 
13 da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, sub-
meto à consideração de Vossas Excelências o nome 
do Senhor Alexandre Gomes de Barros, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC, em complementação ao mandato de Denise 
Maria Ayres de Abreu.

Brasília, 11 de outubro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 11.182, DE 27 DE SETEMBRO DE 2005

Mensagem de veto

Cria a Agência Nacional de Aviação 
Civil – ANAC, e dá outras providências.

.....................................................................................

Art. 12. Os diretores serão brasileiros, de reputa-
ção ilibada, formação universitária e elevado conceito no 
campo de especialidade dos cargos para os quais serão 
nomeados pelo Presidente da República, após serem 
aprovados pelo Senado Federal, nos termos da alínea 
f do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

Art. 13. O mandato dos diretores será de 5 (cin-
co) anos.

§ 1º Os mandatos dos 1os (primeiros) membros 
da Diretoria serão, respectivamente, 1 (um) diretor por 
3 (três) anos, 2 (dois) diretores por 4 (quatro) anos e 
2 (dois) diretores por 5 (cinco) anos, a serem estabe-
lecidos no decreto de nomeação.

§ 2º Em caso de vacância no curso do mandato, 
este será completado por sucessor investido na forma 
prevista no art. 12 desta Lei.

Aviso nº 1.013 – C. Civil.

Brasília, 11 de outubro de 2007

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 

Senhor Alexandre Gomes de Barros, para exercer o 
cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC, em complementação ao mandato de Denise 
Maria Ayres de Abreu.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

(À Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria vai à Comissão de Serviçoes e Infra-Es-
trutura.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Cãmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2007 
(nº 3.413/2000, na Casa de origem)

Revoga o art. 792 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio, de 1943 (que trata 
da reclamação trabalhista por parte dos 
maiores de 18 anos e menores de 21 anos 
e das mulheres casadas).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei revoga o art. 792 da Consolida-

ção das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, em razão de sua in-
compatibilidade com o art. 5º da Constituição Federal 
e com o art. 5º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil.

Art. 2º Fica revogado o art. 792 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 3.913, DE 2000

Altera o art. 792 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo De-
creto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
retirando as expressões “mulheres casa-
das” e “maridos”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 792 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

Art. 792. Os maiores de dezoito e menores de 
vinte e um anos poderão pleitear perante a Justiça 
do Trabalho sem a assistência de seus pais ou tuto-
res. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei busca retirar do art. 
792 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT as 
expressões “mulheres casadas” e “maridos”, afastan-
do o preconceito contra a mulher inserido naquele 
texto legal.

Ainda que a previsão daquele artigo da CLT, 
quanto às mulheres, não esteja sendo aplicada pela 
Justiça do Trabalho, por não ter sido recepcionada pela 
Constituição, quanto aos relativamente incapazes é 
plenamente aplicável e extremamente útil.

Assim, faz-se necessário que a referência precon-
ceituosa contra as mulheres seja retirada, adequando-
se o texto à nossa realidade social, de igualdade entre 
homens e mulheres.

A CLT trouxe grandes conquistas para o traba-
lhador brasileiro e possui um texto ainda muito atual, 
carecendo, entretanto, de atualizações, como a propos-
ta, uma vez que, especialmente quanto ao tratamento 
da mulher, a realidade brasileira da década de 40 era 
outra. Quanto a isso, o texto lembra às previsões do 
Código Civil, concebido, em sua essência, no século 
passado.

Portanto, pelo seu grande alcance social, de va-
lorização da mulher brasileira, extirpando dos textos 
leis qualquer previsão preconceituosa contra ela, é que 
solicito aos colegas parlamentares o aperfeiçoamento 
e a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2000. 
– Deputado Alberto Fraga.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

.....................................................................................

Art. 792. Os maiores de 18 (dezoito) e menores 
de 21 (vinte e um) anos e as mulheres casadas pode-
rão pleitear perante a Justiça do Trabalho sem a as-
sistência de seus pais, tutores ou maridos.
.....................................................................................

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:

I – homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição;

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III – ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante;

IV – é livre a manifestação do pensamento, sendo 
vedado o anonimato;

V – é assegurado o direito de resposta, proporcio-
nal ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem;

VI – é inviolável a liberdade de consciência e de 
crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e as suas liturgias;

VII – é assegurada, nos termos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva;

VIII – ninguém será privado de direitos por motivo 
de crença religiosa ou de convicção filosófica ou polí-
tica, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei;

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independente-
mente de censura ou licença;
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X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito 
a indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação;

XI – a casa é asilo inviolável do indivíduo, nin-
guém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, 
ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por deter-
minação judicial;

XII – é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal; (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações profis-
sionais que a lei estabelecer;

XIV – é assegurado a todos o acesso à informa-
ção e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário 
ao exercício profissional;

XV – é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos ter-
mos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com 
seus bens;

XVI – todos podem reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independente-
mente de autorização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o mesmo lo-
cal, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII – é plena a liberdade de associação para 
fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

XVIII – a criação de associações e, na forma da 
lei, a de cooperativas independem de autorização, 
sendo vedada a interferência estatal em seu funcio-
namento;

XIX – as associações só poderão ser compulso-
riamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas 
por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o 
trânsito em julgado;

XX – ninguém poderá ser compelido a associar-
se ou a permanecer associado;

XXI – as entidades associativas, quando expres-
samente autorizadas, têm legitimidade para representar 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente;

XXII – é garantido o direito de propriedade;
XXIII – a propriedade atenderá a sua função 

social;
XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para 

desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, mediante justa e prévia inde-

nização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição;

XXV – no caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ul-
terior, se houver dano;

XXVI – a pequena propriedade rural, assim defini-
da em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decor-
rentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre 
os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII – aos autores pertence o direito exclusi-
vo de utilização, publicação ou reprodução de suas 
obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a 
lei fixar;

XXVIII – são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em 

obras coletivas e à reprodução da imagem e voz hu-
manas, inclusive nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que partici-
parem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 
representações sindicais e associativas;

XXIX – a lei assegurará aos autores de inventos 
industriais privilégio temporário para sua utilização, 
bem como proteção às criações industriais, à proprie-
dade das marcas, aos nomes de empresas e a outros 
signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX – é garantido o direito de herança;
XXXI – a sucessão de bens de estrangeiros si-

tuados no País será regulada pela lei brasileira em 
benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre 
que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do “de 
cujus”;

XXXII – o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor;

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; (Regulamento)

XXXIV – são a todos assegurados, independen-
temente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em 
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder;

b) a obtenção de certidões em repartições pú-
blicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 
situações de interesse pessoal;

XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito;
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XXXVI – a lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exce-
ção;

XXXVIII – é reconhecida a instituição do júri, com 
a organização que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida;
XXXIX – não há crime sem lei anterior que o de-

fina, nem pena sem prévia cominação legal;
XL – a lei penal não retroagirá, salvo para be-

neficiar o réu;
XLI – a lei punirá qualquer discriminação atenta-

tória dos direitos e liberdades fundamentais;
XLII – a prática do racismo constitui crime ina-

fiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, 
nos termos da lei;

XLIII – a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terro-
rismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV – constitui crime inafiançável e imprescritível 
a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático;

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do con-
denado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens se, nos termos da 
lei, estendidas aos sucessores e contra eles executa-
das, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI – a lei regulará a individualização da pena 
e adotará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos.
XLVII – não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, 

nos termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis.
XLVIII – a pena será cumprida em estabeleci-

mentos distintos, de acordo com a natureza do delito, 
a idade e o sexo do apenado;

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à in-
tegridade física e moral;

L – às presidiárias serão asseguradas condições 
para que possam permanecer com seus filhos durante 
o período de amamentação;

LI – nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, praticado an-
tes da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 
forma da lei;

LII – não será concedida extradição de estran-
geiro por crime político ou de opinião;

LIII – ninguém será processado nem sentenciado 
senão pela autoridade competente;

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de 
seus bens sem o devido processo legal;

LV – aos litigantes, em processo judicial ou ad-
ministrativo, e aos acusados em geral são assegura-
dos o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes;

LVI – são inadmissíveis, no processo, as provas 
obtidas por meios ilícitos;

LVII – ninguém será considerado culpado até o 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII – o civilmente identificado não será sub-
metido à identificação criminal, salvo nas hipóteses 
previstas em lei;

LIX – será admitida ação privada nos crimes 
de ação pública, se esta não for intentada no prazo 
legal;

LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem;

LXI – ninguém será preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada de au-
toridade judiciária competente, salvo nos casos de 
transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII – a prisão de qualquer pessoa e o local 
onde se encontre serão comunicados imediatamente 
ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa 
por ele indicada;

LXIII – o preso será informado de seus direitos, 
entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe as-
segurada a assistência da família e de advogado;

LXIV – o preso tem direito à identificação dos 
responsáveis por sua prisão ou por seu interrogató-
rio policial;

LXV – a prisão ilegal será imediatamente relaxa-
da pela autoridade judiciária;

LXVI – ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, 
com ou sem fiança;

LXVII – não haverá prisão civil por dívida, salvo 
a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
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inescusável de obrigação alimentícia e a do deposi-
tário infiel;

LXVIII – conceder-se-á habeas corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX – conceder-se-á mandado de segurança 
para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, quando o responsá-
vel pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX – o mandado de segurança coletivo pode 
ser impetrado por:

a) partido político com representação no Con-
gresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento 
há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de 
seus membros ou associados;

LXXI – conceder-se-á mandado de injunção sem-
pre que a falta de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobe-
rania e à cidadania;

LXXII – conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informa-

ções relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades governa-
mentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se 
prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou admi-
nistrativo;

LXXIII – qualquer cidadão é parte legítima para 
propor ação popular que vise anular ato lesivo ao pa-
trimônio público ou de entidade de que o Estado par-
ticipe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente 
e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência;

LXXIV – o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência 
de recursos;

LXXV – o Estado indenizará o condenado por 
erro judiciário, assim como o que ficar preso além do 
tempo fixado na sentença;

LXXVI – são gratuitos para os reconhecidamente 
pobres, na forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII – são gratuitas as ações de habeas cor-

pus e habeas data, e, na forma da lei, os atos neces-
sários ao exercício da cidadania.

LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e adminis-
trativo, são assegurados a razoável duração do pro-
cesso e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garan-
tias fundamentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta 
Constituição não excluem outros decorrentes do re-
gime e dos princípios por ela adotados, ou dos trata-
dos internacionais em que a República Federativa do 
Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais so-
bre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal 
Penal Internacional cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004)
.....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
.....................................................................................

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos 
completos, quando a pessoa fica habilitada à prática 
de todos os atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a 
incapacidade:

I – pela concessão dos pais, ou de um deles na 
falta do outro, mediante instrumento público, indepen-
dentemente de homologação judicial, ou por senten-
ça do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis 
anos completos;

II – pelo casamento;
III – pelo exercício de emprego público efetivo;
IV – pela colação de grau em curso de ensino 

superior;
V – pelo estabelecimento civil ou comercial, ou 

pela existência de relação de emprego, desde que, em 
função deles, o menor com dezesseis anos completos 
tenha economia própria.
.....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania e de Assuntos Sociais.)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 82, DE 2007  
(Nº 2.017/2003, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 6.645, de 14 de maio de 
1979, estipulando prazo para a primeira pro-
moção daqueles que concluírem o Curso 
de Formação de Oficiais da Polícia Militar 
do Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 11 da Lei nº 6.645, de 14 de maio de 

1979, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º:
“Art. 11. .................................................. 	

........................................................................
§ 3º A promoção ao primeiro posto do 

oficialato para aqueles que freqüentaram o 
Curso de Formação de Oficiais será realizada 
no prazo máximo de até 8 (oito) meses após a 
declaração de aspirante-a-oficial.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.017, DE 2003

Altera a lei Nº 6.645, de 14 de maio 
de 1979.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 11 da Lei Nº 6.645 de 14 de maio de 

1979, passa a vigorar com o acréscimo do § 3º:
“Art. 11. ..................................................
§ 3º A promoção ao primeiro posto do 

oficialato, para aqueles que freqüentaram o 
Curso de Formação de Oficiais, será realizada 
no prazo máximo de até 8 (oito) meses após 
a declaração de aspirante-a-oficial.”

Art. 2º O Governo do Distrito Federal re-
gulamentará o § 3º do art. 11 da Lei nº 6.645, 
de 14 de maio de 1979, no prazo de 60 (ses-
senta) dias a contar da publicação desta lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposta busca corrigir situação de 
particular injustiça porque passam os aspirantes-a-ofi-
ciais da Polícia Militar do Distrito Federal. A legislação 
correlata à promoção dos oficiais não dispõe sobre o 
período em que devam ser promovidos os aspirantes 
ao primeiro posto do oficialato: 2º Tenente PM. Prevê 
tão somente o prazo de 6 (seis) meses como um dos 
requisitos para a referida promoção.

Junto com a primeira promoção, os aspirantes 
também adquirem a estabilidade, garantindo formas 
próprias e consentâneas com a condição de policiais 

de linha de frente da corporação no combate ao crime 
e à violência.

Atualmente, com o Curso de Formação de Ofi-
ciais regularmente funcionando na Academia de Po-
lícia Militar de Brasília, todos os anos são declarados 
aspirantes-a-oficiais, sem que no entanto, hajam pers-
pectivas de uma promoção no primeiro ano, como his-
toricamente sempre ocorreu.

Apesar da grande necessidade do aumento do 
efetivo, o que solucionaria parcialmente o problema, o 
quadro de oficiais combatentes permanece inalterado 
a vários anos. Com isso as vagas desde os primeiros 
postos aos mais altos escalões escassearam, afetan-
do os oficiais mais novos que não têm expectativa de 
ascensão profissional.

Os aspirantes ao se formarem, normalmente são 
lotados em unidades operacionais, em contato direto 
com todo tipo de ocorrências policiais. Carregam so-
bre os ombros a grande responsabilidade de propor-
cionar a segurança de muitas cidades, mas passam 
pelo revés de uma situação constrangedora que não 
lhes propicia nenhuma segurança.

Ao propor que a promoção dos aspirantes-a-ofi-
ciais tenha data certa, com prazo máximo de 8 meses, 
procuramos, como outros Estados já o fizeram, corrigir 
lacuna que se criou no quadro de oficiais da PMDF, 
dar tranqüilidade ao jovens oficiais para o desempenho 
de tão relevante função e motivar os futuros oficiais, 
hoje cadetes que ainda na academia já vislumbram 
desmotivados a dura realidade de uma profissão que 
escolheram com grande vocação.

São essas as razões que recomendam a aprova-
ção da proposta de alteração da lei e com as quais conto 
com o apoio dos nobres colegas parlamentares.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2003. 
– Deputado Alberto Fraga.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.645, DE 14 DE MAIO DE 1979

Dispõe sobre as promoções dos Ofi-
ciais da Polícia Militar do Distrito Federal, 
e dá outras providências.

.....................................................................................

CAPÍTULO III 
Das Condições Básicas

Art. 11. O ingresso na carreira de Oficial será fei-
to, satisfeitas as exigências legais, nos postos iniciais 
de cada Quadro.

§ 1º A ordem hierárquica de colocação dos Ofi-
ciais nos postos iniciais resulta da ordem de classifi-
cação em curso, concurso ou estágio de cada turma, 
obedecidos os graus finais obtidos.
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§ 2º No caso de a conclusão do Curso de For-
mação de Oficiais ocorrer no mesmo ano letivo, em 
Corporações e datas diferentes, será fixada pelo Co-
mandante-Geral uma data comum para a declaração 
de todos os Aspirantes-a-Oficial PM, que passarão a 
constituir uma única turma de formação. A classifica-
ção na turma obedecerá aos graus absolutos obtidos 
na conclusão dos cursos.
.....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2007 
(Nº 7.320/2006, na Casa de origem)

Altera a Lei nº 11.282, de 23 de feverei-
ro de 2006, que anistia os trabalhadores da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
– ECT punidos em razão da participação 
em movimento grevista.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 11.282, de 23 

de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º É concedido anistia aos trabalha-
dores da Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos – ECT que, no período compreendido 
entre 5 de outubro de 1988 e 23 de fevereiro 
de 2006, sofreram punições, dispensas e al-
terações unilaterais contratuais em razão da 
participação em movimento reivindicatório.

........................................…………”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.320, DE 2006

Altera a Lei nº 11.282, de 23 de feverei-
ro de 2006, que “Anistia os trabalhadores da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
– ECT punidos em razão da participação 
em movimento grevista”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 11.282, de 23 

de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º É concedida anistia aos traba-
lhadores da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos – ECT que, no período compre-
endido entre 5 de outubro de 1988 e a data 
de publicação desta Lei, sofreram punições, 

dispensas e alterações unilaterais contratu-
ais em razão da participação em movimento 
reivindicatório.

......................................................” (NR)

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As punições decorrentes de participação em mo-
vimento reivindicatório foram objeto de anistia em diver-
sas ocasiões. Os dirigentes ou representantes sindicais 
punidos no período compreendido entre 5 de outubro 
de 1988 e 5 de março de 1993 foram anistiados pela 
Lei nº 8.632, de 4 de março de 1993. Os servidores pú-
blicos civis e os empregados da administração pública 
federal, direta ou indireta, punidos entre 16 de março 
de 1990 e 30 de setembro de 1992, foram anistiados 
pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994. Os empre-
gados da Petrobrás punidos entre 10 de setembro de 
1994 e 1º de setembro de 1996 foram anistiados pela 
Lei nº 10.790, de 28 de novembro de 2003. Finalmente, 
os trabalhadores da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos – ECT punidos entre 4 de março de 1997 
e 23 de março de 1998 foram anistiados pela Lei nº 
11.282, de 23 de fevereiro de 2006.

A delimitação temporal da anistia evidencia-se ar-
bitrária. Todo movimento reivindicatório constitui forma 
legítima de defesa dos direitos da classe trabalhado-
ra, independente de quando ele ocorra, de modo que 
a demissão e qualquer outro modo de perseguição 
aos empregados configura inaceitável mecanismo de 
repressão.

Imperativo, por conseguinte, ampliar o período 
compreendido pela Lei nº 11.282/06, que trata da 
anistia aos empregados dos Correios, para abranger 
desde a promulgação do Texto Constitucional de 1988 
até o momento presente. É esse o intuito da presen-
te proposição, para cuja aprovação contamos com a 
adesão dos ilustres Pares.

Sala das Sessões, 11 de julho de 2006. – Depu-
tada Maria do Rosário.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 11.282, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2006

Anistia os trabalhadores da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT 
punidos em razão da participação em mo-
vimento grevista.

.....................................................................................
Art. 1º É concedido anistia aos trabalhadores da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT que, 
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no período compreendido entre 4 de março de 1997 e 
23 de março de 1998, sofreram punições, dispensas 
e alterações unilaterais contratuais em razão da par-
ticipação em movimento reivindicatório.

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efei-
tos financeiros a partir da publicação desta Lei.

§ 2º Fica assegurado o cômputo do tempo de 
serviço, a progressão salarial e o pagamento das 
contribuições previdenciárias do período compreen-
dido entre as dispensas ou suspensões contratuais e 
a vigência desta Lei.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 84, DE 2007 
 (Nº 7.204/2006, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Institui a Fundação Universidade Fe-
deral do Pampa – UNIPAMPA e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituída a Fundação Universidade 

Federal do Pampa – UNIPAMPA, de natureza pública, 
vinculada ao Ministério da Educação, com sede e foro 
na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º A Unipampa terá por objetivos ministrar 
ensino superior, desenvolver pesquisa nas diversas 
áreas do conhecimento e promover a extensão univer-
sitária, caracterizando sua inserção regional, mediante 
atuação multicampi na mesorregião Metade Sul do 
Rio Grande do Sul.

Art. 3º O patrimônio da Unipampa será consti-
tuído por:

I – bens patrimoniais de universidades fe-
derais, disponibilizados para o funcionamento 
dos campi de Bagé, Jaguarão, São Gabriel, 
Santana do Livramento, Uruguaiana, Alegre-
te, São Borja, Itaqui, Caçapava do Sul e Dom 
Pedrito, na data de publicação desta lei, for-
malizando-se a transferência nos termos da 
legislação e procedimentos pertinentes;

II – bens e direitos que a Unipampa vier 
a adquirir ou incorporar;

III – doações ou legados que receber da 
União, dos Estados, dos Municípios e de outras 
entidades públicas e particulares; e

IV – incorporações que resultem de ser-
viços realizados pela Unipampa, observados 
os limites da legislação.

§ 1º Os bens e os direitos da Unipampa serão uti-
lizados ou aplicados exclusivamente para consecução 
de seus objetivos, não podendo ser alienados, a não 
ser nos casos e nas condições permitidos em lei.

§ 2º Só será admitida a doação à Unipampa de 
bens livres e desembaraçados de quaisquer ônus.

Art. 4º Passam a integrar a Unipampa, indepen-
dentemente de qualquer formalidade, na data de publi-
cação desta lei, os cursos de todos os níveis, integran-
tes dos campi das universidades federais de Pelotas 
e de Santa Maria existentes nos municípios citados no 
inciso I do caput do art. 3º desta lei.

Parágrafo único. Os alunos regularmente matricu-
lados nos cursos ora transferidos passam automatica-
mente, independentemente de qualquer outra exigência, 
a integrar o corpo discente da Unipampa.

Art. 5º Ficam redistribuídos para a Unipampa os 
cargos ocupados e vagos do Quadro de Pessoal das 
universidades federais de Pelotas e de Santa Maria, 
disponibilizados para funcionamento dos campi dos 
municípios citados no inciso I do caput do art. 3º desta 
lei, na data de publicação desta lei.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a trans-
ferir para a Unipampa bens móveis e imóveis necessá-
rios ao seu funcionamento, integrantes do patrimônio 
da União.

Art. 7º Os recursos financeiros da Unipampa se-
rão provenientes de:

I – dotação consignada no orçamento 
da União;

II – auxílios e subvenções que lhe venham 
a ser concedidos por quaisquer entidades pú-
blicas ou particulares;

III – remuneração por serviços prestados 
a entidades públicas ou particulares;

IV – convênios, acordos e contratos ce-
lebrados com entidades ou organismos nacio-
nais ou internacionais; e

V – outras receitas eventuais.
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo 

autorizado a transferir saldos orçamentários 
das universidades federais de Pelotas e de 
Santa Maria para a Unipampa, observadas 
as mesmas atividades, projetos e operações 
especiais, com as respectivas categorias eco-
nômicas e grupos de despesas previstos na 
lei orçamentária, nos exercícios em que esta 
não tenha sido incluída como unidade orça-
mentária naquele instrumento legal.

Art. 8º A administração superior da Unipampa 
será exercida pelo reitor e pelo Conselho Universitário, 
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no âmbito de suas respectivas competências, a serem 
definidas no estatuto e no regimento geral.

§ 1º A presidência do Conselho Universitário será 
exercida pelo reitor da Unipampa.

§ 2º O vice-reitor, nomeado de acordo com a le-
gislação pertinente, substituirá o reitor em suas faltas 
ou impedimentos legais ou temporários.

§ 3º O estatuto da Unipampa disporá sobre a 
composição e as competências do seu Conselho Uni-
versitário, de acordo com a legislação pertinente.

Art. 9º Ficam criados, para compor o quadro 
de pessoal da Unipampa, no âmbito do Ministério da 
Educação, 400 (quatrocentos) cargos de Professor da 
Carreira do Magistério de 3º grau e os cargos e funções 
constantes dos Anexos I, II e III desta Lei.

Art. 10. Ficam criados os cargos de Reitor e Vice-
Reitor da Unipampa.

Parágrafo único. Os cargos de Reitor e de Vice-
Reitor serão providos pro tempore, em ato do Minis-
tro de Estado da Educação, até que a Unipampa seja 
implantada na forma de seu estatuto.

Art. 11. Até o preenchimento de 70% (setenta por 
cento) dos seus cargos de provimento efetivo, a Uni-

pampa poderá contar com a colaboração de pessoal 
docente e técnico-administrativo, mediante cessão dos 
governos federal, estaduais e municipais, nos termos 
do inciso II do caput do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990.

Art. 12. A Unipampa encaminhará ao Ministério 
da Educação a proposta de estatuto para aprovação 
pelas instâncias competentes, no prazo de 180 (cen-
to e oitenta) dias contado da data de provimento dos 
cargos de Reitor e Vice-Reitor pro tempore.

Art. 13. Ficam extintos, no âmbito das Institui-
ções Federais de Ensino Superior, 400 (quatrocentos) 
cargos técnico-administrativos relacionados no Anexo 
IV desta Lei.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Educa-
ção, no prazo de 90 (noventa) dias após a entrada em 
vigor desta Lei, publicará a discriminação por institui-
ção federal de ensino superior da relação de cargos 
extintos de que trata este artigo.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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PROJETO DE LEI Nº 7.204, DE 2006

Institui a Fundação Universidade Fe-
deral do Pampa – UNIPAMPA e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituída a Fundação Universidade 

Federal do Pampa – UNIPAMPA, de natureza pública, 
vinculada ao Ministério da Educação, com sede e foro 
na cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A inscrição do ato constitutivo da 
Unipampa, do qual será parte integrante o seu estatuto, 
no cartório de registro civil competente conferir-lhe-á 
personalidade jurídica.

Art. 2º A Unipampa terá por objetivo ministrar 
ensino superior, desenvolver pesquisa nas diversas 
áreas do conhecimento e promover a extensão uni-
versitária, caracterizando sua inserção regional, me-
diante atuação multicampi na região metade sul do 
Rio Grande do Sul.

Art. 3º O patrimônio da Unipampa será consti-
tuído pelos:

I – bens patrimoniais de Universidades Federais, 
disponibilizados para o funcionamento dos campi de 
Bagé, Jaguarão, São Gabriel, Santana do Livramento, 
Uruguaiana, Alegrete, São Borja, Itaqui, Caçapava do 
Sul e Dom Pedrito, na data de publicação desta Lei, 
formalizando-se a transferência nos termos da legis-
lação e procedimentos pertinentes;

II – bens e direitos que a Unipampa vier a adqui-
rir ou incorporar;

III – doações ou legados que receber da União, 
Estados, Municípios e de outras entidades públicas e 
particulares; e

IV – incorporações que resultem de serviços 
realizados pela Unipampa, observados os limites da 
legislação.

§ 1º Os bens e os direitos da Unipampa serão uti-
lizados ou aplicados exclusivamente para consecução 
de seus objetivos, não podendo ser alienados, a não 
ser nos casos e nas condições permitidos em lei.

§ 2º Só será admitida a doação à Unipampa de 
bens livres e desembaraçados de quaisquer ônus.

Art. 4º Passam a integrar a Unipampa, indepen-
dentemente de qualquer formalidade, na data de pu-
blicação desta Lei, os cursos de todos os níveis, in-
tegrantes dos campi das Universidades Federais de 
Pelotas e de Santa Maria existentes nos municípios 
citados no inciso I do art. 3º.

Parágrafo único. Os alunos regularmente matricu-
lados nos cursos ora transferidos passam automatica-
mente, independentemente de qualquer outra exigência, 
a integrar o corpo discente da Unipampa.

Art. 5º Ficam redistribuídos para a Unipampa os 
cargos ocupados e vagos do Quadro de Pessoal das 
Universidades Federais de Pelotas e de Santa Maria, 
disponibilizados para funcionamento dos campi dos 
municípios citados no inciso I do art. 32, na data de 
publicação desta Lei.

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a trans-
ferir para a Unipampa bens móveis e imóveis necessá-
rios ao seu funcionamento, integrantes do patrimônio 
da União.

Art. 7º Os recursos financeiros da Unipampa se-
rão provenientes de:

I – dotação consignada no orçamento da 
União;

II – auxílios e subvenções que lhe venham a ser 
concedidos por quaisquer entidades públicas ou par-
ticulares;

III – remuneração por serviços prestados a enti-
dades públicas ou particulares;

IV – convênios, acordos e contratos celebrados 
com entidades ou organismos nacionais ou interna-
cionais; e

V – outras receitas eventuais.
Parágrafo único. A implantação da Unipampa 

fica sujeita à existência de dotação específica no or-
çamento da União.

Art. 8º A administração superior da UNIPAMPA 
será exercida pelo Reitor e pelo Conselho Universitário, 
no âmbito de suas respectivas competências, a serem 
definidas no estatuto e no regimento geral.

§ 1º A Presidência do Conselho Universitário será 
exercida pelo Reitor da UNIPAMPA.

§ 2º O Vice-Reitor, nomeado de acordo com a le-
gislação pertinente, substituirá o Reitor em suas faltas 
ou impedimentos legais ou temporários.

§ 3º O estatuto da UNIPAMPA disporá sobre a 
composição e as competências do seu Conselho Uni-
versitário, de acordo com a legislação pertinente.

Art. 9º Ficam criados, para compor o quadro de 
pessoal da UNIPAMPA, no âmbito do Ministério da 
Educação, quatrocentos cargos de professor da car-
reira do Magistério de 3º grau e os cargos e funções 
constantes dos Anexos I, II e III a esta Lei.

Art. 10. Ficam criados os cargos de Reitor e Vice-
Reitor da UNIPAMPA.

Parágrafo único. Os cargos de Reitor e de Vice-
Reitor serão providos pro tempore, em ato do Minis-
tro de Estado da Educação, até que a UNIPAMPA seja 
implantada na forma de seu estatuto.

Art. 11. Até o preenchimento de setenta por cento 
dos seus cargos de provimento efetivos, a UNIPAMPA 
poderá contar com a colaboração de pessoal docente 
e técnico-administrativo, mediante cessão dos gover-
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nos Federal, estaduais e municipais, nos termos do 
inciso II do art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990.

Art. 12. A UNIPAMPA encaminhará ao Ministério 
da Educação a proposta de estatuto para aprovação 
pelas instâncias competentes, no prazo de cento e oi-
tenta dias contado da data de provimento dos cargos 
de Reitor e Vice-Reitor pro tempore.

Art. 13. Ficam extintos, no âmbito das Institui-
ções Federais de Ensino Superior, quatrocentos car-

gos técnico-administrativos relacionados no Anexo IV 
a esta Lei.

Parágrafo único. O Ministro de Estado da Edu-
cação, no prazo de noventa dias após a entrada em 
vigor desta Lei, publicará a discriminação por Institui-
ção Federal de Ensino Superior da relação de cargos 
extintos de que trata este artigo.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,
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MENSAGEM Nº 453, DE 2006

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “Institui a Fundação Universida-
de Federal do Pampa – UNIPAMPA, e dá outras pro-
vidências”.

Brasília, 8 de julho de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

E.M.I Nº 026/2006/MEC/MP

Brasília, 22 de maio de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submetemos à apreciação de Vossa Excelência 

o anexo Projeto de Lei, que institui a Fundação Uni-
versidade Federal do Pampa – UNIPAMPA, entidade 
vinculada ao Ministério da Educação, que terá sede na 
Cidade de Bagé, no Estado do Rio Grande do Sul.

21. A expansão da rede de ensino superior e a 
ampliação do investimento em ciência e tecnologia 
são objetivos centrais do Governo Federal e foco do 
debate sobre a reforma universitária. A criação da UNI-
PAMPA é uma clara demonstração de compromisso 
com o desenvolvimento da metade sul do Rio Grande 
do Sul, região que abrange 103 (cento e três) muni-
cípios, correspondendo a uma área de 153.879 km2 
e a uma população de aproximadamente 2,6 milhões 
de habitantes.

3. Grande parte dos municípios que compõem a 
metade sul do Rio Grande do Sul situam-se na fronteira 
com a região do Mercosul, o que lhe confere caracte-
rísticas econômicas, sociais, políticas e culturais que 
exigem atenção especial, do ponto de vista científico 
e acadêmico, considerando-se que os espaços fron-
teiriços são áreas privilegiadas para estudos sistema-
tizados que contemplem a característica de integração 
internacional. A expansão do ensino universitário pú-
blico na região metade sul do Rio Grande do Sul con-
tribuirá para a reversão do processo de estagnação 
econômica regional, gerando um novo dinamismo nos 
setores agropecuário e agroindustrial, voltados para os 
mercados nacional e internacional, especialmente no 
âmbito do Mercosul.

4. A UNIPAMPA contará com a instalação inicial 
de campi nos municípios de Bagé, Jaguarão, São 
Gabriel, Santana do Livramento, Uruguaiana, Alegre-
te, São Borja, Itaqui, Caçapava do Sul e Dom Pedrito. 
Serão oferecidos, no primeiro ano, quatorze cursos de 
graduação em diferentes áreas, quais sejam:

a) ciências agrárias: Agronomia e Zootecnia;

b) ciências exatas: Ciência da Computação, En-
genharia de Produção e Matemática (licenciatura e 
bacharelado);

c) ciências sociais aplicadas: Economia, Admi-
nistração e Cooperativismo;

d) Educação, Letras e Ciências Humanas: Pe-
dagogia, Licenciatura em Ciências, Letras, História e 
Geografia;

e) Ciências da Saúde: Enfermagem.
5. Para dar início imediato à expansão da edu-

cação superior pública na região, serão implantados 
campi da Universidade Federal de Pelotas e da Univer-
sidade Federal de Santa Maria nas cidades da metade 
sul, iniciando as suas atividades em 2006. Posterior-
mente, as instalações e pessoal desses campi serão 
transferidos para a UNIPAMPA.

6. Com a implantação total da UNIPAMPA, serão 
criados vinte e seis novos cursos de graduação, que 
atenderão a 10.000 alunos. O quadro de pessoal pre-
visto para a universidade compõe-se de 400 cargos 
de docentes, 200 cargos de técnicos administrativos 
de nível superior e 200 cargos de técnicos administra-
tivos de nível intermediário, além daqueles que serão 
redistribuídos das universidades federais de Pelotas 
e de Santa Maria.

7. A estrutura organizacional proposta asseme-
lha-se às estruturas organizacionais de diversas uni-
versidades públicas federais e estaduais. Deverão ser 
criados os cargos de direção e funções gratificadas 
necessários para compor o quadro de pessoal, quais 
sejam: um CD-1; um CD-2; dez CD-3; catorze CD-4; 
trinta e oito FG-1; vinte e dois FG-2; quinze FG-3; de-
zenove FG-4 e vinte e seis FG-5.

8. A repercussão financeira anual, quando da ple-
na implantação da Universidade, referente a pessoal e 
custeio, está estimada em R$75.035.243,27 (setenta e 
cinco milhões, trinta e cinco mil, duzentos e quarenta 
e três reais e vinte e sete centavos). Durante a fase de 
implantação, que terá a duração de cinco anos, o valor 
estimado para o primeiro ano é de R$51.253.715,24 
(cinqüenta e um milhões, duzentos e cinqüenta e três 
mil, setecentos e quinze reais e vinte e quatro centa-
vos); para o segundo ano, R$63.827.574,73 (sessenta 
e três milhões, oitocentos e vinte e sete mil, quinhentos 
e setenta e quatro reais e setenta e três centavos); para 
o terceiro ano, R$64.210.657,53 (sessenta e quatro 
milhões, duzentos e dez mil, seiscentos e cinqüenta 
e sete reais e cinqüenta e três centavos); para o quar-
to ano, R$64.612.894,48 (sessenta e quatro milhões 
seiscentos e doze mil, oitocentos e noventa e quatro 
reais e quarenta e oito centavos) e para o quinto ano, 
R$75.035.243,27 (setenta e cinco milhões, trinta e 
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cinco mil, duzentos e quarenta e três reais e vinte e 
sete centavos).

9. Com relação ao impacto orçamentário-fi-
nanceiro da proposta, salientamos que a criação 
de cargos, pura e simplesmente, não gera aumento 
de despesa, mas apenas seu provimento, que não 
acontecerá imediatamente. Assim, quando os cargos 
criados tiverem seu provimento autorizado, o impacto 
orçamentário-financeiro será da ordem de R$21,253 
milhões no primeiro ano e R$68,038 milhões nos dois 
exercícios subseqüentes e o processo deverá res-
peitar a prévia existência de recursos orçamentários 
destinados a tal finalidade, de acordo com o disposto 
nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000.

10. Acreditamos que a criação da UNIPAMPA tra-
rá grandes benefícios para a região da metade sul do 
Rio Grande do Sul. Além de ampliar a oferta de ensino 
superior, gerará conhecimentos científicos e tecnológi-
cos necessários ao desenvolvimento, à prosperidade 
e ao bem-estar de aproximadamente dois milhões e 
seiscentos mil habitante da região, além dos interessa-
dos vindos de outras regiões do Estado do Rio Grande 
do Sul e do País.

11. Ao mesmo tempo estamos propondo a ex-
tinção de 400 cargos de técnico-administrativos que 
se encontram obsoletos no sistema federal de ensino 
superior, devido serem funções de auxiliares não mais 
autorizadas para provimento.

12. São estas, Senhor Presidente, as razões que 
nos levam a submeter à deliberação de Vossa Exce-
lência o anexo Projeto de Lei.

Respeitosamente, Fernando Haddad, Paulo 
Bernardo Silva.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais.

.....................................................................................

CAPÍTULO V 
Dos Afastamentos

Seção I 
Do Afastamento  

para Servir a Outro Órgão ou Entidade

Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter 
exercício em outro órgão ou entidade dos Poderes da 

União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela 
Lei nº 8.270, de 17-12-1991) (Regulamento) (Vide De-
creto nº 4.493, de 3-12-2002) (Regulamento).

I – para exercício de cargo em comissão ou fun-
ção de confiança; (Redação dada pela Lei nº 8.270, 
de 17-12-91)

II – em casos previstos em leis específicas.(Redação 
dada pela Lei nº 8.270, de 17-12-91)

§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para 
órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios, o ônus da remuneração será do 
órgão ou entidade cessionária, mantido o ônus para 
o cedente nos demais casos. (Redação dada pela Lei 
nº 8.270, de 17-12-91)

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido a empresa 
pública ou sociedade de economia mista, nos termos 
das respectivas normas, optar pela remuneração do 
cargo efetivo ou pela remuneração do cargo efetivo 
acrescida de percentual da retribuição do cargo em 
comissão, a entidade cessionária efetuará o reem-
bolso das despesas realizadas pelo órgão ou enti-
dade de origem. (Redação dada pela Lei nº 11.355, 
de 2006)

§ 3º A cessão far-se-á mediante portaria publi-
cada no Diário Oficial da União. (Redação dada pela 
Lei nº 8.270, de 17-12-91)

§ 4º Mediante autorização expressa do Presiden-
te da República, o servidor do Poder Executivo poderá 
ter exercício em outro órgão da Administração Federal 
direta que não tenha quadro próprio de pessoal, para 
fim determinado e a prazo certo. (Incluído pela Lei nº 
8.270, de 17-12-91)

§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empre-
gado ou servidor por ela requisitado, as disposições 
dos §§ 1º e 2º deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 
10.470, de 25-6-2002)

§ 6º As cessões de empregados de empresa pú-
blica ou de sociedade de economia mista, que receba 
recursos de Tesouro Nacional para o custeio total ou 
parcial da sua folha de pagamento de pessoal, inde-
pendem das disposições contidas nos incisos I e II e 
§§ 1º e 2º deste artigo, ficando o exercício do empre-
gado cedido condicionado a autorização específica 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
exceto nos casos de ocupação de cargo em comissão 
ou função gratificada. (Incluído pela Lei nº 10.470, de 
25-6-2002)

§ 7º O Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, com a finalidade de promover a composição 
da força de trabalho dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal, poderá determinar a lotação 
ou o exercício de empregado ou servidor, independen-
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temente da observância do constante no inciso I e nos 
§§ 1º e 2º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 10.470, de 
25-6-2002) (Vide Decreto nº 5.375, de 2005)
.....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos vão às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 59, de 2007, de 
autoria do Senador José Nery, que acresce o inciso 
VIII ao artigo 102-E da Resolução nº 3, de 1970, que 
estabelece o Regimento Interno do Senado Federal 
(recebimento, avaliação e investigação de denúncias 
relativas à ameaça ou violação de direitos humanos).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 594, DE 2007

Altera o art. 303 e acrescenta os arts. 
302-A e 303-A à Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997 (Código de Trânsito Brasi-
leiro), para aumentar as penas dos crimes 
de condução de veículo automotor em esta-
do de embriaguez e de participação em via 
pública de competição automobilística não 
autorizada pela autoridade competente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 303 da Lei nº 9.503, de 23 de se-

tembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), passa 
a viger com a seguinte redação:

“Art. 303. ...............................................
Parágrafo único. Aumenta-se a pena 

de um terço à metade, se ocorrer qualquer 
das hipóteses do parágrafo único do art. 302. 
(NR)”

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro), passa a viger acrescida 
dos seguintes arts. 302-A e 303-A:

“Art. 302-A. Cometer homicídio na dire-
ção de veículo automotor, sob a influência de 
álcool ou substância tóxica ou entorpecente de 
efeitos análogos, ou durante corrida, disputa 
ou competição automobilística não autorizada 
pela autoridade competente:

Penas – reclusão, de seis a vinte anos, 
multa e suspensão ou proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veí-
culo automotor.”

“Art. 303-A. Cometer lesão corporal na 
direção de veículo automotor, sob a influência 
de álcool ou substância tóxica ou entorpecente 
de efeitos análogos, ou durante corrida, disputa 
ou competição automobilística não autorizada 
pela autoridade competente:

Penas – reclusão de um a cinco anos, 
multa e suspensão ou proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veí-
culo automotor.

§ 1º Se resulta:
I – incapacidade para as ocupações ha-

bituais, por mais de trinta dias;
II – perigo de vida;
III – debilidade permanente de membro, 

sentido ou função;
IV – aceleração de parto.
Penas – reclusão, de dois a oito anos, 

multa e suspensão ou proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veí-
culo automotor.

§ 2º Se resulta:
I – incapacidade permanente para o tra-

balho;
II – enfermidade incurável;
III – perda ou inutilização de membro, 

sentido ou função;
IV – deformidade permanente;
V – aborto.
Penas – reclusão, de quatro a doze anos, 

multa e suspensão ou proibição de se obter 
a permissão ou a habilitação para dirigir veí-
culo automotor.”

Art. 3º Revoga-se o inciso V do parágrafo único 
do art. 302 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 
(Código de Trânsito Brasileiro).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

 
Justificação

Uma sociedade sadia pressupõe o respeito às 
regras de vida em coletividade, no espaço público. Na 
sociedade moderna, o espaço público é eminentemente 
integrado pelas vias de locomoção e acesso, sem as 
quais não há integração nas grandes cidades.

O que se vê, no entanto, é um descaso com a 
ordem pública todas as noites. Jovens e adultos con-
duzem automóveis em estado de completa embria-
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guez, com uma postura agressiva e irresponsável ao 
volante, chegando, por vezes, ao cúmulo das disputas 
infantis de velocidade.

A conseqüência inexorável é o que se vê nas es-
tatísticas, que apontam um número anual de mortos 
nas ruas e estradas brasileiras superior ao registrado 
em guerras como a do Iraque. Recentemente, aqui, no 
Distrito Federal, viram-se cenas trágicas, envolvendo a 
morte de três mulheres inocentes em virtude da con-
duta néscia de um cidadão ao volante.

O que se pretende com a presente proposição é 
aumentar as penas para as condutas de dirigir auto-
móveis sob influência de álcool ou de substância de 
efeitos análogos, bem como a de participar, na dire-
ção de veículo automotor, em via pública, de corrida, 
disputa ou competição automobilística não autorizada 
pela autoridade competente.

Porém, não buscamos um incremento de pena 
desarrazoado. São propostos três patamares de san-
ção, graduados de acordo com a gravidade das con-
seqüências que resultarem das condutas criminosas. 
Isso porque é evidente que, se da conduta do moto-
rista embriagado não decorreu nenhum dano maior à 
sociedade, além da exposição ao risco, deve ser-lhe 
aplicada uma sanção menor que àquele que ocasionou 
um parto prematuro, uma deformidade permanente ou 
mesmo a morte de terceiro.

De resto, buscamos manter as nomenclaturas e 
até mesmo as construções semânticas originais dos 
referidos artigos do Código de Trânsito Brasileiro, a 
fim de não resultar em qualquer problema interpre-
tativo.

Em face do exposto, contamos com o apoio dos 
nobres Pares com vistas à aprovação do presente 
projeto.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2007. – Se-
nador Gilvam Borges.

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito Brasi-
leiro.

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias 
terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código.
.....................................................................................

SEÇÃO II 
Dos Crimes em Espécie

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção 
de veículo automotor:

Penas – detenção, de dois a quatro anos, e sus-
pensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor.

Parágrafo único. No homicídio culposo cometido 
na direção de veículo automotor, a pena é aumentada 
de um terço à metade, se o agente:

I – não possuir Permissão para dirigir ou Carteira 
de Habilitação;

II – praticá-lo em faixa de pedestres ou na cal-
çada;

III – deixar de prestar socorro, quando possível 
fazê-lo sem risco pessoal, à vítima do acidente;

IV – no exercício de sua profissão ou atividade, 
estiver conduzindo veículo de transporte de passa-
geiros;

V – estiver sob a influência de álcool ou substância 
tóxica ou entorpecente de efeitos análogos. (Incluído 
pela Lei nº 11.275, de 2006) 

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na dire-
ção de veículo automotor:

Penas – detenção, de seis meses a dois anos e 
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a 
habilitação para dirigir veículo automotor.

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de um terço 
à metade, se ocorrer qualquer das hipóteses do pará-
grafo único do artigo anterior.
.....................................................................................

Brasília, 23 de setembro de 1997; 176º da Inde-
pendência e 109º da República. – Fernando Henrique 
Cardoso, Iris Rezende, Eliseu Padilha.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL  

Nº 595, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Regulamenta a cobrança de tarifas 
por parte das instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei objetiva regulamentar a cobrança 

de tarifas pelos serviços prestados pelas instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Art. 2º O Banco Central do Brasil fará e divulga-
rá a relação exaustiva dos serviços prestados pelas 
instituições.
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Parágrafo único. Os serviços serão identificados 
de modo a que sejam compreensíveis aos usuários.

Art. 3º As instituições poderão cobrar pela pres-
tação de serviços quando atendidas cumulativamente 
as seguintes condições:

I – os serviços constarem da relação a 
que se refere o art. 2º;

II – as tarifas e a periodicidade da co-
brança tiverem sido divulgadas de modo visí-
vel nas agências, com antecedência mínima 
de trinta dias;

III – outras condições estipuladas pelo 
Conselho Monetário Nacional.

Art. 4º Os serviços efetivamente prestados du-
rante o mês serão cobrados no mês seguinte, em dia 
acordado entre a instituição e o usuário.

Art. 5º As cobranças referidas no art. 4º serão 
discriminadas no extrato de movimentação de conta 
corrente, na forma da relação a que se refere o art. 2º 
e com a data em que os serviços foram prestados.

Art. 6º Os seguintes serviços serão prestados 
obrigatoriamente e sem a cobrança de tarifas:

I – fornecimento e reposição de cartão 
magnético para movimentação de conta cor-
rente, exceto quando a reposição decorra de 
razões não imputáveis às instituições;

II – fornecimento de um talonário de che-
ques com dez folhas por mês, desde que so-
licitado pelo usuário;

III – fornecimento de um extrato deta-
lhado da movimentação da conta corrente 
por mês;

IV – outros serviços estipulados pelo 
Conselho Monetário Nacional.

Parágrafo único. A obrigatoriedade não se aplica 
quando algum serviço listado for incompatível com o 
objeto social da instituição.

Art. 7º Adicionalmente ao disposto no art. 6º, é 
vedada a cobrança de tarifas relativas a:

I – contas destinadas exclusivamente 
ao recebimento de salários, aposentadorias, 
pensões e similares e à transferência desses 
recursos para conta do mesmo titular em ou-
tra instituição;

II – manutenção de contas de depósito 
de poupança;

III – débito em conta corrente cujo saldo 
seja inferior ao débito ou que não apresente 

movimentação por período superior a seis 
meses;

IV – serviços cuja execução seja condição 
para a prestação de outros serviços;

V – outras situações estipuladas pelo 
Conselho Monetário Nacional.

Art. 8º Sem prejuízo das determinações previstas 
nos demais artigos desta Lei, as instituições poderão 
cobrar tarifas relativas a “pacote” de serviços, desde 
que o usuário não manifeste expressamente sua pre-
ferência pela cobrança individualizada dos serviços 
prestados.

Art. 9º Relativamente ao atendimento nas agên-
cias:

I – as instituições não poderão utilizar 
critérios diferenciados para clientes e não-
clientes;

II – o tempo de espera não poderá supe-
rar trinta minutos, salvo determinação distinta 
de lei municipal.

Art. 10. As instituições serão responsáveis pe-
las perdas causadas aos usuários por falhas em seus 
procedimentos internos.

Art. 11. As instituições deverão informar ao Banco 
Central do Brasil os novos serviços oferecidos com as 
respectivas tarifas, bem como as alterações nas tarifas 
dos serviços já existentes, até a data da divulgação a 
que se refere o art. 3º, II.

Art. 12. O Banco Central do Brasil levantará e 
divulgará:

I – a tarifa cobrada pela prestação de 
cada um dos serviços previstos na relação a 
que se refere o art. 2º, por instituição;

II – a tarifa cobrada pelo “pacote” de ser-
viços demandado por cada usuário hipotético 
que represente os diferentes perfis de usuários 
existentes no mercado, por instituição.

Art. 13. As instituições fornecerão esclarecimentos 
sobre tarifa cobrada ou outro tipo de débito em conta 
corrente, mediante solicitação dos usuários.

§ 1º As instituições disponibilizarão aos usuários, 
nas agências e terminais eletrônicos, requerimento 
de esclarecimento padronizado pelo Banco Central 
do Brasil.

§ 2º Os esclarecimentos serão fornecidos no prazo 
de quinze dias úteis, por intermédio das agências ou 
do terminal eletrônico, a critério do usuário.
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Art. 14. O Banco Central do Brasil decidirá no 
prazo de trinta dias úteis sobre alegação apresentada 
pelo usuário de cobrança indevida de tarifa ou outro 
tipo de débito em conta corrente.

Parágrafo único. A decisão será instruída com 
base nos esclarecimentos previstos no art. 13, levará em 
conta a existência ou não de autorização expressa do 
usuário e concluirá pela devolução imediata, alteração 
ou exatidão da tarifa ou débito objeto da discórdia.

Art. 15. O Conselho Monetário Nacional aprova-
rá a regulamentação requerida para a plena aplicação 
desta Lei.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor após decorridos 
cento e oitenta dias de sua publicação oficial.

Justificação

Durante as décadas de elevada inflação, as tarifas 
bancárias não eram um item importante das receitas 
das instituições financeiras. A estratégia consistia em 
atrair os correntistas com isenção ou baixas tarifas 
para extrair grandes ganhos com a intermediação dos 
depósitos gratuitamente deixados pelos clientes nas 
instituições.

Após a estabilização da economia, o fim dos ga-
nhos trazidos pela inflação levou as instituições a segui-
rem agressiva política de tarifas como compensação: 
Atualmente, as receitas vindas da cobrança de tarifas 
correspondem a um terço do total do faturamento e 
são superiores às despesas administrativas.

Como resultado, muitos clientes simplesmen-
te deixaram de demandar serviços bancários, en-
quanto outros se sujeitaram ao aumento de tarifas 
em ritmo muito superior aos dos demais preços da 
economia.

A agressividade das instituições se manifestou de 
outras formas também, socorrendo-se da privilegiada 
possibilidade de movimentar as contas dos clientes. 
Destacam-se entre essas formas os saques e trans-
ferências questionáveis, além das perdas trazidas por 
falhas no sistema de segurança.

Assim, as reclamações se avolumaram vocaliza-
das pelos canais existentes, entre os quais os órgãos 
de defesa do consumidor. Segundo a Fundação Procon 
de São Paulo, os assuntos financeiros corresponderam 
a 25% das reclamações recebidas em 2005.

Um sério obstáculo existente para a defesa dos 
usuários de serviços bancários é a antiga controvérsia 

quanto à instância apropriada para o exercício desse 
direito.

O sistema financeiro é sem dúvida um setor com 
peculiaridades que requerem tratamento específico. 
Crises financeiras geram grandes estragos no funcio-
namento da economia. Ademais, a intermediação finan-
ceira é o canal de transmissão da política monetária, 
instrumento fundamental para a apropriada regulagem 
macroeconômica.

Quando os constituintes restringiram às leis com-
plementares a definição e a alteração de normas re-
lativas a assuntos financeiros, o fizeram tão somente 
quando pudesse haver riscos dessa natureza.

Ocorre, entretanto, que tal especificidade vem 
sendo utilizada para evitar qualquer tentativa de intro-
duzir alguma disciplina às instituições financeiras fora 
do âmbito do Banco Central do Brasil. Esse é o caso da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade ainda não julgada 
movida pelos órgãos representativos das instituições 
financeiras contra a aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor à sua área de atuação.

No caso das tarifas incidentes sobre a presta-
ção dos serviços financeiros, tal interpretação é sem 
dúvida equivocada, pois não há qualquer risco que o 
disciplinamento dessas tarifas possa trazer para a es-
tabilidade da economia ou para a eficaz utilização da 
política monetária.

É correto lembrar que o Banco Central do Brasil 
não permaneceu inerte diante dos conflitos existentes 
entre as instituições por ele autorizadas a funcionar e 
os usuários dos serviços financeiros. Resoluções foram 
baixadas para regulamentar essa relação a exemplo 
da Resolução nº 2.303, de 25 de julho de 1996 e da 
Resolução nº 2.747, de 28 de junho de 2000.

Entretanto, é preciso introduzir no conjunto de 
leis do País o tema das tarifas cobradas pelos servi-
ços financeiros, pois os fatores que atuam durante o 
tramite nas Casas Legislativas federais são bem mais 
complexos e capazes de apreender os legítimos inte-
resses envolvidos.

O objetivo do presente Projeto é regulamentar 
a cobrança pelos serviços prestados pelas institui-
ções autorizadas a operar pelo Banco Central do 
Brasil. Embora se acredite que tal missão possa ser 
feita por meio de lei ordinária conforme se mostrou 
acima, opta-se pela lei complementar para evitar os 
obstáculos agora enfrentados pelo Código de Defesa 
do Consumidor.

De qualquer modo, se durante a tramitação do 
Projeto ocorrer algum fato novo relevante, nada im-
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pede que seja feita a conversão para lei ordinária 
ou haja a inclusão do texto em normas ordinárias já 
vigentes.

Outra opção descartada é a inserção do tema na 
Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre as instituições financeiras. A antiga norma está 
estruturada com base nos elementos constitutivos do 
sistema financeiro e a introdução de um conjunto de 
artigos tratando de tarifas criaria um “corpo estranho”. 
Vale registrar que a regulamentação fatiada do sistema 
financeiro já é possível por conta da Emenda Consti-
tucional nº 40, de 29 de maio de 2003.

O Projeto incorpora alguns dos principais disposi-
tivos já existentes nas normas infra-legais, bem como 
novos dispositivos escolhidos em função dos proble-
mas identificados na relação entre instituições e seus 
clientes. Não há qualquer conflito com as disposições 
mais gerais características do Código de Defesa do 
Consumidor, bem como prejuízo para a vigência dos 
dispositivos infra-legais não incluídos no Projeto e que 
com ele não conflitam.

Não há opção por medidas de forte apelo po-
pular, mas sabidamente inadequados, como o ta-
belamento de preços que, como a experiência do 
Plano Cruzado mostrou, geram grandes desajustes 
no mercado.

A estratégia adotada consiste em disciplinar a 
cobrança de tarifas de modo a equilibrar a desigual 
relação entre as instituições e os usuários de seus 
serviços. A este respeito o Projeto determina:

a) as tarifas só podem ser cobradas res-
peitadas certas condições, como a divulgação 
prévia e a previsão do serviço pelo Banco 
Central do Brasil;

b) alguns serviços devem ser obrigato-
riamente oferecidos isentos de tarifas, como 
cartões magnéticos e talões de cheque;

c) a cobrança é proibida em certos casos, 
como na manutenção de contas destinadas 
exclusivamente ao recebimento de salários 
e aposentadorias, na pratica das chamadas 
“vendas casadas” ou na imposição de “paco-
te” de serviços.

O Projeto contém ainda dispositivos para tornar 
a cobrança de tarifas mais transparente, com o objeti-
vo de subsidiar os usuários seja na escolha da melhor 
instituição, seja na identificação de possíveis incorre-
ções nas cobranças feitas.

Outro efeito importante da transparência é o au-
mento da concorrência entre as instituições por conta 
da menor passividade dos usuários. Estão enquadrados 
nesse caso os seguintes itens contidos no Projeto:

a) a cobrança sempre no mesmo dia 
do mês;

b) a clareza das informações contidas no 
extrato de movimentação de conta;

c) as informações fornecidas pelo Ban-
co Central do Brasil sobre as tarifas cobradas 
pelas instituições pelos serviços prestados, 
individualmente ou na forma de “pacote”.

A respeito das informações relativas ao “pacote” 
cabe esclarecer qual a intenção. As instituições cobram 
com certa freqüência por um “pacote” de serviços e 
não por um único serviço. Nesse caso, a informação 
individualizada por serviço oferecida pelas institui-
ções e pelo Banco Central do Brasil não é muito útil 
aos usuários.

A forma encontrada para oferecer subsídios úteis 
aos usuários foi requerer do Banco Central do Brasil 
que pesquise os “pacotes” de serviços que interessam 
aos usuários e divulgue, por instituição, qual o valor 
total das tarifas pagas pelos serviços contidos nesses 
“pacotes”. Embora cada usuário tenha suas preferên-
cias, é provável que existam apenas alguns poucos 
diferentes perfis no mercado.

De posse desse dado, o usuário poderá identi-
ficar seu perfil e verificar qual instituição lhe oferece 
as melhores condições, seja pelo baixo valor das ta-
rifas cobradas pelos serviços que ele demanda, seja 
pelo fato de a instituição oferecer “pacotes” similares 
ao desejável.

Existem, ainda, dois outros conjuntos de providen-
cias no Projeto: a) a criação de procedimentos simples 
para o julgamento de controvérsias relativas à cobrança 
de tarifas; b) a explicitação de certas responsabilidades 
das instituições quanto ao tempo de espera nas filas e 
às perdas causadas por falhas de segurança.

É certo que o presente Projeto poderá receber 
muitas sugestões durante a sua tramitação no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados, o que sem dú-
vida o livrará de suas incorreções. O mais importante, 
entretanto, é que o Projeto contribua para o debate do 
tema e para a solução do problema que a sociedade 
coloca diante de nós.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2007. – Se-
nadora Ideli Salvatti, Senador Flávio Arns.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 343, DE 2007

Susta o Decreto nº 6.217, de 4 de outu-
bro de 2007, que dispõe sobre as competên-
cias do Ministro de Estado Extraordinário de 
Assuntos Estratégicos, aprova a estrutura 
regimental do Núcleo de Assuntos Estraté-
gicos da Presidência da República, dispõe 
sobre a vinculação da Fundação Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustado o Decreto nº 6.217, de 4 de 

outubro de 2007, que dispõe sobre as competências 
do Ministro de Estado Extraordinário de Assuntos Es-
tratégicos, aprova a estrutura regimental do Núcleo 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repúbli-
ca, dispõe sobre a vinculação da Fundação Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, e dá outras 
providências.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal, no seu inciso V, do art. 
49, atribuiu ao Congresso Nacional competência para 
o Senado Federal sustar os atos normativos do Poder 
Executivo que exorbitem do poder regulamentar.

Recentemente, o Senado Federal rejeitou, por 
46 votos contra 22, a Medida Provisória nº 377, que 
criava 660 cargos de direção e assessoramento su-
perior (DAS), funções gratificadas e a Secretaria de 
Planejamento de Longo Prazo, cujo titular, Roberto 
Mangabeira Unger, já tinha sido nomeado e tomado 
posse com status de ministro.

O Presidente da República impossibilitado de 
insistir na criação desta Secretaria-Ministério pelo 
processo legislativo normal, teve a criatividade e a 
ousadia de publicar o Decreto nº 6.217, para assim 
garantir os cargos criados e a permanência do “Minis-
tro” Mangabeira.

Ocorre que ao editar o referido Decreto, o Pre-
sidente feriu frontalmente a nossa Magna Carta, eis 
que dispõe o art. 84, inciso VI:

“Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República: VI – dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração 
federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos.”

Ora, com a edição do Decreto o Presidente criou 
órgão público, remanejou cargos e funções públicas, 
gerando assim, quantitativa e qualitativamente, um 
possível aumento na despesa pública. Assim, a in-
fringência ao mandamento constitucional foi abusiva, 
pois se tal criação deste Ministério pudesse ser por 
decreto, o governo não teria forçado o caminho pela 
via legislativa, no caso específico, as sempre abusivas 
Medidas Provisórias. Diria, também, que o desrespeito 
alcançou também o Senado Federal, uma vez que não 
respeitou a decisão proferida pela casa.

Pelas razões acima expostas, contamos com a 
colaboração dos ilustres colegas parlamentares para 
a aprovação do projeto ora apresentado, para assim 
agirmos conforme a nossa norma suprema.

Sala das Sessões, l6 de outubro de 2007. – Se-
nador Pedro Simon.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

“Art. 49. É da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional:

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;”

“Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

VI – dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos.”

DECRETO Nº 6.217, DE 4 DE OUTUBRO DE 2007.

Dispõe sobre as competências do Mi-
nistro de Estado Extraordinário de Assuntos 
Estratégicos, aprova a estrutura regimen-
tal do Núcleo de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República, dispõe sobre a 
vinculação da Fundação Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada – IPEA, e dá 
outras providências.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O projeto que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.
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Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2007

Modifica os arts. 31, 33, 49, 71 a 75, 84, 
102, 103-B, 105, 130, 130-A, 161, 166 e 235 
da Constituição Federal, para extinguir os 
Tribunais de Contas, os cargos de Ministro 
e de Conselheiro dos Tribunais de Contas, 
e para criar as Auditorias de Contas, su-
bordinadas às Casas Legislativas como 
órgão técnico de controle externo, bem 
como estabelece regras para a transição 
do modelo de Tribunais de Contas para o 
de Auditorias de Contas.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 31 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 31. .................................................
§ 1º O controle externo da Câmara Mu-

nicipal será exercido com o auxílio da:
I – Auditoria de Contas do Estado, no 

caso de município localizado em Estado;
II – Auditoria de Contas da União, no caso 

de município localizado em Território;
...............................................................
§ 4º É vedada a criação, pelo Estado ou 

pelo Município, de auditorias de contas muni-
cipais. (NR)”

Art. 2º O § 2º do art. 33 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 33...................................................
...............................................................
§ 2º As contas do Governo do Território 

serão submetidas ao Congresso Nacional, 
com parecer prévio da Auditoria de Contas 
da União.

..................................................... .(NR)”

Art. 3º Os arts. 71 a 75 da Constituição Federal 
passam a vigorar com as seguintes redações, acres-
cido o art. 71-A ao seu texto permanente:

Art. 71. O controle externo, a cargo do 
Congresso Nacional, será exercido com o au-
xílio da Auditoria de Contas da União, órgão 
integrante da estrutura administrativa dessa 

Casa e vinculado diretamente ao seu Presi-
dente. (NR)

Art. 71-A. Compete à Auditoria de Contas da 
União:

I – apreciar as contas prestadas anual-
mente pelo Presidente da República, mediante 
parecer prévio, que deverá ser elaborado em 
sessenta dias a contar de seu recebimento;

II – apreciar, por meio de parecer, as con-
tas dos administradores e demais responsáveis 
por dinheiros, bens e valores da administração 
direta e indireta, incluídas as fundações e so-
ciedades instituídas e mantidas pelo Poder Pú-
blico Federal, e as contas daqueles que derem 
causa a perda, extravio ou outra irregularidade 
de que resulte prejuízo ao Erário;

III – apreciar, por meio de parecer, a le-
galidade dos atos de admissão de pessoal, 
a qualquer título, na administração direta e 
indireta, incluídas as fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, excetuadas as 
nomeações para cargo de provimento em co-
missão, bem como a das concessões de apo-
sentadorias, reformas e pensões, ressalvadas 
as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório;

IV – realizar, por iniciativa própria, do 
Congresso Nacional, da Câmara dos Depu-
tados, do Senado Federal, de comissão téc-
nica ou de inquérito, inspeções e auditorias 
de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nas unidades admi-
nistrativas dos Poderes Legislativo, Executivo 
e Judiciário, e demais entidades referidas no 
inciso II;

V – fiscalizar, nos termos do tratado cons-
titutivo, as contas nacionais de pessoa jurídica 
de direito internacional que exerça atividade 
econômica ou preste serviço público, de cujo 
capital social a União participe, de forma di-
reta ou indireta;

VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer 
recursos repassados pela União, mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumen-
tos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal 
ou a Município;

VII – prestar as informações solicitadas 
pelo Congresso Nacional, por quaisquer de 
suas Casas, ou por quaisquer das respectivas 
comissões, sobre a fiscalização contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial 
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e sobre resultados de auditorias e inspeções 
realizadas;

VIII – representar ao Poder competente 
sobre irregularidades ou abusos apurados;

IX – responder a consultas formuladas 
por autoridades competentes, na forma da lei, 
sobre dúvidas, em tese, na aplicação de leis 
e regulamentos.

§ 1º O tratado constitutivo a que se refere o inciso 
V somente poderá ser firmado se contiver dispositivo 
garantidor do exercício do controle externo, conforme 
preceituado nesta Constituição.

§ 2º A Auditoria de Contas da União apresentará 
à comissão mista permanente a que se refere o art. 
166, § 1º, trimestral e anualmente, relatório de suas 
atividades.

Art. 72....................................................
§ 1º Não prestados os esclarecimentos, 

ou considerados estes insuficientes, a comis-
são solicitará à Auditoria de Contas da União 
pronunciamento conclusivo sobre a matéria, 
no prazo de trinta dias.

§ 2º Entendendo a Auditoria de Contas da 
União irregular a despesa, a comissão, se jul-
gar que o gasto possa causar dano irreparável 
ou grave lesão à economia pública, proporá ao 
Congresso Nacional sua sustação. (NR)

Art. 73. A Auditoria de Contas da União:

I – exerce suas competências em todo o 
território nacional;

II – possui quadro próprio de pessoal, 
organizado na forma da lei;

III – é chefiada pelo Auditor-Geral de 
Contas da União, nomeado pelo Presidente 
do Congresso Nacional entre auditores de 
contas da União, com aprovação pelo Plená-
rio da Casa.

§ 1º O ingresso no quadro próprio de 
pessoal da Auditoria de Contas da União se 
dá, exclusivamente, por meio de concurso 
público.

§ 2º O cargo de Auditor de Contas da 
União integra o quadro de pessoal da Audi-
toria de Contas da União, preenchido, exclu-
sivamente, por meio de concurso público de 
provas e títulos.

§ 3º As funções de confiança e cargos em 
comissão da Auditoria de Contas da União são 
privativos a servidores do seu quadro próprio 
de pessoal, na forma da lei.

.................. .....................................(NR) 

Art. 74. ................................................... 	
............................................................ ............

§ 1º Os responsáveis pelo controle 
interno, ao tomarem conhecimento de qual-
quer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 
ciência à Auditoria de Contas da União, sob 
pena de responsabilidade solidária.

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, 
associação ou sindicato é parte legítima para, 
na forma da lei, denunciar irregularidades 
ou ilegalidades perante a Auditoria de Contas 
da União. (NR)

Art. 75. As normas estabelecidas nesta 
Seção aplicam-se, no que couber, à orga-
nização, composição e fiscalização das Au-
ditorias de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal. (NR)”

Art. 4º As alíneas e, d e q do inciso I do art. 102 
da Constituição Federal passam a vigorar com as se-
guintes redações:

“Art. 102. ………………………………....
I – ..........................................................
c) nas infrações penais comuns e nos 

crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica, ressalvado o dis-
posto no art. 52, I, os membros dos Tribunais 
Superiores e os chefes de missão diplomática 
de caráter permanente;

d) o habeas corpus, sendo paciente 
quaisquer das pessoas referidas nas alíne-
as anteriores; o mandado de segurança e o 
habeas data contra atos do Presidente da 
República, das Mesas da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal, do Procura-
dor-Geral da República e do próprio Supremo 
Tribunal Federal;

...............................................................
q) o mandado de injunção, quando a 

elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição do Presidente da República, do 
Congresso Nacional, da Câmara dos Depu-
tados, do Senado Federal, da Mesa de uma 
dessas Casas Legislativas, de um dos Tri-
bunais Superiores, ou do próprio Supremo 
Tribunal Federal; (NR)

……….......................................….(NR)”

Art. 5º O inciso II do § 4º do art. 103-B da Constitui-
ção Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 103-B.............................................
§ 4º ........................................................
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II – zelar pela observância dos princí-
pios e normas constitucionais que regulam 
a administração pública e apreciar, de ofício 
ou mediante provocação, a legalidade dos 
atos administrativos praticados por membros 
ou órgãos do Poder Judiciário, podendo des-
constituí-los, revê-los ou fixar prazo para que 
se adotem as providências necessárias ao 
exato comprimento da lei, sem prejuízo das 
competências do Congresso Nacional e da 
Auditoria de Contas da União;

..................... .................................(NR)”

Art. 6º A alínea a do inciso I do art. 105 da Constitui-
ção Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 105. ……………………...................
I – ………………………………………....
a) nos crimes comuns, os governadores 

dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes 
e nos de responsabilidade, os desembarga-
dores dos Tribunais de Justiça dos Estados e 
do Distrito Federal, os membros Auditores de 
Contas dos Estados e do Distrito Federal, os 
dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribu-
nais Regionais Eleitorais e do Trabalho e os 
do Ministério Público da União que oficiem 
perante tribunais;

.................. ....................................(NR)”

Art. 7º O art. 130 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 130. Aos membros dos Ministérios 
Públicos que atuam junto aos órgãos julgadores 
de contas das Casas Legislativas aplicam-se as 
disposições desta Seção pertinentes a direitos, 
vedações e forma de investidura. (NR)”

Art. 8º O inciso II do § 2º do art. 130-A da Constitui-
ção Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 130-A. ............................................ 	
........................................................................

§ 2º ……………………………………..... 	
........................................................................

II – zelar pela observância do art. 37 e 
apreciar, de ofício ou mediante provocação, a 
legalidade dos atos administrativos praticados 
por membros ou órgãos do Ministério Público 
da União e dos Estados, podendo desconstituí-
los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem 
as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, sem prejuízo do Congresso Na-
cional e da Auditoria de Contas da União;

...................................................…(NR)”

Art. 9º O parágrafo único do art. 161 da Constitui-
ção Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 161.................................................
...............................................................
Parágrafo único. A Auditoria de Contas 

da União efetuará o cálculo das quotas refe-
rentes aos fundos de participação a que alude 
o inciso II. (NR)”

Art. 10. O art. 166 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescidos os incisos III a VIII ao § 1º e os §§ 
9º e 12, com as seguintes redações:

“Art. 166. ...............................................
§ 1º ........................................................
...............................................................
III – julgar, mediante parecer da Auditoria 

de Contas da União, as contas dos adminis-
tradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores da administração direta e in-
direta, incluídas as fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público Fe-
deral, e as contas daqueles que derem causa 
a perda, extravio ou outra irregularidade de 
que resulte prejuízo ao erário.

IV – apreciar, mediante parecer da Audi-
toria de Contas da União, para fins de registro, 
a legalidade dos atos de admissão de pesso-
al, a qualquer título, na administração direta e 
indireta, incluídas as fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, excetuadas as 
nomeações para cargo de provimento em co-
missão, bem como a das concessões de apo-
sentadorias, reformas e pensões, ressalvadas 
as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório;

V – aprovar os relatórios de auditorias, 
inspeções e outras fiscalizações realizadas 
pela Auditoria de Contas da União;

VI – aplicar aos responsáveis, em caso 
de ilegalidade de despesa ou irregularidade 
de contas, as sanções previstas em lei, que 
estabelecerá, entre outras cominações, multa 
proporcional ao dano causado ao erário;

VII – assinar prazo para que o órgão ou 
entidade adote as providências necessárias 
ao exato cumprimento da lei, se verificada 
ilegalidade;

VIII – sustar, se não atendida, a execu-
ção do ato, contrato, convênio ou outro ins-
trumento congênere impugnado, comunican-
do a decisão à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal;

...............................................................
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§ 9º Ao adotar a sustação de ato, con-
trato, convênio ou outro instrumento congêne-
re, de imediato, a comissão mista aplicará as 
sanções previstas em lei, entre elas a multa, 
e ratificará junto à autoridade administrativa 
competente a determinação de adoção das 
medidas regularizadoras cabíveis.

§ 10. A autoridade competente que dei-
xar de atender à determinação do § 9º será 
responsável solidária pelos danos causados 
aos cofres da Administração Pública a partir 
do momento em que descumpriu a ordem de 
sustação.

§ 11. As decisões da comissão mista de 
que resulte imputação de débito ou multa te-
rão eficácia de título executivo.

§ 12. A comissão mista poderá delegar 
as competências dos incisos III a VIII do § 1º 
a uma subcomissão criada para esses fins 
específicos, cujos membros serão designa-
dos entre Senadores e Deputados que a com-
põem. (NR)”

Art. 11. Revogam-se os incisos XIII do art. 49, XV 
do art. 84 e III do art. 235 e a alínea b do inciso III do 
art. 72 da Constituição Federal.

Art. 12. As competências atribuídas pela Lei aos 
Tribunais e Conselhos de Contas serão desempenha-
das pelas Auditorias de Contas, naquilo em que forem 
compatíveis com esta Emenda Constitucional.

Art. 13. Os membros dos Ministérios Públicos que 
atuam junto aos Tribunais de Contas passam a atuar 
junto aos órgãos das Casas Legislativas respectivas 
incumbidos de julgar contas e de apreciar para fins de 
registro os atos sujeitos a essa formalidade.

Art. 14. Até que sejam editados atos normativos 
que regulamentem as atuações das Casas Legislativas, 
no julgamento de contas e na apreciação para fins de 
registro de atos sujeitos a essa formalidade, bem como 
as atuações das Auditorias de Contas e dos Ministérios 
Públicos de Contas, aplicam-se a eles, subsidiaria-
mente, as disposições constantes das Leis Orgânicas, 
dos Regimentos Internos e dos atos normativos dos 
Tribunais de Contas e, quando houver, dos Ministérios 
Públicos de Contas, desde que não conflitem com os 
Regimentos Internos das respectivas Casas.

Art. 15. Os servidores integrantes do quadro de 
pessoal efetivo de Secretaria de Tribunal de Contas 
passam a integrar o quadro de pessoal efetivo da Au-
ditoria de Contas respectiva.

Art. 16. Os cargos de Ministro e Conselheiro dos 
Tribunais de Contas estão extintos, preservando-se os 
direitos dos seus atuais ocupantes, que serão coloca-
dos em disponibilidade.

Parágrafo único. Os  Auditores dos Tribunais de 
Contas, selecionados por meio de concurso público 
de provas e títulos, integrarão carreira em extinção no 
quadro de pessoal efetivo da Auditoria de Contas res-
pectiva, cujas atribuições serão definidas pela Lei.

Art. 17. O Congresso Nacional, as Assembléias 
Legislativas e as Câmaras Municipais após a publica-
ção desta Emenda Constitucional e de acordo com 
as suas competências, instalarão comissões espe-
ciais, destinadas a elaborar, em cento e oitenta dias, 
os projetos de lei necessários à regulamentação da 
matéria nela tratada.

Art. 18. Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor sessenta dias após o cumprimento do que dis-
põe o art. 17.

Justificação

O Estado brasileiro está diante de um momento 
ímpar, no qual temos necessidade de rever as estru-
turas e as formas de atuação do Poder Público.

No que tange ao controle externo, segundo a atual 
Carta Política, cabe ao Congresso Nacional exercê-lo, 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União. Esse 
modelo é de reprodução obrigatória nas constituições 
estaduais e nas leis orgânicas municipais. Há, portan-
to, um sistema de controle externo em nível nacional, 
integrado pelos Legislativos e Cortes de Contas.

Segundo nossa percepção, não subsiste razão 
para que o Poder Legislativo não exerça plenamente 
a função fiscalizatória, que, assim como a legiferante, 
também lhe é típica. A manutenção dos Tribunais de 
Contas não se justifica. As Casas Legislativas têm to-
tal condição de exercer diretamente as atividades de 
controle externo, desde que lhes seja provido apoio 
técnico-especializado. Aliás, é essa a sistemática dos 
Tribunais de Contas, nos quais ministros e conselheiros 
contam com um corpo técnico selecionado por meio 
de concurso público, preparado para fornecer-lhes os 
insumos para o desempenho de suas atividades.

A verdade é que hoje temos, em vários casos, 
os cargos de Ministro e de Conselheiro dos Tribunais 
de Contas como prêmio para parlamentares que não 
mais possuem força eleitoral para se manter em car-
gos eletivos. Toda uma estrutura administrativa acaba 
sendo erigida para viabilizar esse verdadeiro benefício. 
Tal circunstância não mais é tolerada pela sociedade 
brasileira.

Esta Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
pretende atacar corajosa e frontalmente o problema, 
com a extinção dos Tribunais de Contas. No médio e 
no longo prazo, não resta dúvida que trará redução 
de gastos com a máquina pública e aumentará a efe-
tividade das ações de controle. Convém lembrar que 
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os quadros técnicos imprescindíveis para o exercício 
do controle externo estão sendo mantidos, mas incor-
porados às Casas Legislativas, em quadros próprios. 
Tivemos o cuidado e valorizá-los, tomando todos os 
seus cargos alcançáveis por qualquer brasileiro, mas 
somente por meio de concurso público.

Por derradeiro, entendemos que esta iniciativa é 
meritória e alinhada com os princípios maiores do inte-

resse público e da probidade, da eficiência e da eficá-
cia administrativas, valores que a sociedade, cada dia 
mais, intransigentemente exige do Poder Público.

Por essas razões, contamos com o apoio dos 
nobres Pares para aprovação da proposição em epi-
grafe.

Sala das Sessões, 16 de setembro de 2007. 
– Senadora Serys Slhessarenko.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.176, DE 2007

Requer votos de louvor ao ex-Vice Pre-
sidente norte-americano Albert Gore Jr. e 
ao IPCC – Painel Intergovernmental sobre 
Mudanças Climáticas por compartirem o 
Prêmio Nobel da Paz de 2007.

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que sejam consignados, 
nos Anais do Senado Federal, votos de louvor ao ex-

Vice-Presidente norte-americano Albert Gore Junior 
e ao IPCC – Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas da Organização das Nações Unidas, 
pelo recebimento, conjunto, do Prêmio Nobel da Paz 
deste ano.

Justificação

O Comitê eleito pelo Parlamento Norueguês para 
atribuição anual do Prêmio Nobel da Paz decidiu repar-
ti-lo, em 2007, entre o ex-presidente norte-americano 
Al Gore e o IPCC /Nações Unidas, no caso represen-
tado pelo seu Presidente Dr. Rajendra Pachauri. É um 
reconhecimento ao relevante trabalho que desempe-
nharam, separadamente, em prol da política mundial 
de controle do aquecimento terrestre, fenômeno cen-
tral das mudanças climáticas. Como reconhecimento 
à importância dupla deste prêmio, tanto à causa da 
paz como à causa ambientalista, são ambos merece-
dores de um voto de louvor, conforme aqui se propõe 
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ao Senado Federal. O proponente solicita, outrossim, 
que este voto seja explicitamente registrado como ex-
tensivo a todos os cientistas brasileiros que trabalham 
junto ao IPCC, o que os torna – de fato – co-premiados 
pela Fundação Nobel e o Governo Norueguês.

Sala de Sessões, 16 de outubro de 2007 . – Se-
nador Renato Casagrande, Líder do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, 
o requerimento será despachado à Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.177, DE 2007

Nos termos do art. 71 da Constituição Federal, 
bem como nos termos regimentais, solicito sejam en-
caminhados todos os relatórios de auditorias realizadas 
pelo Tribunal de Contas da União em contratos que en-
volvam a empresa Aplauso Organização de Eventos 
Ltda., CNPJ nº 37.986.239/0001-92.

Justificação

Desde 2005 vêm sendo apontadas irregularida-
des na contratação, pelo Poder Público, da empresa 
Aplauso Organização de Eventos Ltda.

Tendo em vista o papel auxiliar exercido pelo 
Tribunal de Contas da União ao Congresso Nacional 
– de controle externo – e o fato de já terem sido elabo-
rados, pelo TCU, relatórios de auditorias em contratos 
que envolvem a mencionada empresa, fatos que por 
si só justificam o teor deste requerimento, requeiro 
sejam os mesmos encaminhados ao conhecimento 
desta Casa.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2007. – Se-
nador Álvaro Dias.

LEGISLAÇÃO CITADA

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

SEÇÃO IX 
Da Fiscalização Contábil,  

Financeira e Orçamentária

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso 
Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União, ao qual compete:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Presidente da República, mediante parecer prévio, 

que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar 
de seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais 
responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co federal, e as contas daqueles que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 
prejuízo ao erário público;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, 
na administração direta e indireta, incluídas as funda-
ções instituídas e mantidas pelo Poder Público, exce-
tuadas as nomeações para cargo de provimento em 
comissão, bem como a das concessões de aposen-
tadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melho-
rias posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório;

IV – realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal, de comissão técnica 
ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades 
referidas no inciso II;

V – fiscalizar as contas nacionais das empresas 
supranacionais de cujo capital social a União partici-
pe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado 
constitutivo;

VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pela União, mediante convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, 
ao Distrito Federal ou a Município;

VII – prestar as informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas comissões, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-
cional e patrimonial e sobre resultados de auditorias 
e inspeções realizadas;

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ile-
galidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre ou-
tras cominações, multa proporcional ao dano causado 
ao erário;

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade 
adote as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, se verificada ilegalidade;

X – sustar, se não atendido, a execução do ato 
impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal;

XI – representar ao poder competente sobre ir-
regularidades ou abusos apurados.
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§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será 
adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que 
solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medi-
das cabíveis.

§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Exe-
cutivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medi-
das previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá 
a respeito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.178, DE 2007

Nos termos do disposto no § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, bem como nos dispositivos regi-
mentais aplicáveis à espécie, requeiro ao Ministro dos 
Esportes as seguintes informações:

1. Cópia integral do processo de aluguel das sa-
las 126 e 128 do Centro Empresarial Norte, de pro-

priedade da empresa Aplauso Organização de Even-
tos Ltda; e

2. Se existem outros contratos com a referida 
empresa e, em caso afirmativo, cópia integral dos 
mesmos.

Justificação

Em reportagem publicada em 15 de outubro de 
2007 no jornal Correio Braziliense, informa-se que o 
Ministério dos Esportes teria alugado, de forma irre-
gular, as salas 126 e 128 da empresa Aplauso Orga-
nização de Eventos Ltda.

As salas teriam sido alugadas sem o conhecimen-
to do Ministério do Planejamento. Cabe à Secretaria de 
Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, 
emitir a autorização prévia para este tipo de ato.

Sendo assim, cumpre ao Ministério dos Esportes 
esclarecer ao Senado Federal sobre a legalidade dos 
procedimentos adotados.

Sala de Sessões, 16 de outubro de 2007. – Se-
nador Álvaro Dias.



35354  Quarta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.179, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à economista 
Noélia Lúcia Simão Falcão pelo trabalho que 
realiza à frente da Divisão de Propriedade 
Intelectual e Negócios do Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia – INPA.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso à economista Noélia 
Lúcia Simão Falcão, pelo trabalho que realiza à frente 
da Divisão de Propriedade Intelectual e Negócios do 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da economista e ao Diretor do 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA, 
pesquisador Adalberto Luís Val.

Justificação

A economista Noélia Lúcia Simão Falcão, chefe 
da Divisão de Propriedade Intelectual e Negócios do 
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA 
vem se destacando por difundir a importância da pro-
priedade intelectual. De meados de 2003 até agora, 
foram patenteados produtos como a sopa desidratada 
de piranha, a farinha integral de pupunha, o secador 
solar para produtos madeireiros e um método de diag-
nosticar a leishmaniose. Outros 14 produtos estão com 
os pedidos de patente em andamento. Por essa notá-
vel contribuição no sentido de valorizar os produtos da 
Amazônia, a economista Noélia Lúcia Simão Falcão 
faz jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.180, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao jornal 
Maskate, de Manaus, pelos seus 10 anos 
de existência.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal Maskate, 
de Manaus, pelo seu 10º aniversário de criação.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja 
levado ao conhecimento do Diretor do jornal, Miguel 

Jorge Mourão, e, por seu intermédio, ao corpo reda-
cional e demais pessoas que contribuem para a sua 
confecção.

 
Justificação

Está completando 10 anos um pequeno, mas vi-
brante jornal de Manaus, o jornal do povo – Maskate. 
A publicação se destaca pela vigilância que exerce 
sobre ocupantes de cargos públicos e pela irreverên-
cia e humor com que costuma intitular suas matérias. 
Pelo serviço que presta à comunidade, o Maskate faz 
jus à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

 
REQUERIMENTO Nº 1.181, DE 2007

Requer Voto de Pesar pelo falecimen-
to da Senhora Isabel do Carmo Lobato Ro-
drigues, ocorrido no mês de setembro de 
2007, em Manaus.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo faleci-
mento da Senhora Isabel do Carmo Lobato Rodrigues, 
ocorrido em setembro de 2007, em Manaus.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família de Dona Isabel, 
especialmente à mãe, Sra Maria Lobato Rodrigues e, 
por seu intermédio, às irmãs Francina Maria e Adélia 
Lobato, aos filhos Leonardo Guilherme e Emanoel 
Lobato Araújo.

 
Justificação

Formada em Administração de Empresas, a Sra 
Isabel do Carmo Lobato Rodrigues exerceu suas ativi-
dades profissionais em importantes empresas do Pólo 
Industrial de Manaus, deixando de trabalhar para cuidar 
da sua saúde, desde que foi acometida por doença, e 
também para orientar os dois filhos nos estudos. Era 
pessoa muito estimada em Manaus, pelo que é mere-
cedora do Voto de Aplauso que proponho ao Senado 
da República.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à
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ORDEM DO DIA

Item 3:

PARECER Nº 716, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Inversão da pauta nos termos  
de acordo entre as Lideranças partidárias.)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 716, de 2007, da Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura. Relator: Senador Valdir Rau-
pp, sobre a Mensagem nº 100, de 2007 (nº 
418/2007, na origem), submetendo à aprecia-
ção do Senado a indicação do Senhor Miguel 
de Souza para exercer o cargo de Diretor de 
Planejamento e Pesquisa do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
– DNIT.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do parecer.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– V. Exª tem a palavra.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria ponderar a V. Exª: o Líder do meu Partido e o 
Líder do PSDB não se encontram aqui em plenário. 
Evidentemente, ainda não se adaptaram a essa nova 
fase implantada por V. Exª, a qual aprovamos. Mas, 
como hoje é o primeiro dia, eu gostaria de sugerir que 
V. Exª tivesse tolerância de dez minutos, sob pena de 
termos de pedir o levantamento da sessão, porque não 
temos nenhuma orientação de como proceder.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Heráclito Fortes, esclareço a V. Exª – e é 
justa a ponderação de V. Exª – que houve um acordo 
de todos os Líderes na reunião que tivemos, para que 
começássemos, impreterivelmente, às 16 horas, e os 
nomes apresentados aqui são parte de um consenso. 
Não há nenhum nome que provoque divergência. Mas, 
em consideração à ponderação de V. Exª e até para 
que os Parlamentares Líderes possam comparecer ao 
plenário, se V. Exª tiver alguma questão a tratar pela 
ordem, a Mesa lhe concederá a palavra. É o tempo 
para os Líderes se dirigirem ao plenário, atendendo à 
ponderação de V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Vou 
explicar, Sr. Presidente, minha preocupação: o quorum 
está muito baixo. Não quero que nenhum dos Srs. can-
didatos corra o risco, até porque temos compromisso 

com a votação, e não com a aprovação – se bem que 
não vejo nenhum problema com o nome lançado. Es-
tou falando apenas em tese.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Enquanto preparamos o painel, vamos concedendo 
a palavra e aguardando o quorum. Só quero que fique 
muito claro às Srªs e aos Srs. Senadores e Líderes que 
estou obedecendo à decisão da maioria.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Evi-
dentemente. É porque hoje é o primeiro dia.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Claro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Va-
mos lembrar um pouco aquela nossa época de volta 
às aulas: está todo mundo comprando caderno, lápis, 
borracha. Daqui a pouco, eles chegam. O dinheiro não 
saiu no dia, a mãe está dando um jeito em casa, mas 
todo mundo vai chegar daqui a pouco.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem o tempo exato para se manifestar. Inclusive, 
sei que V. Exª, na Comissão de Relações Exteriores, 
como Presidente, preocupa-se com a tensão Vene-
zuela/Bolívia, e o Senador José Nery quer debater a 
matéria também. 

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-

ria um momento interessante para o Senador Nery. 
Vamos ouvi-lo com muita atenção sobre esse caso. V. 
Exª lembrou bem. 

Muito obrigado.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
quero cumprimentar V. Exª. Em qualquer instituição, até 
em uma reunião de condomínio ou em uma reunião 
de família, se não houver uma ordem estabelecida de 
quem fala, de quem decide, de que maneira se faz, 
ela não funciona e não é democrática. O Senado tem 
seu Regimento Interno, ao qual todos estamos subju-
gados, inclusive V. Exª mais do que nós, porque V. Exª, 
como Presidente, é encarregado de fazer cumprir as 
disposições contidas no Regimento Interno.

Pois bem, V. Exª tomou a decisão junto com os 
Líderes – e cumprimento também os Líderes – de fazer 
com que o Senado efetivamente volte a funcionar com 
base naquilo que determina seu Regimento Interno.

Lembro que, de acordo com o Regimento Interno 
do Senado, anos atrás, a Ordem do Dia começava às 
15 horas; depois passou para 15h30, depois passou 
para as 16h e, ultimamente, começava lá pelas 19h. 
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Quer dizer, um Senado verborrágico: falava muito e de-
cidia pouco; falava demais e votava de menos. O que 
V. Exª quer estabelecer é que haja um horário e que 
esse horário seja cumprido e fundamental em todas 
as decisões da Casa.

Entendo até que decisões tomadas, mesmo por 
voto, à revelia daquilo que está escrito no Regimento, 
não são válidas, porque muitos Senadores poderão, 
em determinado momento, até perante a Justiça, ale-
gar que, naquele momento da votação, não estavam 
presentes porque não se cumpria aquilo que o Regi-
mento determinava.

Portanto, creio que o Plenário inteiro apóia V. 
Exª nessa decisão, tomada de comum acordo com 
os Líderes, de fazer com que se cumpra o Regimento 
Interno. E que o Senado não seja só uma Casa que 
fala muito, mas uma Casa que fala muito e que vota 
muito também, pois o que interessa ao povo brasilei-
ro são leis novas, leis justas e a atualização de toda 
a legislação brasileira, e não os tantos discursos que 
temos aqui.

Parabéns a V. Exª. Penso que interpreto, neste 
momento, o apoio do Plenário.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, à 
Senadora Fátima Cleide e ao Senador Romeu Tuma.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, eu gostaria de cum-
primentar V. Exª por assumir tão importante missão, 
porque é uma missão que V. Exª assume neste mo-
mento, exercendo o cargo de Presidente do Senado. 
Como V. Exª bem disse para a imprensa, temos de 
pacificar esta Casa e fazer com que o Senado retome 
seus trabalhos normais e, sobretudo, o conceito junto à 
sociedade. E essa é uma tarefa difícil, mas que temos 
de cumprir. Acredito que, sob o comando de V. Exª, o 
Senado terá essa oportunidade, pelo estilo ponderado 
e equilibrado de V. Exª.

Toda a Casa respeita o Senador Tião Viana, toda 
a Casa está muito tranqüila em relação ao trabalho 
que V. Exª pode realizar nessa interinidade – que pode 
ser não apenas uma interinidade, isso pode continu-
ar. Desejamos, portanto, a V. Exª muito sucesso nesta 
missão que lhe cabe conduzir. Da nossa parte, V. Exª 
contará com nosso apoio.

O que queremos é trabalhar, é votar as matérias 
importantes, é fazer com que o Senado volte a funcio-
nar com celeridade. Estamos nos aproximando do fim 
do ano, perdemos muito tempo com o impasse. 

Acabo de receber, Sr. Presidente, uma corres-
pondência de entidades de Ponta Grossa, que dizem 
que os Senadores não podem se intimidar diante de 
ameaças. Não conheço aqui nenhuma ameaça que 
possa me intimidar, mesmo porque eu sempre dei-
xei claras minhas posições e sempre deixei claro que 
aqui também não é lugar de espetáculo, que temos de 
agir com decência, com respeito à sociedade brasilei-
ra e dentro do que determina a Constituição brasilei-
ra, para não transformarmos o Senado Federal num 
circo de espetáculo. O que queremos é seriedade, e 
essa seriedade V. Exª tem para conduzir os trabalhos 
no Senado. 

Pode contar com este humilde Senador, Sena-
dor Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, que tem sido sempre um dos mais 
dedicados defensores do Regimento, da disciplina e 
do respeito parlamentar no Senado Federal. 

Muito obrigado.

Senadora Fátima Cleide, Senador Romeu Tuma 
e Senador Renato Casagrande. 

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, também quero aqui fazer meu registro 
e cumprimentá-lo pela importante missão, como disse 
o Senador Osmar Dias, que V. Exª acaba de assumir 
frente a esta Casa, frente à Nação. Coloco também 
toda minha militância e companheirismo à disposição 
de V. Exª. 

Sr. Presidente, eu queria também, neste momen-
to, registrar e pedir o voto dos meus Pares, no Senado 
Federal, para o Sr. Miguel de Souza, que vai assumir 
uma Diretoria no DNIT após a votação no Senado.

Miguel de Souza é uma pessoa cuja seriedade 
como homem público eu conheço, tendo sido Vice-
Governador do Estado de Rondônia e Deputado Fe-
deral. Nunca foi do mesmo Partido que eu, nem teve 
a mesma tendência política, mas peço os votos dos 
Senadores e das Senadoras da República brasileira 
para o Sr. Miguel de Souza porque conheço a sua for-
ma de atuar na política e a seriedade com que sempre 
se conduziu frente à coisa pública. 

No mais, quero desejar a V. Exª muita luz, muita 
paz e que a serenidade que tem seja cada vez maior, 
na nobre missão e na espinhosa tarefa de conduzir 
esta Casa num momento tão difícil para a Nação bra-
sileira. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço muito, Senadora Fátima Cleide, admirável 
líder política da nossa Amazônia e uma irmã política. 

Muito obrigado.
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Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma e, 
em seguida, ao Senador Renato Casagrande.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, peço licença ao Senador Osmar Dias 
para fazer minhas as suas palavras quanto ao respeito 
e à dignidade com que, temos certeza, o Presidente 
Tião Viana vai gerenciar esta Casa, embora interina-
mente. 

Além disso, faço um apelo para que não se discuta 
sucessão perante a imprensa, porque acredito que isso 
enfraquecerá a Mesa que dirige os trabalhos. 

Devemos ter um pouco de paciência e esperar 
pelo que vai acontecer, oferecendo apoio ao Senador 
Tião Viana para que possa, realmente, desenvolver sua 
atividade constituída, trabalhando seriamente e com 
respeito pela recuperação da imagem do Senado.

Quero, também, agradecer a V. Exª pela minha 
designação como Relator do Pronasci. Eu não pode-
ria deixar de me sentir muito feliz com isso, em razão 
do que sei, pelas notícias dos jornais e por intermédio 
de autoridades policiais, do Ministério Público – ainda 
hoje, encontrei-me com o Procurador-Geral de São 
Paulo – e de outros membros do Poder Judiciário, a 
respeito do crescimento da criminalidade, sem que 
existam projetos que, realmente, possam trazer mais 
tranqüilidade para a sociedade.

Falamos, aqui, a respeito da vitimologia, um pro-
cesso que está, agora, no Pronasci. Há mais de dez 
anos, fala-se em proteção à vítima de determinados 
crimes. Vai-se criar uma bolsa para sustentação daque-
les que foram vítimas do crime organizado. Algumas 
teses foram mencionadas e criticadas, mas vamos dis-
cuti-las. Agora, o Governo Federal tomou a iniciativa 
de fazer um projeto que, em tese, pelo art. 144, seria 
obrigação dos Estados. 

Há uma dose de interferência de muitos Gover-
nadores, que ficam na expectativa de aprovação, pelo 
Governo Federal, de projetos e verbas. Em conseqü-
ência, considero importante – e sei que V. Exª conse-
guiu fazer um acordo – que, talvez, amanhã tenhamos 
tempo suficiente para discutir esse que é um projeto 
importantíssimo para o Estado brasileiro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência agradece a V. Exª. Meus cumprimentos 
e meu desejo de pleno êxito numa missão tão impor-
tante para a segurança pública brasileira.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concederei a palavra ao Senador Renato Casagran-

de, ao Senador César Borges, ao Senador José Nery 
e à Senadora Ideli Salvatti.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, 
Sr. Presidente, Senador Tião Viana, que, pela primeira 
vez, está à frente de uma sessão deliberativa como 
Presidente interino desta Casa. Quero parabenizá-lo 
pela condução dos trabalhos e pelo cargo que assu-
me interinamente.

Neste momento, V. Exª deverá conduzir a Casa, 
como disse na reunião de Líderes e tem declarado, a 
uma reconciliação. Então, a condução do Senado, neste 
momento, é uma responsabilidade muito grande, ainda 
mais numa situação de interinidade. Durante 45 dias, 
V. Exª conduzirá o Senado, com a responsabilidade de 
fazer essa reconciliação.

Tenho dito que o que exemplifica bem a situação 
atual do Senado, Senador Valdir Raupp, é a imagem 
de um doente que passa a respirar, com a licença do 
Senador Renan Calheiros, sem a ajuda de aparelhos. 
No entanto, ele ainda é um doente que requer muitos 
cuidados, até porque também é interina a solução da 
crise que vivenciamos durante 140 dias. Durante esse 
período, houve 49 sessões deliberativas e apenas em 
13 delas conseguimos votar alguma matéria. 

Então, o Senado ainda exige muitos cuidados, 
porque respira sem aparelhos, mas devemos dar con-
tinuidade às representações que envolvem o Senador 
Renan Calheiros e à pauta ética que já começamos 
a votar na Casa e com a qual V. Exª se comprometeu. 
Também devemos estabelecer uma pauta efetiva de 
votações e de debates, a iniciar-se nesta data, com V. 
Exª na Presidência. Portanto, temos muitas tarefas a 
cumprir e, Sr. Presidente, manifesto a minha alegria 
pelo restabelecimento desse ambiente harmônico no 
Senado.

Para encerrar, Sr. Presidente, penso que su-
cessão no Senado não é um assunto próprio para a 
nossa atual pauta de debate político. V. Exª assumiu 
a Presidência do Senado por 45 dias e acredito que o 
Senador Renan Calheiros terá dificuldades para retor-
nar, mas esse não é um assunto para se discutir neste 
momento, já que ele não agrega a base dos Senadores 
nesta instituição. Assim, devemos continuar o trabalho 
já iniciado por V. Exª no dia de ontem e, nos próximos 
dias, fazer com que o Senado se reaproxime da von-
tade da população brasileira.

Parabéns, Presidente Tião Viana.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Muito obrigado, Senador Renato Casagrande.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
da maior urgência, porque eu havia proposto ao Líder 
Romero Jucá que fizéssemos um escalonamento. Eu 
disse-lhe que havia autoridades pacíficas. Não conheço 
o Dr. Miguel de Souza, nada contra nem a favor, mas 
conheço um pouco o Dnit, que é um cipoal de compli-
cações de há muito tempo para cá. Eu havia sugerido 
que começássemos por outras autoridades e sei que 
ainda há mais outra pessoa. 

Sr. Presidente, pedi que víssemos o que era pací-
fico – os embaixadores e os dois nomes para a Agência 
Nacional de Saúde, do Dr. Alfredo e do Dr. Hesio –, 
pedi que víssemos a Anac imediatamente e fiz a soli-
citação ao Líder, por escrito, inclusive, de que deixás-
semos para o momento subseqüente essa indicação, 
porque eu quero saber. Já houve tanta confusão com 
essa história do Dnit, que quero saber quem é, quem 
não é, o que fez, o que não fez. 

V. Exª se recorda bem de um pedido que fiz a to-
dos: quando pesasse qualquer acusação sobre qual-
quer indicado para qualquer cargo desses, que não 
fizéssemos mais o que já se viu este Senado fazer: o 
Senado dar a entender que não está vendo a acusa-
ção pesando sobre quem quer que seja. 

Digo que começamos mal, porque está sendo 
votado precisamente o nome que pedi para ser colo-
cado depois, precisamente esse nome. Estou pedindo 
à minha Bancada que vote contra.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Arthur Virgílio, esclareço que o que V. 
Exª fala é exatamente a expressão da verdade. V. Exª 
ponderou, na reunião de Líderes, que aceitaria que se 
votassem os nove nomes, mas que gostaria de uma 
espécie de filtragem dos nomes votados e que nomes 
polêmicos não entrassem hoje. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
estou dizendo que seja polêmico, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não, não, quero só esclarecer. Encaminhei esse nome 
para votação certo de que o Líder Romero Jucá havia 
feito o entendimento complementar com V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
eu fiz uma solicitação ao Líder no sentido de que isso 
ficasse para depois.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há apenas um problema de ordem regimental a se 
tratar: não tenho, regimentalmente, como interromper 
o que está em votação. Sinto-me prejudicado, porque 
V. Exª tem absoluta razão, já que ponderou antes e 

foi acordado pelo Líder do Governo tal encaminha-
mento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, só para ficar bem claro, não estou sequer 
dizendo que o nome seja polêmico. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Estou entendendo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pode 
ser uma pessoa que, em caso de falecimento, o que 
não desejo, de repente sirva para ser canonizada. Pode 
até ser isso. Eu só havia solicitado ao Líder Romero 
Jucá que deixasse Dnit, pelos antecedentes, para a 
fase posterior, para que nós, do PSDB, pudéssemos 
fazer uma investigação que é solicitada pelos nossos 
Senadores. Só isso. Aí, de repente, vejo uma votação 
já em pleno curso, nós, que estamos com todo o dese-
jo de ver a consolidação da sua gestão, com vontade 
de votar matérias, de mostrar o Senado em funciona-
mento, mas começamos precisamente por onde não 
deveríamos ter começado, que era qualquer indicação 
para o Dnit. 

Peço, de antemão, que suspendamos a outra 
que está na segunda leva. E peço ao PSDB inteiro, 
Senador Flexa Ribeiro, que vote “não”. O PSDB pre-
cisa votar unanimemente “não”. Todos os Senadores 
votarão “não” nesta matéria. Eu sei que é insuficiente, 
mas todos votam “não”, porque não temos avaliação 
concreta sobre quem estamos deliberando, no caso o 
Sr. Miguel de Souza, que, simplesmente, eu não sei 
quem é. Agora sei quem são os embaixadores, sei 
quem é o Dr. Alfredo, sei quem é o Dr. Hesio Cordeiro. 
Eu sei quem são inúmeras autoridades e sei quem é 
o Ministro Nelson Jobim, que recomendou o Dr. Ale-
xander para a Anac, e sei da urgência de aprovarmos 
matérias para a Anac. Ou seja, nós demos uma gama 
de opções; pedimos apenas que não se votasse agora, 
na primeira leva, Dnit. Não pedi muito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, de quem não posso tirar a razão 
em nada.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Romero Jucá, Líder do Governo, pela or-
dem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a atenção do Senador Arthur, porque, realmente, se 
houve confusão, ela foi involuntária. Ponderamos a ne-
cessidade de se votar nove nomes. Ficou acertado que 
escolheríamos os nomes. Posteriormente, foi dito que 
havia a votação para dois diretores do Dnit, e que, no 
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meu entender, havíamos combinado votar a indicação 
de um nome hoje e de outro amanhã.

Na verdade, como entendi que o Senador Arthur 
Virgílio estava falando em tese, que, se houvesse al-
gum tipo de problema sobre alguém, nós filtraríamos, 
entendi e concordei com isso. Agora, não sabia que 
havia algum óbice sobre qualquer pessoa. Concordo 
com a ANS e tudo mais.

Infelizmente, Sr. Presidente, não foi a nossa in-
tenção, até porque combinamos que o que não votás-
semos hoje votaríamos amanhã, que daria tempo de 
se fazer outro tipo de checagem. Portanto, se houve 
uma confusão, foi involuntária. Eu peço desculpas ao 
Senador Arthur Virgílio, e tínhamos deixado o segundo 
diretor do Dnit para amanhã, exatamente ouvindo as 
ponderações que tinham sido feitas antes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
há saída, então, a não ser se prosseguir com a vota-
ção? Não há saída regimental?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Infelizmente, Senador Arthur Virgílio, o art. 303 é cla-
ro: não pode interromper a votação sob pena de ela 
cair por falta de quorum e prejudicar toda a sessão. 
Sei do espírito público de V. Exª...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
é, de forma alguma, o que quero.

Então, Sr. Presidente, peço a atenção de todos 
os Senadores do PSDB. Peço que todos os Senadores 
do PSDB votem contra a indicação, por entendermos 
que não é um nome de nosso conhecimento; por não 
ser de nosso conhecimento. Poderia levar o nosso voto 
amanhã, ou depois. Como não é de nosso conheci-
mento, peço que todos os Senadores do PSDB, sem 
exceção, votem contra a indicação do Dr. Miguel de 
Souza para o Dnit. Quem votou a favor, por favor, altere 
o voto e vote contra. Todos os Senadores.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª pelo espírito público.
Senador Valdir Raupp e Senador César Bor-

ges.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, pondero junto ao Senador Arthur Vir-
gílio, nobre Líder do PSDB, para um relato que farei 
sobre o engenheiro Miguel de Souza. Trata-se de um 
engenheiro renomado, que por várias vezes foi Presi-
dente da Federação das Indústrias de Rondônia. Mili-
tou por muito tempo no PFL. Foi Vice-Governador do 
Estado de Rondônia, pelo PFL. No meu Governo, em 

que tivemos uma parceria com o PFL e o PSDB, foi 
Secretário dos Transportes por um período, quando 
desenvolveu um brilhante trabalho. Hoje, está no PR, 
porque oriundo do PL. 

Portanto, nobre Senador Arthur Virgílio, dou este 
testemunho do excelente profissional que é Miguel 
de Souza. Como disse, Vice-Governador pelo PFL, 
Secretário de Estado no meu Governo pelo PFL, em 
aliança com o PSDB e com o PFL; Deputado Federal. 
Portanto, trata-se da indicação de um nome à altura 
para desempenhar o cargo de Diretor de Planejamen-
to do DNIT.

Era o testemunho que queria dar, Sr. Presidente, 
ao nobre Líder do PSDB e às Srªs e aos Srs. Sena-
dores presentes.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador César Borges e Senador José Nery.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente Tião 
Viana, faço coro aos demais Senadores que aqui sau-
daram a chegada de V. Exª à Presidência da Casa. É 
sabido por todos que V. Exª está assumindo de forma 
interina a Presidência desta Casa. Entretanto, quero 
deixar registrado que tenho plena convicção de que V. 
Exª preenche todos os requisitos, todas as condições 
necessárias para bem presidir esta Casa, o Senado, 
pela sua experiência, pela sua ponderação, pelo seu 
companheirismo, pelo homem que sempre soube de-
cidir da melhor forma – e tenho tido a possibilidade e 
a felicidade de acompanhá-lo como companheiro de 
Mesa, por isso vejo a extrema ponderação nas deci-
sões de V. Exª, sempre corretas, sempre balizadas e 
fundamentadas no princípio lógico.

Então, V. Exª chega à Presidência, claro, numa 
situação emergencial, mas, talvez por essa razão, V. 
Exª vá se destacar mais ainda na Presidência desta 
Casa. 

Desejo-lhe felicidades e pleno êxito na condução 
dos trabalhos. Tenho a certeza de que, hoje, V. Exª dá 
o exemplo aqui. Eu sempre o vi como um regimenta-
lista, não um legalista, mas um homem que gosta de 
ver cumprido o Regimento, porque assim estaremos 
fazendo justiça, já que as regras do jogo ficam bem 
claras e todos podem exercer os seus direitos e deve-
res no Senado. V. Exª começa muito bem, colocando 
a Ordem do Dia na hora precisa, fazendo com que o 
tempo dos oradores seja mantido. Portanto, V. Exª vai 
realizar uma Presidência, interina ou não, com muita 
precisão, muita acuidade e sensibilidade, para que 
esta Casa possa, efetivamente, voltar a merecer todo 
o respeito que a Nação brasileira está querendo que 
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o Senado volte a ter, lamentavelmente depois de um 
período tão difícil que atravessamos. 

O Presidente Renan Calheiros houve por bem 
fazer o seu ato, uma decisão pessoal, de afastamento, 
tanto cobrado por esta Casa, e vejo que o fez muito 
bem, porque dá possibilidade a V. Exª de fazer esse 
trabalho para o resgate imediato, rápido e necessário 
da imagem do Senado.

Seja feliz e tenha muito sucesso! Tenho a certeza 
de que a competência e a responsabilidade o levarão 
a esse desiderato.

Muito obrigado, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, que, certamente, dará permanen-
te apoio e suporte moral aos desafios que a Mesa do 
Senado Federal tem neste momento, porque sempre 
honrou a conduta e a atitude como membro da Mesa 
do Senado Federal e como um líder desta Casa.

Muito obrigado, Senador César Borges.
Senadores José Nery, Senadora Ideli, Senador 

Aloizio Mercadante e Senador Agripino têm a palavra 
pela ordem, respectivamente.

Vou encerrar a votação após o próximo orador.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Tião 
Viana, quero manifestar as minhas saudações por V. 
Exª haver assumido a Presidência interina do Senado 
Federal. V. Exª a assume no auge de uma grave crise 
que praticamente paralisou os trabalhos no plenário 
do Senado Federal. 

Após participar, há pouco, de reunião positiva do 
Colégio de Líderes, positiva sob o ponto de vista da 
retomada dos trabalhos do Senado, quero deixar bem 
claro que a crise não acabou. Ainda há a necessida-
de de tomarmos todas as providências em relação às 
apurações resultantes do conjunto de representações 
que tramitam no âmbito do Conselho de Ética. Portan-
to, fazer o Conselho de Ética trabalhar, desincumbir-
se de suas tarefas e suas atribuições é fundamental 
para que, de fato, possamos ter de volta a normali-
dade dos trabalhos no plenário e nas Comissões do 
Senado Federal.

Ressaltar, Sr. Presidente, como importante entre 
as várias matérias que vamos apreciar nos próximos 
dias, a votação do projeto de emenda constitucional 
que acaba com o voto secreto. Creio que essa é uma 
das medidas, no âmbito do Senado Federal, que pode 
contribuir para a transparência das nossas decisões.

Cumprimento o Senador Tião Viana pela reu-
nião conduzida há pouco, pela determinação com que 
pretende fazer com que se obedeça ao Regimento da 

Casa quanto ao horário de início das sessões ordiná-
rias, quanto ao uso do tempo por parte dos oradores, 
bem como pelo ordenamento do conjunto de maté-
rias importantes para o País. Quero saudar isso com 
satisfação. No entanto, quero deixar bem claro que 
todos temos de ter consciência de que a crise não foi 
debelada. Apenas passamos por um suspiro, quando 
o Senador Renan pede licença e o Senador Tião Via-
na assume interinamente os trabalhos, a condução, a 
Presidência do Senado Federal.

Essa é a nossa manifestação, com a consciência 
de que devemos votar todas as matérias acordadas na 
reunião do Colégio de Lideres; porém, não podemos 
passar à Nação, ao povo brasileiro, a idéia de que a 
crise no Senado está encerrada. Não está, e quem as-
sim entender, mais uma vez, estará indo de encontro 
aos fatos. Creio que não é esse o papel a que devemos 
nos submeter neste momento.

Parabéns, Senador Tião Viana, pela condução dos 
trabalhos! Desejo-lhe êxito na sua nova missão. Tenho 
certeza de que assim o Senado poderá trabalhar para 
reconquistar minimamente a credibilidade que o País 
precisa ter em uma das suas instituições.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço muito a V. Exª, Senador José Nery, a quem 
também desejo pleno êxito.

Com a palavra, a Senadora Ideli Salvatti, pela 
ordem. (Pausa.)

Antes, por permuta, concedo a palavra ao Sena-
dor Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria, basi-
camente, associar-me aos Senadores e às Senadoras 
que expressaram o sentimento de que o Senado se 
reencontra com sua história nesta tarde.

Conseguimos construir uma pauta bastante con-
sistente para votações futuras, decidindo votar as 
medidas provisórias que obstruem a pauta para apre-
ciarmos a PEC do voto aberto; o projeto da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania que permite o 
afastamento de Senadores de cargo de direção quan-
do houver admissibilidade de denúncia; a fidelidade 
partidária; o incentivo fiscal à indústria têxtil, movelei-
ra e de calçados, projeto para o qual o Senador Paulo 
Paim pediu urgência, porque é de grande interesse da 
sociedade e já foi aprovado pela Câmara dos Depu-
tados, por unanimidade; o nome das autoridades, que 
já estamos votando.

Acho que estamos dando um passo muito im-
portante também na direção de abrirmos um debate 
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sobre reforma tributária e CPMF. O Senado Federal 
não pode ficar nesse movimento de “sim” ou “não” à 
CPMF. Nós queremos rediscutir a CPMF, o papel da 
CPMF no bojo, no contexto de uma verdadeira refor-
ma tributária.

Creio que esse entendimento suprapartidário 
valoriza V. Exª, com sua história, competência, sen-
sibilidade, capacidade de diálogo e credibilidade que 
construiu nesta Casa. Eu saí hoje da reunião de Líde-
res com a convicção de que foi constituído um pacto 
suprapartidário por essa Presidência interina, com a 
certeza de que ela cumpre o papel fundamental de 
resgate do Senado Federal.

Parabenizo V. Exª e os Líderes – em particular, 
os da oposição – pelo entendimento que construímos 
nesta tarde.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço muito a V. Exª, Senador Aloizio Merca-
dante. 

Com a palavra, o Senador José Agripino Maia.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs Senadores, quero dizer, Presidente Tião Viana, 
que desejo muito bom êxito a V. Exª nesses 45 dias 
de interinidade. Hoje, tivemos uma primeira reunião 
no Gabinete da Presidência, sob a presidência de V. 
Exª, com a presença de todos os Líderes – não faltou 
nenhum – para pactuarmos aquilo que eu tanto de-
sejava: a volta à paz nesta Casa, o destravamento do 
diálogo, a retomada dos entendimentos, a feitura de 
uma pauta conseqüente, a votação de matérias que 
estavam cedendo lugar à discussão da questão “Re-
nan”. A questão “Renan” nos incomodava a todos, e 
continua a incomodar, porque, como sabe V. Exª, es-
tamos há meses lutando para segurar a imagem do 
Senado. É uma imagem combalida, arranhada, com 
fraturas expostas, mas ainda mantida.

Senador Tião Viana, V. Exª tem 45 dias pela frente 
que lhe serão um desafio, porque V. Exª vai fazer – e 
sei que vai fazê-lo com isenção – o trabalho de acom-
panhamento da apreciação dos processos que estão 
tramitando no Conselho de Ética e que, até o dia 2 
de novembro, desejo eu, deverão estar com os seus 
relatórios prontos, a cargo dos Senadores encarrega-
dos dos relatórios, para votação pela condenação ou 
absolvição do Senador Renan. E os processos têm de 
caminhar com isenção, isenção que, tenho certeza, V. 
Exª garantirá.

Essa é uma das tarefas de V. Exª. A outra? Não 
sei em que vão terminar os processos. Não sei e não 

quero fazer nenhum prejulgamento. Faz de conta que 
tapei os meus ouvidos aos rumores da rua, que conhe-
ço e sei quais são, mas que prefiro não ouvir, porque 
quem tem que decidir são os Membros do Conselho de 
Ética e, em último caso, o Plenário deste Senado, que 
vai condenar, ou não, o Senador Renan Calheiros, que 
em função disso voltará, ou não, a presidir esta Casa. 
Em não voltando, V. Exª presidirá o processo de esco-
lha do futuro Presidente do Senado. Aí, quero também 
desejar a V. Exª equilíbrio, sensatez, ponderação.

Nós estamos aqui, hoje, votando. Votaremos nove 
autoridades e duas medidas provisórias. Já pactuamos 
o elenco de medidas que serão apreciadas: propostas 
de emenda à Constituição que estão travadas, produ-
to do tempo que passamos gastando para discutir a 
recuperação da imagem da credibilidade do Senado; 
matérias da reforma política importantes, como a PEC 
que proíbe a coligação da eleição proporcional e a PEC 
que estabelece a fidelidade partidária; várias leis impor-
tantes que estão aí represadas; o Fies. Enfim, há uma 
série de matérias que estão aí para serem apreciadas 
– e o serão –, com o nosso voto, sob a presidência de 
V. Exª, em quem deposito as minhas melhores expec-
tativas de que, nesses 45 dias, exerça com correção a 
tarefa de acompanhar o processo de investigação dos 
casos que estão no Conselho de Ética e, finalmente, 
se for o caso, o processo da sucessão de V. Exª.

Desejando muito bom êxito a V. Exª, quero di-
zer que, na matéria que está em votação, a questão 
é aberta, e os meus companheiros votarão de acordo 
com o seu entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço muito a V. Exª, Senador José Agripino, que 
tem sido um extraordinário exemplo de posicionamento 
ideológico claro, de convicções políticas, de maturidade 
e responsabilidade com esta instituição.

Saiba que o Senado vai precisar muito de V. Exª 
nessa hora. 

Muito obrigado.
Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 

encerrada a discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o dis-

posto no art. 383, VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 34 Srs. Senadores; e, NÃO, 15.

Houve uma abstenção.
Total: 50 votos.
Aprovada a matéria, será feita a devida comuni-

cação ao Senhor Presidente da República.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Expedito Júnior, pela ordem...

Senador Jefferson Péres.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Favor registrar a 
minha presença. Não tive tempo de votar.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Ata registrará a manifestação de V. Exª.

Senadora Marisa Serrano.
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A SRA. MARISA SERRANO (PDT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero registrar o 
meu voto e a minha presença.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Ata registrará a manifestação de V. Exª.

Senador Expedito Júnior, pela ordem, e, a seguir, 
Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero apenas re-
gistrar, Sr. Presidente, meu agradecimento ao Plená-
rio por ter aprovado o nome do Dr. Miguel de Souza 
para o Dnit.

O Dr. Miguel de Souza foi Deputado Federal e 
é representante do Partido da República, também 
pelo Estado de Rondônia. Com certeza, escolheram 
o que temos de melhor no nosso Estado, um técnico 
preparado e uma pessoa que, com certeza, vai orgu-
lhar muito o Governo Federal, representando agora, 
junto com o nosso amigo Pagot, o Dnit. Certamente o 
Dr. Miguel vai contribuir, e muito, para que possamos 
ter a melhoria das qualidades das nossas estradas 
brasileiras.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 1:

PARECER Nº 688, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
688, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Sérgio Guerra, sobre a 
Mensagem nº 109, de 2007 (nº 467/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Alfredo Luiz de Almeida Cardoso 
para exercer o cargo de Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encer-

rada a discussão.
Passa-se à votação, que, de acordo com o art. 

383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso I, alí-
nea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida por 
escrutínio secreto.

As Srªs e Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Sérgio 
Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Pre-
sidente Tião Viana.

Autoriza-me o meu Líder, Senador Epitácio Cafe-
teira, a também cumprimentá-lo pela assunção, mesmo 
que interina, da Presidência desta Casa e a cumpri-
mentar todos os Líderes pela serenidade com que o 
processo está sendo conduzido, pela volta à normali-
dade, especialmente em Plenário, o que é um clamor 
não apenas nosso, mas de toda a sociedade.

Devemos, nos próximos dias, retomar toda a pro-
dução legislativa que nos é cobrada pela sociedade.

Ao mesmo tempo, Presidente Tião Viana, quero 
dizer que todos os Líderes com que já falei – recebi o 
apoio do Senador José Nery, do Senador José Agri-
pino, do Senador Arthur Virgílio, da Senadora Ideli – 
concordaram que coloquemos na pauta da Ordem do 
Dia de amanhã o Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 
2005, de iniciativa do Deputado Cezar Schirmer, que 
institui e regulamenta a profissão de supervisor edu-
cacional, cujo exercício é prerrogativa dos diplomados 
em cursos de graduação em instituição de educação 
superior devidamente autorizada e credenciada. En-
tendemos que é uma forma de homenagear todos os 
professores do Brasil pela passagem, ontem, dia 15, 
do Dia do Professor. 

Aliás, falando em professor, na semana passada, 
o Senador Paulo Paim, na Comissão de Direitos Hu-
manos e Participação Legislativa, oportunizou-nos que 
ouvíssemos, nesta Casa, alunos de escolas do Entor-
no de Brasília. Percebemos as carências não apenas 
desses jovens das escolas públicas de Brasília e do 
seu Entorno, mas de jovens de todo o Brasil. O clamor 
dessas crianças e jovens, Sr. Presidente, Senador Tião 
Viana, sequer foi por uma melhor qualidade de ensino, 
mas por segurança, segurança em sala de aula, se-
gurança junto a sua escola, segurança próxima a sua 
escola. Fiquei muito impressionado, todos nós ficamos 
impressionados com os depoimentos espontâneos e, 
muitas vezes, comoventes daqueles jovens. 

É mais uma razão para que esta Casa, homena-
geando os professores, aprove esse projeto amanhã 
e institua, definitivamente, a profissão de supervisor 
educacional. Será mais uma forma de termos a garan-
tia de uma escola com melhor qualidade.

Muito obrigado, Senador Tião Viana, pela sua 
compreensão e pela sua orientação também.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem. Só um segundo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pergunto se todos os Senadores já votaram. 

Pela ordem, Senadora Fátima Cleide e Senador 
Osmar Dias.

V. Exª é mais...
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – É só uma frase, Sr. Presidente.
Eu havia esquecido, na minha fala, de cumpri-

mentar V. Exª por ter começado a Ordem do Dia às 16 
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horas. Espero que não seja somente no primeiro dia, 
Sr. Presidente, mas que seja sempre assim. Dessa 
forma colocamos ordem na Casa.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tenha a certeza V. Exª, Senador Osmar Dias, de que 
cumpriremos todos os dias.

Senadora Fátima Cleide.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-
nas para complementar a minha fala anterior no sen-
tido de cumprimentar V. Exª.

Acabei de receber um telefone em que o Dr. Sér-
gio Zimmermann, da Associação de Medicina Inten-

siva Brasileira, e o Dr. Antônio Chagas, da Sociedade 
Brasileira de Cardiologia, me pedem para transmitir a 
V. Exª os seus cumprimentos e a sua satisfação de ver 
V. Exª na Presidência desta Casa. Desejam a V. Exª 
todo o sucesso nessa espinhosa missão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– Muito obrigado a V. Exª, Senadora Fátima Cleide.

Se as Srªs e os Srs. Senadores já votaram, vou 
encerrar a votação. (Pausa.)

Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC.) 
– Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e, NÃO, 9 Srs. Se-
nadores.

Não houve abstenção.
Total: 50 votos.
Aprovada a matéria.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, eu gostaria de registrar meu voto “sim”. 
Ficam 42 votos “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Agradeço a V. Exª. Espero que vote na próxima 
matéria.

A manifestação de V. Exª constará em Ata porque 
o voto é secreto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 2:

PARECER Nº 689, DE 2007 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação secreta)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
689, de 2007, da Comissão de Assuntos So-
ciais, Relator: Senador Eduardo Azeredo, sobre 
a Mensagem nº 110, de 2007 (nº 468/2007, na 
origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação, que, nos termos do art. 383, 

inciso VII, combinado com o art. 291, inciso I, alínea 
“e”, do Regimento Interno, deve ser procedida por es-
crutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. Faço 
um apelo para que todos votem com brevidade, pois po-
deremos aproveitar o debate após a Ordem do Dia.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço ao Senador Eduardo Suplicy que registre seu 
voto.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Edu-
ardo Azeredo e, posteriormente, ao Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 
fui Relator dessa sabatina, quero apenas lembrar que 
o Professor Hesio é uma pessoa renomada, que tem 
respeito em todo o País, especialmente na área de 
Saúde.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer uma sugestão a V. Exª. Já votei 
duas vezes aqui e, por alguma razão, deu operação 
inválida. Talvez pela emoção dos primeiros dias na 
Presidência, V. Exª, ao anunciar que a votação iria 
ser encerrada, já anunciou o encerramento da vota-
ção. Eu recomendo a V. Exª que diga “a votação vai 
ser encerrada”, para dar tempo aos que ainda estão... 
Eu estava no plenário, queria votar, mas espero que 
tenha sido considerado. 

Vou votar agora, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 

– AC) – Senador Suplicy, acolherei com imensa sa-
tisfação a sugestão de V. Exª, lembrando que em 48 
minutos nós só votamos três autoridades. Já pode-
ríamos ter votado todas. Mas acolherei a sugestão 
de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Vou votar no Sr. Hesio de Albuquerque Cordeiro para 
a Agência Nacional de Saúde, inclusive respaldado no 
conhecimento pessoal do Senador Eduardo Azeredo, 
que acaba de dar o seu testemunho.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação, se todas as Srªs Senadoras 
e todos os Srs. Senadores já votaram. 

Peço à assessoria que ajude a conferir se não 
há falha técnica no painel de votação que atende ao 
Senador Eduardo Suplicy. (Pausa.)

Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 41 Srs. Senadores; e, NÃO, 10.

Não houve abstenção.
Total: 51 votos.
Aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 4:

MENSAGEM Nº 117, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática.) 

(Votação secreta.)

Mensagem nº 117, de 2007 (nº 498/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-

lha do Senhor Julio Cezar Zelner Gonçalves, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Áustria.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exercí-
cio, Senador Papaléo Paes, para a leitura do parecer.

PARECER Nº 861, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Julio Cezar Zelner Gonçalves obteve a aprovação 
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da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional pela unanimidade dos membros presentes.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Peço 
a palavra pela ordem,

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Gerson 
Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, soli-
cito a V. Exª que registre o meu voto “sim” na votação 
anterior.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Ata consignará a manifestação de V. Exª.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que votem. 
Temos apenas 40 votos registrados para mais de 56 
Senadores presentes.

Pergunto se todas as Srªs e os Srs. Senadores 
já votaram. (Pausa.)

A Presidência vai encerrar a votação. (Pausa.)
Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e, NÃO 05.

Não houve abstenção.
Total: 54 votos.
Aprovada a matéria.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item 5.

MENSAGEM Nº 118, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática.) 

(Votação secreta.)

Mensagem nº 118, de 2007 (nº 504/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à apreciação do Senado a escolha 
do Senhor Ánuar Nahes, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Catar.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Papaléo Paes, para a leitura do pare-
cer.

 
PARECER Nº 862, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Ánuar Nahes obteve a aprovação da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional pela una-
nimidade dos membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Discussão do parecer. (Pausa.)

Senador Neuto de Conto.
O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
chegamos agora e lamentavelmente não participa-
mos das votações anteriores. Queremos registrar 
nossa presença e o voto “sim” em todas as matérias 
precedentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência consignará em Ata a manifestação 
de V. Exª.

Passa-se à votação por escrutínio secreto em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores podem votar. (Pausa.)
Estamos votando a escolha do Embaixador do 

Brasil no Catar.

(Procede-se à votação.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Magno 
Malta. Antes, porém, quero parabenizar V. Exª que, 
hoje, comemora mais um ano de existência. Para-
béns e felicidades são os votos de todos os colegas 
de Mesa do Senado!

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agra-
deço os cumprimentos.

No entanto, Sr. Presidente, quero registrar minha 
tristeza diante da informação que obtive de que ama-
nhã o Vice-Presidente da República, Dr. José Alencar, 
Presidente em exercício, irá ao meu Estado, e nós, da 
Bancada, não sabemos nada sobre isso. Recebemos 
de um jornalista a informação de que Sua Excelência 
irá a Vitória na condição de Presidente da República 
em exercício, e nós, da Bancada, não sabemos nada 
sobre isso, repito.

Sr. Presidente, faço o registro apenas para la-
mentar o tipo de tratamento que o Governo dá a sua 
Bancada no Parlamento. Por isso, muitas vezes, o 
Governo não entende quando nos chamam para nos 
reunir e não vamos, ou o porquê de a Bancada não 
defender seus interesses e não fazer frente as suas 
demandas. É por causa desse tipo de comportamento. 
Vejam: o Presidente em exercício vai ao meu Estado 
e não temos o menor conhecimento!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Romero 
Jucá, Líder do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para registrar que entendo a preocupação do Senador 
Magno Malta. No entanto, tendo conversado com Sua 
Excelência e de posse dessa informação, consultei o 
Palácio e soube que o Presidente em exercício José 
Alencar se encontra no Rio de Janeiro, e que, amanhã 
à tarde irá ao Espírito Santo, e os três Senadores pelo 
Espírito Santo estão convidados para acompanhar o 
Presidente em exercício José Alencar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Quem 
convidou?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – O Pre-
sidente em exercício José de Alencar.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Que 
dia?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agora 
à tarde.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Cadê 
o convite?
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Deverá 
chegar ao gabinete de V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, desculpa. Não estou querendo ir com ele. 
Só estou achando que é uma descortesia. Não estou 
reclamando, querendo ir com ele; só acho que é uma 

descortesia. O Governo precisa saber tratar sua Base 
no Parlamento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação. (Pausa.)

Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 46 Srs. Senadores; e, NÃO, 6.

Não houve abstenções.
Total: 52 votos.
Aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª abriu o 
resultado na hora em que eu estava votando. Gostaria 
que registrasse meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência consignará em Ata a intenção de V. 
Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item 6:

 
MENSAGEM Nº 128, DE 2007 

(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 
(Votação secreta)

Mensagem nº 128, de 2007 (nº 574/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a esco-
lha do Senhor Valdemar Carneiro Leão Neto, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica da Colômbia.

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Papaléo Paes, para a leitura do pare-
cer.

PARECER Nº 863, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Valdemar Carneiro Leão Neto obteve a aprovação 

da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional pela unanimidade dos membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.)

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Eduardo Suplicy.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, a Senadora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
eu quero pedir uma especial atenção de todos os 
líderes, porque está sendo veiculada pela impren-
sa a probabilidade da edição de mais uma medida 
provisória, tendo em vista uma série de acidentes 
no último período, envolvendo imperícia e bebida 
alcoólica.

Santa Catarina, inclusive, foi palco de uma das 
tragédias mais angustiantes que já vivenciamos, em 
que 27 pessoas morreram e mais de uma centena fi-
caram feridas, na sucessão de dois acidentes envol-
vendo duas carretas, uma, desgovernada inclusive. 
Em vários locais, houve acidentes com mortes, em 
que motoristas foram flagrados alcoolizados ou com 
bebidas em seus veículos.

Eu gostaria de dizer aqui, de forma clara e explí-
cita, que o Congresso Nacional, o Senado da Repúbli-
ca já tem projeto tramitando sobre essas matérias que 
tratam de álcool e direção. Portanto, nós gostaríamos 
de deixar aqui registrado que vamos levar oficialmen-
te, em nome da Bancada do PT e do Bloco de Apoio 
ao Governo, pedido para que não seja emitida medida 
provisória sobre este assunto, a fim de que tenhamos 
o regime de urgência constitucional nas matérias que 
já estão tramitando. 

Aliás, hoje, aprovamos na reunião da Presidên-
cia com os Líderes a inclusão, na pauta e no acordo, 
do Projeto do Fies. O Fies é um exemplo claro de 
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projeto que teve origem aqui no Senado – do Sena-
dor Eduardo Siqueira Campos –,e que foi incluído 
no Programa de Desenvolvimento da Educação e 
que tramitou, a partir daí, em regime de urgência 
constitucional. 

E nós estaremos aprovando, tenho quase cer-
teza, no dia de amanhã, com bastante celeridade, a 
partir exatamente dessa maneira de agir. Em vez de 
baixarmos uma medida provisória, poderemos apro-
veitar o projeto que já está tramitando, de origem par-
lamentar. 

Quero, portanto, deixar registrado que o projeto, 
aqui no Senado, que trata desse assunto é o PLS nº 
148/2003, de autoria do Senador Marcelo Crivella, 
do PRB. Esse projeto encontra-se na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. O atual Relator é 
o Senador Tasso Jereissati, do PSDB. O Relator an-
terior era o Senador Antonio Carlos Magalhães. Esse 
projeto já teve alterações e emendas de autoria do 
Senador Aloizio Mercadante e da Senadora Serys 
Slhessarenko.

Portanto, o nosso pedido e apelo, que levaremos 
oficialmente, em nome da Bancada e do Bloco de 
Apoio, à Casa Civil, que poderemos, inclusive, reiterar 
na visita que o Presidente em exercício, José Alencar, 
fará à Presidência do Senado, amanhã às 11h30, é 
no sentido de que não seja emitida medida provisória 
para tratar dessa questão da venda de bebida alcoó-
lica nas nossas rodovias federais. Que tenhamos, em 
vez de medida provisória, o apoiamento e a urgência 
constitucional ao projeto do Senador Marcelo Crivella, 
que está sendo relatado neste momento pelo Sena-
dor Tasso Jereissati, com as emendas já apresenta-
das pelo Senador Aloizio Mercante e pela Senadora 
Serys Slhessarenko.

Era isso que eu gostaria de deixar, nesta tarde, 
consignado, para que, amanhã, na reunião com o Pre-
sidente José Alencar, possamos reiterar em nome do 
Senado: urgência constitucional sim, medida provisória 
não para esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, que tem inteiro apoio da Presi-
dência do Senado, Senadora Ideli Salvatti.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Marco Maciel, pela ordem.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Tião 
Viana, eu gostaria de solicitar a V. Exª que fosse inclu-
ída, dentre as autoridades cujos nomes serão aprecia-
dos hoje, a indicação feita pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, do nome do Ministro João Orestes Dalazen, 
para integrar o Conselho Nacional de Justiça.

S. Exª foi sabatinado na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania e aprovado à unanimi-
dade dos seus membros. Acredito que a apreciação 
dessa indicação nesta sessão ajudaria a que o Con-
selho Nacional de Justiça tenha a sua composição 
completa.

Essa a solicitação que faço a V. Exª. Creio que 
não haverá nenhuma divergência com relação ao nome 
do referido magistrado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel.

A Presidência informa aos Srs. Líderes que há 
uma solicitação do Senador Marco Maciel, Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
para votação de indicação ao Conselho Nacional de 
Justiça.

Peço ao Sr. Líder do Governo, Senador Romero 
Jucá, que proceda ao entendimento complementar 
com as Lideranças para que não haja obstrução em 
relação à matéria.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente, a matéria exige quorum qualificado, ou seja, 
maioria absoluta dos membros da Casa. 

O Ministro João Orestes Dalazen é um magistrado 
de notável saber jurídico, um ilustre professor na área 
trabalhista e preenche, portanto, todas as condições. 
Como disse, o nome de S.Exª foi acolhido à unanimi-
dade pelos membros da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Senador Marco Maciel.

Passa-se ao resultado da votação da indicação do 
Sr. Valdemar Carneiro Leão Neto, Ministro de Primeira 
Classe, para exercer o cargo de Embaixador junto à 
República da Colômbia.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 53 Srs. Senadores; e, NÃO, 4 Srs. Se-
nadores.

Não houve abstenção.
Total: 57 votos.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Romero Jucá, há poucos minutos, o Sena-
dor Marco Maciel fez a defesa da aprovação de mais 
uma indicação para o Conselho Nacional de Justiça, 
o que exige quorum qualificado.

Então, indago a V. Exª se não há restrição en-
tre os Srs. Líderes para que se possa acrescentar tal 
votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em relação 
ao apelo do Senador Marco Maciel, informo que todos 
os Líderes concordam. Já tínhamos conversado so-
bre a votação da indicação para o Conselho Nacional 
de Justiça. Apenas estávamos aguardando, porque é 
preciso haver 41 votos SIM, pois trata-se de quorum 
qualificado. Mas como estamos tendo quantidade de 
votos suficientes, peço que seja o item seguinte a este 
que estamos votando, para que possamos votá-lo com 
o quorum alto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendido após a leitura do parecer do item 
que será apreciado agora.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Agradeço 
a deferência do Líder Romero Jucá. Temos mais de 57 
Parlamentares presentes. Por isso, não haverá dificul-
dade para a aprovação do nome. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

 
PARECER Nº 814, DE 2007 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 814, de 2007, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Relator: Senador Delcídio 
Amaral, sobre a Mensagem nº 145, de 2007 (nº 
6675/2007, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Major Brigadeiro-do-Ar Allemander 
Jesus Pereira Filho, para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Aviação Civil 
– Anac, em complementação ao mandato de 
Jorge Luiz Brito Velozo.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Trata-se de votação de indicação para a Agência 

Nacional de Aviação Civil.

(Procede-se à votação.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem. Eu gostaria de fazer um re-
gistro, enquanto se procede à votação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Magno 
Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Registro a minha so-
lidariedade às famílias enlutadas. No fim de semana 
próximo passado, houve um grave acidente perto de 
Rio Novo do Sul, Município importante do sul do Es-
tado, envolvendo um caminhão de gás, cuja carreta, 
inflamável, soltou-se do cavalinho e explodiu. A BR–101 
ficou interditada naquele trecho por três dias e desviou-
se para uma rota pelo litoral, entrando ou saindo por 
Itapemirim. Pessoas foram queimadas dentro de casa, 
Sr. Presidente. O número de pessoas não foi muito alto; 
mas houve pelo menos três ou quatro registros. 

Eu quero abraçar essas famílias enlutadas e es-
perar que a perícia, Sr. Presidente, nos dê uma boa 
explicação para que não cometamos injustiças ou dei-
xemos de fazer justiça. 

Quero abraçar a Polícia Rodoviária do meu Es-
tado, que conduziu bem o processo. Era um feriado 
prolongado, as pessoas voltavam para suas casas, 
indo para Vitória, para o norte do Estado ou para a 
Bahia; ou voltavam de lá para o Rio de Janeiro ou o 
sul do Estado. Esse trabalho feito pela Polícia Rodovi-
ária Federal, sem dúvida alguma, facilitou a vida dos 
usuários da BR–101. Fica a minha solidariedade às 
famílias enlutadas.

Sr. Presidente, ontem fiz o registro e hoje quero 
consignar novamente o meu abraço de felicidade e de 
orgulho pela nossa tricampeã mundial de bodyboard, 
Neymara, da nossa querida Barra do Jucu.

O Senador Gerson Camata, aqui a meu lado, me 
pede para registrar o nome dele, porque ela é orgulho 
de S. Exª e também do Senador Renato Casagrande. 
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Também é orgulho do Brasil a nossa tricampeã mun-
dial de bodyboard, da nossa querida Barra do Jucu. O 
meu abraço à nossa querida Neymara.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir ou para encami-
nhar.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Almeida Lima, V. Exª tem a palavra 
para encaminhar, porque já encerrou o período de 
discussão.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDMB – SE. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero aproveitar a opor-
tunidade em que estamos em um processo de votação 
para mais um dirigente da Anac – Agência Nacional 
de Aviação Civil – para fazer um alerta a esta Casa e 
principalmente ao Governo. 

A nomeação do Ministro Nelson Jobim para o Mi-
nistério da Defesa não representa e não representou 
solução para a crise na aviação brasileira. Alguns en-
caminhamentos foram estabelecidos, procedidos, mas 
a crise permanece, sobretudo quanto à manutenção 
preventiva que deve ser estabelecida em todas as ae-
ronaves das empresas aéreas que operam em nosso 
País. Não há, Sr. Presidente, manutenção preventiva, 
nem fiscalização do Ministério da Defesa e dos órgãos 
a ele vinculados.

Trago à Casa conhecimento de fato ocorrido no 
dia de hoje. Mas eu poderia também trazer fato ocor-
rido há três semanas ou há um mês; há trinta dias, no 
aeroporto de Aracaju; há três semanas, no aeroporto 
de Brasília; no dia de hoje, no aeroporto de Salvador. 
São fatos que testemunhei pessoalmente. O que dá 
para perceber é que são fatos que se repetem dia-
riamente nos aeroportos do nosso País. Não há ma-
nutenção nas aeronaves, e a insegurança nos vôos 
permanece. As aeronaves apresentam problemas em 
pleno vôo; quando aterrissam, não têm condições de 
decolar novamente. Os vôos são cancelados. Esse 
fato aconteceu no dia de hoje, em um vôo da empre-
sa TAM que saiu de Aracaju; esse vôo foi cancelado 
no aeroporto de Salvador, para ser reaberto um vôo 

extra, às 13 horas, horário da Bahia, e chegar a Bra-
sília às 16 horas.

Que o Governo não pense que a solução já che-
gou com a nomeação do Ministro Nelson Jobim. É 
preciso que o Governo, pela Anac – que continua 
“anarquia” –, promova a fiscalização necessária. Mas 
sabemos, de antemão, que não há empresas com 
número de aeronaves suficientes para atender à de-
manda nacional. Que o Governo Federal, pelos seus 
órgãos, tome as decisões necessárias para que outras 
empresas possam, Sr. Presidente, atuar no mercado 
interno, nos vôos domésticos, pois a Varig, a TAM e a 
Gol não estão em condições de atender à demanda 
nacional. Se, para tanto, tiverem de abrir o mercado 
para empresas estrangeiras, que o façam, se as na-
cionais não tiverem condições de operar e de atender 
à demanda. 

Chamo a atenção, mais uma vez, pois perce-
bo inclusive nesta Casa que a preocupação é muito 
pouca para com este tema. Estamos a votar mais um 
nome para a Anac e eu não percebo discussão algu-
ma, nem da Bancada do Governo, nem da Bancada 
da Oposição, como se a solução já tivesse chegado 
para todos nós. 

São fatos diários, e nós não podemos concordar 
com essa situação. Acredito que não será necessário, 
pela advertência que fazemos ao Governo, que ou-
tros acidentes ocorram, para que providências sejam 
tomadas.

As aeronaves, quando aterrissam, não têm con-
dições de levantar vôo. Há três semanas, foi trem de 
pouso, citando apenas, Sr. Presidente, casos ocorridos 
comigo, pessoalmente, imagina com todo o povo bra-
sileiro. Por esta razão é que vou votar favoravelmen-
te, mas com as ressalvas que faço, esperando que o 
Governo tome providências.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Vou encerrar a votação.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 46 Srs. Senadores; e, NÃO, 05.

Houve duas abstenções.
Total: 53 votos.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço a pala-

vra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Um minuto.
Sobre a mesa, expedientes que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. GLPMDB nº 398/2007

Brasília, 16 de outubro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Jarbas Vasconcelos 
– PMDB/PE, para integrar a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania – CCJ, como membro titular, em 
substituição ao Senador Paulo Duque – PMDB/RJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração. _ Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

Of. GLPMDB nº 399/2007

Brasília, 16 de outubro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Exce-

lência que passarei a ocupar a suplência na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ e indico 
o Senador Pedro Simon — PMDB/RS para integrar a 
referida Comissão, como membro titular.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos 
de apreço e consideração. _ Senador Valdir Raupp, 
Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

A Mesa cumprimenta o Líder Valdir Raupp pela 
iniciativa conciliatória e partidária, autônoma.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Ger-
son Camata e depois, ao Senador Mão Santa.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Igualmente, Sr. Pre-
sidente, quero, como V. Exª acabou de fazer, cumpri-
mentar o Líder do PMDB. Santo Agostinho, grande 
teólogo e doutor da Igreja Católica, dizia que errar é 
humano; permanecer no erro é diabólico e corrigir o 
erro é divino. O nosso Líder Valdir Raupp provou hoje 
que é adepto da teoria de Santo Agostinho. A gente 
erra, mas não permanece no erro, se redime e faz jus-

tiça a dois grandes companheiros, Jarbas Vasconce-
los e Pedro Simon.

Concordo com V. Exª, Sr. Presidente. É uma ati-
tude pacificadora, que vem num momento muito certo, 
o PMDB precisa dela. V. Exª, Líder Valdir Raupp, se 
tornou o intérprete do desejo de todos os seus com-
panheiros. Parabéns por sua atitude.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra pela ordem ao Senador Mão 
Santa, posteriormente ao Senador Marco Maciel e, em 
seguida, daremos encaminhamento à sugestão para 
o Conselho Nacional de Justiça.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Presidente Tião Viana e Parla-
mentares, Padre Antônio Vieira diz que um bem não 
vem só, mas acompanhado de outro bem. A notícia do 
nosso Líder Valdir Raupp traz de volta Pedro Simon e 
Jarbas Vasconcelos.

Mas eu quero falar em nome do Senador do Piauí 
João Vicente e do extraordinário Senador Heráclito 
Fortes. Está aqui, na galeria de convidados especiais, 
uma figura exponencial, a Professora Stela Rangel, 
Diretora do Instituto Dom Barreto, do Piauí, primeiro 
lugar em qualidade no Brasil. Nós do Piauí – João Vi-
cente e Heráclito Fortes – estamos juntos, confiados 
no comando dessa professora. 

Lembrando o Dia do Professor, faço a homena-
gem máxima à Professora Stela Rangel, Diretora do 
Instituto Dom Barreto. Estamos nos preparando para 
que ele seja não o melhor do Brasil, mas o melhor do 
mundo.

Ela vai ter uma audiência com o nosso Professor 
Cristovam Buarque, que pretende visitar a escola-pa-
drão. Sensibilizada aqui está a nossa Senadora Serys 
Slhessarenko. 

Então, eu queria agradecer a presença da Pro-
fessora Stela e dizer que a bandeira do Brasil é boni-
ta. A do Piauí tem as mesmas cores, mas tem só uma 
estrela, e a estrela é a escola Dom Barreto, a melhor 
escola do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Marco 
Maciel, Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Tião 
Viana, eu quero me regozijar com a decisão do nobre 
Líder do PMDB, Senador Valdir Raupp, ao promover 
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o retorno à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania dos ilustres Senadores Jarbas Vasconcelos 
e Pedro Simon.

Essa decisão mostra que S. Exª o Líder Valdir 
Raupp entendeu quão significativa era a participação 
dos referidos Parlamentares na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania. S. Exª teve a grandeza do 
gesto de rever uma decisão, o que mostra, mais uma 
vez, o seu espírito largo e a sua sensibilidade para 
com os sentimentos da Casa.

Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, eu quero, portanto, 
cumprimentar o Senador Valdir Raupp pelo gesto e 
dizer que a Comissão de Constituição e Justiça volta 
a ter a sua composição completa, criando condições 
assim para continuarmos a trabalhar em favor do for-
talecimento das instituições e, de modo especial, do 
Senado Federal.

Cumprimentos, portanto, ao nobre Senador Valdir 
Raupp e à Bancada do PMDB nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Cumprimento V. Exª, zeloso Presidente da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Senador 
Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

PARECER Nº 812, DE 2007 
(Escolha de autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
812, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloizio 

Mercadante, sobre o Ofício nº S/52, de 2007 
(nº 105/2007, na origem), pelo qual o Tribunal 
Superior do Trabalho submete à deliberação do 
Senado a indicação do Ministro João Orestes 
Dalazen, Corregedor-Geral da Justiça do Tra-
balho, para integrar o Conselho Nacional da 
Justiça, tendo em vista a concessão de apo-
sentadoria ao Ministro Gelson de Azevedo.

Em discussão o parecer. (Pausa)
Não havendo quem queira discutir, declaro en-

cerrada a discussão.
Passa-se à votação, devendo a mesma ser feita 

pelo processo eletrônico e aberto.
Vale lembrar que a matéria exige quorum qualifica-

do, portanto, pelo menos quarenta e um votos “sim”.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência volta a lembrar aos Srs. Líderes que a 
matéria exige quorum qualificado. Portanto, necessita 
de 41 votos “sim” para ser aprovada. Estamos votan-
do a indicação do Ministro João Orestes Dalazen para 
integrar o Conselho Nacional de Justiça.

Pergunto às Srªs Senadoras e aos Srs. Senado-
res se já posso encerrar a votação. (Pausa)

Vou encerrar a votação. (Pausa.)
Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 55 Senadores; e, NÃO, 06.

Não houve abstenção.
Total: 61 votos.
Aprovada a matéria.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Delcídio Amaral, que alegria em vê-lo. Item 
extrapauta:

MENSAGEM Nº 133, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 133, de 2007 (nº 624/2007, 
na origem), pela qual o Presidente submete à 
deliberação do Senado a escolha do Sr. Jorge 
d’Escragnolle Taunay Filho, Ministro de Primei-
ra Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Peru.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exercí-
cio, Senador Papaléo Paes, para a leitura do parecer.

PARECER Nº 864, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
do parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Jorge d’Escragnolle Taunay Filho obteve a aprova-
ção da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional pela unanimidade dos membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Discussão do parecer. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, declaro en-
cerrada a discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida pelo escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Delcídio 
Amaral. 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Tião Viana, primeiramente, desejo muito 
sucesso a V. Exª nesses 45 dias à frente do Senado 
Federal. Tenho absoluta convicção de que V. Exª fará 
um grande trabalho, não só pelo Senado mas pelo 
Congresso e pelo País. Fico muito feliz em vê-lo pre-
sidindo esta sessão.

Sr. Presidente, eu estava num compromisso fora, 
mas quero registrar a votação do Brigadeiro Alleman-

der, que está indo para a Agência Nacional de Aviação 
Civil. Tenho certeza absoluta de que, pela sua espe-
cialização, pela sua competência, fará um grande tra-
balho na infra-estrutura aeroportuária e representará 
muito bem a Agência Nacional de Aviação Civil, num 
momento em que o País precisa de talentos como ele 
dirigindo a Agência Nacional de Aviação Civil, em fun-
ção dos desafios que se apresentam.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço muito a V. Exª, Senador Delcídio Amaral, 
que muita contribuição tem dado ao nosso Parlamen-
to.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Renato Casagrande e, em 
seguida, o Senador Flexa Ribeiro, pela ordem.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado.

Sr. Presidente, eu gostaria de aproveitar este mo-
mento de votação para fazer um registro que já fiz na 
reunião dos Líderes sobre a oportunidade que temos 
de apreciar o projeto de lei complementar que regu-
lamenta o repasse de recursos para a área de saúde. 
V. Exª é autor de um projeto que foi aprovado de for-
ma equivocada – vamos usar essa palavra. Algumas 
emendas acabaram distorcendo-o.

O projeto, que regulamenta o art. 198, que é a 
famosa PEC Nº 29, está agora na Comissão de Assun-
tos Sociais, onde a nossa Senadora Patrícia Saboya 
está debatendo o ajuste dele.

No debate sobre a CPMF, temos dois assuntos 
que acho importante discutir. Um é a alta carga tributária 
do Brasil; o segundo, é o perfil do gasto, a qualidade do 
gasto da Administração Pública. Para que possamos 
melhorar a qualidade de gasto da Administração Pú-
blica, acho importante que aumentemos o repasse de 
recursos da União para a área de saúde. Os municípios 
e os estados aumentaram mais o repasse para a área 
de saúde do que a União. A União tem aumentado, é 
importante reconhecer isso, mas há a possibilidade 
de, agora, fazermos uma vinculação maior e termos 
mais compromisso.

Então V. Exª, que é Presidente do Senado, tem 
a chance agora, mais do que nunca, junto com os Lí-
deres, de fazer com que aprovemos essa matéria aqui 
no Senado, e negociar isso com o Presidente Arlindo 
Chinaglia. De fato, temos condição de dar um fim a 
matéria tão importante, prevista ainda na Constitui-
ção. Já poderíamos ter feito a regulamentação da Lei 
Complementar e não o fizemos. É hora de fazermos. 
Acho que é a oportunidade, Sr. Presidente, de aprovei-
tar o debate da CPMF, a Presidência do Senado com 
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V. Exª, a vontade que existe da Câmara e do Senado, 
para aprovarmos essa matéria.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Faço um apelo aos Srs. Líderes para que chamem 
suas bancadas para votar a matéria. Há poucos minu-
tos registrávamos a presença de 61 Srs. Senadores e, 
agora, o quorum caiu para apenas 48. Faço um apelo 
para que as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores vo-
tem. Estamos votando a escolha de embaixador, que 
é fruto de acordo entre as Lideranças.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flexa 
Ribeiro e, em seguida, ao Senador Marconi Perillo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Senador Tião 
Viana, quero desejar a V. Exª sucesso na interinidade à 
frente da Presidência do Senado Federal. Tenho certeza 
de que a competência de V. Exª, como também a forma 
que irá conduzir esse período de interinidade, propicia-
rá o andamento dos trabalhos e a votação dos projetos 
que estão travando a pauta do Senado Federal.

Peço a V. Exª, Senador Tião Viana, que façamos 
a sessão do Congresso Nacional para votarmos os ve-
tos à Sudam e à Sudene. Já foi motivo de acordos das 
Lideranças esse pleito para que ocorresse a Sessão do 
Congresso Nacional. O Governo, através do seu Líder, o 
nosso Senador Romero Jucá, ficou de encaminhar uma 
proposta para que pudéssemos transformar em realidade 
a instalação efetiva, com poder de eficácia, das superin-
tendências tanto da Amazônia quanto do Nordeste.

Faço um apelo a V. Exª para que possamos tam-
bém pautar, numa sessão do Congresso Nacional, 
os vetos apostos pelo Executivo ao projeto aprovado 
pelo Congresso Nacional, com relação à criação das 
Superintendências de Desenvolvimento.

Quero aproveitar também, Presidente Senador Tião 
Viana, para dar parabéns ao Líder do PMDB, Senador 
Valdir Raupp, por ter reconduzido à CCJ os Senadores 
Jarbas Vasconcelos e Pedro Simon. Ele reconsiderou o 
ato que tinha feito na semana passada, com a exclusão 
desses dois Senadores que são, sem sombra de dúvi-
da, figuras proeminentes do Senado Federal, do PMDB. 
Com certeza absoluta, agora terão nessa recondução 
a oportunidade de, democraticamente, colocar as suas 
posições nos projetos que tramitam naquela Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Agradeço a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro. Há 
algo que julgo de seu interesse imediato. Hoje, tive a 
oportunidade de receber um telefonema do Ministro 
Guido Mantega, e ele me informou de sua decisão de 
retirar vetos aos Projetos Sudam e Sudene. Já falei 
com o Senador Tasso Jereissati, que também advoga 
e cobra a instalação da Sudam e da Sudene. Então, 

sugiro a V. Exª que peça a Presidenta da Comissão 
de Desenvolvimento Regional, Senadora Lúcia Vânia, 
que faça um convite ao Ministro Mantega, a fim de 
que ele trate de maiores detalhes, além da retirada 
dos vetos. Acho que é uma boa notícia que atende o 
interesse de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a V. Exª, Presidente, a boa notícia que nos traz. Vamos 
contatar imediatamente a nobre Senadora Lúcia Vânia 
para que seja feito o convite, ainda esta semana, ao 
Ministro Guido Mantega, a fim de que ele venha à Co-
missão de Desenvolvimento Regional não apenas com 
os vetos retirados, mas também com as propostas para 
consolidar definitivamente o apoio ao desenvolvimento 
das regiões ainda periféricas do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo. Em 
seguida, encerraremos a votação da matéria.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, inicial-
mente, eu gostaria de registrar a minha homenagem 
aos professores pelo dia de ontem.

A contribuição que quero oferecer aos professores, 
de uma maneira geral, dar-se-á por meio de um parecer 
que estamos preparando em colaboração ao Plano de 
Desenvolvimento da Educação, que está sendo neste 
momento debatido na Comissão de Educação.

Meu parecer já está pronto. Ele trata de toda a 
questão do ensino fundamental. Em breve falarei so-
bre o assunto.

A segunda questão, Sr. Presidente, diz respeito 
à ascensão de V. Exª à Presidência. Portanto, desejo 
apresentar meus cumprimentos a V. Exª por sua as-
censão à Presidência do Senado, embora só por 15 
dias. Com a presença de V. Exª na Presidência teremos 
uma certa calmaria. Estou convencido de que a maneira 
como V. Exª iniciou os trabalhos como Presidente em 
exercício do Senado haverá de colaborar para que te-
nhamos efetiva normalidade. Sendo o horário das 16h 
rigorosamente cumprido já é um bom sinal. A reunião, 
que se realizará hoje, com a presença dos presidentes 
de partidos e líderes também é outro excelente sinal. A 
sociedade toda aguarda, de nossa parte, a deliberação 
de projetos, medidas provisórias e emendas à Consti-
tuição, enfim, que esta Casa volte à sua rotina.

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, eu gostaria 
de saudar o Líder Valdir Raupp pela sábia e feliz ini-
ciativa de reconduzir à CCJ os eminentes e ilustres 
brasileiros Pedro Simon e Jarbas Vasconcelos como 
membros titulares.

E, por fim, Sr. Presidente, desejo contar com a 
sua colaboração no sentido de convencer o Senador 
Antonio Carlos Valares para que os projetos que tra-
tam da regulamentação da Emenda nº 28 sejam todos 
apensados ao projeto de V. Exª. Apresentei, depois de 
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um longo estudo, de um longo trabalho, uma proposta 
de regulamentação da Emenda nº 29, porque tenho, e 
sempre tive, muita preocupação em relação ao setor 
de saúde, que é a área de V. Exª.

Não deve o relator simplesmente deixar de aco-
lher os nossos projetos, sem apensá-los, pelo menos, 
ao projeto de V. Exª. Matar um projeto porque já existe 
outro, anterior, na minha opinião, não seria a medida 
mais conveniente, a medida mais acertada. Nesse sen-
tido, peço a sua colaboração para que seja apensado 
o nosso projeto ao de V. Exª.

Muito obrigado e parabéns! Que V. Exª tenha 

muito êxito nesta gestão.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª a confiança e o respeito, que são 

mútuos, Senador Marconi Perillo.

Vou encerrar a votação. (Pausa.)

Está encerrada.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram Sim 51 Senadores; e, NÃO, 04.

Não houve abstenções.
Total: 55 votos.
Está aprovada a matéria.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

PARECER Nº 811, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 811, de 2007, da Comissão de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, sobre a Mensagem nº 131, de 2007 (nº 
598/2007, na origem), submetendo à aprecia-
ção do Senado a indicação do Senhor Agne-
lo Santos Queiroz Filho para exercer o cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – Anvisa.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o disposto 

no art. 383, inciso VII, combinado com o art. 291, inciso 
I, alínea “e”, do Regimento Interno, deve ser procedida 
por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Tem a palavra o Senador Inácio Arruda para enca-
minhar a votação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Tião Viana, primeiro, quero 
cumprimentar V. Exª pelo período que, tenho certeza, 
será muito produtivo, muito rico, em nosso trabalho 
durante a interinidade de V. Exª.

Segundo, quero destacar a votação, que estamos 
fazendo neste momento, do médico, militante ativo do 
progresso do nosso País, do nosso desenvolvimento, 
e Deputado Federal por três legislaturas. Eu, o Sena-
dor Efraim e tantos outros que agora estamos aqui no 
Senado tivemos oportunidade de acompanhar o de-
sempenho de Agnelo como Deputado Federal; depois, 
como Ministro de Esportes do Governo Lula. Trata-se 
de uma pessoa afável, competente, que, quando assu-
me uma tarefa, se enche de entusiasmo para cumpri-

la. Considero uma indicação muito positiva do Senhor 
Presidente da República.

Quero, nesta oportunidade, agradecer a sua aco-
lhida, por parte dos Srs. Senadores, na Comissão de 
Assuntos Sociais. Foi muito bem recebido o seu debate, 
a sua discussão, tendo sido argüido pelos colegas.

Agradeço, nesta oportunidade, aos Líderes da 
Base do Governo, do Partido dos Trabalhadores, do 
PSB, do PDT, do PTB, do PR. Quero também agra-
decer aos Líderes da Oposição, que estão atuando 
conosco neste momento. Agradeço ao Líder dos De-
mocratas, Senador José Agripino, ao Líder do PSDB, 
Senador Arthur Virgílio, ao Senador José Nery, que 
aqui está conosco.

Reforço o pedido de apoio a todos os senhores 
e ao Líder do PDT, porque é muito importante essa 
indicação na oportunidade em que examinamos um 
conjunto de autoridades.

Agradeço a todos a oportunidade de votarmos 
essa liderança. Trata-se de uma liderança política e de 
um grande profissional que compreende muito bem o 
significado da Agência de Vigilância Sanitária. Tenho 
a convicção de que desenvolverá um grande trabalho. 
Além do mais, é alguém de fácil relacionamento com 
o Congresso Nacional e com o setor, por ser dessa 
área.

É uma vitória a sua indicação pelo Presidente 
Lula que acredito será muito bem acolhida pelo Ple-
nário do Senado Federal.

Agradeço ao Líder Valdir Raupp, por ter nos aju-
dado a construir a oportunidade de votar o nome de 
Agnelo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência faz um apelo aos Srs. Líderes para 
que convoquem as suas Bancadas. Temos apenas 45 
votos registrados.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Bu-
arque e, em seguida, ao Senador Magno Malta, pela 
ordem.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, 
em primeiro lugar, a nossa satisfação em vê-lo nessa 
cadeira. Em segundo lugar, minha satisfação de estar 
votando, nesse momento, a indicação de Agnelo Quei-
roz, o que é uma honra para o Distrito Federal.

Além disso, Sr. Presidente, solicito que cons-
te da pauta, para votação, a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 5, de 2005, que altera o art. 45 da 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  17  35383 

Constituição, para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições para escolher 
representantes.

Então, é possível que isso seja colocado na pau-
ta, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que faça um acordo com os Srs. Lí-
deres. Não havendo restrição, da minha parte não há 
qualquer impedimento, Senador Cristovam. E vale a 
pena lembrar que hoje a pauta está trancada.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Não 
para hoje, o que é impossível.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Então, solicito a V. Exª que estabeleça entendimen-
to com os Líderes. Não havendo divergência, a Mesa 
prontamente o atenderá.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Fi-
nalmente, Sr. Presidente, eu não estava presente no 
momento da votação do Item 2, da escolha do Dr. He-
sio de Albuquerque Cordeiro para Diretor da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar. E gostaria que cons-
tasse em ata que estou dando o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será feito o registro da manifestação de V. Exª, Se-
nador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Magno Malta tem a palavra.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Se-
nador Tião Viana, Srs. Senadores, quero cumprimentar 
o Agnelo. Fomos criados na mesma cidade. Eu nasci 
em Macarani e o Agnelo, em Itapetinga. Eu fui criado 
em Itapetinga. São duas pequenas cidades do interior 
da Bahia.

O Agnelo era um menino diferenciado. Eu morava 
lá em cima no Rola Pote, no morro, onde só morava 

pobre – eu sou filho de faxineira. Hoje é o Bairro Prima-
vera, bonito, bacana, e o povo nem gosta que o chame 
de Rola Pote mais. E o Agnelo Queiroz já morava lá 
embaixo, estudava em uma escola particular, a única 
que tinha na cidade. Era o colégio do Dr. Edirani, que 
é tio do Dr. Agnelo Queiroz.

Então Agnelo Queiroz é de Itapetinga, na Bahia. 
Fomos criados juntos ali, e eu cansei de ver Agnelo 
Queiroz entrar domingo na matinê com os seus irmãos 
enquanto eu com os meus irmãos ficávamos do lado 
de fora chupando o dedo, olhando. Mas veja como a 
vida é. Nós fomos juntos Deputados Federais. É uma 
pessoa que eu prezo, que eu considero – e falo em 
nome do povo de Itapetinga do orgulho que sentimos 
por ele. Foi Ministro. É uma pessoa que representa 
bem o Distrito Federal, e representou bem como Mi-
nistro o Governo do Presidente Lula. E agora acerta 
o Presidente nesta indicação.

Então, Sr. Presidente, quero abraçar o Agnelo 
Queiroz e a sua família. Fazendo isso, eu relembro a 
nossa história, nossa infância, a infância de dois meni-
nos saindo de Itapetinga. Quando o vejo na posição em 
que está, a mim me orgulha bastante e tenho certeza 
que orgulha também àquela região onde vivemos e 
principalmente a cidade de Itapetinga onde nós cres-
cemos e tivemos o privilégio de estudar.

Então, abraço o Agnelo Queiroz e falo isso em 
nome do povo de Itapetinga e em nome do povo do 
Brasil pela boa escolha do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Encerrada a votação.
Passa-se à apuração dos votos.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 45 Senadores; e, NÃO, 10.

Houve uma abstenção.
Total: 56 votos.
O parecer está aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra apenas para deixar registrado que 
eu estava em outras conversas e me esqueci de votar, 
mas quero deixar consignado o meu voto de apoio ao 
Agnelo Queiroz, que merece por demais a indicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª o fará, Senadora Ideli. A Presidência só faz um 
apelo aos Srs. Senadores, pois começamos a registrar 
uma perda de quorum e ainda temos votações nominais, 
para que possamos aproveitar o tempo e que manifestem 
suas intenções no intervalo do registro de votações.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 151, DE 2007 
(Escolha de Autoridade)

Mensagem nº 151, de 2007 (nº 676/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Raymundo Santos Rocha Magno, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Delegado Permanente do Brasil junto 
à Organização da Aviação Civil Internacional 
– OACI, sediada em Montreal, Canadá.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exercí-
cio, Senador Papaléo Paes, para leitura do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

PARECER Nº 865, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
de parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Raymundo Santos Rocha Magno obteve a aprova-
ção da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional pela unanimidade dos Membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Ouço os Senadores Valdir Raupp e José Agripino.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ao mesmo 
tempo em que faço um apelo às Srªs e Srs. Senado-
res da minha Bancada, do PMDB, para que venham 
ao plenário do Senado, pois estamos em votação no-
minal, e ainda há várias votações nominais, eu quero 
fazer, Sr. Presidente, um registro.

Eu estava lendo na mídia, hoje, e verifiquei que o 
saldo de mortos foi muito elevado nesse feriado. Houve 
92 mortes em acidentes de trânsito. E, infelizmente, 
tenho de registrar aqui mais um acidente ocorrido no 
meu Estado, em Rondônia, na BR‑364, com vítimas 
fatais, no dia de hoje, entre elas o filho do Secretário 
de Estado da Fazenda do meu Estado, o Sr. Márcio, e 
o João, irmão do Secretário da Fazenda e, se não me 
falha a memória, mais duas mortes ocorreram nesse 
acidente, o que é lamentável.

Por isso faço, neste momento, esse registro para 
externar as nossas condolências, os nossos sentimen-
tos à família de José Genaro, Secretário de Estado da 
Fazenda do meu Estado, à sua esposa, mãe do Márcio, 
a todos os familiares e amigos, pela perda irreparável 
desses cidadãos rondonienses.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Tem a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
convocar os companheiros do Partido Democratas que 
estão nos gabinetes ou em outras dependências do 
Senado Federal, para que venham votar. Trata-se de 
acordo. Vamos votar a indicação de nove autoridades, 
com o compromisso de mais uma. Então, é a indicação 
de dez autoridades. O voto, é claro, é secreto, mas peço 
a presença dos companheiros para que possam ga-
rantir o quorum que – é verdade – já está em declínio. 
Companheiros de Partido, venham ao plenário!

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço ao Líder do Democratas pela manifestação 
de apoio ao processo legislativo.

Faço um apelo às Srªs Senadoras e aos Srs. Se-
nadores que venham ao plenário votar.

A Presidência esclarece que ainda temos medi-
das provisórias para votar hoje e que estão trancando 
a pauta. São matérias de interesse do País.

Senadora Patrícia Saboya Gomes, muito bem-
vinda à Casa.

Vou encerrar a votação. (Pausa.)
Está encerrada.
Passa-se à apuração dos votos.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e, NÃO, 07.

Houve uma abstenção.
Total: 50 votos.
Aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 156, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 156, de 2007 (nº 688/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Re-
pública submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sr. Antonio José Ferreira Simões, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério 
de Relações Exteriores, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Bolivariana da Venezuela.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Papaléo Paes, para leitura do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional.

PARECER Nº 866, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
de parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Antonio José Ferreira Simões obteve a aprovação 
da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional pela unanimidade dos Membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública. 

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Para encaminhar a votação, tem a palavra o Senador 
Francisco Dornelles.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de justificar que, na votação anterior, votei “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª será atendida, e será consignada em Ata a 
intenção.

Com a palavra o Senador Francisco Dornelles; 
em seguida, o Senador Eduardo Azeredo.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) – Eu queria cumprimentar o Presidente da 
República pela indicação do Ministro Antonio Simões 
para Embaixador do Brasil na Venezuela. Trata-se de 
um diplomata do mais alto gabarito. Estou certo de que 
fará um trabalho extremamente importante para o for-
talecimento das relações do Brasil com aquele País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Senador Eduardo Azeredo.
Faço um apelo às Srªs e aos Srs. Senadores que 

votem. Estamos em votação nominal.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a indicação do embaixador foi aprovada 
normalmente na Comissão de Relações Exteriores, 
mas, em se tratando da Venezuela, é o momento de 
trazer aqui também uma preocupação com as decla-
rações recentes do Presidente Chávez de que, caso 
Evo Morales saia da Presidência da Bolívia, ele inva-
diria o país vizinho. Veja bem a que ponto chegam as 
declarações de Chávez: ele já está ameaçando invadir 
a Bolívia. O nosso embaixador terá, sem dúvida algu-
ma, um trabalho muito desafiante, que é conviver com 
a situação política no país vizinho da Venezuela.

Reitero, mais uma vez, a nossa preocupação 
com o rumo que a democracia toma sob o Governo 
de Hugo Chávez.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Osmar Dias e Senador Eduardo Suplicy.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, não conheço o Sr. Antonio Si-
mões, que será embaixador na Venezuela, mas cer-
tamente o conhecerei pela TV Educativa do Paraná, 
que acaba de fazer um convênio com a televisão da 
Venezuela – um convênio entre o Governo do Estado 



35388  Quarta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

do Paraná e o Governo Hugo Chávez. Haverá uma 
programação conjunta, se não me engano, de cinco 
horas por dia. Então, terei o prazer de conhecer o Sr. 
Antonio Simões, que será embaixador na Venezuela, 
já que a TV Educativa do Paraná estará transmitindo 
uma programação exclusiva da TV Venezuela.

Esta comunicação eu faço, Sr. Presidente, evi-
dentemente, até para justificar meu voto, porque, não 
o conhecendo, ficarei na expectativa de conhecê-lo 
pela TV Educativa do Paraná, assistindo à televisão da 
Venezuela, nesse convênio entre o Governo do Paraná 
e o Presidente Hugo Chávez.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, estamos aqui a observar algumas análi-
ses sobre o Presidente Hugo Chávez em manifesta-
ções a respeito do possível ingresso da Venezuela no 
Mercosul.

Eu gostaria de registrar, Sr. Presidente, que o 
Embaixador Antonio José Ferreira Simões, que ago-
ra foi designado pelo Presidente e pelo Ministro Celso 
Amorim para ser o nosso embaixador na Venezuela, 
expressou, com muita clareza, as razões pelas quais 
será muito importante que tenhamos a Venezuela no 
Mercosul, e inclusive ressaltando o quão importante é 
para o desenvolvimento brasileiro, e complementar ao 
da Venezuela, que nós possamos estreitar as nossas 
relações com a Venezuela.

Ademais, Sr. Presidente, a Constituição venezue-
lana, assim como a brasileira, tem explicitado, como 
objetivo do país, a nação venezuelana, a integração 
com a América Latina e o Caribe.

E gostaria de ressaltar um aspecto. O Presidente 
Álvaro Uribe, da Colômbia, que há poucos dias inau-
gurou um gasoduto construído em parceria com a Ve-
nezuela, e que está propondo a construção de outro 
gasoduto, em parceria com o Equador, está pedindo a 
participação da Colômbia no Banco do Sul e convida 
o Presidente Hugo Chávez para trazer a Venezuela de 
volta à Comunidade Andina de Nações.

E todos nós temos tido conhecimento de como 
o Presidente Álvaro Uribe, da Colômbia, tem sido um 
democrata, tem tido uma posição extremamente alia-
da do governo dos Estados Unidos em muitos aspec-
tos, e mesmo assim está convidando a Venezuela e o 
governo do Presidente Hugo Chávez para retornar à 
Comunidade Andina.

Assim, Sr. Presidente, avalio que precisamos 
ver a questão da integração da Venezuela nos países 
do Mercosul, convidando o Presidente Hugo Chávez 
a participar da comunidade do Mercosul e, inclusive, 
vendo a questão da Venezuela para além do Governo 
Hugo Chávez, como, aliás, propõe tanto a Constituição 
do Brasil quanto a da Venezuela.

Quero enaltecer a exposição feita pelo Embai-
xador Antonio José Ferreira Simões na Comissão de 
Relações Exteriores, presidida pelo Senador Heráclito 
Fortes, e justificar, Sr. Presidente, que hoje, infelizmen-
te, não pude estar presente à reunião da Comissão 
em que esteve o Embaixador Clifford Sobel, porque 
precisei participar, simultaneamente, da audiência 
realizada junto com a Febraban na Comissão de As-
suntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 53 Srs. Senadores; e, NÃO, 6.

Houve uma abstenção.
Total: 60 votos.
Aprovado.
Será feita a comunicação ao Sr. Presidente da 

República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 135, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 135, de 2007 (nº 626/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha da 
Srª Leda Lúcia Martins Camargo, Ministra de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora 
do Brasil junto à República Tcheca.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exercí-
cio, Senador Papaléo Paes, para leitura do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

PARECER Nº 867, DE 2007 – CRE:

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
de parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome da 
Srª Leda Lúcia Martins Camargo, obteve a aprovação 
da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional pela unanimidade dos Membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a delibera-
ção do Senado do dia 6 de maio de 1998 e nos termos do 
disposto no art. 383, VII, do Regimento Interno, deve ser 
procedida por escrutínio secreto, em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, com a palavra o Senador Heráclito 
Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Senador Eduardo Suplicy e outros companheiros fa-
laram há pouco sobre a necessidade da integração la-
tino-americana, com o que concordo. Na condição de 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores, não 
poderia ter outro comportamento a não ser este.

Daí por que, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
acho que o encaminhamento para a questão do ingresso 

da Venezuela no Mercosul tem que ser tratado de ma-
neira técnica. É preciso que as pessoas entendam que 
esse assunto ainda se encontra na Câmara dos Depu-
tados, aguardando aprovação, para posteriormente vir 
ao Senado. O assunto será tratado no devido momento 
e com a importância que a Venezuela merece.

No entanto, Sr. Presidente, quero dizer e deixar 
bem claro que causa a todos nós preocupação quan-
do ouvimos, por exemplo, declarações do Presidente 
venezuelano, publicadas nos jornais do mundo inteiro, 
em que ameaça se envolver em questões internas da 
Bolívia, inclusive com invasão naquele país. Acho um 
precedente perigoso que as declarações do Sr. Chávez 
vão ao desencontro do que pregam os países deste 
continente, marcado pela ordem e pela paz.

Daí por que, Senador Suplicy, V. Exª, com essa 
sua vocação de timoneiro da paz, poderia ter um pa-
pel importante nessa questão. Poderia pedir inclusive 
ao Presidente venezuelano que reconsiderasse essas 
suas declarações de invasão ao país vizinho, em qual-
quer circunstância. Temos que respeitar a autonomia, 
temos que respeitar as decisões dos países. Criticar 
até podemos. Usar a tribuna até podemos. Protestar 
até podemos. Mas ameaça com armas, ameaça com 
a força é um precedente muito perigoso com o qual 
nós brasileiros, filhos de um país defensor da paz, não 
podemos concordar. E muito menos podemos nos ca-
lar com afirmativas dessa natureza.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Heráclito Fortes?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Com 
o maior prazer, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
sabe que, de maneira alguma, estarei defendendo, em 
qualquer circunstância, intervenção armada de um país 
sobre outro, ainda mais países-irmãos da América La-
tina. E tenho a convicção de que nós brasileiros jamais 
permitiríamos que uma nação utilizasse armas contra 
outra nação aqui vizinha. Então, expresso a minha di-
vergência com respeito a qualquer atitude da parte do 
Presidente da Venezuela se porventura tiver a inten-
ção de intervir militarmente num país como a Bolívia. 
Tenho a convicção de que os bolivianos saberão re-
solver as suas questões internas por meios pacíficos 
e da não-violência. E V. Exª sabe que essa tem sido a 
minha posição de maneira consistente. Outra coisa que 
procurei salientar é que o próprio Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Eduardo Suplicy, peço objetividade a 
V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
concluir, Sr. Presidente. O que eu salientei é que o 
Presidente da Colômbia, Álvaro Uribe – como V. Exª 
sabe, ele tem posição muito diversa em muitos aspec-
tos no que diz respeito à política internacional do Hugo 
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Chávez –, há poucos dias, avaliou como importante 
que a Venezuela se integre à Comunidade Andina de 
Nações, procurando aproximação com a instalação do 
gasoduto entre os dois países. E avalio importante que 
venhamos a ter, sim, a Venezuela no Mercosul.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – V. Exª 
não prestou atenção ao meu pronunciamento. Separei 
exatamente a posição desta Casa com relação ao in-
gresso da Venezuela no Mercosul, – dizendo inclusive 
que era uma questão técnica – do episódio das decla-
rações do Sr. Hugo Chávez. A ação não é pacífica. A 
ação ameaçada pelo Sr. Hugo Chávez é ação bélica, 
daí por que minha preocupação.

Sr. Presidente, o mais importante é que quero que 
se registre, nos Anais da Casa, que um representante 
do Partido dos Trabalhadores se solidarizou com a Bo-
lívia, diante dessa ameaça do Sr. Hugo Chávez, e que 
foi exatamente o Senador Eduardo Suplicy. Quero que 
fique pelo menos esse registro nos Anais desta Casa, 
para que a História depois faça o julgamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Heráclito Fortes.
Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e, NÃO, 6.

Houve uma abstenção.
Total: 57 votos.
Aprovado o nome da Srª Leda Lúcia Martins 

Camargo.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 127, DE 2007 
(Escolha de chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 127, de 2007 (nº 573/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repú-
blica submete à deliberação do Senado a es-
colha do Sr. Alcides Gastão Rostand Prates, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica das Filipinas.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Papaléo Paes, para leitura do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional.

PARECER Nº 868, DE 2007 – CRE:

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
de parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Alcides Gastão Rostand Prates obteve a aprovação 
da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional pela unanimidade dos Membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.)

A Presidência informa que ainda temos duas 
medidas provisórias a serem votadas e mais três es-
colhas de autoridades.

(Procede-se à votação.)

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O Sr. Tião Viana, Presidente interino, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de registrar aqui a nossa tristeza e as nos-
sas condolências à família do Secretário José Genaro, 
Secretário de Fazenda do Estado de Rondônia, que 
perdeu o seu filho Marcelo e o seu irmão João, num 
trágico acidente na BR-364, que liga a nossa capital 
ao interior do Estado de Rondônia.

Na mesma linha em que vi há pouco a Líder 
Ideli Salvatti falar sobre as vítimas de Santa Catarina 
e também o nosso Senador Magno Malta, fica aqui a 
nossa preocupação também com as vítimas da vio-
lência no trânsito. Nós, realmente, temos que aprovar 
alguma coisa nesse sentido, temos que tentar frear... 
Há projeto nesse sentido tramitando aqui na Casa, e 
nós tínhamos que acelerar a discussão desses proje-
tos. Se nós abrirmos os jornais hoje, vamos verificar 
vários acidentes aqui em Brasília, em Santa Catarina, 
em Rondônia, enfim, no Brasil inteiro. Acredito que nós 
teríamos que nos aprofundar nessa discussão para que 
pudéssemos encontrar uma solução ou, pelo menos, 
amenizar a questão dos acidentes de trânsito, princi-
palmente aqueles com vítimas – não é o caso deste 
aqui, ocorrido em Rondônia – levadas pela violência, 
pela bebida alcoólica, que tiram a vida de tantas pes-
soas inocentes pelo País afora.

De qualquer maneira, eu gostaria de registrar 
aqui as nossas condolências ao Secretário José Ge-
naro pelo falecimento do filho e do irmão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana, Presidente interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e, NÃO, 07.

Houve duas abstenções.
Total: 58 votos.
Aprovado o nome do Sr. Alcides Gastão Ros-

tand Prates.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 129, DE 2007 
(Escolha de chefe de missão diplomática)

Mensagem nº 129, de 2007 (nº 575/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. João de Mendonça Lima Neto, Ministro 
de Segunda Classe da Carreira de Diploma-
ta do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República So-
cialista do Vietnã.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Papaléo Paes, para leitura do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional.

PARECER Nº 869, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
de parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. João de Mendonça Lima Neto obteve a aprovação 
da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional pela unanimidade dos Membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
não pude estar presente à votação. Peço que V. Exª 
registre o meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Será consignada em Ata a intenção de V. Exª, Sena-
dor Tasso Jereissati.

Passa-se à votação, que, de acordo com a de-
liberação do Senado do dia 6 de maio de 1998 e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida em escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Quero apenas informar a V. 
Exª que a nobre Senadora Lúcia Vânia já encaminhou 
ao Ministro Mantega o convite para que S. Exª compa-
reça à próxima reunião da Comissão de Desenvolvi-
mento Regional. A informação do gabinete do Ministro 
é a de que S. Exª está em viagem ao exterior. Então, 
não podendo ser nessa quinta, que seja na quinta-feira 
da semana que vem.

Quero, também, Sr. Presidente, fazer minhas as 
palavras dos Senadores Eduardo Azeredo e Heráclito 
Fortes com relação ao destempero do Presidente Hugo 
Chávez e sua declaração de que poderia invadir a Bo-
lívia caso não fossem aprovadas as propostas de Evo 
Morales à Constituinte. A oposição estava obstruindo a 
aprovação das propostas do Presidente Evo Morales. 
Caso isso acontecesse, o Presidente Hugo Chávez ia 
transformar a Bolívia em um novo Vietnã.

Como estamos aprovando a indicação do Embai-
xador João Mendonça de Lima Neto para o Vietnã, é 
possível que ele, em vez de ir para o Vietnã, vá direto 
para a Bolívia, porque essa será a vontade do Presi-
dente Hugo Chávez, que, com certeza absoluta, não 
a colocará em prática. Como bem disse o Senador 
Heráclito Fortes, estamos em um continente em que 
prezamos a democracia.

Quero aqui lamentar o anúncio feito pelo Senador 
Osmar Dias ao Plenário de que Governo do Paraná 
fez um convênio com o Governo da Venezuela para 
transmitir cinco horas de programação da TV estatal 
da Venezuela na TV Educativa do Paraná. Não sei de 
nada que venha do Sr. Hugo Chávez que possa ser 
educativo para os brasileiros do Paraná.

Senador Alvaro Dias, quero apenas lamentar que 
o Paraná possa transmitir aos seus filhos ensinamentos 
que não são condizentes com o processo democrático 
que tanto o Brasil preza.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho à Mesa dois votos de aplauso: um ao jornal 
Maskate, de Manaus, pelos seus dez anos de existência 
combativa; e outro à economista Noélia Lúcia Simão 
Falcão, pelo trabalho brilhante que realiza à frente da 
Divisão de Propriedade Intelectual e Negócios do Ins-
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA).
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Quanto à questão envolvendo o Presidente Chá-

vez e o Presidente Morales, creio que a nossa contribui-

ção seria sugerir uma arbitragem internacional na pes-

soa do glorioso Odorico Paraguaçu, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Está encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 44 Srs. Senadores; e, NÃO, 07.

Não houve abstenções.
Total: 51 votos.
Aprovado o nome do Sr. João Mendonça de Lima 

Neto.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Passa-se ao próximo item. Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 134, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 134, de 2007 (nº 625/2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. Brian Michael Fraser Neele, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 
Quadro Especial do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República de Honduras.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador Papaléo Paes, para leitura do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional.

PARECER Nº 870, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitura 
de parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome do 
Sr. Brian Michael Fraser Neele obteve a aprovação da 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal pela unanimidade dos Membros presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a deli-
beração do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deve ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Flexa 
Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente Senador 
Tião Viana, fiquei tão preocupado com a possibilidade 
de o Embaixador João Mendonça não ir para o Vietnã 
mas para a Bolívia que esqueci de votar.

Eu queria que V. Exª consignasse o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Será consignada em Ata a intenção de V. Exª.
Peço às Srªs e aos Srs. Senadores que conclu-

am a votação. Ainda temos uma escolha de autorida-
de para votar. Em seguida, votaremos duas medidas 
provisórias.

O Presidente agradece penhoradamente a cola-
boração e a sensibilidade dos Senadores com o pro-
cesso legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e, NÃO, 6.

Houve duas abstenções.
Total: 50 votos.
Aprovado o nome do Sr. Brian Michael Fraser 

Neele.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Vamos à última votação para escolha de autoridade 
que exige votação nominal. A partir de então, teremos 
a apreciação de duas medidas provisórias. Item ex-
trapauta:

MENSAGEM Nº 150, DE 2007 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 150, de 2007 (nº 667/ 2007, 
na origem), pela qual o Presidente da Repúbli-
ca submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. Affonso Emílio de Alencastro Massot, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Quadro Permanente do Minis-
tério das Relações Exteriores, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú-
blica Helênica.

Concedo a palavra ao Sr. 1º Secretário em exercí-
cio, Senador Papaléo Paes, para leitura do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

PARECER Nº 871, DE 2007 – CRE

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para leitu-
ra de parecer.) – Sr. Presidente, a indicação do nome 
do Sr. Affonso Emílio de Alencastro Massot obteve 
a aprovação da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional pela unanimidade dos Membros 
presentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Passa-se à votação, que, de acordo com a delibera-
ção do Senado do dia 6 de maio de 1998, e nos termos do 
disposto no art. 383, VII, do Regimento Interno, deve ser 
procedida por escrutínio secreto, em sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Faço um apelo às Srªs e aos Srs. Senadores para que 
votem a matéria, a fim de que encerremos a votação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem, Senador 

Flexa Ribeiro, animado com o Círio de Nazaré, que 
foi um êxito pleno...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É ver-
dade.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – ... da reli-
giosidade do povo amazônico e paraense.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – A Santa abençoa todos os 
brasileiros e paraenses. 

Eu acabo de receber, Senador Mercadante, uma 
página do Diário de Notícias, de Portugal, de domingo 
passado, dia 14, que traz uma notícia do Presidente 
Hugo Chávez. 

Eu gostaria, Senador Suplicy, que V. Exª, que tem 
a família composta de vários artistas e é um cantor nas 
horas vagas, prestasse atenção a essa notícia que saiu 
no Diário de Notícias, de Lisboa, no domingo, dia 14 
de outubro. Diz o seguinte:

Mais uma polêmica na Venezuela. Desta vez entre 
Alejandro Sanz e o Presidente Hugo Chávez. O show 
do cantor espanhol no estádio público Poliedro, previsto 
para novembro, acaba de ser proibido por Chávez depois 
de Sanz ter criticado a política do Presidente da Vene-
zuela. As declarações polêmicas foram proferidas por 
Sanz em 2004, durante a sua tournée pela Venezuela, 
altura em que disse que não gostava de Chávez.

Está atento, Senador Suplicy?
Em entrevista a um programa de rádio, tentan-

do justificar a decisão oficial, o Ministro da Educação 
Superior, Luís Acuna, argumentou que o artista se 
manifestou contra o Presidente e a sua revolução bo-
livariana e deixou no ar a idéia de que o povo podia 
não reagir bem. O Governo diz, contudo, que Alejandro 
Sanz pode atuar no estádio privado.

Quero solicitar a V. Exª que faça um apelo ao 
Presidente Hugo Chávez, já que V. Exª se dá tão bem 
com ele, para que permita a esse artista se exibir no 
estádio em que estava prevista a sua turnê agora em 
novembro. Não é possível que também não se possa 
discordar da posição do Presidente Hugo Chávez. 

Acho que o Senador Eduardo Azeredo será per-
sona non-grata na Venezuela junto comigo, porque nós 
não concordamos com a forma antidemocrática como 
o Presidente da Venezuela tem se portado com relação 
aos países da América do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Vou encerrar a votação.

Temos, ainda, votação de duas medidas provisó-
rias e um expediente que deverá ser lido. O Presidente 
José Sarney ainda está votando.

Vou encerrar a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Votaram SIM 43 Srs. Senadores; e, NÃO, 6. 

Houve duas abstenções.
Total: 51 votos.
Aprovado o nome do Sr. Affonso Emílio de Alen-

castro Massot. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 

Presidente, peço a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Marconi Perillo, pela ordem.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
registrar meu voto na autoridade do Vietnã.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está feito o registro de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Item nº 7.

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 30, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 381, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do §6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 30, de 2007, que abre 
crédito extraordinário, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, no valor global 
de seis bilhões, trezentos e vinte milhões, 
novecentos e quarenta e um mil, setecentos 
e cinqüenta e oito reais, para os fins que es-
pecifica (proveniente da Medida Provisória nº 
381, de 2007).

A matéria constou da Ordem do Dia da última 
sessão deliberativa ordinária, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas à Medida Provisó-
ria 53 emendas;

– a Proposição foi remetida à Câmara dos 
Deputados no dia 3 de agosto, tendo sido apre-
ciada naquela Casa no dia 19 de setembro;

– o Relator da matéria naquela Casa 
foi o Deputado Luiz Bittencourt (Bloco/PMDB 
– GO);

– o prazo de vigência de sessenta dias 
foi prorrogado por igual período pelo Ato do 

Presidente do Congresso Nacional nº 55, de 
2007, e se esgotará no dia 16 de novembro;

– a Medida Provisória foi recebida for-
malmente pelo Senado Federal no dia 3 de 
outubro.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácio 
Cafeteira, Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 872, DE 2007 – PLEN

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (Bloco/PTB – MA. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não vou cumpri-
mentar o Presidente Tião Viana, pois S. Exª já recebeu 
cumprimentos de todo mundo. Eu quero cumprimentar 
hoje o Senado Federal, todos os Senadores, princi-
palmente aqueles que evitavam as votações. Hoje, já 
votamos a indicação de dezessete autoridades, com 
votação secreta. Ou seja, o Senado está batendo re-
corde. É por isso que eu quero me congratular com 
todas as Bancadas e todos os Partidos.

Feita esta breve comunicação, quero dizer que 
essa Medida Provisória, que abre, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, crédito extraordinário no 
valor de R$6.320.941.758,00, conforme discriminado, 
destina-se à execução do PAC – Programa de Acele-
ração do Crescimento.

A relevância e a urgência da matéria, no caso 
das ações relativas à gestão de coordenação do PAC, 
justificam-se pelo risco iminente de comprometimen-
to do cronograma dos projetos que se encontram em 
andamento, tendo em vista a inexistência de recursos 
passíveis de serem empregados na supervisão, no mo-
nitoramento e na avaliação da execução das obras de 
infra-estrutura. Tal fato poderá implicar descontinuidade 
das obras, com sérios prejuízos ao Erário e à popula-
ção beneficiada.

Informa a Exposição de Motivos Interministerial 
nº 151, de 2007, que as programações constantes des-
se crédito, com Identificador de Resultado Primário 3, 
referem-se à iniciativa que possui efeito multiplicador 
da economia, permitindo taxas de retorno amplamente 
positivas para o País, sendo assim consideradas como 
adequadas aos parâmetros exigidos para a inclusão no 
âmbito do projeto-piloto de investimento público. 

Com relação ao destaque aprovado na Câmara 
dos Deputados, que suprime a dotação em favor do 
Aeroporto de Macapá, entendemos que a recomen-
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dação do Tribunal de Contas de suspender qualquer 
pagamento relativo ao empreendimento até posterior 
deliberação daquela Corte não impede a consignação 
de dotação à obra. Com efeito, a consignação do crédito 
poderá facilitar a retomada da obra tão logo o Tribunal 
considere sanadas as eventuais irregularidades.

Pelo exposto, orientamos pela aprovação da Medi-
da Provisória nº 381, de 2007, conforme encaminhada 
pelo Poder Executivo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer, na íntegra:

PARECER Nº  , DE 2007 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 30, DE 2007 
(Proveniente da  

Medida Provisória nº 381-B, de 2007)

Do Senado Federal, sobre o Projeto de 
Lei de Conversão nº 30/2007, proveniente da 
Medida Provisória nº 381, de 5 de julho de 
2007, que abre crédito extraordinário, em 
favor de diversos órgãos do Poder Execu-
tivo, no valor global de R$6.320.941.758,00 
(seis bilhões, trezentos e vinte milhões, no-
vecentos e quarenta e um mil, setecentos 
e cinqüenta e oito reais), para os fins que 
especifica.

Origem: Poder Executivo
Relator: Senador

I – Apreciação

I.1. Histórico

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o 
Presidente da República adotou e submeteu à delibe-
ração do Congresso Nacional a Medida Provisória nº 
381, de 5 de julho de 2007, que abre crédito extraor-
dinário, em favor de diversos órgãos do Poder Execu-
tivo, no valor global de R$6.334.721.758,00 (seis bi-
lhões, trezentos e trinta e quatro milhões, setecentos 
e vinte e um mil, setecentos e cinqüenta e oito reais), 
para atender às programações constantes de seus 
Anexos I e II.

Os recursos necessários à abertura do crédito 
decorrem de:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2006, no valor de 
R$6.009.964.347,00 (seis bilhões, nove milhões, no-
vecentos e sessenta e quatro mil, trezentos e quarenta 
e sete reais), sendo:

a) R$2.665.099.276,00 (dois bilhões, seiscentos e 
sessenta e cinco milhões, noventa e nove mil, duzentos 
e setenta e seis reais) de Recursos Ordinários;

b) R$2.520.119.032,00 (dois bilhões, quinhentos 
e vinte milhões, cento e dezenove mil, trinta e dois re-
ais) de Contribuição de Intervenção no Domínio Eco-
nômico – Combustíveis; e

c) R$824.746.039,00 (oitocentos e vinte e quatro 
milhões, setecentos e quarenta e seis mil, trinta e nove 
reais) de Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
das Pessoas Jurídicas; e

II – repasse da União sob a forma de partici-
pação no capital de empresas estatais, no valor de 
R$324.757.411,00 (trezentos e vinte e quatro milhões, 
setecentos e cinqüenta e sete mil, quatrocentos e 
onze reais).

Segundo a Exposição de Motivos Interministe-
rial nº 151/2007 – MP, o Programa de Aceleração do 
Crescimento – PAC, proposta inovadora que contribui 
para o desenvolvimento do País, vem sendo implan-
tado com vistas a estimular os setores produtivos e, 
concomitantemente, suprir a população, inclusive, das 
mais remotas regiões, com serviços e produtos sociais, 
sem perder o foco necessário à preservação do meio-
ambiente. Na concepção do Programa, foram conside-
radas como premissas para seu êxito o crescimento 
econômico, a geração de empregos e a melhoria das 
condições de vida dos cidadãos brasileiros. Para tanto, 
a consecução desses objetivos demanda, entre outras 
medidas, a eliminação dos gargalos de infra-estrutura 
do País, mediante o aumento do investimento público, 
aliado ao incentivo do investimento do setor privado.

Alega o Poder Executivo que, dessa forma, torna-
se premente a atuação do Governo Federal no sentido 
de assegurar o aporte de novos recursos com vistas a 
garantir a continuidade do PAC, razão pela qual propõe 
esta Medida Provisória que abre, em favor de diversos 
órgãos do Poder Executivo, crédito extraordinário no 
valor global de R$6.334.721.758,00 (seis bilhões, tre-
zentos e trinta e quatro milhões, setecentos e vinte e 
um mil, setecentos e cinqüenta e oito reais), conforme 
discriminado no quadro a seguir, sendo:

a)R$6.009.964.347,00 (seis bilhões, nove milhões, 
novecentos e sessenta e quatro mil, trezentos e qua-
renta e sete reais), constantes do Anexo I, destinados 
à execução de investimentos e ações de Governo; e

b) R$324.757.411,00 (trezentos e vinte e quatro 
milhões, setecentos e cinqüenta e sete mil, quatrocentos 
e onze reais), constantes do Anexo II, para a execução 
de investimentos pelas Empresas Estatais.
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Destaca o Poder Executivo que as programações 
constantes do Anexo I destinam-se, precipuamente, a 
ações de infra-estrutura, foco importante da atuação 
do Governo Federal. Adicionalmente, foram alocados 
recursos para possibilitar o desenvolvimento de ações 
de extrema relevância para possibilitar a gestão e a 
coordenação dos projetos integrantes do PAC na Pre-
sidência da República e nos Ministérios de Minas e 
Energia, dos Transportes, da Integração Nacional e das 
Cidades, de forma a evitar atrasos nos cronogramas e 
descontinuidade das obras em andamento.

O crédito em favor da Secretaria Especial de 
Portos da Presidência da República permitirá a trans-
ferência de recursos a diversas Companhias Docas, a 
título de elevação da participação da União, com vistas 
a possibilitar o atendimento de obras indispensáveis à 
melhoria da operação de diversos portos brasileiros.

Em relação ao Ministério da Saúde, o crédito pos-
sibilitará a execução de ações urgentes de saneamen-
to básico, imprescindíveis à redução de doenças e de 
agravos à saúde, bem como ao crescimento econômico 
das áreas beneficiadas, em municípios com popula-
ção de até cinqüenta mil habitantes que apresentam 
elevados riscos à saúde, devido a fatores sanitários e 
ambientais, em comunidades indígenas e quilombo-
las e em populações rurais e localidades com altos 
índices de incidência de malária e doença de chagas. 
Além disso, viabilizará a implantação e ampliação de 
sistemas de abastecimento de água, de esgotamento 
sanitário e de coleta e tratamento de resíduos sólidos, 
ações de manejo ambiental, drenagem urbana e me-
lhoria das condições habitacionais.

No tocante ao Ministério dos Transportes, a pro-
posição permitirá atender despesas a cargo da sua 
Administração Direta, da VALEC – Engenharia, Cons-
truções e Ferrovias S.A. e do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, em caráter 
de relevância e urgência, relativas aos investimentos 
nos setores rodoviário, ferroviário, portuário e hidrovi-
ário. Na administração direta do Ministério dos Trans-
portes, os recursos viabilizarão o apoio à construção 
do trecho sul do Rodoanel no Estado de São Paulo, o 
qual possibilitará a interligação de dez rodovias, sen-
do três federais e sete estaduais, em torno da região 
metropolitana de São Paulo, com o objetivo de aliviar 
o intenso tráfego nas vias marginais da cidade, sobre-
tudo de caminhões, e de facilitar o acesso à metrópole. 
No âmbito do DNIT, o crédito permitirá a moderniza-
ção tecnológica do departamento, bem como diversas 
intervenções imprescindíveis nos modais hidroviário, 
portuário, rodoviário e ferroviário. No modal hidroviá-
rio, os recursos serão empregados na continuidade 
das obras de construção das eclusas de Tucuruí, no 

Estado do Pará. No que se refere ao modal portuário, 
o crédito possibilitará a construção de portos fluviais 
na região amazônica, nos estados do Amazonas, Pará 
e Rondônia. No setor rodoviário, os recursos serão 
aplicados em diversos trechos de rodovias federais, 
possibilitando a manutenção da malha rodoviária fe-
deral e a execução de obras imprescindíveis para a 
infra-estrutura de transportes do País. Quanto ao se-
tor ferroviário, alega que, atualmente, diversos trechos 
da malha ferroviária nacional atravessam importantes 
centros urbanos, causando transtornos ao tráfego lo-
cal, o que, além de dificultar o fluxo ferroviário nessas 
localidades, traz outras implicações de igual gravida-
de, como transtornos à circulação dos moradores e 
inúmeros acidentes, tornando-se imprescindível, com 
a máxima urgência, a construção e a adequação de 
contornos e ramais ferroviários nos municípios de São 
Félix (BA), Barra Mansa (RJ), Araraquara (SP), Join-
ville e São Francisco do Sul (SC).

No Ministério da Defesa, a proposição permitirá 
a transferência de recursos à Empresa Brasileira de 
Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, a título 
de participação da União no capital da empresa, com 
vistas a assegurar as condições orçamentárias e fi-
nanceiras necessárias à realização de investimentos 
em infra-estrutura aeroportuária, abrangendo obras de 
reforma, de modernização e de expansão em diversos 
aeroportos integrantes do PAC.

No que tange ao Ministério da Integração Nacio-
nal, os recursos viabilizarão a ampliação e a melhoria 
de infra-estrutura hídrica, o desenvolvimento da agri-
cultura irrigada e a consecução de intervenções ne-
cessárias à integração do rio São Francisco com as 
bacias do Nordeste Setentrional.

O crédito ao Ministério das Cidades possibilitará 
atender despesas relevantes e urgentes nos setores 
de habitação, de saneamento e de transporte ferrovi-
ário urbano de passageiros. No que tange ao setor de 
transporte ferroviário urbano de passageiros, o crédi-
to possibilitará a realização de obras de expansão e 
modernização dos Sistemas Ferroviários de Belo Ho-
rizonte, de Salvador e de Recife, propiciando ganhos 
de qualidade e eficiência dos serviços, melhores con-
dições de mobilidade às populações beneficiárias, bem 
como a garantia do processo de descentralização de 
suas gestões aos governos locais.

Cabe ressaltar, ainda, que dos recursos alocados 
no Anexo I da Medida Provisória, R$324.757.411,00 
(trezentos e vinte e quatro milhões, setecentos e cin-
qüenta e sete mil, quatrocentos e onze reais) destinam-
se à transferência de recursos para empresas estatais. 
Desse montante, R$102.757.411,00 (cento e dois mi-
lhões, setecentos e cinqüenta e sete mil, quatrocentos 
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e onze reais) referem-se a programações integrantes 
da Secretaria Especial de Portos e R$222.000.000,00 
(duzentos e vinte e dois milhões de reais) a programa-
ções do Ministério da Defesa. Esses recursos destinam-
se ao aumento de capital das Companhias Docas e 
da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária 
– INFRAERO, responsáveis, respectivamente, pela 
execução dos projetos em portos e por investimentos 
em infra-estrutura aeroportuária, conforme detalhado 
em seu Anexo II.

A relevância e a urgência da matéria, no caso 
das ações relativas à gestão e coordenação do PAC, 
justificam-se pelo risco iminente de comprometimen-
to do cronograma dos projetos que se encontram em 
andamento, tendo em vista a inexistência de recursos 
passíveis de serem empregados na supervisão, no mo-
nitoramento e na avaliação da execução das obras de 
infra-estrutura. Tal fato poderá implicar descontinuidade 
das obras, com sérios prejuízos ao Erário e à popula-
ção beneficiária.

A relevância e a urgência da medida, ora propos-
ta em favor da Presidência da República, justificam-se 
pela necessidade de atuação imediata e incisiva do 
Governo Federal, mediante a elevação de investimen-
tos em infra-estrutura de diversos portos, com vistas 
ao aumento de sua eficiência, redução nos custos 
operacionais, com impacto positivo nas exportações 
brasileiras, diminuindo as restrições ao crescimento 
econômico e seus conseqüentes impactos negativos 
sobre os níveis de emprego e renda.

No tocante ao Ministério da Saúde, a relevância e 
a urgência do presente crédito decorre da necessidade 
de reduzir o grau de vulnerabilidade a doenças entre a 
população de baixa renda residente em áreas carentes 
de zonas rurais e de cidades de pequeno porte, devido 
a precárias condições sanitárias e ambientais.

No tocante ao Ministério dos Transportes, a re-
levância e a urgência justificam-se pela necessidade 
de aumentar a segurança dos usuários de rodovias, 
com a redução de acidentes causados pelo mau esta-
do de conservação; restabelecer a trafegabilidade das 
estradas, de forma a evitar grandes prejuízos para a 
economia do País; coibir a descontinuidade nos ser-
viços de manutenção da malha rodoviária federal; e 
evitar a deterioração das rodovias federais e prejuízos 
ao escoamento da safra agrícola. E ainda, aumentar 
a eficiência dos portos fluviais nacionais, reduzir seus 
custos operacionais, conferir maior segurança nas ope-
rações de embarque e desembarque de passageiros e 
cargas e propiciar o abastecimento, as atividades co-
merciais locais, o escoamento de produtos na região 
Amazônica, bem como reduzir os danos irreparáveis 
à vida humana, riscos à segurança, e os transtornos 

à circulação dos moradores e inúmeros outros tipos 
de acidentes em operações ferroviárias, advindos dos 
conflitos de tráfego desse modal nos perímetros urba-
nos de diversos municípios brasileiros.

A relevância e a urgência desta proposição, no 
âmbito do Ministério da Defesa, justificam-se pela ne-
cessidade da atuação imediata e incisiva do Governo 
Federal, mediante elevação de seus investimentos no 
setor, de forma a evitar o colapso das atividades aero-
portuárias, uma vez que diversos aeroportos operam 
no limite de sua capacidade, e a garantir a necessária 
segurança das operações aeroportuárias, eliminando 
restrições adicionais ao trânsito de pessoas e merca-
dorias e possíveis repercussões negativas ao fomento 
do turismo e ao crescimento econômico.

Quanto ao Ministério da Integração Nacional, a 
relevância e a urgência justificam-se pela premente ne-
cessidade de ampliação da oferta hídrica e das áreas 
de irrigação de diversos perímetros públicos, de forma 
a minimizar os sérios prejuízos ao Erário, decorrentes 
do custo de manutenção das obras, além de evitar que 
os investimentos feitos até o momento sejam inócuos, 
sob pena de estagnação da economia local; e, ainda, 
pelo enorme prejuízo que pode causar à população 
residente na região do Nordeste Setentrional, se hou-
ver atraso nas obras de infra-estrutura hídrica situa-
das naquela região, em especial as relativas à bacia 
do rio São Francisco, as quais objetivam minimizar os 
graves problemas de falta de abastecimento de água 
de enorme contingente de pessoas carentes desse 
recurso natural.

A relevância e a urgência desta proposição, no 
âmbito do Ministério das Cidades, justificam-se pela 
necessidade de reduzir a vulnerabilidade em que se 
encontram famílias, em especial de baixa renda, devi-
do à carência de infra-estrutura urbana, a padrões de 
ocupação inadequados e à fragilidade das edificações; 
assegurar os direitos humanos fundamentais de aces-
so aos serviços de saneamento básico e à vida, em 
ambiente salubre nas cidades e no campo, mediante 
a universalização do abastecimento de água e dos 
serviços de esgotamento sanitário, coleta e tratamento 
dos resíduos sólidos, drenagem urbana e controle de 
vetores e reservatórios de doenças transmissíveis; e 
minimizar o risco de paralisação das obras de implan-
tação e modernização dos Sistemas de Belo Horizonte, 
de Salvador e de Recife, o que acarretará em custos 
adicionais significativos aos projetos, prejuízos à po-
pulação beneficiária, além do comprometimento do 
processo de descentralização da gestão dos referidos 
sistemas aos governos locais.

Destaca ainda a Exposição de Motivos Intermi-
nisterial nº 00151/2007 – MP que as programações 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  17  35405 

constantes desta Medida Provisória integram o PAC, 
exceto as destinadas à gestão e à coordenação do re-
ferido Programa. Informa, ainda, que as programações 
constantes deste crédito, com Identificador de Resul-
tado Primário 3, referem-se a iniciativas que possuem 
efeito multiplicador na economia, permitindo taxas de 
retorno amplamente positivas para o País, sendo as-
sim consideradas como adequadas aos parâmetros 
exigidos para a inclusão no âmbito do Projeto-Piloto 
de Investimentos Públicos – PPI.

No prazo regimental, foram apresentadas 53 
(cinqüenta e três) emendas à Medida Provisória em 
comento.

Na tramitação da matéria na Câmara dos 
Deputados, a liderança do PSDB apresentou Des-
taque de Bancada, requerendo votação em separa-
do, com o objetivo de retirar da Medida Provisória nº 
381, de 2007, a dotação destinada à programação 
26.781.0631.1F53.0016 – Expansão da Infra-estrutura 
Aeroportuária do Aeroporto Internacional de Macapá 
– No Estado do Amapá, no valor de R$6.890.000 (seis 
milhões oitocentos e noventa milhões), com conse-
qüente redução do valor global do crédito no mesmo 
montante.

Ao final, o Plenário da Câmara dos Deputados 
deliberou pela redução do valor desta Medida Provisó-
ria em R$13.780.000,00 (treze milhões, setecentos e 
oitenta mil reais) na dotação do Ministério da Defesa, 
sendo R$6.890.000 (seis milhões oitocentos e noventa 
milhões) na Administração Direta, na forma de partici-
pação da União no capital da Infraero, e R$6.890.000 
(seis milhões oitocentos e noventa milhões) na Infraero. 
Em conseqüência, A Medida Provisória nº 381/2007 foi 
transformada no PLV nº 30, de 2007, cujo valor global 
passou a ser R$6.320.941.758,00 (seis bilhões, tre-
zentos e vinte milhões, novecentos e quarenta e um 
mil, setecentos e cinqüenta e oito reais).

É o relatório.

I.2. Análise

O Parecer deste Relator abordará, em itens sepa-
rados, os aspectos constitucionais, inclusive sobre os 
pressupostos de relevância e urgência, de mérito, de 
adequação financeira e orçamentária e o cumprimento 
das exigências de envio do documento em que se expõe 
a motivação do ato, conforme prescreve para a aprecia-
ção do Congresso Nacional o art. 5º, combinado com o 
§ 1º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

I.2.1. Do Atendimento dos Pressupostos Consti-
tucionais

O art. 62 da Constituição Federal confere com-
petência ao Presidente da República para, em caso 

de relevância e urgência, adotar medidas provisórias, 
com força de lei, devendo submetê-las de imediato à 
apreciação do Congresso Nacional.

Outra regra que aqui deve ser invocada diz respei-
to ao § 3º do art. 167 da Lei Magna, segundo o qual a 
abertura de crédito extraordinário somente será admi-
tida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 
No caso em exame, o critério da imprevisibilidade, a 
justificar o presente crédito extraordinário, encontra-se 
em cada caso enunciado pelo Poder Executivo.

Reconhecendo a deficiência na apresentação 
da imprevisibilidade feita pela Exposição de Motivos, 
entendo que, no caso, não é conveniente ao Legisla-
tivo adentrar no mérito administrativo da cada um dos 
programas alcançados pela medida provisória. Ainda 
que não tenham sido evidenciadas a contento, no ins-
trumento próprio, entendo deva-se abrir ao Poder Exe-
cutivo o crédito da presunção em favor de sua alegação 
de que a despesa em tela tenha sido insuscetível de 
previsão anterior, possibilitando assim a abertura de 
crédito extraordinário.

Quanto à relevância e urgência, encontram-se 
cabalmente demonstradas, inclusive sem que haja 
qualquer objeção técnica. Dessa forma, confrontando 
as disposições constitucionais acima mencionadas com 
as justificativas apresentadas pelo Poder Executivo para 
a adoção da presente Medida Provisória como veículo 
para a abertura do crédito extraordinário, verifico ser 
possível pronunciar sua admissibilidade à vista dos re-
quisitos de urgência, a relevância e a imprevisibilidade 
de que cuidam os mencionados dispositivos.

A Exposição de Motivos nº 151/2007/MP, de 5 
de julho de 2007, que acompanha a medida provisória 
supre a exigência prevista no § 1º do art. 2º da Reso-
lução nº 1, de 2002 – CN, acerca do envio de docu-
mento expondo os motivos justificadores da adoção 
da medida provisória.

I.2.2. Da Adequação Financeira e Orçamentária

A teor das disposições insertas no § 1º do art. 5º 
da Resolução nº 1, de 2002 – CN, “O exame de com-
patibilidade e adequação orçamentária e financeira 
das Medidas Provisórias abrange a análise da reper-
cussão sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de diretri-
zes orçamentárias e a lei orçamentária da União”.

Não vislumbramos inadequação no atendimento 
das normas orçamentárias e financeiras vigente que 
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possam obstaculizar a aprovação da proposição em re-
lação à Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; à Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 
2000); às leis do Plano Plurianual de Investimentos, de 
Diretrizes Orçamentárias para 2007 (Lei nº 11.439, de 
29 de dezembro de 2006) e do Orçamento vigente.

Cumpre salientar que o inciso V do artigo 167 da 
Constituição veda “a abertura de crédito suplementar 
ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a 
indicação dos recursos correspondentes”. Assim sen-
do, não haveria necessidade de indicação da origem 
dos recursos para este crédito extraordinário. Porém, 
o Poder Executivo mencionou tais fontes de recursos, 
que são o superávit financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial da União do exercício de 2006 e o repas-
se da União sob a forma de participação no capital de 
empresas estatais.

I.2.3. Do Mérito

O instituto do crédito extraordinário, constitucio-
nalmente, tem o objetivo de atender, única e exclusi-
vamente, a programações cujas despesas não sejam 
passíveis de previsibilidade e que se revistam do cará-
ter de urgência. Portanto, em se tratando de despesas 
de realização imediata, que não se podem submeter 
ao processo legislativo ordinário, o seu mérito subjaz 
à importância dos fatos que requerem imediata in-
tervenção do poder público. Nesse sentido, o crédito 
extraordinário em exame demonstra-se indubitavel-
mente meritório.

I.2.4 Da Análise das Emendas

Ao analisar as 53 emendas apresentadas ao cré-
dito, verificamos a impossibilidade de sua aceitação. 
Em primeiro lugar, a matéria de crédito extraordinário, 
se admissível, remete aos fatos nele instituídos por 
sua excepcionalidade, urgência e imprevisibilidade. 
Para não descaracterizar a proposição e não permitir 
que os recursos sejam pulverizados, somente se pode 
admitir emendas caso se demonstre cabalmente que 
tais circunstâncias assim ocorrem, o que não se de-
monstra nem se verifica em nenhuma delas.

Em coerência com este princípio, a Resolução 
CN-1/2006 introduziu em seu artigo 111 disciplina ex-
tremamente rígida para o emendamento desse tipo de 
crédito, tomando inadmissíveis quaisquer emendas, 
exceto as relativas ao texto da Medida Provisória ou 
que cancelem dotações. Todas as emendas submeti-
das a esta MP, exceto as de nOS 6, 7 e 8, contemplam 
suplementação ou acréscimo de alguma dotação. As 
emendas de nOS 6, 7, 8 destinam-se a alterar a reda-
ção de Ações, o que não deve ser procedido em um 

crédito extraordinário, e sim, quando da alteração do 
Plano Plurianual que as criou.

Portanto, nos termos do art. 111 da Resolução 
1/2006 do Congresso Nacional e do artigo 4º, § 4º, da 
Resolução nº 1/2002 do Congresso Nacional, todas 
as 53 emendas devem ser INADMITIDAS.

I.2.5. Da Análise do Destaque Aprovado pela Câ-
mara dos Deputados

Em relação ao Destaque de Bancada aprovado 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados, na Sessão 
realizada em 19 de setembro de 2007, que suprime do-
tação consignada na Medida Provisória nº 381/2007 em 
favor do Aeroporto de Macapá, no valor de R$6.890.000 
(seis milhões oitocentos e noventa milhões), enten-
demos que a recomendação do Tribunal de Contas 
da União, constante do Acórdão nº 1.015/2007, de 
1º-6-2007, que determinou à Infraero a suspensão de 
qualquer pagamento relativo ao empreendimento, até 
posterior deliberação daquela Corte sobre a matéria, 
entendemos não impede a consignação de dotação 
à obra. Com efeito, a consignação do crédito poderá 
facilitar a retomada da obra, tão logo o Tribunal consi-
dere sanadas as eventuais irregularidades. Por isso, 
pedimos vênia para discordar do destaque aprovado 
pelo Plenário da Câmara dos Deputados, opinando 
pela aprovação da matéria, nos termos propostos pelo 
Poder Executivo.

II – Voto

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo aten-
dimento dos pressupostos constitucionais de relevância, 
urgência e imprevisibilidade das despesas constantes 
da Medida Provisória nº 381, de 2007; pela sua adequa-
ção financeira e orçamentária; e, no mérito, pela rejei-
ção da modificação aprovada pelo plenário da Câmara 
dos Deputados, em função de destaque da Bancada 
do PSDB, e a conseqüente aprovação da matéria nos 
termos propostos pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2007.

O Sr. Tião Viana, Presidente interino, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Papaléo Paes, suplente de Se-
cretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Epitácio Cafeteira.

O parecer preliminar do Relator revisor Sena-
dor Epitácio Cafeteira é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e urgência e 
pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN.
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Em votação os pressupostos de relevância e ur-
gência e pela adequação financeira e orçamentária.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Apenas para registrar, Sr. 
Presidente, que continuaremos deliberando sobre 
medidas provisórias que dizem respeito a créditos su-
plementares. É evidente que quero registrar a minha 
posição de inconformismo em relação a isso. Esse tipo 
de medida provisória, realmente, poderia ser dispen-
sada pelo Presidente da República, adotando outro 
procedimento que signifique respeito maior ao Poder 
Legislativo. Essa imposição de matérias do Executivo 
por meio de medida provisória extrapolam os limites do 
bom senso, Sr. Presidente. Apenas fazer esse registro, 
porque – sabemos – essa prática é continuada, e vamos 
suportá-la ainda por algum tempo, até porque há aqui 
o interesse em se votar matérias urgentes, que são do 
interesse público, e a existência de medidas provisórias 
sem deliberação na Mesa acabam comprometendo o 
andamento dos trabalhos do Senado Federal.

Fica o registro do meu posicionamento contrário.
Portanto, o meu voto pessoal é contra esta Me-

dida Provisória.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Continua em discussão a matéria.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB, para discutir a matéria.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, considero – e essa é a opinião do 
PSDB – que hoje foi um dia vitorioso para o Senado 
da República, que funcionou em normalidade, mos-
trando vontade de superar a crise que o levou a uma 
verdadeira agonia política. 

Em relação ao mérito dessa matéria, tenho consi-
derações a fazer e as expenderei perante meus colegas. 
Mas faço uma observação genérica, em primeiro lugar. 
O Governo enviou, no meio daquele sem-número de 
medidas provisórias, para a Câmara dos Deputados, 
quatro, que seus Líderes juravam, de pés juntos, se-
rem todas elas importantes, relevantes, urgentes e, 
portanto, constitucionais. 

Após algum tempo, pura e simplesmente, para 
facilitar os caminhos da tramitação da CPMF, o Go-
verno retira quatro medidas provisórias de tramitação, 

Senador José Agripino, demonstrando, à farta, que não 
as considerava relevantes, não as considerava urgen-
tes e, portanto, não as considerava constitucionais. O 
Governo fez isso. 

Daqui para frente – isso foi dito com muita cla-
reza ao meu querido amigo, Senador Tião Viana, na 
reunião, hoje, com personalidades do Senado, com 
Líderes partidários, que marcava o início dessa sua 
interinidade, que haverá de ser brilhante e profícua –, 
dizia hoje ao Senador Tião Viana e aos demais com-
panheiros de Casa, que o PSDB terá a obrigação de 
ser cada vez mais cuidadoso em relação às medidas 
provisórias, sempre perguntando ao Governo se, de 
fato, a medida provisória em tela é urgente, relevante, 
ou ela é fútil, e pode ser descartada como papel inser-
vível, porque foi assim que aconteceu na Câmara dos 
Deputados. Aí pode alguém argumentar: “Mas a CPMF 
é mais importante para o Governo!” Sem a CPMF o 
Governo não vai contratar 80 mil companheiros no ano 
que vem; sem a CPMF o Governo não vai gastar mais 
do que já está gastando; sem a CPMF, o Governo não 
poderá expandir ainda mais os seus gastos correntes, 
que têm crescido à razão média de 9% reais ao ano 
em cima do PIB, qualquer que seja o PIB brasileiro, no 
Governo do Presidente Lula. “Ah, mas a CPMF, hierar-
quicamente, está acima dessas outras matérias”. E eu 
pergunto: qual é o sentido pratico disso, se sabemos 
que a CPMF tem dois destinos nesta Casa: ou ela não 
passa, à míngua de votos para aprová-la, ou ela pas-
saria numa negociação que jamais o Governo propôs 
com seriedade; uma negociação que jamais o Governo 
propôs para quem quer que fosse do meu Partido ou 
para quem quer que fosse da Oposição. Desde o co-
meço, o PSDB se dispôs a negociar rebaixamento de 
alíquota; se dispôs a negociar desoneração de outros 
impostos; se dispôs a negociar redutor nos gastos pú-
blicos, isso estabelecido em lei para vigorar para todo 
o sempre enquanto o País tivesse a necessidade fiscal 
de assim agir, mas o Governo, não, optou pelo trator na 
Câmara, e vai perceber que não tem trator para acionar 
aqui no Senado. Jamais nos procurou para qualquer 
conversa. Dizia hoje: não sei se já não passou o tempo 
de o Governo procurar o PSDB para uma conversa; 
não sei se já não passou o tempo! O PSDB esperou 
demais! O PSDB não fechou questão antes. A posi-
ção corajosa, respeitável do Democratas, dirigido pelo 
Senador José Agripino, foi a de imediatamente fechar 
questão. A nossa não foi, a nossa foi a de aguardar 
uma negociação que seria proposta pelo Governo e, 
ao invés da negociação, o que houve foi a humilhação 
aos nossos companheiros na Câmara. O que houve foi 
o atropelamento das regras do processo legislativo na 
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Câmara. O que houve foi a retirada arbitrária, injusta, 
a meu ver, fútil, torpe, de quatro medidas provisórias 
para facilitar o Governo chegar a um intento no melhor 
estilo “vale tudo para chegar aonde quero”.

Eu faço esse alerta porque daqui para frente vou 
perguntar sempre se o Governo está seguro de que a 
medida é urgente e relevante, Senador Antonio Carlos, 
ou se o Governo está, na verdade, legislando com futili-
dade e sem seriedade em relação aos seus interesses, 
em relação aos interesses do País que dirige.

Sr. Presidente, em relação especificamente ao 
Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 2007, que abre 
crédito extraordinário aos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social em favor de diversos órgãos do Po-
der Executivo no valor global de R$6.334.721.758,00, 
transferindo ao Orçamento de Investimento das Esta-
tais R$324.757.411,00. 

Desta forma, o efeito líquido do crédito é 
R$6.009.964.347,00, totalmente financiado com a in-
corporação de superávit financeiro apurado no Balan-
ço Patrimonial da União no exercício de 2006, sendo 
R$2.665.099.276,00 decorrentes de Recursos Ordi-
nários do Tesouro Nacional; R$2.520.119.032,00 da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
– Combustíveis, e R$824.746.039,00 da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas. 

O Ministério dos Transportes é responsável por 
R$2.119,9 milhões, maior participação no crédito 
(35,3%), sendo R$271,2 milhões sem regionalização, 
destinados à implantação e operação de postos de pe-
sagem (R$86 milhões), sinalização rodoviária (R$111 
milhões) e gestão e coordenação do PAC (R$75 mi-
lhões), além de R$2,2 milhões destinados à suposta 
modernização do Dnit.

Os outros R$1.845,7 milhões estão regionalizados 
pelos Estados e distribuídos em construção de aces-
sos/ contornos/ trechos rodoviários (R$432,4 milhões), 
construção de trechos rodoviários (R$378,6 milhões), 
restauração de rodovias (R$324,1 milhões), construção 
do rodoanel de São Paulo (R$232 milhões), conser-
vação preventiva e rotineira de rodovias (R$192,3 mi-
lhões), construção de eclusas no Pará (155 milhões), 
construção de pontes (R$50 milhões), construção de 
terminais fluviais (R$33,5 milhões), construção de 
acessos ferroviários (R$19,3 milhões), manutenção 
terceirizada de rodovias (R$15 milhões), construção 
de contornos ferroviários (R$11,1 milhões) e adequa-
ção de ramal ferroviário (R$2,4 milhões).

A Secretaria Especial de Portos recebe R$140 
milhões (2,3% do total), com o objetivo de atender recu-
peração de berços em Santa Catarina (R$22 milhões) 
e recuperação de berços e dragagem no Maranhão 

(R$9,3 milhões), além da transferência de R$102,8 
milhões ao Orçamento de Investimento das Estatais, 
através do aumento da participação da União no capi-
tal das Companhias Docas do Pará (R$2 milhões), do 
Rio Grande do Norte (R$9 milhões), do Espírito Santo 
(R$7 milhões), do Rio de Janeiro (R$100,4 milhões), de 
São Paulo (R$6 milhões), com vistas ao atendimento 
de obras para melhoria da operação dos portos sob a 
responsabilidade dessas companhias.

O Ministério da Saúde recebe R$824,7 milhões, 
equivalentes a 13,7% do total, sem identificação da lo-
calidade de aplicação, destinados ao abastecimento de 
água (R$252 milhões), drenagem ambiental (R$35,9 
milhões), esgoto sanitário (R$301,9 milhões), melho-
rias habitacionais para controle da doença de chagas 
(R$15,3 milhões), melhorias sanitárias e domiciliares 
(R$78,6 milhões), coleta e tratamento de resíduos 
sólidos – lixo (R$65 milhões) e saneamento básico 
(R$76,0 milhões). 

No Ministério da Defesa o crédito de R$222 mi-
lhões, igual a 3,7% do total, destina-se à transferên-
cia ao Orçamento de Investimento das Estatais por 
intermédio do aumento da Participação da União no 
capital da Infraero para investimento na infra-estrutu-
ra dos aeroportos de Goiânia/GO (R$32,6 milhões), 
Macapá/AP (R$6,7 milhões), Natal/RN (R$20,7 mi-
lhões), Florianópolis/SC (R$10 milhões), Fortaleza/CE 
(R$9,6 milhões), Curitiba/PR (R$10 milhões), Vitória/ES 
R$20,1 milhões), Boa Vista/RO (R$1,6 milhão), Recife/
PE (R$10 milhões), Congonhas/SP (R$10,5 milhões), 
Guarulhos/SP (R$25 milhões), Galeão/RJ (R$40 mi-
lhões) e Porto Alegre/RS (R$25 milhões). 

Cabe destacar que o Governo novamente bus-
ca aumentar a dotação para atender o aeroporto de 
Macapá. Durante a tramitação da Medida Provisória 
367, de 2007, na Câmara, foi aprovada a emenda re-
tirando os R$5 milhões desta obra, tendo em vista que 
a empresa responsável pelo aeroporto de Macapá, 
conforme o sitio da Infraero, é a Gautama, que sofreu 
suspensão de qualquer pagamento de empreendi-
mento em decisão proferida pelo Tribunal de Contas 
da União. No presente crédito, o Governo suplementa 
R$6,7 milhões em uma obra que se encontra impedida 
de receber recursos federais.

No Ministério da Integração Nacional, as ações 
visam, além da ampliação e melhoria da infra-estrutura 
hídrica e o desenvolvimento da agricultura irrigada em 
diversos Estados, atender ao projeto de integração do 
rio São Francisco. Do montante de R$1.099,6 milhões 
(18,3% do crédito total), R$443,7 milhões concentram-
se em ações sem regionalização, objetivando a aplica-
ção em Esgoto Sanitário (R$220 milhões), a Estudos e 
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Projetos de Infra-Estrutura Hídrica (R$93,2 milhões), a 
Recuperação e controle de processos erosivos (R$84,3 
milhões), a Gestão do PAC (R$21,7 milhões), a infra-
estrutura de coleta e tratamento de resíduos sólidos 
nas Bacias do São Francisco e Parnaíba (R$19,6 mi-
lhões) e revitalização e recuperação de Bacias (R$4,5 
milhões). As ações regionalizadas por Estado somam 
R$655,9 milhões, concentradas nos Estados do Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste, além de Minas Gerais, 
destinadas à implantação e transferências de períme-
tros de irrigação (R$168,3 milhões), construção de 
adutoras (R$192,3 milhões) e de barragens (R$111,1 
milhões), construção de canais (R$49 milhões), me-
lhoria de hidrovias (R$27 milhões), integração de ba-
cias (R$24,9 milhões), sistema de adutoras (R$24,6 
milhões) e implantação de sistemas de abastecimento 
de água (R$18,5 milhões). 

Para o Ministério das Cidades, a medida destina 
R$1.602,8 milhões (26,7% do inteiro), sendo R$226 
milhões sem regionalização, destinados à construção 
habitacional, (R$64 milhões), melhoria das condições 
de habitabilidade (R$130 milhões), elaboração de pla-
no de interesse de habitação social (R$20 milhões) 
e gestão do PAC (R$12 milhões). As demais ações 
regionalizadas destinam-se aos setores de habita-
ção (R$534,9 milhões), saneamento básico (R$405 
milhões), abastecimento de água (R$275,4 milhões), 
trens urbanos – metrôs (R$115,3 milhões) e drenagem 
urbana (R$46,2 milhões). O Estado mais beneficiado foi 
o Rio de Janeiro com 26,9% dos recursos do órgão.

Importante destacar que grande parte das ações 
da presente Medida Provisória, somando R$5.552,3 
milhões, foram identificadas como integrantes do Pro-
jeto-Piloto de Investimentos – PPI. Entretanto, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2007, alterada pela Lei 
nº 11.477, de 29-5-2007 (PLN nº 1, de 2007), que au-
mentou o PPI de R$4,6 bilhões para R$11,3 bilhões 
determina o detalhamento em anexo específico – de-
vidamente atualizado – da Lei Orçamentária de 2007, 
da programação integrante do PPI.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª quando puder me conceda um 
aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Posso, 
neste preciso momento.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Arthur Virgílio, nós estamos vendo aqui, mais uma 
vez, o descaso com que o Piauí é tratado. Eu fiquei 
ouvindo V. Exª fazer a leitura dessa Medida Provisória, 
com a destinação de recursos para vários Estados. O 
Piauí mais uma vez passa batido, governado pelo PT. 
O Governador chega lá, de maneira irresponsável e 

leviana, anunciando recursos para tudo, e, quando se 
vê a aprovação desses recursos, nós não temos nada 
de concreto. Eu quero dizer, Senador Romero Jucá, 
que, em homenagem ao Piauí, eu vou pedir verifica-
ção. Posso até não alcançar o meu objetivo, mas, pelo 
menos, Senador Arthur Virgílio, fico com a consciência 
tranqüila de que cumpri meu dever. E é um protesto ao 
descaso do Governo Lula com o Governo do Piauí. 

Muito obrigado Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Heráclito...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio..

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concedo o aparte a V. Exª.

Senador Heráclito, também aqui não li o nome 
do Estado do Amazonas. E eu, que estou lendo uma 
Medida Provisória tão detalhada, espero ao final da lei-
tura ter a noção que o Governo terá contratado, talvez, 
até um goleador para o meu Flamengo, porque foi tão 
detalhada a Medida Provisória que, com certeza, deve 
ter se lembrado contratar um jogador para resolver o 
problema de gol do Flamengo. Mas Amazonas e Piauí 
não estão aqui arrolados entre os beneficiários. 

E aqui eu volto a um assunto: com essa história 
toda da crise que viveu o Senado, esquecemos aquele 
famoso caso Gautama. Vamos voltar a lembrar dele. 

Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 

Virgílio, é lamentável. O Luiz Inácio pediu a Sealopra 
porque este Governo mostra que não tem planejamen-
to. Bendita a ditadura, que tinha João Paulo dos Reis 
Velloso! Fez o primeiro PND e o segundo PND. Isso 
aí, com um dinheirão desse aí... Isso é falta de Minis-
tério de Planejamento... Agora, eu entendi... É Paulo 
de quê? Esse Paulo Bernardo não está com nada! É 
um incompetente! É um idiota mesmo! João Paulo dos 
Reis Velloso fez o primeiro PND e o segundo PND. E é 
por isso que está justificada a Sealopra. Tinha que ter 
outro porque os aloprados... E o protesto? É dinheiro 
muito? Folha de S.Paulo: “Sem verba, Exército deixa 
de levar água para vítimas da seca”. Está lá o Piauí, 
com oito Estados do Nordeste: Ceará, Bahia, Minas 
Gerais, Pernambuco, Piauí, Paraíba, Rio Grande do 
Norte. Por isto é que o nosso Cafeteira está aprovan-
do: o Maranhão não está aqui morrendo de sede, não. 
Mas o Piauí está aqui na Folha de S.Paulo. São 387 
Municípios! Este Governo irresponsável, Heráclito, não 
tem R$10 milhões por mês. Bastava o Luiz Inácio não 
ter viajado e ter dado o dinheiro. Está na Bíblia: “Dai 
de beber a quem tem sede”. Mais ainda: uma desgra-
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ça nunca vem só. É um irresponsável esse Paulo Ber-
nardo. Está aqui, Heráclito Fortes: “Piauí sem Fome”. 
Coloque na televisão e num outdoor bem grande. 
Quando é o pessoal do PT sai grandão na televisão. 
“Piauí sem Fome”. Presidente Sarney, olha esse pes-
soal que o senhor está acompanhando. “Unidos pela 
Cidadania”. Ele veio aqui, e o Governador da praga do 
PT, e arrumaram um bocado de gente para angariar 
alimentos. Os postos de arrecadação estão aqui: na 
hora, Procon DF, Defensoria Pública, Administração 
de Sobradinho, Câmara Legislativa do Distrito Fede-
ral, ADPDF, Sistema Penitenciário do Distrito Federal, 
Condomínio Solar de Brasília, Big Box Supermercado. 
Apoio: Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Hu-
manos e Cidadania do DF, Paulinho Madrugada, GOL, 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico 
e Turismo, CBDF, CMDF, PMDF, Superintendência de 
Representação do Piauí em Brasília, Nação Piauí, Varig. 
Senador, conseguiram 20 mil toneladas de alimentos. 
E este Governo não tem dinheiro para pagar as car-
retas, Sarney! Isso é uma lástima! Vamos pedir verifi-
cação porque não tem gente para votar. Enquanto não 
derem o dinheiro para as carretas, para os alimentos 
que foram coletados, não tem votação. Não tem Tião 
que traga a paz. Primeiro tem de dar água e alimento 
para o povo, que está sofrendo. Não ajeitaram nada, 
Tião. Estamos na mesma. Tião, Mercadante, o povo 
está sofrido! Está aqui o cartaz. Isso é uma vergonha! 
Boris Casoy não pode mais dizer, mas eu digo: isto 
é uma vergonha, o Governo do PT, que agora tomou 
conta de tudo neste País!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Antes 
de conceder o aparte ao Senador Marconi Perillo, Se-
nador Mão Santa, faço apenas dois reparos. O primeiro 
é que eu não diria bendita ditadura. Eu diria maldita 
ditadura, que ainda assim conseguiu recrutar um ho-
mem talentoso como o João Paulo dos Reis Velloso, 
seu ilustre conterrâneo.

Em segundo lugar, eu não tenho o Ministro Paulo 
Bernardo na conta de um mau homem público. Tenho-
o na conta de alguém que possa ter recebido ordens 
equivocadas. Prefiro responsabilizar o Governo lá em 
cima, ou seja, as responsabilidades devem ser coloca-
das nas costas, por exemplo, do Presidente da Repú-
blica. O Ministro Paulo Bernardo é um homem correto 
e procura dar conta do seu recado. Quero testemunhar 
o tempo de oito anos que convivi com ele na Câmara 
com muita fraternidade. Mas V. Exª tem razão e conta 
com a minha solidariedade quando reclama do des-
caso para com seu Estado, o Piauí.

Senador Marconi Perillo.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 
Arthur Virgílio, eu gostaria de cumprimentá-lo pelo dis-
curso, lúcido, que detalha essa medida provisória do 
Governo, mais uma “desmedida provisória” que entope 
a nossa pauta e retira, mais uma vez, a nossa condição 
precípua de legislador. Mas queria chamar a atenção 
de V. Exª para três aspectos, Senador. Além de tudo 
sobre o que V. Exª já discorreu, além de todas as co-
locações dos oradores que o apartearam, eu gostaria 
de chamar a atenção de V. Exª para três aspectos: esta 
medida provisória destina R$120 milhões ao Ministé-
rio dos Transportes. Impressionante, Senador Arthur 
Virgílio, que, nesse momento, exatamente o órgão 
responsável pela execução das obras do Ministério 
dos Transportes – o DNIT – foi denunciado no relatório 
do ano 2006 realizado pelo TCU por irregularidades 
e superfaturamento em 21 obras. Ou seja, é um ór-
gão completamente minado pela corrupção e mesmo 
assim merecedor de uma medida provisória e não da 
discussão de um crédito orçamentário R$120 milhões. 
Outro aspecto diz respeito aos recursos destinados 
para a saúde. Vemos aqui recursos para várias áreas, 
mas não vemos recursos para a dengue, por exemplo. 
Tivemos, em 2006, pelo menos 620 casos de dengue 
hemorrágica, com 67 óbitos. A maior incidência, inclu-
sive, foi na minha região. E não estamos vendo, nesta 
medida provisória, nenhum recurso destinado ao com-
bate à dengue. Por fim, Sr. Presidente, a Infraero está 
merecendo também uma soma vultosa de recursos. 
Justamente a Infraero, tão combatida, tão achincalha-
da, eu diria, e tão vasculhada por indícios seriíssimos 
de corrupção, está recebendo inúmeros recursos, sem 
que o Governo Federal tenha respondido a nenhum 
questionamento em relação aos seriíssimos indícios 
de suspeita que pairam sobre a diretoria anterior. Eu 
queria fazer essas observações porque, a despeito 
de continuarmos a votar, lamentavelmente, desgra-
çadamente, as medidas provisórias, ou as “desmedi-
das provisórias”, e não votarmos os vetos – são mais 
de 600 vetos –, estamos aqui discutindo uma medida 
provisória cujo tema, no meu entendimento, poderia 
muito bem ter sido enviado ao Senado por meio de 
projeto. Por essas e outras razões, vou me incorporar 
ao pedido de verificação já sinalizado aqui pelo Sena-
dor Heráclito Fortes.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador, 
permite-me um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
seguida, Senador.

Senador Marconi Perillo, apenas para dizer, por 
dever de justiça, que fui alertado de que eu disse que 
o Amazonas não estava sendo citado, mas, na verda-
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de, está. O Amazonas é contemplado não com grande 
coisa, mas é contemplado na rubrica do Ministério dos 
Transportes na parte referente aos portos.

Portanto, fiz em relação a isso uma crítica injusta. 
Mas não retirar o restante dela.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Ao Ama-
zonas?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim. 
Em relação ao Amazonas exatamente. Eu não quero 
deixar que perdure nenhuma injustiça. O Governo já 
as comete de maneira desigual, ele já comete por ele 
e por mim. Se eu for cometer injustiça também só vou 
me somar a um hábito que é perverso.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Ok.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ouço 

o Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senador Arthur 

Virgílio, V. Exª faz uma discussão pertinente sobre o mé-
rito da medida provisória. O Senador Marconi Perillo fez 
também observações próprias com relação ao fato de 
o governo encaminhar sempre créditos extraordinários 
por meio de medida provisória. Não vou entrar sequer 
no mérito da distribuição dos mais de R$6 bilhões de 
reais que esta medida provisória destina aos diversos 
órgãos, mas eu gostaria dizer ao Senador Epitácio Ca-
feteira, que proferiu parecer favorável à constitucionali-
dade da medida provisória, que a Constituição Federal 
diz que os créditos extraordinários são utilizados para 
“comoção interna, calamidade pública ou guerra”. Nada 
há que justifique, então, esse crédito suplementar que 
está sendo encaminhado, lamentavelmente, via medida 
provisória. Eu não sei como podemos aprovar aqui a 
constitucionalidade de um crédito extraordinário que é 
inconstitucional em seu mérito. A própria Constituição 
brasileira não permite créditos extraordinários a não 
ser nessas condições e, graças a Deus, não estamos 
vivendo comoção interna, não estamos enfrentamos 
calamidade pública, nem estamos em guerra.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Sr. 
Senador...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não. Agradeço-lhe o aparte, Senador Epitácio Cafetei-
ra, como sempre...

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Ci-
tado pelo Senador Flexa Ribeiro, quero dizer que...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim. 
V. Exª quer um aparte? Eu concedo um aparte a V. Exª 
com o maior prazer.

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – 
Não, não são cinco minutos. Quero apenas dar um 
esclarecimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
quer um aparte, Senador Cafeteira?

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Eu 
aprovei...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas, 
Senador, V. Exª pede um aparte? É isso?

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Meu 
parecer aprovando...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Cafeteira, por favor!

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – ... 
a conversão e não a medida provisória.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
V. Exª quer um aparte? É isso, Senador Cafeteira? 
Porque...

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – A 
conversão ...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Cafeteira, responda-me uma pergunta básica: 
V. Exª quer um aparte? Eu lhe concedo com o maior 
prazer. É isso?

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – É 
exatamente o que eu queria, para dizer que o Senador 
Flexa Ribeiro disse que eu aprovei a medida provisória. 
Não é verdade! S. Exª não ouviu bem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por 
favor, não quero esse debate no meu...

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Nós 
estamos votando a conversão da medida provisória.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não, não. Aqui não vai ter gafieira no meu discurso, 
ou seja, não vai ter debate paralelo em discurso meu. 
Discurso meu eu coordeno quem fala e quem não 
fala. O tempo quem me dá é a Presidência. Então, V. 
Exª fala...

O Sr. Epitácio Cafeteira (Bloco/PTB – MA) – Nós 
estamos votando a conversão da medida provisória.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quer 
dizer, o Senador depois pede pela ordem.

V. Exª, então, já disse o que pensa. V. Exª, por 
favor, Senador Flexa Ribeiro, depois se reporte ao Se-
nador Cafeteira, que tem as suas razões sempre muito 
respeitáveis aqui na Casa. O que não quero é debate 
paralelo no tempo que me resta, Sr. Presidente, porque 
queria continuar a discussão do mérito.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª tem a palavra, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Sr. Presidente. Muito bem, então.

Eu falava do Ministério das Cidades, Sr. Presiden-
te. As demais ações regionalizadas destinam-se aos 
setores de habitação (R$534,9 milhões), saneamen-
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to básico (R$405,0 milhões), abastecimento de água 
(R$275,4 milhões), trens urbanos – metrôs (R$115,3 
milhões) e drenagem urbana (R$46,2 milhões). O Es-
tado mais beneficiado foi o Rio de Janeiro, com 26,9% 
dos recursos do órgão. 

É importante destacar que a grande parte das 
ações da presente Medida Provisória, somando 
R$5.552,3 milhões, foi identificada como integrante 
do Projeto-Piloto de Investimentos – PPI. Entretanto, 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2007, alterada 
pela Lei 11.477, de 29/05/2007 (PLN nº1, de 2007), 
que aumentou o PPI de 4.6 bilhões para 11.3 bilhões 
de reais determina o detalhamento em anexo especi-
fico, devidamente atualizado, da Lei Orçamentária de 
2007, da programação integrante do PPI.

Entretanto, ainda não se encontra atualizado o 
tal anexo, o qual sofreu uma alteração em uma tenta-
tiva questionável articulada pela base do Governo da 
Comissão Mista do Orçamento, quando da aprovação 
do PLN nº 3, de 2007, que trata de alteração do quadro 
de pessoal – isso foi enxertado no Anexo IV da LOA 
PPI –, sendo inócua pois, essa alteração, que soma 
apenas R$1.170,3 milhões, não abrangendo portanto 
a totalidade da programação acrescida no PPI, inclu-
sive por essa medida provisória.

Sr. Presidente, concluo dizendo – V. Exª na hora 
estava cumprindo outro compromisso – duas coisas: 
primeiro que valia se esmiuçar uma medida provisória 
que trata de temas muito importantes; em segundo lu-
gar, que, daqui para frente, o PSDB vai cobrar sempre 
do Governo uma resposta sobre se o Governo acha 
mesmo importante a medida provisória que está sen-
do analisada, porque recentemente na Câmara qua-
tro MPs foram retiradas de tramitação simplesmente 
porque o Governo queria abrir caminho para atropelar 
a Minoria, na Câmara dos Deputados, no seu intento 
de aprovar a CPMF.

Portanto, eu sempre vou perguntar: esta é impor-
tante, ou não é? Ou é importante até aparecer algo 
superior hierarquicamente, Senador Flávio Arns?

O fato é que o abuso de edição de medidas provi-
sórias tem humilhado e colocado de joelhos o Congres-
so Nacional; o abuso na edição de medidas provisórias 
tem atravancado a economia deste País; o abuso na 
edição de medidas provisórias tem levado a desmora-
lização de um instrumento que julgo importante para 
o Presidente da República ter em mãos.

Quando se dizia: “Vamos negar ao Presidente 
da República o direito de usar medidas provisórias.” 
Eu respondia: não, porque na hipótese de um ataque 
especulativo à moeda brasileira é essencial que o Pre-
sidente da República disponha de um instrumento ágil 

para reagir com rapidez à especulação. Mais ainda: ha-
via uma pendência. Senador Antonio Carlos Júnior, em 
uma das diversas discussões brilhantes lideradas pelo 
seu pai nesta Casa, eu me colocava em divergência 
com ele em um pequeno detalhe. Ele dizia assim: “A 
medida provisória só entra em vigor poucos dias depois, 
após aprovada pelas Comissões de Justiça da Câma-
ra e do Senado. E eu dizia: não, nós temos de fazer 
isso entrar em vigor logo, com a aprovação imediata 
ou rejeição imediata pelas Comissões de Justiça das 
duas Casas. Alguém disse: “Ah, mas pode cair em um 
domingo.” Qual o problema de trabalhar no domingo? 
Qual o problema de estarmos aqui no sábado, no do-
mingo, se for para fazer algo importante para o País? 
Ou seja, há um ataque especulativo. Eu vou estar onde? 
Eu vou estar na praia? Eu vou estar em Acapulco, com 
um sombrero, tomando tequilla? O meu dever é estar 
aqui. Então, eu tenho de estar aqui; eu tenho de estar 
na Comissão de Justiça trabalhando.

O Senador Antonio Carlos dizia: “Vamos negar”, 
ou seja, primeiro aprove a medida provisória, para 
depois entrar em vigor. Eu dizia: “não, a medida provi-
sória deve entrar em vigor e depois podemos rejeitá-
la ou não, porque, se nós deixássemos o Presidente 
de mãos atadas, o Presidente poderia ficar impotente 
diante de um ataque – eu repito – especulativo à moeda 
brasileira ou a alguma crise internacional que exigisse 
a tomada de posição legal rápida.

Digamos que essa crise dos mercados imobiliários 
fosse capaz de atingir o Brasil diretamente. Nós tería-
mos de ter, sim, a capacidade de o Presidente editar 
medidas provisórias para salvaguardar as conquistas 
da economia brasileira.

Essa era uma discussão que travávamos, Se-
nador Antonio Carlos Júnior, de maneira muito frater-
na. Digo isso com saudade daquele homem público 
extraordinário, com autoridade, com coragem, com 
capacidade de tomar suas posições, de agradar e de 
desagradar. Era uma figura muito fácil de entender, 
porque agradava e desagradava. Então, era muito fá-
cil e muito transparente lidar com ele. Eu sinto falta da 
figura corajosa, que sempre haverá de ser lembrada 
aqui por todos nós, que era seu pai, Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

Muito bem. Àquela altura, tivemos essa pequena 
divergência.

Então, eu sou a favor, Senador José Agripino, de 
medida provisória, sim, mas que ela seja usada com 
comedimento, com o rito alterado, com o rito mais duro, 
para que não se faça esse carnaval que o Presidente 
da República faz hoje com o Congresso Nacional, para 
que não se faça esse exagero, para que não se cometa 
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essa hipérbole, para que não se cometa essa hipertrofia 
de poder nas mãos de gente que já tem poder demais, 
para que se possa fazer um país mais harmônico, com 
os poderes mais equivalentes entre si! 

Concedo um aparte a V. Exª, Senador José Agri-
pino, e, em seguida, concederei um aparte ao Senador 
Valter Pereira.

O Sr. José Agripino (DEM – RN) – Senador Ar-
thur Virgílio, cumprimento V. Exª pelo parecer que está 
proferindo com relação à edição de medida provisória 
que, na minha opinião e na opinião do meu Partido, 
é inoportuna e descabida porque trata de crédito ex-
traordinário para coisas imprevisíveis. Dinheiro para o 
Ministério das Cidades e para o Ministério dos Trans-
portes é imprevisível? Se fosse para tramitar em um 
projeto de lei em regime de urgência, eu estaria aqui 
ouvindo, para votar a favor. Vou votar contra dinheiro 
para o Porto de Natal? Nunca! Agora, sou contra, pela 
forma como a matéria é encaminhada. V. Exª citou, en 
passant, a propósito de medida provisória, aquilo que 
aconteceu há dez dias na Câmara dos Deputados: o 
Presidente da República, para votar a CPMF, retirou 
duas MPs. Senador Arthur Virgílio, V. Exª se lembra de 
quantos meses a matéria que trata da CPMF tramitou 
na Câmara? Cinco meses. Lembra quem foi o Relator 
na Comissão Especial? O Deputado Eduardo Cunha, 
do PMDB, da base do Governo. Sentou em cima do 
relatório meses. A espera de quê? Da nomeação de 
um correligionário para Furnas. Eu estava conversando 
com um jornalista que me perguntou sobre a possi-
bilidade de encurtamento da tramitação da CPMF na 
CCJ. Pelo amor de Deus! Levantar essa hipótese é um 
desrespeito à sociedade do Brasil. Todas as pesquisas 
de opinião pública, todas – eu conheço duas ou três 
– dão um percentual mínimo de 65% da população 
contra a prorrogação. Eu conheço 65%, 75%. Então, 
nós vamos nos movimentar, vamos abrir mão de prazo 
regimental que temos para debater essa matéria, para 
conscientizar as pessoas de que está na hora de ter-
minar a vigência da CPMF, Quando lá, na Câmara, por 
razões de ordem fisiológica, um Deputado da base do 
Governo passou meses comendo prazo, extrapolando 
prazo? Somente depois de cinco meses aprovaram. 
Querem, agora, que encurtemos o prazo que o Senado 
tem o direito de usar para debater a matéria em uma 
medida provisória? Pelo amor de Deus! Além do mais, 
há a incoerência a que V. Exª está se referindo. Há 
medida provisória para tudo, medida provisória agora 
para tratar de crédito extraordinário para coisas que 
poderiam estar recebendo recursos, tranqüilamente, 
por projeto de lei. Quero, portanto, com essas consi-
derações, dizer que me solidarizo com o Parecer de V. 

Exª, e o meu partido, como venho fazendo sistemati-
camente, em relação à medida provisória que tratem 
de crédito extraordinário, vota e vai continuar votando, 
sistematicamente contra. Cumprimentos a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador José Agripino, pelo aparte firme e lú-
cido como sempre, inclusive abordando, já em posi-
ção antecipada, a discussão que teremos a respeito 
da CPMF.

Senador Valter Pereira.
O Sr. Valter Pereira (PMDB – MS) – Senador 

Arthur Virgílio, embora estando na Base aliada e in-
tegrando a Bancada do PMDB, não posso ser incoe-
rente com o voto que proferi há poucos dias, quando 
contribuímos decisivamente para a rejeição da “Sea-
lopra”. Naquele momento, nosso posicionamento foi 
muito claro. Nós não discutimos o mérito, porque o 
grande árbitro tem de ser o Governo, porque vivemos 
num sistema presidencialista e é ele que estabelece 
as diretrizes e as prioridades. No entanto, quanto à 
forma, V. Exª tem razão. Sou obrigado a dizer que o 
seu pronunciamento tem todo fundamento. A medida 
provisória se presta a atender aos pressupostos do art. 
62 da Constituição – são dois: a relevância e a urgên-
cia. O que é a urgência, Senador Arthur Virgílio? É o 
que é imprevisível, que surpreende, que efetivamente 
o administrador não tem com pilotar, como, por exem-
plo, uma epidemia, uma calamidade, um acidente da 
natureza e, às vezes, até uma crise no mercado finan-
ceiro. Tudo isso pode configurar um estado de emer-
gência. Mas o que nós estamos sentindo, infelizmente, 
é que o Governo está sendo mal assessorado. Veja, a 
própria TV pública. Nós derrubamos a “Sealopra” há 
poucos dias e, agora, está tramitando já na Câmara 
a criação da TV Pública, por medida provisória, nova-
mente. Isso é um absurdo! Então, na verdade, o que 
está havendo é uma supressão do Legislativo. E aqui, 
neste momento em que se conspira contra o Legisla-
tivo, contra a função do Congresso, que é de discutir, 
que é de questionar, o Congresso, efetivamente, tem 
de tomar uma posição em defesa das suas prerroga-
tivas. E eu estou fazendo um levantamento, Senador 
Arthur Virgílio, para provar uma coisa. O Governo, às 
vezes, diz o seguinte: “Tem de ser medida provisória, 
porque com a medida provisória nós temos certeza 
da celeridade.”. Mas o levantamento que estou fazen-
do revela um fato que é contundente nesse aspecto. 
O Governo tem conseguido aprovar com grande rapi-
dez, com grande celeridade, a maioria dos projetos de 
lei que ele encaminha a esta Casa. Portanto, o Con-
gresso não está lhe faltando. O Congresso não está 
sentando em cima dos projetos de lei de interesse do 
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Governo. Portanto, não se justifica o Governo insistir 
em mandar matérias que são típicas de projeto de lei 
na modalidade de medida provisória. V. Exª, nesse as-
pecto, tem toda razão.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor Valter Pereira, eu encerro respondendo ao aparte 
de V. Exª, que me honra muito. Veja como as coisas 
evoluem no País. Eu ouvi a jornalista Tereza Cruvinel, 
que está indicada pelo Governo para presidir a TV 
Pública, e, a partir daí, mudou bastante a minha visão 
sobre o que seria essa tal TV. Eu não acho que uma 
pessoa como a Tereza Cruvinel, como de resto o jor-
nalista Franklin Martins, pessoas que dedicaram suas 
vidas ao combate por liberdade no Brasil – no caso 
dos dois, correndo efetivo risco de vida na hora em 
que jogaram suas vidas na defesa da liberdade neste 
País – fossem simplesmente deitar na lata do lixo suas 
biografias, simplesmente para criar uma TV a la Chá-
vez, Senador Lobão, uma TV que fizesse propaganda 
pessoal de quem quer que fosse. Sinceramente, eu não 
acredito que qualquer dos dois fosse capaz disso.

Então, passei a examinar de maneira mais subs-
tantiva a questão da tevê pública e me disponho a 
conversar não só para dentro da Bancada do PSDB, 
como também para dentro do Governo. Disponho-me a 
conversar sem preconceitos a questão da TV pública, 
algo que sirva a divulgar a cultura popular, que sirva 
para divulgar efetivamente o Boi-Bumbá de Parintins 
– já concluo, Sr. Presidente –, algo que sirva para di-
vulgar não o Presidente atacado pela Oposição. De re-
pente, o Presidente faz seis horas por dia de discurso 
durante cinco dias. Isso seria repetir Chávez em suas 
estripulias na Venezuela. Mas a TV pública que pode-
ria dar à cultura popular a vez que, talvez, não caiba 
nas programações comerciais, isso eu me disponho a 
examinar sem preconceito, com o maior respeito. 

Agora, Sr. Presidente, a via pela qual se esco-
lheu a instituição dessa entidade chamada TV pública 
brasileira – tem razão o Senador Valter Pereira – é a 
via torta, é a via canhestra da medida provisória. Te-
ria de ser pelo projeto de lei, teria de ser pelo debate. 
Como se vai imaginar que se vai criar uma TV pública 
sem se fazer audiências públicas aqui? Sem se fazer 
debates? Sem se contrastar os pontos de vistas da-
queles que são visceralmente contra com aqueles que 
são visceralmente a favor, para chegarmos à verdade 
chinesa, que não é nem a minha verdade, nem a sua 
verdade, mas é a verdade média, sintética, que nasce 
da tese, que tem uma antítese, depois vindo, a partir 
daí, a síntese? Algo hegeliano mesmo, algo que sig-
nifique buscarmos a melhor verdade, de todo o leque 
de verdades que possa existir. Porque não sou totali-

tário para imaginar que se deva fixar uma verdade, e 
a verdade a ser fixada seria a minha, a única verdade 
seria a minha, e nenhuma outra seria capaz de me-
recer respeito.

Portanto, Sr. Presidente, estou disposto e aberto 
para discutir a TV pública. Mas eu queria discuti-la sem 
a ingerência da pressa que vem pela via da medida 
provisória. A TV pública nasce espúria se tem a medida 
provisória a prostituí-la. Ela pode virar um projeto de 
nação, um projeto de país, se houver o convencimento 
a que estou eu chegando de que se pode, sim, ter algo 
que não vá virar instrumento contra a oposição, que 
não vá virar um instrumento contra fulano, contra bel-
trano, ou um instrumento de defesa de um Presidente 
da República atacado ou de um Ministro, ou seja, um 
órgão oficial, um diário oficial eletrônico. Tenho certeza 
de que não está no perfil nem de Franklin nem de Tere-
sa fazer um diário oficial eletrônico. Digo isso com toda 
a tranqüilidade. Se não vem por medida provisória, se 
se transforma isso aqui em projeto de lei – e isso pode 
ser feito pelo Senador Tião Viana, que tem, a meu ver, 
autoridade cívica e moral suficiente para isso –, pode-
remos fazer, em espaço curto de tempo, a discussão 
e, quem sabe, a aprovação dessa matéria.

No momento em que for votada, esta matéria me-
recerá meu voto porque beneficia meu Estado. Cada 
um está aqui para responder perante seu Estado, 
embora eu faça sempre coro com aqueles que dizem: 
“Olha, meu Deus, medida provisória tratando de tantos 
assuntos, uma mixórdia, uma confusão, algo que, não 
raro, gera problema, gera interpretações equivocadas, 
gera escândalos mais adiante.”

Mas eu faço a pergunta sempre, daqui para fren-
te: é importante ou não é importante para o Governo? 
Porque as quatro que foram retiradas da Câmara não 
foram consideradas importantes. Queriam abrir pas-
sagem para a escola de samba da CPMF. Queriam 
simplesmente abrir passagem. A Mangueira pede 
passagem. O Salgueiro pede passagem. A Vitória-
Régia do Amazonas pede passagem – aliás, a escola 
que eu prefiro. E nós a imaginar quando é que che-
gará o dia em que o Congresso se imporá, dizendo 
“não” à apreciação de medidas provisórias que não 
têm caráter de urgência e relevância, transformando 
em projeto de lei aquilo que mereça ser aproveitado 
e jogando simplesmente no lixo da história aquilo que 
não tenha serventia, aquilo que venha marcado e ei-
vado de futilidades.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, pela oportuni-
dade que me deu de defender, cercado de apartes tão 
lúcidos, uma matéria que procurei esmiuçar, como um 
gesto de que temos de levar cada vez mais a sério os 
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debates que haverão de ser cada vez mais qualifica-
dos neste Plenário do Senado Federal.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Tião Viana, Presidente interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente, art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Srªs e Srs. Senadores, havendo evidente falta de qu-
orum para votação da matéria e havendo a decisão 
política de Senadores em pedir a verificação de quo-
rum a Presidência entende que não há necessidade 
de encaminhar para votação... 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB –RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Pela ordem, Senador Eduardo Suplicy. Pediria a justa 
brevidade, compreendendo que estamos encaminhan-
do uma matéria do maior interesse e que está encon-
trando entrave para ser encaminhada.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do Orador.) – Sr. Presidente, é 
importante o esforço de V. Exª para chegar ao enten-
dimento sobre a votação desta matéria.

Tendo sido citado pelo Senador Flexa Ribeiro, 
com respeito à desavença entre o Presidente Hugo 
Chávez...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senador Eduardo Suplicy, por ser uma matéria 
alheia ao momento da discussão, eu darei a palavra 
a V. Exª, mas pediria que antes construíssemos um 
entendimento sobre item.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pois não, eu aguardarei.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá e, em 
seguida, ao Senador Heráclito Fortes.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria fazer 
um apelo às lideranças, lembrando que realizamos, no 
final da manhã de hoje, começo da tarde, um acordo 
para votar duas medidas provisórias de crédito hoje 
e, amanhã, uma matéria também importante, que é o 
Pronasci – Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania, para adentrar nas PECs, inclusive com 

acordo de votação em vários turnos da PEC que trata 
especificamente de um aspecto da reforma política.

Eu pediria que pudéssemos – se há alguma 
questão de mérito, estou à disposição para esclarecer 
– adiantar o trabalho, porque, se essas duas medidas 
provisórias ficarem para amanhã, efetivamente, com 
muita dificuldade, talvez não tenhamos condição de 
limpar a pauta. E já teríamos outras medidas provisó-
rias para ler. Então, não daríamos andamento à PEC, 
ao Fundo de Ciência e Tecnologia, ao Fies... E temos 
várias medidas que são importantes e precisam ser 
votadas com a abertura da pauta.

Então, fica aqui, aos Senadores Arthur Virgílio, 
Heráclito Fortes, José Agripino e Mão Santa, enfim, 
o apelo para que possamos, como combinado, votar 
simbolicamente as duas medidas provisórias na forma 
original. O Senador Osmar Dias é o Relator da segunda 
medida provisória e está aguardando até este momento, 
exatamente para que encaminhar essa matéria. 

Fica o apelo, mas, se não for esse o entendimento 
das lideranças, é visível a ausência de quorum. Então, 
acompanhamos a posição de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes.

Peço a atenção da equipe técnica para garantir 
o som do microfone do Senador Heráclito Fortes. V. 
Exª pode mudar de local para verificar a boa recep-
ção do som.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as-
sumo a minha parte de responsabilidade nesse pedido 
de verificação. Peço desculpas ao Líder Romero Jucá 
por esse extraordinário esforço. S. Exª tem sido am-
plamente vitorioso nesses embates aqui, no plenário 
do Senado, tem sido, aliás, um Líder catalisador. Basta 
notar que, em termos de Base do Governo, é o único 
Líder que se vê neste Plenário, hoje. 

O Governo quer aprovar R$6 bilhões em acordo, 
por aclamação, sem uma explicação?! Com que cara 
vou chegar ao meu Estado, o Piauí, e justificar que 
abençoei R$6 bilhões, e o Piauí se contentando – o 
assessor do Ministério dos Transportes, com todo zelo, 
me mostrou – com R$9 milhões para a prevenção de 
rodovias: pintar de cal, dar dinheiro para empreiteira, 
minha gente. As estradas do Piauí, esburacadas, e se 
pretende colocar R$9 milhões?! Não é isso que nós 
queremos. Nós queremos obras efetivas!

Agora, o Governo tenta uma coisa muito fácil. Es-
ses escalões do Governo que vão aos gabinetes com 
o objetivo de convencer os Senadores a modificar a 
sua posição com relação à CPMF poderiam mostrar 
essas liberações de maneira detalhada.
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O Governo tem uma equipe muito grande. Outro 
dia eu vi. São cento e tantos funcionários, Senador 
Marconi Perillo, só no gabinete do Presidente! Ou não 
dão bola para o Congresso, para o Senado da Repú-
blica, ou pensam que as coisas passam aqui goela 
abaixo. Não custa nada – são R$6 bilhões! – chamar 
um assessor qualificado, seja lá quem for, que conhe-
ça o detalhamento, para mostrar.

A Senadora Serys Slhessarenko fez um esforço 
danado, como grande e árdua defensora do Governo, 
embora não seja reconhecida pelo esforço que faz, 
para me mostrar migalhas que são destinadas ao Piauí. 
Não me convence, Senadora. Não me convence, Esse 
orçamento precisa ser mais claro.

Não podemos concordar com isso, Senador Tião 
Viana. E a autoridade que tenho para falar sobre este 
assunto é que o recurso aprovado irá para o Gover-
nador, que é meu adversário. Mas vai para o Piauí, o 
que para mim é suficiente. Não me importa, Senadora 
Serys. Quero que o dinheiro vá, que a obra seja reali-
zada. Agora, fica esse povo desse Governador acre-
ditando nas promessas... E chega ao Piauí e anuncia. 
Dinheiro para o Piauí é como a linha do horizonte: você 
sabe que existe, vê, mas nunca alcança; quanto mais 
corre atrás dele, mais ele se distancia. E nós estamos 
cansados disso.

Daí porque peço desculpas aos Líderes, princi-
palmente ao meu Líder, José Agripino, por descum-
prir esse acordo. Mas entre um acordo partidário, no 
momento de fragilidade em que nós vivemos, e um 
acordo de proteção do meu Estado, que me coloca 
aqui como Senador da República, eu fico com o meu 
Estado e não aceito esse tratamento desrespeitoso 
que o Piauí vem recebendo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 

uma proposta, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Senador Arthur Virgílio tem uma proposta de enten-
dimento. Quando for possível, V. Exª será atendido, 
Senador Mão Santa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Serei breve.

Está havendo um impasse. A minha sugestão é 
de que V. Exª deixe que se esgote hoje o período de 
discussão da matéria – encerra-se a discussão hoje 
– para, amanhã, entrarmos em votação, após as dé-
marches que Senador Romero Jucá certamente haverá 
de ter com os Senadores que questionaram, de manei-

ra legítima, os descaminhos dessa medida provisória 
enviada pelo Governo à Casa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Arthur Virgílio. A Mesa 
pode concordar, entendendo que nós temos uma mis-
são importante em defesa da Instituição amanhã, que 
é a votação de uma Proposta de Emenda à Constitui-
ção, cuja inclusão em pauta foi solicitada pelo Senador 
Tasso Jereissati, que diz respeito à reforma política e 
assegura o princípio da fidelidade.

Se nós não tomarmos tal decisão amanhã, Se-
nador Agripino, poderemos ficar secundários, mais 
uma vez, ao Supremo Tribunal Federal, que poderá 
legislar no lugar do Congresso Nacional, o que não 
seria bom para o princípio republicano de igualdade 
entre os Poderes.

Então, se houver possibilidade desse entendi-
mento, conforme prega o Senador Arthur Virgílio, po-
deremos encerrar a discussão hoje, votando apenas 
os pressupostos de relevância e urgência, e deixando 
para amanhã. Ou, então, votar os pressupostos ama-
nhã, se for o entendimento, também.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa e, em 
seguida, ao Senador José Agripino. Peço a V. Exªs 
brevidade.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, é lamentável.

O nosso Líder Arthur Virgílio disse que é amigo 
do Ministro do Planejamento. Amizade à parte. Plane-
jamento deve fazer isto: um orçamento que não preci-
se... Já fui prefeito e governei o meu Estado por duas 
vezes. É isso: a ponte de onde estamos para aonde 
vamos. Não houve planejamento. É Paulo Delgado? 
Não houve. Arthur Virgílio pode ter a amizade pessoal. 
Tenho muitos amigos. Incapazes alguns.

Quero dizer, Senador Tião Viana, que lamento 
que Sua Excelência o Presidente da Republica tenha 
ido ao Piauí. Romero, V. Exª ainda não foi, mas Luiz 
Inácio tomou banho lá e disse que ia terminar o por-
to de Luís Correia, começado por Epitácio Pessoa. 
Pegou Alberto Silva, nosso engenheiro ferroviário e 
idealista, e disse que ia botar, Heráclito, os trens para 
funcionar em Parnaíba e Luís Correia em 60 dias; em 
90 dias, Teresina.

Heráclito, ouvi bum, bum! Alberto Silva, Luiz Inácio, 
o governador e o prefeito levaram todos os votos!

Ninguém está livre de ser enganado, Antonio 
Carlos. Não trocou um dormente. Está lá a ferrovia, a 
ponte de Luzilândia, o metrô. Uma ponte está lá, que 
é desse do Dnit, esse que já entrou cheio de descon-
fiança por parte do Brasil.
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É apressado para buscar dinheiro. Olhe, tem lá 
uma ponte que era para os 150 anos de Teresina. E 
Teresina já vai para os 158 anos. No mesmo rio, He-
ráclito Fortes fez uma ponte em seis dias, e eu fiz em 
noventa...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª que conclua, Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concluo.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Pela ordem.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Então, se for 

para ser rápido, tenho de dizer que isso é uma lástima, 
que isso é uma...

Agora, Romero, que é poderoso, que é sabido, 
me traga uma medida provisória.

Primeiro, o Exército deixa de levar água para ví-
timas da seca. São R$10 milhões por mês! Olhe o fi-
lho do Antonio Carlos aí! Ceará, Bahia, Minas Gerais, 
Pernambuco, Piauí, Paraíba estão sem água. São dez 
milhões! Isso é que é urgência! Sou médico. Sabe V. 
Exª que uma criança de dez quilos tem oito de água. 
Então, me traga, Romero, uma medida provisória para 
o Exército.

A vergonha maior: alimentos conseguidos por 
empresas, dez, vinte mil toneladas, e esse Governo... 
Isso é que é urgência, relevância. É preciso dinheiro 
para as carretas e não tem. Isso é uma vergonha do 
Governo. E está essa vergonha do Executivo nos atin-
gindo no Legislativo. Por isso, essas pesquisas nos 
condenam, mas a mim, não!

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quem me 
trouxe foi o bravo povo do Piauí, que está sendo en-
ganado por esse Governo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazer uma consideração. A relatoria do Senador 
Arthur Virgílio foi perfeita, esclarecedora. As ponde-
rações dos Senadores Mão Santa e Heráclito Fortes 
são mais do que pertinentes. S. Exªs têm o direito à 
indignação, pelo fato de o Estado de S. Exªs não estar, 
como o meu Estado está, contemplado com recursos, 
seja do Ministério das Cidades, seja do Ministério dos 
Transportes, seja da Secretaria de Portos, de onde quer 
que seja. E S. Exªs estão carentes de explicação, que 
terá que ser dada pelo Líder do Governo.

Eu quero fazer um apelo ao Senador Heráclito 
Fortes e ao Senador Mão Santa, porque há uma coisa 

que nos interessa, Senador Papaléo, interessa muitís-
simo a todos nós: o destravamento da pauta, a deso-
bstrução da pauta, que está o tempo todo entupida por 
medida provisória, para que possamos votar diplomas 
legislativos fundamentais, como a PEC do voto aberto, 
que está parada – ela teve a segunda sessão discus-
são e parou porque a pauta foi obstruída. Quando a 
pauta for desobstruída, haverá a terceira, a quarta e 
a quinta sessões de discussão, para que possamos 
passar a limpo o Senado e votar, finalmente, a PEC 
do voto aberto para processos de cassação.

A PEC da reforma política, que trata da proibição 
de coligação na eleição proporcional e da fidelidade 
partidária, está na fila e só pode tramitar – e tem uma 
tramitação longa – se desobstruirmos a pauta.

Então, a proposta que faço, concordando inteira-
mente com o Senador Arthur Virgílio, é que aguardemos 
a manifestação do Líder do Governo com relação às 
demandas do Piauí – justíssimas! – e que nos compro-
metamos, de certa forma, a votar essas MPs amanhã, 
de forma a desobstruir a pauta e irmos em frente naquilo 
que está represado e fazermos o entendimento. E, é 
claro, como disse o Senador Heráclito Fortes, vamos 
ver a forma de compensar o Estado do Piauí, que está 
penalizado pelo fato de não estar contemplado nesse 
volume monumental de recursos, objeto de crédito ex-
traordinário, no valor de mais de R$6 bilhões – e zero 
para o Piauí. Para o meu Estado, ainda há uma lami-
nha; para o Piauí não há praticamente nada.

É a ponderação que faço e a recomendação que 
apresento para o meu correligionário, Senador Herá-
clito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador José Agripino.

Tem a palavra o Senador Osmar Dias e, depois, 
o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Tião Viana, quero 
fazer uma observação e uma sugestão. A observação 
é a seguinte: o Senador Heráclito Fortes faz uma re-
clamação justa em relação à medida provisória que 
estávamos discutindo. Como sou Relator da próxima 
e tenho certeza de que S. Exª vai reclamar também, 
porque já observei aqui que, para o Estado do Piauí, 
está indo muito pouco dinheiro, eu pediria que S. Exª 
já fizesse o entendimento com o Líder do Governo em 
relação à próxima medida provisória, para que pudés-
semos votá-la amanhã também. Eu não gostaria de 
relatar e descontentar um Senador que luta pelo seu 
Estado, como é o caso do Senador Heráclito Fortes. 
Penso que é justa a posição de S. Exª. Essa foi a mi-
nha recomendação.



35418  Quarta-feira  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

E faço uma sugestão. V. Exª inaugurou hoje uma 
sessão deliberativa muito bem. Eu faria apenas um 
reparo no sentido de que a discussão fosse de ape-
nas dez minutos, e não de uma hora. Mas eu posso 
compreender. Eu gostaria de fazer uma sugestão a 
V. Exª: que, na quinta-feira pela manhã, pudéssemos 
votar também. O fim do ano se aproxima, nós temos 
um acúmulo de matérias que aguardam votação, e não 
votamos há muito tempo. Então, porque não fazermos 
agora um esforço e começarmos a votar também na 
quinta-feira pela manhã? No meu entendimento, isso 
poderia qualificar mais ainda o trabalho de V. Exª à 
frente da Presidência do Senado e poderia, de certa 
forma, destrancar a pauta, mesmo porque existe uma 
emenda constitucional de minha autoria, Sr. Presiden-
te, que tem muito a ver com a votação da CPMF que 
está aí, porque estou propondo que das contribuições 
sejam repassados 10% para os Estados e 10% para 
os Municípios. Essa emenda constitucional poderá ser 
votada, se V. Exª atender a minha sugestão de votar-
mos também na quinta-feira pela manhã.

É a sugestão que deixo para V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª. Levarei, com muita sensibilidade, 
para uma decisão em breve, a sugestão de V. Exª, Se-
nador Osmar Dias.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 
se trata da questão de ordem levantada pelo Relator, 
eu gostaria de contar com a generosidade de V. Exª, já 
que conto com a paciência do Senador Suplicy.

Sr. Presidente, quero agradecer ao Senador Os-
mar Dias pela maneira correta com que S. Exª se porta, 
pois está chamando atenção, puxando as orelhas do 
Governo. Como Relator, não é papel dele, mas S. Exª 
alerta para um fato para o qual se chamou atenção 
aqui hoje. Então, Senador Osmar Dias, eu sou profun-
damente grato a V. Exª em nome do Piauí.

Com vinte e quatro horas de antecedência, V. Exª 
teve o cuidado e o zelo, embora sendo do Estado do 
Paraná, de se preocupar com as minhas preocupações 
com relação ao Estado do Piauí. Daí por que amanhã, 
Sr. Presidente, Srs. Líderes, não teremos nenhum 
acanhamento ou dificuldade em fazer obstrução, se o 
Governo não trouxer clareza para os gastos dessas 
medidas provisórias.

A primeira são seis bilhões. A de V. Exª é de 
quanto? Um bilhão e trezentos. E só doze milhões 
para o Piauí.

O Líder Romero está me dizendo que o resto é 
para o Haiti e para o Exército. Quero que o Haiti e o 
Exército recebam, mas o Piauí tem que receber! Não 

podemos aceitar isso, Sr. Presidente! O Governador, 
toda vez que chega lá, faz festa e anuncia dinheiro para 
tudo que é lado. Mas esse dinheiro não chega.

E repito: faço isso de maneira tranqüila, porque 
esse dinheiro não irá beneficiar nem a mim, nem ao 
meu Partido, mas beneficiará o meu Estado.

O Sr. Wellington vai abrir as concorrências. E 
nem sempre são as mais recomendáveis, nem sem-
pre são as mais claras, mas isso é um problema dele 
e não é meu.

O que eu quero é ter a consciência tranqüila de 
que cumpri o meu papel.

Daí por que agradeço, Senador Osmar Dias, 
mais uma vez a V. Exª. Que os minguados defensores 
do Governo que por aqui estão fiquem sabendo que 
o Relator fez esse alerta.

Muito obrigado.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, na mesma direção feita pela coloca-
ção do Senador Osmar Dias, eu gostaria de, reforçan-
do a posição do Senador, realmente sugerir que, na 
quinta-feira, pela manhã, nós pudéssemos fazer uma 
sessão e V. Exª poderia determinar que fosse escolhi-
da uma pauta de votações simbólicas. Só de acordos 
internacionais nós temos mais um monte que já foram 
acordados, inclusive com o Senador Heráclito Fortes. 
Inclusive nós deixamos de votar porque a pauta ficou 
trancada na semana passada.

Então, existem muitas votações simbólicas, re-
querimentos de urgência e tudo o mais que poderia 
ser feito com uma agenda comum na quinta-feira pela 
manhã, possibilitando o andamento dos trabalhos.

Portanto, fica aqui o nosso apoio à sugestão do 
Senador Osmar Dias quanto à sessão de quinta-feira 
de manhã, para votarmos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Das 
nove horas da manhã em diante, eu estarei no meu 
gabinete no Senado, à disposição da tecnocracia em-
pedernida e prepotente que não quer se dirigir a esta 
Casa.

Estou à disposição para ouvi-los sobre o que tem 
para o Piauí. Quero fatos claros. Não adianta dizer que 
vai resolver depois. Nos outros Estados há clareza. No 
Piauí, dúvida não, Sr. Presidente!
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, eu quero enaltecer 
o entendimento que V. Exª hoje coloca com o Senador 
Tasso Jereissati e todos os Líderes, para que amanhã 
nós possamos votar aqui a proposta de emenda à 
Constituição sobre a fidelidade partidária.

Há pouco mais de um mês, a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania votou a fidelidade parti-
dária para todos os membros do Poder Executivo e do 
Parlamento, de maneira que cada um, quando eleito, 
deverá permanecer no partido para o qual foi eleito, ao 
longo de todo o seu mandato. Isso é muito positivo. E 
o Senado, amanhã, vai colocar a definição clara desta 
Casa, inclusive em consonância com a preocupação de 
V. Exª de que deve, sim, o Congresso Nacional legislar 
isso e não tanto o Supremo Tribunal Federal.

O Senador Flexa Ribeiro fez observações por 
estar preocupado com as declarações e decisões 
do Presidente Hugo Chávez a respeito de Alejandro 
Sanz, um grande cantor espanhol, que, em virtude 
da divergência, não recebeu permissão para cantar 
em um estádio importante de Caracas. A minha reco-
mendação ao Presidente Hugo Chávez é que possa 
agir segundo o exemplo do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Ainda no domingo último, eu assisti ao Canal Livre, 
gravado há dois anos, ancorado pelo grande jornalista 
Joelmir Betting, da Rede Bandeirantes, em que apre-
sentava a entrevista de Paulo Autran, brilhante. Nessa 
entrevista, notei que ele fez algumas críticas severas a 
alguns aspectos do Governo do Presidente Lula.

Entretanto, o Presidente Lula, quando soube do 
falecimento de Paulo Autran, escreveu, juntamente 
com Marisa, sua esposa, a Primeira-Dama, uma men-
sagem bonita:

Mensagem à família do ator Paulo Autran.
Recebemos com imensa tristeza a perda do nos-

so grande ator Paulo Autran. Ele nos deu o privilégio 
de apreciar o seu talento em momentos inesquecíveis 
do teatro, do cinema e da televisão.

Paulo Autran engrandeceu a dramaturgia e o 
Brasil com suas interpretações, que fizeram rir, cho-
rar e refletir. Atuou até seus últimos dias e deixará um 
vazio que muito sentiremos na cena brasileira. Temos 
certeza de que, de alguma forma, ele estará presente 

como exemplo de talento da arte dramática para os 
atores mais jovens.

Que o Presidente Hugo Chávez possa seguir o 
exemplo de generosidade dado aqui pelo Presidente 
Lula, que, ainda que uma vez tenha ouvido uma críti-
ca de Paulo Autran, não deixou de homenageá-lo com 
tais palavras, tão belas e sinceras, que realmente eram 
merecidas por Paulo Autran.

Sr. Presidente, estou concluindo.
Em aparte à Senadora Ideli Salvatti, na sessão 

de segunda-feira, cometi uma indelicadeza, porque não 
me lembrei, de pronto, do nome de todos os stands de 
caminhão que o Presidente Lula visitou na Feira Nacio-
nal dos Transportes. Aqui, quero registrar que foram os 
stands da Fiat, da Volvo, da Ford, da Ferrari e Iveco, da 
Mercedes, da Petrobras e da Volkswagen. Um dos que 
nos assistem – exatamente o Sr. José Carlos Pitanga 
Rosa, que trabalha na Volkswagen – sentiu muito que 
eu não tivesse homenageado também a Volkswagen, 
cujo caminhão foi visitado pelo Presidente Lula.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Renato Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na mesma linha e direção do Senador Osmar Dias e 
do Senador Romero Jucá. No dia 29 de maio de 2007, 
foi dada entrada à primeira representação aqui no Se-
nado contra o Senador Renan Calheiros. No dia 11 de 
outubro, ele pediu licença da Presidência do Senado.

Sr. Presidente, nós realizamos no Senado 48 
sessões deliberativas, Senador Romero Jucá, nesse 
período da primeira representação até a licença do 
Senador Renan Calheiros. Dessas 48 sessões deli-
berativas, só votamos em 13. Temos um passivo de 
debate e de apreciação de matérias, e V. Exª já de-
monstrou, a partir de hoje, que tem o compromisso de 
dar seqüência, de recuperar e de pagar essa dívida 
que temos com a apreciação de matérias. Por isso, 
considero fundamental que possamos ser rigorosos, 
de fato, nas datas, nos dias, nas votações que são 
necessárias aqui na Casa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, também quero parabenizá-lo pela Presidência 
e desejar um bom trabalho no sentido de recuperar, 
principalmente, a credibilidade do Senado Federal por 
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meio do trabalho, como ocorreu ontem e como está 
sendo proposto pelos demais Senadores.

Apelo também para a sensibilidade de V. Exª em 
relação às pessoas com deficiência. Gostaria que V. 
Exª pudesse, nas reuniões com os Líderes, discutir 
a possibilidade de se colocar em pauta o Projeto de 
Lei do Senado nº 358, de minha autoria, que teve a 
relatoria do Senador Eduardo Azeredo e que dispõe 
sobre a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos segurados 
portadores de deficiência filiados ao Regime Geral de 
Previdência Social, conforme determina o § 1º do art. 
201 da Constituição Federal.

Como é um projeto de lei complementar que já 
passou pelas Comissões e está na Mesa, Sr. Presi-
dente, peço a V. Exª a gentileza de fazer com que esse 
assunto, essa pauta possível, seja debatida com os 
Líderes para, numa próxima ocasião, ser apreciada 
pelo Plenário.

Parabenizo V. Exª.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, que será atendido nos termos re-
gimentais, com a sensibilidade da Mesa.

Srªs e Srs. Senadores, como houve acordo entre 
as Lideranças para encaminharmos as matérias no dia 
de amanhã, está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens adiados:

8 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 31, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 383, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 31, de 2007, que au-
toriza o Poder Executivo a abrir, em favor da 
Presidência da República, dos Ministérios dos 
Transportes, do Meio Ambiente, da Defesa, da 
Integração Nacional, e das Cidades, crédito 
extraordinário no valor global de um bilhão, 
cento e noventa e cinco milhões, duzentos e 
setenta e três mil, duzentos e noventa e nove 
reais, para os fins que especifica. (proveniente 
da Medida Provisória nº 383, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-

10-2007)
Prazo final (prorrogado): 14-12-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 32, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 384, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 32, de 2007, que institui 
o Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania – Pronasci e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
384, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-

10-2007)
Prazo final (prorrogado): 18-12-2007

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2004  

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado nº 5, de 2004 (nº 
7701/2006, naquela Casa), que “altera a Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe 
sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior – FIES.

(Dependendo de leitura do Parecer da 
Comissão de Educação, Relator: Senador Wil-
son Matos, favorável.)

(Dependendo de leitura do Parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Ideli Salvatti.)

(Sobrestando a pauta a partir de 14-10-
2007)

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.
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12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 333, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 333, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 854, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 2007.

Parecer nº 854, de 2007, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre as Mensagens 
nº 104 e 105, de 2007.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412,  

DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

14 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 23, de 2007 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 270, de 
2007, Relator: Senador Valdir Raupp), que 

autoriza a República Federativa do Brasil 
a conceder garantia à operação de crédito 
externo, a ser contratada pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES, no valor total equivalente a até 
cinqüenta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, junto ao Banco Euro-
peu de Investimento – BEI (financiamento 
do Programa Multissetorial BEI – Linha de 
Crédito). 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 33, de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que torna obrigatória a divulgação pelos 
meios que especifica de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e 
adolescentes apontando formas para efetu-
ar denúncias.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara 
nº 35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de 
origem), de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito da Exploração Sexu-
al, que acrescenta a Seção VIII ao Capítulo 
III – Dos Procedimentos – do Título VI – Do 
Acesso à Justiça – da Parte Especial da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente, dispondo so-
bre a forma de inquirição de testemunhas e 
produção antecipada de prova quando se 
tratar de delitos tipificados no Capítulo I do 
Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, com ví-
tima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.
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17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 

66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2004, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Cabral, que altera 
os arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.
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22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2006

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2006, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Paim, que inclui o art. 50A 
e altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto parlamentar. 

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 86, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 86, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Alvaro Dias, que altera o 
§ 2º do art. 55 da Constituição Federal (deter-
mina o voto aberto para a perda de mandato 
de Deputados e Senadores). 

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

25 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-

tituição nº 50, de 2005, tendo como primei-
ro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Juvêncio da Fonseca, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece, com votos contrá-
rios dos Senadores Eduardo Suplicy e Sibá 
Machado, e, em separado, da Senadora Ideli 
Salvatti.

26 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.
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28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2006 (nº 6.350/2002, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a guar-
da compartilhada.

Parecer sob nº 241, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável 
à matéria nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que apresenta.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 566, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o texto dos Termos de Referência e Regras 
de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco – GIECZ.

Parecer favorável, sob nº 263, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 5, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 
1.041/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
assinado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 
13 de março de 2000.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Tratado de Extradição celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Canadá, em Brasília, em 27 de janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 21, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 21, de 2007 (nº 1.065/2001, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Ajuste Complementar ao Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública da Nicarágua para Implementação do 
Projeto “Programa de Modernização do Setor 
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Dendroenergético da Nicarágua”, celebrado em 
Manágua, em 22 de novembro de 2000”.

Parecer favorável, sob nº 276, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 22, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 22, de 2007 (nº 
1.838/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios 
e Imunidades da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, assinado em Kingston, em 
27 de agosto de 1998.

Parecer favorável, sob nº 612, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 23, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 23, de 2007 (nº 
2.316/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das emendas aos artigos VI 
e XIV.A do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), aprovadas por 
Resoluções da Conferência Geral da AIEA, 
em 1º de outubro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Cristovam Buarque.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 113, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 113, de 2007 (nº 
2.219/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Angola sobre Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 693, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 115, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2007 (nº 
2.381/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, assinado em Berlim, 
em 17 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 613, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2007 (nº 
12/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, assina-
do em Brasília, em 23 de maio de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 614, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 196, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 196, de 2007 (nº 
39/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre os Membros do Fórum de Diálogo Índia-
Brasil-África do Sul, o Governo da República 
Federativa do Brasil, o Governo da República 
da África do Sul e o Governo da República da 
Índia, para estabelecer Força-Tarefa Trilateral 
sobre Biocombustíveis, assinado em Brasília, 
em 13 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 694, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 199, de 2007 (nº 
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2.240/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transferência 
de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Partes do Mercosul, celebrado em Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 695, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 202, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2007 (nº 
2.538/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Estabelecimento da 
Rede Internacional de Centros para Astrofísica 
Relativística – Icranet, organização internacional 
com sede em Pescara, Itália, e de seus Estatu-
tos, assinado em 21 de setembro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 810, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

44 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 212, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 212, de 2007 (nº 
1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aére-
os entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, 
celebrado em Praia, em 29 de julho de 2004.

Parecer favorável, sob nº 823, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ro-
salba Ciarlini.

45 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 220, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 220, de 2007 (nº 1.975/2005, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Mútua entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Oriental do Uruguai para combater o 
Tráfego de Aeronaves envolvidas com Atividades 
Ilícitas Transnacionais, assinado em Montevidéu, 
em 14 de setembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 827, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Mão Santa.

46 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

47 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

48 
REQUERIMENTO 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.

49 
REQUERIMENTO Nº 1.092, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio 
Arns, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 188, de 2007, à Comissão de 
Educação, uma vez que o prazo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já se en-
contra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 873, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 194, 
de 2004; de autoria do Senador Romero Jucá, 
que altera a redação do caput do art. 12 da 
Lei nº 9.493, de 10 de setembro de 1997, para 
conceder aos municípios isenção do Impos-
to sobre Produtos Industrializados (IPI), nos 
produtos que menciona, quando adquiridos 
por órgãos de segurança pública.

Relator: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy
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I – Relatório

É submetido ao exame da Comissão de Assuntos 
Econômicos o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 194, 
de 2004, que Altera a redação do caput do art. 12 da 
Lei nº 9.493, de 19 do setembro de 1997, para conce-
der aos municípios isenção do Imposto sobre Produ-
tos industrializados (IPI), nos produtos que menciona, 
quando adquiridos por órgãos de segurança pública, 
de autoria do Senador Romero Jucá.

O PLS em análise estabelece o seguinte:

1. estende, em seu art. 1º, aos produtos 
adquiridos pelos órgãos de segurança pública 
dos municípios a isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) assegurada 
àqueles adquiridos pelos órgãos similares da 
União, dos estados e do Distrito Federal.

2. Em observância dos arts., 5º, II, 12 e 14 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, estimará o montante da renúncia fiscal e 
o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 
6º do art. 165 da Constituição, o qual acompa-
nhará o projeto de lei orçamentária, decorridos 
sessenta dias da publicação desta Lei.

3. A isenção de que trata o PLS em análi-
se produzirá efeitos a partir do primeiro dia do 
exercício financeiro imediatamente posterior 
àquele em for implementado.

Foi apresentado como justificação ao projeto 
a redução dos orçamentos municipais, dificultando 
a aquisição de equipamentos de segurança pública, 
como transmissores e receptores de radiotelefonia e 
radiotelegrafia, veículos para patrulhamento policial, 
armas e munições. Por outro lado, os estados, o Dis-
trito Federal e a União já possuem isenção do PI na 
aquisição dos mesmos produtos, consoante art. 12 
da Lei nº 9.493/97, acarretando um tratamento dife-
renciado entre os entes da federação, contrariando, 
assim, o princípio da isonomia tributária previsto no 
art. 150 da CF.

II – Análise

A matéria é submetida a esta Comissão, em 
observância ao que dispõe o art. 99 do Regimento 
Interno do Senado e não merece reparos quanto à 
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e 
técnica legislativa.

É atribuição do Congresso Nacional, dispor sobre 
matéria de competência da União referente ao sistema 
tributário (art. 48, I, da CF/88), havendo previsão ex-
pressa sobre Imposto sobre Produtos Industrializados 
no texto constitucional (art. 153, IV da CF/88). Por sua 

vez é facultado a qualquer senador ou deputado a ini-
ciativa para tal proposta (art. 61, caput, da CF/88).

Há que se ressaltar que a isenção em questão 
obedece ao dispositivo constitucional que determina 
que o referido benefício tem de ser previsto em lei es-
pecífica (art. 150, § 6º da CF/88). Por outro lado, o autor 
da proposta tomou cuidado em deixar claro a obser-
vância ao princípio da anterioridade tributária para a 
produção de efeitos do projeto, quando aprovado.

Não merece reparos a proposta, com relação à 
observância da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei 
Complementar nº 101/2000, conforme se observa da 
leitura dos seus arts. 5º, II; 12 e 14 e do que dispõe o 
art. 3º do Projeto que determina que o Poder Executivo 
estime o montante da renúncia de receita decorrente 
do alargamento da isenção prevista no PLS em exame, 
incluindo tal cálculo no demonstrativo mencionado no 
art. 165, § 6º da CF/88, que acompanhará o projeto 
de lei orçamentária cuja apresentação se der após de-
corridos sessenta dias da publicação da lei resultante 
da proposição em estudo.

Quanto ao mérito, entendemos que a proposta 
visa aplicação do princípio da isonomia tributária, ante 
as dificuldades orçamentárias enfrentadas pelos mu-
nicípios e a necessidade de preocupação comum dos 
entes da federação com a segurança pública.

Ademais, determina a nossa Carta Magna, em 
seu art. 150, VI, a, que é vedado à União, aos estados, 
ao Distrito Federal e aos municípios instituir impostos 
sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros. 
Por outro lado, por ser a cobrança do IPI competência 
da União, é perfeitamente possível que esta aprove 
isenção deste imposto, o que no caso em questão, 
além do apelo social, tem o apelo legal, não só pelo 
que foi dito, mas pela necessidade de tratamento iso-
nômico entre os entes da federação.

Ainda que se argumentasse eventual perda de 
receita tributária, entendemos que os ganhos indire-
tos provocados pelo Projeto serão bem maiores, por 
contribuir, caso aprovado, para a compra de mais 
equipamentos de segurança pública dos municípios 
e, conseqüentemente, com menos gastos gerados por 
mortes, acidentes, roubos, além da melhoria efetiva da 
qualidade de vida da população.

III – Voto

Diante do acima exposto, opinamos pela apro-
vação do Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 194, de 
2004, de autoria do Senador Romero Jucá.

Sala da Comissão, 11 de setembro de 2007. 
– Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;

II – plano plurianual, diretrizes orçamentárias, or-
çamento anual, operações de crédito, dívida pública e 
emissões de curso forçado;

III – fixação e modificação do efetivo das Forças 
Armadas;

IV – planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais de desenvolvimento;

V – limites do território nacional, espaço aéreo e 
marítimo e bens do domínio da União;

VI – incorporação, subdivisão ou desmembra-
mento de áreas de territórios ou estados, ouvidas as 
respectivas assembléias legislativas;

VII – transferência temporária da sede do Go-
verno Federal;

VIII – concessão de anistia;
IX – organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal;

X – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas, observado o que esta-
belece o art. 84 VI. b; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e Órgãos 
da administração pública. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 32, de 2001)

XII – telecomunicações e radiodifusão;
XIII – matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações;
XIV – moeda, seus limites de emissão, e mon-

tante da divida mobiliária federal.
XV – fixação do subsídio dos ministros do Su-

premo Tribunal Federal, observado o que dispõem os 
arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19-12-2003)

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

II – autorizar o Presidente da República a de-
clarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças 
estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente, ressalvados os casos 
previstos em lei complementar;

III – autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentarem do País, quando a au-
sência exceder a quinze dias;

IV – aprovar o estado de defesa e a intervenção 
federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qual-
quer dessas medidas;

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;

VI – mudar temporariamente sua sede;
VII – fixar idêntico subsídio para os deputados 

federais e os senadores, observado o que dispõem 
os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º 
I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-
Presidente da República e dos Ministros de Estado, 
observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios sobre 
a execução dos planos de governo;

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta;

XI – zelar pela preservação de sua competência 
legislativa em face da atribuição normativa dos outros 
poderes;

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;

XIII – escolher dois terços dos membros do Tri-
bunal de Contas da União;

XIV – aprovar iniciativas do Poder Executivo re-
ferentes a atividades nucleares;

XV – autorizar referendo e convocar plebiscito;
XVI – autorizar, em terras indígenas, a exploração 

e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa 
e lavra de riquezas minerais;

XVII – aprovar, previamente, a alienação ou con-
cessão de terras públicas com área superior a dois mil 
e quinhentos hectares.
.....................................................................................
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Seção III 
Da Câmara dos Deputados

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos 
Deputados:

I – autorizar, por dois terços de seus membros, a 
instauração de processo contra o Presidente e o Vice-
Presidente da República e os Ministros de Estado;

II – proceder à tomada de contas do Presidente 
da República, quando não apresentadas ao Congres-
so Nacional dentro de sessenta dias após a abertura 
da sessão legislativa;

III – elaborar seu regimento interno;
IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de 
lei para fixação da respectiva remuneração, observa-
dos os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)

V – eleger membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII.

Seção IV 
Do Senado Federal

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-
deral:

I – processar e julgar o Presidente e o Vice-Pre-
sidente da República nos crimes de responsabilidade, 
bem como os Ministros de Estado e os comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes 
da mesma natureza conexos com aqueles; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 2-9-99)

II – processar e julgar os ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o 
Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da 
União nos crimes de responsabilidade: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:

a) magistrados, nos casos estabelecidos 
nesta Constituição;

b) ministros do Tribunal de Contas da 
União indicados pelo Presidente da Repú-
blica;

c) governador de Território;
d) presidente e diretores do Banco Cen-

tral;
e) Procurador-Geral da República;
f) titulares de outros cargos que a lei 

determinar;

IV – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 
missão diplomática de caráter permanente;

V – autorizar operações externas de natureza fi-
nanceira, de interesse da União, dos estados, do Dis-
trito Federal, dos territórios e dos municípios;

VI – fixar, por proposta do Presidente da Repú-
blica, limites globais para o montante da dívida con-
solidada da União, dos estados, do Distrito Federal e 
dos municípios;

VII – dispor sobre limites globais e condições para 
as operações de crédito externo e interno da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, de 
suas autarquias e demais entidades controladas pelo 
Poder Público federal;

VIII – dispor sobre limites e condições para a con-
cessão de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno;

IX – estabelecer limites globais e condições para 
o montante da dívida mobiliária dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios;

X – suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal;

XI – aprovar, por maioria absoluta e por voto se-
creto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral da 
República antes do término de seu mandato;

XII – elaborar seu regimento interno;
XIII – dispor sobre sua organização, funciona-

mento, polícia, criação, transformação ou extinção dos 
cargos, empregos e funções de seus serviços, e a ini-
ciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de di-
retrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV – eleger membros do Conselho da Repúbli-
ca, nos termos do art. 89, VII.

XV – avaliar periodicamente a funcionalidade do 
Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus 
componentes, e o desempenho das administrações 
tributárias da União, dos estados do Distrito Federal e 
dos municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42 de 19-12-2003)

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos 
I e II, funcionará como Presidente o do Supremo Tribu-
nal Federal, limitando-se a condenação, que somente 
será proferida por dois terços dos votos do Senado 
Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito 
anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo 
das demais sanções judiciais cabíveis.
.....................................................................................
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Subseção III 
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao

Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Ge-
ral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição.
.....................................................................................

Seção II 
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos esta-
dos, ao Distrito Federal e aos municípios:

I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o es-
tabeleça;

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissio-
nal ou função por eles exercida, independentemente 
da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos;

III – cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes 

do início da vigência da lei que os houver instituído 
ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em 
que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumen-
tou, observado o disposto na alínea b; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

IV – utilizar tributo com efeito de confisco;
V – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas 

ou bens, por meio de tributos interestaduais ou inter-
municipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

VI – instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços, uns 
dos outros; 

b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos par-

tidos políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência so-
cial, sem fins lucrativos, atendidos os requi-
sitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel 
destinado a sua impressão.

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos 
tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 
154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos 
tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 
154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 
previstos nos arts. 155, III, e 156 I. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às 
autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda 
e aos serviços, vinculados a suas finalidades essen-
ciais ou às delas decorrentes.

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo 
anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, relacionados com exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empre-
endimentos privados, ou em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação de pa-
gar imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas 
b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e 
os serviços, relacionados com as finalidades essen-
ciais das entidades nelas mencionadas.

§ 5º A lei determinará medidas para que os con-
sumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos 
que incidam sobre mercadorias e serviços.

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de 
base de cálculo, concessão de crédito presumido, 
anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo 
do disposto no art. 155, § 2º XII g. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993.)

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obri-
gação tributária a condição de responsável pelo paga-
mento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador 
deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993.)
.....................................................................................

Seção III 
Dos Impostos da União

Art. 153. Compete à União instituir impostos so-
bre:

I – importação de produtos estrangeiros;
II – exportação, para o exterior, de produtos na-

cionais ou nacionalizados;
III – renda e proventos de qualquer natureza;
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IV – produtos industrializados;
V – operações de crédito, câmbio e seguro, ou 

relativas a títulos ou valores mobiliários;
VI – propriedade territorial rural;
VII – grandes fortunas, nos termos de lei com-

plementar.
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas 

as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar 
as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, 
II, IV e V.

§ 2º O imposto previsto no inciso III:
I – será informado pelos critérios da generalida-

de, da universalidade e da progressividade, na forma 
da lei;

§ 3º O imposto previsto no inciso IV:
I – será seletivo, em função da essencialidade 

do produto;
II – será não-cumulativo, compensando-se o que 

for devido em cada operação com o montante cobrado 
nas anteriores;

III – não incidirá sobre produtos industrializados 
destinados ao exterior.

IV – terá reduzido seu impacto sobre a aquisi-
ção de bens de capital pelo contribuinte do imposto, 
na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.20031

§ 4º O imposto previsto no inciso VI do 
caput:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003)

I – será progressivo e terá suas alíquotas fixadas 
de forma a desestimular a manutenção de propriedades 
improdutivas’ (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.20031

II – não incidirá sobre pequenas glebas rurais, 
definidas em lei, quando as explore o proprietário que 
não possua outro imóvel* (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 42, de 19.12.2003)

III – será fiscalizado e cobrado pelos Municípios 
que assim optarem, na forma da lei, desde que não 
implique redução do imposto ou qualquer outra forma 
de renúncia fiscal.(Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 42, de 19.12.20031 (Regulamento)

§ 5º – O ouro, quando definido em lei como ativo 
financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusi-
vamente à incidência do imposto de que trata o inciso 
V do “caput” deste artigo, devido na operação de ori-
gem; a alíquota mínima será de um por cento, asse-
gurada a transferência do montante da arrecadação 
nos seguintes termos:

I – trinta por cento para o Estado, o Distrito Fe-
deral ou o Território, conforme a origem;

II – setenta por cento para o Município de ori-
gem.
....................................................................................

OF. Nº 176 /2007/CAE

Brasilia, 11 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 194, de 2004, 
que “altera a redação do “caput” do art. 12 da Lei nº 
9.493, de 10 de setembro de 1997, para conceder aos 
Municípios isenção do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI), nos produtos que menciona, quando 
adquiridos por órgãos de segurança pública”.

Respeitosamente, Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

PARECER Nº 874 , DE 2007

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007,de 
autoria do Senador Flávio Arns, que acres-
centa parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, para de-
finir condições de qualidade de oferta de 
educação escolar para crianças de cinco e 
seis anos de idade.

Relator: Senador Wilson Matos

I – Relatório

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei 
do Senado (PLS) nº 277, de 2007, de iniciativa do Se-
nador Flávio Arns, que acrescenta parágrafo único ao 
art. 4º da Lei nº 9.394, de 1996, para definir condições 
de qualidade da oferta escolar para crianças na faixa 
etária de cinco e seis anos de idade.

Pelo art. 1º, o PLS estabelece o número mínimo 
de 25 alunos por sala de aula, onde dois professores 
regentes ministrarão os cursos.

O art. 2º determina que a lei que resultar do pro-
jeto em foco deverá entrar em vigor na data de sua 
publicação.

Na justificação, o projeto toca em pontos impor-
tantes tais como: a qualidade da educação; o aumento 
de matrículas e diminuição da disponibilidade de recur-
sos financeiros para as escolas públicas brasileiras; o 
número de estudantes e professores por sala de aula 
em contextos especiais; a aprovação e a reprovação, a 
depender do caráter público ou privado das instituições 
de ensino; a redução da reprovação; o critério de idade 
e não do ano ou série de estudo para a implementação 
da lei; e a atenção aos deficientes.

Encaminhada a esta Comissão, para decisão 
em caráter terminativo, a proposição não recebeu 
emendas.
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II  – Análise

Estabelecer um número máximo de estudantes, 
por sala de aula, na educação infantil, é uma necessi-
dade em nosso País. Dai a oportunidade da apresen-
tação da proposição do Senador Flávio Arns.

Nesse aspecto. cumpre lembrar que a Consti-
tuição Federal, no art. 208, inciso IV, afirma o dever 
do Estado para com a educação, dando atendimento 
em creche e pré-escola às crianças até cinco anos de 
idade. No art. 206, inciso VII, acrescenta a garantia de 
qualidade para o ensino.

A Lei nº 9.394, de 1996, conhecida por Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), além de 
ratificar, em seu art. 4º, IV, o conteúdo da Constituição e 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) quanto 
à obrigatoriedade de oferecimento de educação infantil 
em creches e pré-escolas, por parte do Estado, define, 
no art. 29, como finalidade da educação infantil “o de-
senvolvimento integral da criança até seis anos de idade, 
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade.”

A mesma LDB, no art. 25, diz que “será objetivo 
permanente das autoridades responsáveis alcançar re-
lação adequada entre o número de alunos e o professor, 
a carga horária e as condições materiais do estabeleci-
mento”. O parágrafo único desse artigo determina que 
o estabelecimento de parâmetros para atingimento des-
sas disposições constitui responsabilidade do respectivo 
sistema de ensino, e será feito com base nas condições 
disponíveis e nas características regionais e locais.

A esse respeito, as referências elaboradas pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE), com o intuito de 
subsidiar os Conselhos Estaduais e Municipais de Edu-
cação na definição de critérios para a regulamentação 
e o funcionamento das instituições de educação infantil 
sugerem ou indicam valores para a relação número de 
crianças por professor. A relação proposta, para crianças 
na faixa etária de quatro a seis anos, é de 25 crianças 
para um professor. Segundo outro critério, para a faixa 
etária entre três e cinco anos, deveríamos ter turmas de 
8 a 10 crianças por professor e, na faixa etária de cinco 
a seis anos, de 20 a 25 crianças por professor. Esses 
números mudam em função das características locais 
e da própria forma de avaliação do universo

A legislação em vigor outorga às esferas estadu-
al e municipal, por intermédio de seus Conselhos de 
Educação, a responsabilidade de estabelecer critérios 
e padrões mais específicos para atender e respeitar a 
especificidade regional.

Com base nisso, alguns estados, como São Paulo 
e Paraná editaram leis que dispõem sobre o número de 
estudantes por sala de aula no primeiro ano da educa-
ção infantil. No Paraná, é de 20 alunos por sala de aula 
o número máximo de alunos no primeiro ano do ensino 
fundamental e em toda a educação infantil. Nesse esta-

do, a implementação dessas alterações deverá ocorrer 
até o ano de 2009. O Conselho Estadual de Educação 
de São Paulo “aconselha” a relação de 25 crianças de 
cinco a seis anos por professor, e, ali, a iniciativa está 
prevista para entrar em vigor no curso de dez anos.

Para não sobrecarregar as finanças dos muni-
cípios, julgamos que classes demasiado pequenas 
– com um máximo de dezoito estudantes, segundo 
nosso entendimento – deveriam continuar com apenas 
um professor regente. Dada essa mesma realidade e, 
por entendermos que não há prejuízos de natureza 
pedagógica, o número máximo de alunos de cinco e 
seis anos por turmas poderia chegar a 30.

Desse modo, nossa proposta é que o preenchimen-
to das vagas para o segundo professor regente não seja 
imediata, mas que obedeça a uma transição gradual.

III – Voto

Em vista do exposto, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, na forma 
do seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 277 (SUBSTITUTIVO), DE 2007

Estabelece número máximo de es-
tudantes de cinco e seis anos de idade 
por sala de aula, na educação infantil e 
no primeiro ano do ensino fundamental, 
e garante número mínimo de professores 
regentes nessas salas, qualificados na for-
ma da lei.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º o art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, que fixa as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte parágrafo.

“Art.4º………………………………………
……………......................................................

Parágrafo único. As turmas com alunos de 
cinco e seis anos de idade terão, no máximo, 
trinta alunos, e deverão contar com dois profes-
sores regentes, ou um professor regente quando 
forem formadas por até dezoito alunos. (NR)”

Art. 2º A implementação da medida de que trata o 
art. 1º desta Lei será feita de forma gradual, atendendo, 
pelo menos, às proporções a seguir especificadas:

I – 30% da rede de ensino, em 2008.
II – 50% da rede de ensino, em 2009.
III – 70% da rede de ensino, em 2010.
IV – 100% da rede de ensino, em 2011.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro 
do ano seguinte ao de sua publicação.

Sala da Comissão, 10 de julho de 2007.
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TEXTO FINAL

EMENDA Nº 1–CE (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007

Estabelece número máximo de es-
tudantes de cinco a seis anos de idade 
por sala de aula, na educação infantil e 
no primeiro ano do ensino fundamental, 
e garante número mínimo de professores 
regentes nessas salas, qualificados na for-
ma da lei.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, que fixa as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte parágrafo.

“Art. 4º ................................................... 	
........................................................................

Parágrafo único. As turmas com alunos 
de cinco e seis anos de idade terão, no máxi-
mo, trinta alunos, e deverão contar com dois 
professores regentes, ou um professor regente 
quando forem formadas por até dezoito alu-
nos. (NR)”

Art. 2º A implementação da medida de que trata o 
art. 1º desta Lei será feita de forma gradual, atendendo 
pelo menos, às proporções a seguir especificadas:

I – 30% da rede de ensino, em 2008.
II – 50% da rede de ensino, em 2009.
III – 70% da rede de ensino, em 2010.
IV – 100% da rede de ensino, em 2011.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro 
do ano seguinte ao de sua publicação.

Sala da Comissão, 15 de agosto de 2007. – Wil-
son Matos, Relator.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.....................................................................................
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 

seguintes princípios:
I – igualdade de condições para o acesso e per-

manência na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concepções pe-
dagógicas, e coexistência de instituições públicas e 
privadas de ensino;

IV – gratuidade do ensino público em estabele-
cimentos oficiais;

V – valorização dos profissionais da educação 
escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, 
com ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VI – gestão democrática do ensino público, na 
forma da lei;

VII – garantia de padrão de qualidade.
VIII – Piso salarial profissional nacional para os 

profissionais da educação escolar pública, nos termos 
de lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as catego-
rias de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a 
elaboração ou adequação de seus planos de carreira, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)
............................................... .....................................

Art. 208. O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos 
os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, 
de 1996)

II – progressiva universalização do ensino médio 
gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino;

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando;

VII – atendimento ao educando, no ensino fun-
damental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo.
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§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os edu-
candos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada 
e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequên-
cia à escola.
....................................................................................

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Vide Adin Nº 3.324-7, de 2005

Vide Decreto nº 3.860, de 2001

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................

TÍTULO III 
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar 
pública será efetivado mediante a garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, in-
clusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria;

II – progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio;

III – atendimento educacional especializado gra-
tuito aos educandos com necessidades especiais, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino;

IV – atendimento gratuito em creches e pré-esco-
las às crianças de zero a seis anos de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando;

VII – oferta de educação escolar regular para 
jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, 
garantindo-se aos que forem trabalhadores as condi-
ções de acesso e permanência na escola:

VIII – atendimento ao educando, no ensino funda-
mental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde;

IX – padrões mínimos de qualidade de ensino, 
definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem.
....................................................................................

Art. 25. Será objetivo permanente das autorida-
des responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as 
condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de 
ensino, à vista das condições disponíveis e das ca-
racterísticas regionais e locais, estabelecer parâmetro 
para atendimento do disposto neste artigo.
....................................................................................

SEÇÃO II 
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da edu-
cação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, com-
plementando a ação da família e da comunidade.
....................................................................................

Of. nº CE/108/2007

Brasília, 15 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 91, do Re-

gimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão aprovou, em turno su-
plementar, na reunião realizada nesta data p.p, substi-
tutivo, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador 
Wilson Matos ao Projeto de Lei do Senado n.º 277 de 
2007, do Excelentíssimo Senhor Senador Flávio Arns 
que, “Acrescenta parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 para definir condi-
ções de qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade”.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 176/2007/CAE

Brasília, 11 de setembro de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, o Projeto de Lei do Senado nº 194, de 2004, 
que “altera a redação do caput do art. 12 da Lei nº 
9.493, de 10 de setembro de 1997, para conceder aos 
municípios isenção do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI), nos produtos que menciona, quando 
adquiridos por órgãos de segurança pública”.

Respeitosamente, Senador Aloizio Mercadante, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.
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Of. nº 108/2007/CE

Brasília, 15 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em turno suplementar, 
na reunião realizada nesta data p.p, substitutivo, de 
autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Wilson 
Matos ao Projeto de Lei do Senado nº 277, de 2007, 
do Excelentíssimo Senhor Senador Flávio Arns que, 
“Acrescenta parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para crianças 
de cinco e seis anos de idade”.

Atenciosamente, Senador Cristovam Buarque, 
Presidente da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT 
– AC) – Com referência aos expedientes lidos, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Re-
gimento Interno, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nºs 
194, de 2004, e 277, de 2007, sejam apreciados 
pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Marconi Perillo, Ar-
thur Virgílio, Romero Jucá e Augusto Botelho enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de registrar o nosso pleno apoio 
aos pensionistas e aposentados do Instituto de Segu-
ridade Social Aerus, na luta em prol dos seus direitos 
previdenciários. Eles representam um contingente de 
aproximadamente oito mil aposentados e pensionis-
tas espalhados por todo o território nacional. O Aerus, 
entidade fechada de previdência privada, encontra-se 
sob intervenção e liquidação extrajudicial desde abril 
de 2006.

A intervenção ocorreu em decorrência de alguns 
fatores: as empresas aéreas deixaram de fazer os de-
pósitos devidos, bem como a SPC –Secretaria de Pre-
vidência Complementar – órgão do Governo Federal, 
responsável pela fiscalização dos fundos de pensão 
fechados, deixou de fiscalizar na forma da lei, permitin-

do que a Varig e a Transbrasil, empresas instituidoras 
do mencionado fundo, tomassem empréstimos irregu-
lares e retivessem contribuições, renovando inúmeras 
vezes suas dívidas.

A intervenção provocou desde o primeiro momen-
to provocou vários prejuízos para os aposentados e 
pensionistas: achatamento salarial e, por fim, a extin-
ção por completo dos benefícios recebidos.

A reivindicação apresentada pelos oito mil apo-
sentados e pensionistas do Aerus é legítima: o cum-
primento imediato da União sobre a responsabilidade 
dos pagamentos das aposentadorias e pensões. Vale 
ressaltar que em julho do ano passado, a Justiça con-
cedeu liminar obrigando o Governo Federal a pagar 
os salários devidos, com os mesmo valores fixados 
antes da data da intervenção, reconhecendo, portan-
to, a responsabilidade da União na ostensiva falta de 
fiscalização do Instituto de Seguridade Social Aerus. É 
de causar perplexidade que a referida decisão judicial 
até hoje não foi cumprida.

Os aposentados e pensionistas do Aerus travam 
verdadeira batalha para fazer seus direitos. A cruzada 
deflagrada para sensibilizar a opinião pública, a mídia 
e conseqüentemente despertar o Governo Federal e 
o Congresso Nacional, é no sentido de vocalizar a 
imperiosa necessidade de uma solução rápida para 
o drama enfrentado por milhares de pensionistas. 
Eles são idosos e a maioria na faixa etária de mais 
de 70 anos, sem condições de retorno ao mercado 
de trabalho.

Manifesto desta Tribuna do Senado da República 
a nossa solidariedade aos aposentados e pensionistas 
do Instituto de Seguridade Social Aerus, conclamando 
as autoridades constituídas para uma decisão ime-
diata que restabeleça a justiça e a dignidade desses 
brasileiros.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, subo a esta tribuna para registrar o artigo 
intitulado “Sem pé nem cabeça”, publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, no último dia 10 de outubro.

O artigo, assinado por Celso Ming, trata da in-
conseqüência do Governo atual ao abraçar projetos 
infundados como o do Banco do Sul.

Tal banco, idealizado por Hugo Chaves, Presi-
dente da Venezuela, teve o termo de compromisso 
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assinado, no Rio de Janeiro, por sete países sul-ame-
ricanos.

O governo brasileiro, que tem-se mostrado sem-
pre subserviente aos desmandos de Chaves, mais 
uma vez, abraçou a causa bolivariana e, apesar das 
visíveis inconsistências da empreitada, será um dos 
maiores investidores.

Sr. Presidente, dado ao teor crítico-analítico, so-
licito que o artigo passe a integrar este breve pronun-
ciamento e, como tal, venha a constar dos Anais da 
Casa.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. MARCONI PERILLO EM SEU PRONUN-
CIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

SEM PÉ NEM CABEÇA

Celso Ming

Todos temos direito a ter idéias estapafúrdias. O 
problema está em teimar em colocá-las em prática

Esse Banco do Sul, cujo documento de compro-
misso foi assinado segunda-feira, no Rio, por sete mi-
nistros de Economia de países sul-americanos, é uma 
aventura megalômana concebida pelo presidente da 
Venezuela, Hugo Chávez, com o apoio de seu aliado 
argentino, o presidente Nestor Kirchner.

A idéia original era ainda pior do que saiu. Era um 
banco regional com objetivos misturados: uma espécie 
de Fundo Monetário Internacional bonzinho, capaz de 
tolerar atrocidades fiscais de maus governantes, que 
ao mesmo tempo fosse uma sociedade de beneme-
rência dedicada a projetos sociais.

Até o Governo Lula, que tolera os desaforos de 
Chávez, entendeu a bizarrice. Mas não teve coragem 
de vetá-la. Contentou-se em mudar sua finalidade 
principal. Assim, o Banco do Sul nasce para financiar 
projetos de infra-estrutura nas Américas, mas não con-
segue emprestar tudo, ou porque faltam projetos ou 
porque os apresentados são inconsistentes. De mais 
a mais, hoje não é preciso um banco especial para fi-
nanciar uma boa proposta. China e Índia, por exemplo, 
não precisam de banco de desenvolvimento regional. 
Basta que apresentem uma boa idéia para que os in-
vestidores acorram com o necessário.

Mas há outras inconsistências. A primeira é seu 
baixo nível de capital: apenas US$7 bilhões, a ser in-

tegralizado em vários anos. Ora, US$ 7 bilhões é o 
custo de construção de uma hidrelétrica de grande 
porte. As obras previstas para os sete trechos de ro-
dovias cujas concessões foram ontem leiloadas em 
São Paulo estão orçadas em alguma coisa em torno 
dos US$10 bilhões.

Não está claro como será distribuído o aporte 
de capital entre os países-sócios. Mas o ministro da 
Fazenda, Guido Mantega, admitiu que o Brasil “não 
será o que investirá menos”, entendendo-se que será 
o sócio que enterrará lá a maior parte. Outra anomalia 
é a de que no Conselho de Administração a decisão 
será tomada com base em um voto por sócio, sem 
proporção com a participação no capital.

O Ministro das Finanças da Venezuela, Rodrigo 
Cabeza, adiantou que o primeiro projeto a ser financia-
do pelo novo banco será o supergasoduto que ligará 
Caracas a Buenos Aires.

É o Governo Lula se agachando diante de um 
misto de delírio e inconseqüência.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o jornal Amazonas em Tempo, em sua 
edição do último dia 4 deste mês de outubro de 2007, 
publicou entrevista com a economista Noélia Lúcia 
Simão Falcão, chefe da Divisão de Propriedade Inte-
lectual e Negócios do Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia – INPA, pela qual se vê a importância do 
trabalho que realiza.

Essa Divisão do INPA vem se empenhando em 
valorizar a propriedade intelectual, o que é uma forma 
de salvaguardar produtos e iniciativas da Região e de 
promover o desenvolvimento econômico e tecnológico. 
Graças a esse trabalho, de 2003 para cá vários pro-
dutos foram patenteados, entre os quais a sopa desi-
dratada de piranha, a farinha integral de pupunha, o 
secador solar para produtos madeireiros e um método 
de diagnosticar a leishmaniose. Há outros 14 produtos 
com pedidos de patente em andamento.

Por sua importância para a Região, peço que 
seja inscrita nos Anais a íntegra da mencionada en-
trevista. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, comemora-se, uma vez mais, o Dia do 
Professor, como se, de fato, se tratasse de mais um 
rito litúrgico sem conseqüências políticas. Tenho a im-
pressão, no entanto, de que algo de bastante distintivo 
deva ser demarcado na celebração de 2007. Nesta se-
gunda fase administrativa do Governo Lula, a educação 
brasileira readquire seu caráter de prioridade máxima 
e a ela se confere um tratamento de urgentíssima re-
paração. E a participação do magistério nesta emprei-
tada se faz absolutamente indispensável.

De todo modo, não haveria como fugir, no pla-
no geral, da admissão de que a educação ainda se 
apresenta como uma tragédia nacional. Para alguns 
especialistas, nela, impera o faz-de-conta. O profes-
sor finge que ensina e o aluno finge que aprende. E os 
responsáveis fingem que acreditam. No balanço, ape-
sar das auspiciosas estatísticas – 97% das crianças 
matriculadas nas escolas brasileiras –, a moldura da 
qualidade educacional ainda nos escapa.

Vamos por passos. No caso dos professores, o 
problema dos defasados salários persiste como um 
dos gargalos mais expressivos. Porém, não parece 
ser o maior dos males. Na verdade, a maior de todas 
as mazelas do magistério brasileiro têm sido as con-
dições de trabalho. Uma pesquisa realizada neste ano 
pelo Sindicato dos Professores Estaduais de São Paulo 
(Apeoesp) levantou, pela ordem, os seguintes proble-
mas: superlotação em sala de aula, falta de material 
didático, dificuldade de aprendizagem dos alunos, jor-
nada excessiva e violência nas escolas.

De acordo com a mesma pesquisa, 80% dos 
professores apresentam o cansaço como um sintoma 
freqüente, 61% sofrem de nervosismo, 54% padecem 
com dores de cabeça e 57% têm problemas com a 
voz. Por fim, cerca de 46% deles tiveram diagnóstico 
confirmado de estresse.

Ora, em países mais desenvolvidos, tal crise se 
superaria com investimento em profilaxia educacio-
nal. Nessa lógica política, não se hesitaria em inves-
tir, antecipadamente, na utilização de procedimentos 
e recursos para prevenir a doença. Isso tudo, é claro, 
aplicado ao mundo ideal. 

Não obstante, senhor Presidente, diante de nós 
deita a espinhosa realidade brasileira. Sem máscaras, 
a carreira do magistério no Brasil impõe, de fato, sérios 
sacrifícios. É mal remunerada e exige dedicação inte-
gral. O processo de formação, que deveria ser contínuo 
e permanente, termina por ser fragmentado e desnive-
lado. Como se não bastasse, falta segurança em boa 
parte das escolas públicas, principalmente naquelas 
localizadas nas periferias das grandes cidades. 

Com tantos desestímulos, os números do relatório 
“Escassez de Professores no Ensino Médio: Soluções 
Estruturais e Emergenciais”, do Conselho Nacional 
de Educação (CNE), divulgados há pouco, não mais 
surpreendem. 

A rigor, existe um déficit de 246 mil professores, 
levadas em conta as necessidades do segundo ciclo 
do ensino fundamental e do ensino médio. Pior: só 9% 
dos professores da disciplina que atuam nas escolas 
públicas brasileiras têm formação inicial na área. 

Não casualmente, as soluções emergenciais 
apontadas pelo CNE passam pela criação imediata 
de um piso nacional para o professor de ensino médio 
e pelo aproveitamento dos estudantes de licenciatura 
nas disciplinas em que há déficit de docentes.

Nesse contexto, Sr. Presidente, os novos indica-
dores de qualidade do ensino divulgados pelo Governo 
ensejam a criação de uma Lei de Responsabilidade 
Educacional, nos moldes do que o Senador Cristovam 
Buarque vem defendendo – e que parece, por fim, ter 
sido assimilada pelo Ministério da Educação –, que crie 
mecanismos de punição a prefeitos que não investirem 
adequadamente no setor. A divulgação recente das 
medidas do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) e dos resultados do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb), novo indicador de qualidade 
do ensino, evidenciou, mais uma vez, a necessidade 
de reformulação no setor, com a constatação de que 
apenas 0,8% dos municípios têm, hoje, patamares de 
qualidade considerados ideais.

Na opinião do Ministro Fernando Haddad, é do 
interesse do MEC discutir a criação de uma lei de res-
ponsabilidade educacional. Nela, certamente se incor-
porariam debates e sugestões sobre desempenho es-
colar dos alunos, condições de trabalho e parâmetros 
de remuneração para o professor. Com efeito, a idéia 
poderia ser amadurecida com o apoio do Congresso 
Nacional. 

Nessa linha, com relação à remuneração do 
professor, há quem defenda, por exemplo, que o piso 
salarial leve em consideração o desempenho do do-
cente. Outros criticam a idéia de vincular ao menos 
parte do salário ao mérito. Contudo, para o Ministro, o 
piso deveria ser incondicional. Sugere, inclusive, que o 
valor seja de 850 reais, resgatando um compromisso 
assumido pelo Estado, em 1994, de fixar um patamar 
mínimo de 300 reais. Corrigidos os 300 reais para valo-
res de hoje, chegou-se aos 850 reais por uma jornada 
de 40 horas. Lamentavelmente, nos dias atuais, 39% 
dos professores recebem menos do que isso. Mais 
grave, para professores em início de carreira, esse 
percentual chega a 55%.
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Para sanar desequilíbrios aviltantes, o MEC apos-
ta, na outra ponta da política educacional, na conces-
são de auxílio financeiro para resolver dois problemas 
bem diferentes. O primeiro é de base: o alto número 
de analfabetos com mais de 15 anos de idade. O outro 
está na ponta de cima do sistema educacional: o apro-
veitamento dos professores doutores dentro do País. 

Mais especificamente, o Ministro Fernando Ha-
ddad afirmou que o MEC irá oferecer uma bolsa para 
estimular professores da rede pública de ensino a al-
fabetizarem jovens e adultos em turnos contrários ao 
do trabalho, e outra para que doutores recém-formados 
continuem suas pesquisas. O anúncio da “bolsa-pro-
fessor” ocorre na seqüência do anúncio da concessão 
de um auxílio financeiro para incentivar os jovens a se 
manterem na escola. 

O programa já em andamento capacita professo-
res a ensinarem adultos a ler e a escrever, mediante o 
pagamento de uma bolsa de 120 reais, mais sete reais 
por aluno em sala de aula. A intenção é de que o progra-
ma tenha 80% de alfabetizadores vindos da rede públi-
ca e 20% de outros setores. De acordo com Haddad, o 
objetivo da “bolsa-professor” é atingir o Nordeste, onde 
a taxa de analfabetismo entre os adultos é cinco vezes 
maior do que a média das outras regiões.

Sr. Presidente, por outro lado, o Ministério da 
Educação criou o Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb) para nortear as políticas de me-
lhoria na qualidade das escolas públicas. O Brasil tem 
um Ideb de 3,8 e deve chegar, até 2022, a seis – nota 
equivalente à média dos países desenvolvidos da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).

Todavia, para desespero dos professores e alu-
nos da minha região, entre as mil piores cidades que 
obtiveram notas que variam de 0,3 a 2,7, 81% são do 
Nordeste e 15% do Norte. No outro extremo, entre as 
239 melhores (que obtiveram nota acima de 5), 80% 
estão no Sudeste e 18% no Sul, dos quais os municí-
pios paulistas respondem, sozinhos, por 57% desse 
total. Tristemente, não há nenhum da região Norte.

Tamanha discrepância pode ter explicações prá-
ticas. Um estudo recentemente divulgado pela Asso-
ciação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação (Anped) revela que quase metade dos dire-
tores de escolas públicas do País chegou ao posto por 
indicação política. Contudo, mais preocupante é que o 
levantamento atestou que a indicação política é mais 
presente no Nordeste e no Norte do País, onde mais 
da metade dos diretores das escolas públicas foram 
escolhidos por meio desse instrumento.

Para educadores consultados pela reportagem, 
as indicações políticas tendem a desestimular alunos, 

professores e funcionários, pois eles não vêem no di-
retor uma pessoa com respaldo para estar no cargo. 
Notadamente em cidades menores, o diretor de escola 
é uma autoridade. Às vezes, nem sequer é professor.

Na verdade, a legislação não determina por qual 
modo o diretor de uma escola deve ser escolhido. A 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação cita, principal-
mente, a necessidade do envolvimento de profissionais 
da educação na elaboração do projeto pedagógico e 
a criação de conselhos escolares. Por conta disso, 
o Ministério da Educação pretende induzir as redes 
de ensino a reduzir o volume de indicações políticas 
com a implementação do Plano de Desenvolvimento 
da Educação. 

Sintoma da insatisfação, para a maioria dos pro-
fessores consultados, a nomeação política para dire-
tores de escolas foi apontada como a pior forma de 
seleção. Como bem entende a Secretaria de Educa-
ção Básica do MEC, trata-se da menos eficaz forma 
de escolha. Afinal, o diretor, mesmo que seja compe-
tente, terá de sair se a autoridade que o indicou, por 
algum motivo, vier a se desentender com o prefeito, 
por exemplo. Para a categoria, sem dúvida, as formas 
democráticas dão mais legitimidade aos diretores.

Sr. Presidente, outro ponto que gostaria de abor-
dar é a utilização de novas tecnologias aplicadas à 
educação.

Segundo o relatório Lápis, Borracha e Teclado: 
Tecnologia da Informação na Educação, a taxa de 
usuários da Internet no Brasil é de apenas 17,2% da 
população. De acordo com a União de Telecomunica-
ções Internacionais (UTI), o Brasil estaria em 76º lugar 
no ranking internacional, bem abaixo de países como 
Argentina e Costa Rica. 

Diante de ranking tão assustador, o MEC dedi-
ca-se a ampliar esforços na área da inclusão digital. 
Afinal de contas, ultrapassar a barreira do subdesen-
volvimento sem educação de qualidade é tarefa prati-
camente impossível. 

Já faz uma década que o Governo brasileiro 
lançou o programa para informatizar todas as 150 mil 
escolas públicas de ensino básico. Mas, em todo esse 
tempo, pouco se avançou no processo de modernizar 
a aprendizagem em sala de aula. O balanço de 2006 
do MEC revela que, em 94% das unidades de ensino, 
o giz e o quadro negro ainda são a realidade educa-
cional no País.

Assim, foi dada a largada para a realização de 
concursos para as instituições federais de educação 
profissional e tecnológica. Bem recentemente, o Minis-
tério do Planejamento divulgou uma portaria abrindo 
mais 500 vagas para a contratação de professor, com 
qualificação tecnológica, destinada aos níveis médio 
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e fundamental. Como não quer perder tempo, o Minis-
tro divulgou na seqüência a partilha das vagas entre 
as escolas.

Sem dúvida, o processo de inclusão digital exige 
capacitação dos profissionais docentes. Devemos– nos 
conscientizar de que o uso da informática se converteu 
em um material didático imprescindível, e dele deve-se 
extrair o melhor para o desempenho do ofício. 

Pelo lado do Estado, o Governo Federal garante 
que é possível acelerar o programa e informatizar todas 
as escolas públicas até 2010. Na estimativa orçamen-
tária, os recursos para a compra dos equipamentos já 
estão garantidos.

E os resultados recentemente publicados dão si-
nal de que um novo panorama poderá surgir no curto 
prazo. Enquanto, no Sudeste, o processo de inclusão 
digital por pontos de instalação teve avanço de apro-
ximadamente 20% entre 2005 e 2006, no Norte, o 
avanço foi de 35%! No Centro-Oeste, por exemplo, a 
expansão registrada foi de 30%.

Para encerrar, Sr. Presidente, devemos retomar 
o ambiente comemorativo da data, exaltando o papel 
insubstituível do professor no processo de desenvol-
vimento da Nação. Nessas resumidas linhas, espero 
ter desenhado um quadro razoavelmente próximo da 
realidade educacional, cotejando ações e políticas 
adotadas pelo Governo, no sentido de preparar um 
campo pedagógico mais saudável para o magistério 
e para todos os educandos.

E isso implica, por fim, a contratação de mais 
profissionais qualificados; a garantia de um espaço 
escolar seguro; a aquisição de material didático de 
qualidade, com métodos adequados para os diferen-
tes problemas que emperram o percurso de nossos 
alunos. Tenho convicção de que o MEC compreende 
as deficiências do sistema e, para cada uma delas, 
busca saídas objetivas.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, em abril de 2006, comemora-
mos com entusiasmo a conquista da auto-suficiência 
na extração de petróleo. A euforia da época não deu 
lugar para que os cidadãos atinassem que tal auto-in-
suficiência não significava expectativa de economia. 
O que não foi alardeado, e a meu ver deveria também 
ser dado ênfase, é que a auto-suficiência em petróleo 
está conseguida com percentual elevado de petróleo 
pesado para o qual as refinarias existentes não foram 
projetadas. Isso significa que, embora auto-suficientes 
na produção de petróleo pesado, não o somos em pe-
tróleo refinado. Isso deve ser tratado com a seriedade 

devida para que não nos comprometamos, amanhã, 
em simplesmente resolver problemas que no passado 
poderiam ter sido resolvidos. 

As instalações de refino existentes, na sua maio-
ria construídos na década de 70, previam processar de 
óleo leve, de melhor qualidade e bem mais caro, porém, 
necessários para a produção de derivados nobres. A 
auto-suficiência alcançada foi apenas volumétrica. O 
saldo negativo de US$ 2,2 bilhões do balanço comer-
cial de janeiro a julho de 2007 mostra que em valores 
não conseguimos, ainda, auto-suficiência. No mesmo 
período, as importações de petróleo bruto somaram 
US$ 6,4 bilhões contra US$ 4,2 bilhões de exporta-
ções, conforme valores levantados pela Secretaria de 
Comércio Exterior, valores 33,5% superiores ao igual 
período de 2006.

E porque esse resultado desfavorável?
As crises em governos anteriores levavam o Exe-

cutivo a adiar investimentos em infra-estrutura, não 
dando opções à Petrobrás de implantar novas refina-
rias voltadas para o processamento do óleo pesado, 
apesar das modificações e do trabalho de moderniza-
ção feitas ao longo dos últimos anos. Com o controle 
da situação econômica e sua continuidade na atual 
administração, investimentos já estão em andamento, 
que conduzirão, sem dúvida, à eliminação do déficit 
na conta petróleo.

Com investimentos da ordem de US$ 8 bilhões, 
prevê-se a entrada em operação do complexo Petro-
químico do Rio de Janeiro, na cidade de Itaboraí, pro-
jetada para utilização de óleo pesado em suas refina-
rias a partir de 2012.

No mesmo ano, previsto para o 2º semestre, 
entrará em operação a Refinaria Abreu Lima, projeto 
realizado em parceria com a estatal venezuelana PD-
VSA na região metropolitana de Suape, Pernambuco, 
também projetada para refinar somente óleo pesado 
(200 mil barris dia). Essa refinaria produzirá, principal-
mente, óleo diesel, além de nafta, GLP, coque, entre 
outros derivados.

A entrada em operação das unidades citadas 
compensará, em parte, o déficit atual, influenciado 
principalmente pela falta de investimentos em novas 
refinarias nos últimos 30 anos. A REVAP, Refinaria Vale 
do Paraíba, foi a última ativada, em 1979.

Senhoras e Senhores, muito ficou por fazer nas 
últimas décadas, por motivos que escaparam ao con-
trole daqueles a quem cabia a gestão desse problema. 
Agora, cabe ao Governo Lula, que tem demonstrado 
orgulho na nossa Petrobrás, mostrar que com trabalho, 
dedicação e competência, a Nação poderá ser con-
duzida para um futuro mais qualitativo e distributivo 
de oportunidades para seu povo. Para isso, depende 
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de investimentos certos, nas áreas certas, em que a 
infra-estrutura se apresenta como fundamental para 
gerar tais oportunidades.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

 Nº 30, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 381, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
 do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Continuação da discussão, em turno úni-
co, do Projeto de Lei de Conversão nº 30, de 
2007, que abre crédito extraordinário, em fa-
vor de diversos órgãos do Poder Executivo, no 
valor global de seis bilhões, trezentos e vinte 
milhões, novecentos e quarenta e um mil, se-
tecentos e cinqüenta e oito reais, para os fins 
que especifica (proveniente da Medida Provi-
sória nº 381, de 2007).

Parecer sob nº 872, de 2007, de Plenário, 
Relator Revisor:Senador Epitácio Cafeteira, 
favorável à Medida Provisória, e contrário ao 
Projeto de Lei de Conversão.

(Sobrestando a pauta a partir de: 3-9-
2007)

Prazo final (prorrogado): 16-11-2007

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 31, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 383, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 31, de 2007, que au-
toriza o Poder Executivo a abrir, em favor da 
Presidência da República, dos Ministérios dos 
Transportes, do Meio Ambiente, da Defesa, da 
Integração Nacional, e das Cidades, crédito 
extraordinário no valor global de um bilhão, 
cento e noventa e cinco milhões, duzentos e 
setenta e três mil, duzentos e noventa e nove 
reais, para os fins que especifica. (proveniente 
da Medida Provisória nº 383, de 2007).

Relator revisor: Senador Osmar Dias
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-

10-2007)

Prazo final (prorrogado): 14-12-2007

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 32, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 384, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 32, de 2007, que institui 
o Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania – Pronasci e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
384, de 2007).

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 16-

10-2007)
Prazo final (prorrogado): 18-12-2007

4 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 5, DE 2004  

(Em regime de urgência,  
nos termos do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno)

Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado nº 5, de 2004 (nº 
7701/2006, naquela Casa), que “altera a Lei 
nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe 
sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior – FIES.

(Dependendo de leitura do Parecer da 
Comissão de Educação, Relator: Senador Wil-
son Matos, favorável.)

(Dependendo de leitura do Parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Ideli Salvatti.)

(Sobrestando a pauta a partir de 14-10-
2007)

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.
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6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 333, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 333, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 854, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior), 
que aprova a Programação Monetária relativa 
ao terceiro trimestre de 2007.

Parecer nº 854, de 2007, da Comisssão 
de Assuntos Econômicos, sobre as Mensagens 
nº 104 e 105, de 2007.

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

8 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 

contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 
 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 33, 
de 2007 (nº 4.125/2004, na Casa de origem), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Exploração Sexual, que torna 
obrigatória a divulgação pelos meios que es-
pecifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes 
apontando formas para efetuar denúncias.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei da Câmara nº 
35, de 2007 (nº 4.126/2004, na Casa de ori-
gem), de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito da Exploração Sexual, que 
acrescenta a Seção VIII ao Capítulo III – Dos 
Procedimentos – do Título VI – Do Acesso à 
Justiça – da Parte Especial da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente, dispondo sobre a forma de 
inquirição de testemunhas e produção anteci-
pada de prova quando se tratar de delitos tipifi-
cados no Capítulo I do Título VI do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, com vítima ou testemunha criança ou 
adolescente e acrescenta o art. 469-A ao De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
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Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 

Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 38, DE 2004

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2004, tendo como primeiro 
signatário o Senador Sérgio Cabral, que altera 
os arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secreto 
do parlamentar.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2006

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2007

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

19 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 58, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 58, de 2006 (nº 6.350/2002, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a guar-
da compartilhada.

Parecer sob nº 241, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável 
à matéria nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que apresenta.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 566, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 566, de 2005 (nº 
43/2003, na Câmara dos Deputados), que apro-
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va o texto dos Termos de Referência e Regras 
de Procedimento do Grupo Internacional de 
Estudos do Chumbo e Zinco – GIECZ.

Parecer favorável, sob nº 263, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 5, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 5, de 2007 (nº 
1.041/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Polônia, 
assinado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 
13 de março de 2000.

Parecer favorável, sob nº 343, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 19, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 19, de 2007 (nº 220/95, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-
to do Tratado de Extradição celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Canadá, em Brasília, em 27 de 
janeiro de 1995.

Parecer favorável, sob nº 381, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 21, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 21, de 2007 (nº 
1.065/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica entre 
o governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Nicarágua para 
Implementação do Projeto “Programa de Mo-

dernização do Setor Dendroenergético da Ni-
carágua”, celebrado em Manágua, em 22 de 
novembro de 2000”.

Parecer favorável, sob nº 276, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora “ad hoc”: Senadora Serys 
Slhessarenko.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 22, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 22, de 2007 (nº 
1.838/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios 
e Imunidades da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos, assinado em Kingston, em 
27 de agosto de 1998. 

Parecer favorável, sob nº 612, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 23, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 23, de 2007 (nº 
2.316/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos das emendas aos artigos VI 
e XIV.A do Estatuto da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA), aprovadas por 
Resoluções da Conferência Geral da AIEA, 
em 1º de outubro de 1999.

Parecer favorável, sob nº 384, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Cristovam 
Buarque.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 113, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 113, de 2007 (nº 
2.219/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República de Angola sobre Auxílio Jurídico 
Mútuo em Matéria Penal, assinado em Brasília, 
em 3 de maio de 2005. 
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Parecer favorável, sob nº 693, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 115, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2007 (nº 
2.381/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha sobre Co-Pro-
dução Cinematográfica, assinado em Berlim, 
em 17 de fevereiro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 613, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Inácio 
Arruda.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 116, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2007 (nº 
12/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Coope-
ração Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, assina-
do em Brasília, em 23 de maio de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 614, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 196, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 196, de 2007 (nº 
39/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimento 
entre os Membros do Fórum de Diálogo Índia-
Brasil-África do Sul, o Governo da República 
Federativa do Brasil, o Governo da República 
da África do Sul e o Governo da República da 
Índia, para estabelecer Força-Tarefa Trilateral 
sobre Biocombustíveis, assinado em Brasília, 
em 13 de setembro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 694, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 199, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 199, de 2007 (nº 
2.240/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transferência 
de Pessoas Condenadas entre os Estados 
Partes do Mercosul, celebrado em Belo Hori-
zonte, em 16 de dezembro de 2004. 

Parecer favorável, sob nº 695, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 202, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 202, de 2007 (nº 
2.538/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Estabelecimento 
da Rede Internacional de Centros para As-
trofísica Relativística – Icranet, organização 
internacional com sede em Pescara, Itália, e 
de seus Estatutos, assinado em 21 de setem-
bro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 810, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares.

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 212, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 212, de 2007 (nº 
1.898/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aé-
reos entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cabo 
Verde, celebrado em Praia, em 29 de julho 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 823, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ro-
salba Ciarlini.
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39 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 220, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 220, de 2007 (nº 
1.975/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Mú-
tua entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental 
do Uruguai para combater o Tráfego de Aero-
naves envolvidas com Atividades Ilícitas Trans-
nacionais, assinado em Montevidéu, em 14 de 
setembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 827, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Mão Santa.

40 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, da Senadora Kátia Abreu, 
solicitando a dispensa do parecer da Comis-
são de Assuntos Econômicos sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005.

41 
REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2004, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a remessa do Projeto de 
Lei do Senado nº 312, de 2007, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado.

42 
REQUERIMENTO Nº 958, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 958, de 2007, do Senador Paulo Paim e 
outros Senhores Senadores, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 
2007, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Assuntos Sociais.

43 
REQUERIMENTO Nº 1.092, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.092, de 2007, do Senador Flávio 
Arns, solicitando a remessa do Projeto de Lei 
do Senado nº 188, de 2007, à Comissão de 

Educação, uma vez que o prazo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já se en-
contra esgotado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 46 
minutos.) 

Agenda do Presidente do Senado Federal

16-10-2007 – terça-feira

• 11:00 – Deputado Aldo Rebelo (PCdoB/SP) acom-
panhando Presidentes de Câmaras Venezuelanas-
Brasileiras de Comércio e Indústria e empresá-
rios

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

• 11:30 – Senador Augusto Botelho, PT-RR e Depu-
tado Darcísio Perondi, PMDB-RS, Senhor Osmar 
Terra, Presidente do Conselho Nacional de Secre-
tários de Saúde – CONASS e Secretário de Estado 
da Saúde do Rio Grande do Sul e integrantes das 
Secretarias Estaduais de Saúde

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

• 12:30 – Reunião com Líderes de Partidos no Se-
nado

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

• 16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa – pau-
ta sobrestada

Plenário do Senado Federal

• 18:00 – Governador Binho Marques, Governador 
do Estado do Acre, acompanhado do

Senhor Gilberto Siqueira, Secretário de Planeja-
mento, Deputada Perpétua Almeida PCdoB e coorde-
nadora da Bancada do Acre, Deputado Fernando Melo 
PT/AC, Deputado Gladson Cameli PP/AC, Deputado 
Ilderlei Cordeiro PPS/AC, Deputado Nilson Mourão 
PT/AC, Deputado Sérgio Petecão PMN/AC e Senhor 
Anibal Diniz, Suplente do Senador Tião Viana

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

• 18:30 – Senhor Ricardo Texeira, Presidente da 
CBF

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos 
públicos para organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade 
civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses 
recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (1) 

(DEM/PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 1.César Borges (DEM) 
Raimundo Colombo (DEM)   
Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Marconi Perillo (PSDB) 
Marisa Serrano (PSDB)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Flávio Arns (PT) 1. João Ribeiro (PR) 
Eduardo Suplicy (PT) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB) 
João Vicente Claudino (PTB)   

PMDB 
Valdir Raupp 1. Valter Pereira 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha   

PDT 
Jefferson Peres   

 

(1) De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a 
indicação de três membros suplentes. 

 
Leitura: 15.3.2007 
Designação: 5.6.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  

 



 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no 

prazo de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos 
graves problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos 
principais aeroportos do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American 
ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento de paralisação dos controladores de vôo 
ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (DEM-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB) 

(vago) 3 1.Raimundo Colombo (DEM) 
Demóstenes Torres (DEM) 2.Romeu Tuma (DEM) 
José Agripino (DEM)  
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT)² 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  

 
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 
². O Senador Expedito Júnior foi substituído pelo Senador João Pedro, conforme número 114/2007 – da liderança do Bloco de 
Apoio do Governo, lido na sessão de 16/05/2007. 
3 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – DEM 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
(vago) ¹   4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 11.10.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(DEM-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko¹ 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda¹ 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
DEM 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
¹. Eleitos em 21.06.2007 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 



 
 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (DEM-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 1º.10.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 

EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                        
1
 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 

D’Urso. 
2
 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 

3
 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 

Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro 
Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                        
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007  
 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC)² 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)² 

SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB)  

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR³ (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

             DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

              PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. MATTEO CHIARELLI4 (DEM/RS) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)i 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 2.10.2007) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
                                                
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias conforme 
Requerimento nº 968, de 2007, publicado no DSF de 29.8.2007. 
4 Em substituição ao Deputado Gervásio Silva, conforme Ofício nº 331-L-DEM/07, de 2.10.2007, do Líder do 
Democratas, Deputado Onyx Lorenzoni. À publicação em 2.10.2007. 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

DEMOSTENES TORRES  
DEM-GO 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 1º.10.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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